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Introdução 

 

O capitalismo mundial se viu profundamente remodelado no último quarto do 

século XX pelo protagonismo que o capital financeiro passa a ter no processo de 

acumulação. A América Latina não fica incólume a estas alterações. O crescente ganho 

de importância das finanças tem extensa repercussão nos países latino-americanos, 

evidenciada tanto nas novas diretrizes da política econômica – de orientação neoliberal 

– como no impacto destas na vida da população local. 

 

 A partir da interpretação orientada pela teoria marxista, a inter-relação existente 

entre finanças e economia real se ressignifica, bem como se descortinam as bases nas 

quais se ergue uma nova relação econômica e política entre países centrais e periféricos.   

    

Contextualizar criticamente as políticas de ajuste e de reformas estruturais de 

orientação neoliberal ocorridas na América Latina e estudar seus desdobramentos no 

cenário socioeconômico regional é parte substancial da tarefa investigativa proposta 

pela presente dissertação. Para tanto, é imprescindível a articulação entre a minuciosa 

revisão da literatura filiada à tradição que elegemos e o simultâneo exame dos 

relevantes episódios da história econômica recente do subcontinente. 

 

Assim, no primeiro capítulo expusemos os conceitos fundamentais da análise 

marxiana para o entendimento daquela que Marx reconheceu como a mais importante 

das leis do funcionamento capitalista: a Lei da Tendência Declinante da Taxa de Lucro, 

segundo a qual no próprio processo de acumulação capitalista estariam se engendrando 

as limitações deste modo de produção. Demonstramos também como se deriva a partir 

da operância desta lei o estímulo à acumulação financeira de capital, valendo-nos dos 

aportes trazidos por Marx, Hilferding e Chesnais para depreender as conexões entre 

produção e finanças. 

 

Por entender que a compreensão crítica das reformas passa invariavelmente pela 

forma como se insere a região no mercado mundial, optou-se por expor e debater no 

segundo capítulo a contribuição teórica que se debruça sobre tal inserção. Dessa 

maneira, revisitamos trabalhos selecionados de teóricos cepalinos e dependentistas, 

como também uma que outra contribuição da teoria do imperialismo.  
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No terceiro capítulo buscamos revisitar a história econômica recente da América 

Latina à luz do aparato investigativo construído. Assim, redimensiona-se aqui temas 

como a dívida externa, a crise da dívida e as reformas estruturais resultantes do aumento 

intensivo do endividamento e da crise financeira – decorrente da vulnerabilidade 

externa destes países – desencadeada no começo dos anos 1980. 

 

No quarto capítulo, nos propomos a avaliar os resultados econômicos e sociais 

trazidos pelas reformas estruturais de orientação neoliberal. Aqui, deu-se especial ênfase 

aos efeitos sobre as alterações no processo de trabalho, versando sobre a intensificação 

da jornada de trabalho, a precarização de suas condições jurídicas, o desemprego e o 

subemprego.    

 

Resultante da observância da séria deteriorização das condições sociais como 

conseqüência do ajuste ortodoxo, estudamos no quinto capítulo os movimentos sociais 

latino-americanos, que se ergueram contra a ofensiva neoliberal, a partir de uma sólida 

revisão das principais teorias da ação social.  

 

Após mais de duas décadas da implementação deste modelo de desenvolvimento 

e de suas medidas econômicas, já é possível – e necessário – avaliar os impactos e 

resultados surgidos. Assim, por fim, no sexto capítulo e a título de conclusão, 

analisamos os governos de centro-esquerda eleitos recentemente na região – a reboque 

da ação popular contestatória – desde a perspectiva do projeto econômico que estes 

passam a defender, a saber: o novo desenvolvimentismo.  
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1 Visita guiada pelos conceitos relevantes para o entendimento crítico das reformas  

 

Sendo o objetivo central da presente pesquisa o entendimento crítico das 

reformas de orientação neoliberal e seus desdobramentos sobre a realidade 

socioeconômica latino-americana, faz-se necessária cuidadosa revisão bibliográfica, a 

fim de se garantir o subsídio teórico suficiente para se enriquecer a qualidade da 

interpretação dos fenômenos involucrados.  

 

A matriz teórica fundamental adotada é aquela que se origina do trabalho de 

Marx, portanto sua contribuição é a pedra angular para todas as tarefas interpretativas 

que aqui se propõe executar. Evidentemente, os trabalhos de alguns dos epígonos do 

autor terão suas principais contribuições consideradas, bem como suas categorias 

teóricas incorporadas ao ferramental analítico utilizado, à medida que contribuam para a 

concretização dos objetivos traçados a cada capítulo. Ademais, se buscará privilegiar, 

quando possível, aportes de autores latino-americanos – não por um bairrismo 

acadêmico, mas por se entender que do resgate do pensamento social crítico da região 

emergem conceitos e categorias de análise fundamentais para a compreensão dos 

episódios da história recente e sua significação. Assim, a contribuição advinda da 

primeira CEPAL será reexaminada (mesmo sem pertencer, stricto sensu, à matriz 

marxista na América Latina, o pensamento cepalino impingiu indelevelmente sua 

perspectiva nos trabalhos em ciências sociais que se debruçam sobre as questões 

econômicas concernentes à região).    

 

Deste modo, se busca expor no presente capítulo os conceitos e categorias 

teóricas marxianos essenciais, que funcionam como fulcro para todos os demais 

conceitos empregados ao longo da consecução da investigação. Na primeira parte se 

expõe os aspectos básicos da acumulação capitalista a partir da teoria do valor, 

culminando com a explicitação da Lei da Tendência Declinante da Taxa de Lucro e na 

seqüência se discorre sobre a relação entre finanças e acumulação de capital, para Marx, 

Hilferding e Chesnais. Há que se ressaltar que a análise respaldada no materialismo-

histórico dificilmente é compatível com categorias conceituais “puras”, ou seja, 

despregadas do seu substrato histórico – o que implica que neste primeiro capítulo o 

foco da discussão seja a exposição do grupo de conceitos básicos com os quais se 

trabalhará, ainda que não se trate do único capítulo teórico da investigação. Teoria e 
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história se alimentam mutuamente a cada fenômeno que passa a ser analisado, ambas se 

reinventam neste processo. Portanto, o leitor se dará conta de que há um esforço 

conjunto entre o mapeamento dos principais debates teóricos acerca de uma questão ou 

tema e a nossa análise do fenômeno. Um primeiro exemplo deste exercício é o que 

acontece com o “regime de acumulação de predominância financeira”, categoria básica 

da análise do capitalismo contemporâneo perpetrada por Chesnais, que só passa a ter 

sentido quando derivada conjuntamente ao exame do fenômeno histórico do notável 

aumento do papel jogado pelas finanças na acumulação de capital na segunda metade do 

século XX – não por acaso o trabalho do autor é exposto primeiramente neste capítulo 

mais “teórico” e retomado direta ou indiretamente ao longo da dissertação.   

 

1.1 O desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo, Lei da Tendência 

Declinante da Taxa de Lucro e crises capitalistas 

 

Ao se optar por apresentar a teoria marxista com meticuloso detalhe, 

desmembrando a economia capitalista a partir do conceito da mercadoria – tal qual fez o 

próprio Marx em O Capital –, o trabalho se desviaria irreversivelmente dos seus 

objetivos. Porém, a supressão de algumas considerações gerais acerca da teoria 

marxista, que não aquelas que se utilizará de maneira amiudada – e que, 

conseqüentemente, serão expostas com mais detalhe –, seria também prejudicial para o 

desenvolvimento da investigação proposta. Assume-se, portanto, que a real 

compreensão dos conceitos e conclusões mais elaboradas da teoria marxista está atada 

às acepções básicas do pensamento marxiano. Assim, antes de se dissertar sobre os 

efeitos da acumulação financeira do capital nos países latino-americanos, ou antes 

mesmo de apresentar o que viria a ser a “acumulação financeira de capital”, faz-se 

necessária a exposição dos conceitos precípuos desta tradição teórica. A esta tarefa se 

dedica o exposto nos dois primeiros subitens. A Lei da Tendência Declinante da Taxa 

de Lucro tem seu funcionamento e desdobramentos descritos no excerto 1.1.3.  

 

1.1.1 Da reprodução simples à reprodução ampliada: o modo de produção 

capitalista 

Os conceitos fundamentais construídos por Marx são apresentados nos quatro 

primeiros capítulos no livro I de O Capital, cuja publicação original data de 1867. 
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Optou-se por seguir aqui a mesma forma de exposição adotada pelo autor, porém 

apresentada de maneira bastante adaptada e sintética, sem nos aprofundarmos 

demasiado nas definições. 

As comunidades primitivas1 realizavam sua produção visando unicamente o seu 

auto-sustento. Toda produção era, assim, consumida de acordo com a necessidade dos 

integrantes destas comunidades; tratava-se, portanto, de uma economia pautada pela 

produção para a subsistência. Havia uma divisão natural do trabalho, na qual esses 

integrantes contribuíam da forma como podiam, de acordo com suas habilidades, para a 

produção comunitária. Ou seja, a parte do consumo individual da produção comunitária 

estaria garantida independentemente das contribuições produtivas do indivíduo para 

com a comunidade; a confecção e a repartição do produto estavam desvinculadas entre 

si. Essas comunidades constituíram os primórdios da civilização, os meios de produção 

e a produção resultante da utilização dos mesmos eram propriedade da comunidade 

como um todo. E o fato de a produção ser realizada somente com o propósito da 

manutenção da própria comunidade caracteriza-a como um modo de produção 

essencialmente comunista, na qual o objetivo central da produção é o valor de uso. 

Marx batizou essa forma de organização social para a elaboração dos bens materiais 

necessários à sua manutenção de modo de produção antigo.2 Dizer que o objetivo 

central da produção é o valor de uso equivale a dizer que este é o consumo imediato, a 

fruição coletiva do produto em si, e não a troca. 

Com o desenvolvimento dessas comunidades primitivas, seus territórios e 

populações cresceram até o momento do surgimento do contato com comunidades de 

diferentes partes, possibilitando a troca de produtos de especificidades diferentes de 

acordo com a origem dos mesmos. Progressivamente, as comunidades primitivas 

reformularam-se internamente, e essencialmente, com o desenvolvimento deste 

                                                
1 No sentido daquilo que é o primeiro a existir, que coincide com a origem de uma determinada entidade, 
inicial, original, e não no sentido de simplório ou atrasado – se assim o fosse estaria implícita uma visão 
linear do avanço da história, que é absolutamente incompatível com o materialismo dialético.  
 
2 O modo de produção é a “ossatura” (MARX, 1982, p. 20) das relações sociais, é o que constitui a 
estrutura econômica que condiciona (para os marxistas ortodoxos) ou precede (para os frankfurtianos) a 
superestrutura política e jurídica. Embora a exposição dê a impressão de uma sucessão dos modos de 

produção, o que implicaria em uma equivocada interpretação dos caminhos da história – admitindo-a 
linear, progressista e, portanto, previsível –, o que na realidade se apresenta é a imbricação destes. Esta 
mescla de formas distintas de relações sociais para a produção é especialmente cara para a análise do caso 
das periferias por parte de alguns teóricos, como, por exemplo, o trabalho de Rey (1979). Mais adiante se 
retomará a questão.   
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comércio, uma vez que as mesmas especializaram-se no que lhes proporcionava maior 

vantagem, em termos de trocas de mercadorias. Assiste-se, então, ao surgimento da 

divisão social do trabalho. Esta implica em parte do território dessas comunidades se 

destinar à produção de determinada mercadoria para a realização da troca no mercado, e 

os integrantes dessas comunidades, com o advento de tal divisão, receberem a parte da 

produção que realizavam, e não a parte que necessitavam. A produção deixou de possuir 

somente valor de uso para, à medida que se desenvolveu a troca de mercadorias, 

adquirir também o valor de troca, resultado do trabalho humano. Este último, de acordo 

com o desenvolvimento do intercâmbio, também passou a existir no interior das 

comunidades, passou a ser realizado e orientado de acordo com o trabalho socialmente 

necessário para a produção de determinado artigo. Passou-se a admitir que o valor de 

troca
3
 de determinado produto seria dado a partir do quantum de tempo médio (ou 

social) despendido em sua produção. Toda a relação de valor, ou de troca, somente tem 

sentido quando realizada entre duas mercadorias. O preço é a expressão de uma relação 

singular, entre uma mercadoria e aquela que espelha o valor de todas as mercadorias, o 

dinheiro. Nas palavras do autor: “A expressão simples e relativa do valor de uma 

mercadoria, por exemplo, através de uma mercadoria que já esteja exercendo a função 

de mercadoria-dinheiro, por exemplo, o ouro, é a forma preço.” (MARX, [1867] 2004, 

p. 92). Uma representação destes processos de troca pode ser dada conforme os 

circuitos abaixo: 

M – M   

 M – D – M  

Onde M-M é a representação do escambo de mercadorias e M-D-M é a troca de 

mercadorias com a mediação de dinheiro. 

No último circuito representado, a prática das trocas já introduziu na maioria 

dos produtos o caráter de mercadoria, ou seja, as trocas já são reguladas pelo quantum 

de trabalho socialmente necessário para a produção dos bens e estes foram 

confeccionados com a finalidade de serem trocados no mercado. O desenvolvimento do 

comércio trouxe consigo agentes sociais, os quais foram responsáveis pela transição da 

sociedade mercantil em sociedade capitalista. A produção de mercadorias, que na 
                                                
3 Na literatura marxista rapidamente o valor de troca passou a ser registrado como, simplesmente, “o 
valor”.      
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sociedade mercantil não-capitalista tem como objetivo máximo a troca para se ter 

acesso a uma mercadoria com distinto valor de uso, se vê reestruturada, passando a se 

guiar pela valorização do capital adiantado. A valorização do montante de dinheiro 

empregado como capital é intrínseco à figura do capitalista. Ele é quem entra no 

mercado comprando mercadorias na expectativa de valorizar seu capital ao final da 

rodada comercial subseqüente. A inauguração da lógica de se “comprar para vender”, 

que passou a ser a finalidade da troca para um segmento especial da população, muda o 

esquema de trocas anteriormente apresentado – também chamado por Marx de fórmula 

geral do capital – e  pode ser sintetizado no circuito:  

D – M – D’  

  A partir de então, a finalidade das relações de troca não era mais o “salto 

qualitativo”, a troca para se conseguir um bem substancialmente distinto daquele que se 

produzia, e sim um “salto quantitativo” – uma vez que o circuito só se realizava, e 

ganhava sentido, se D’ fosse maior que D, sendo D’=D+∆D, onde ∆D é o mais-valor, 

mais-valia ou lucro. Há que se atentar que esta modalidade de lucro somente se 

viabiliza pela violação da lei das trocas de equivalentes
4 – ele se localiza na esfera 

comercial que é estéril no que concerne à produção de mais-valia. 

 A sociedade capitalista se expande com a generalização da produção de mais-

valia na tarefa de se conseguir que D’ seja superior a D. A produção de mais-valia, ou 

seja, de mais-valor, só é possível porque, ainda que o intercâmbio de bens se dê 

respeitando a lei das trocas equivalentes, uma mercadoria especial ao ser comprada, 

pelo seu valor, e posta em uso – revelando o seu valor de uso – “magicamente” cria 

mais valor: a força de trabalho. Ela é a única mercadoria cujo valor de uso, revelado no 

seu consumo, é a geração de valor. Seu valor de troca é sua própria garantia de 

subsistência e reprodução do trabalhador, ou seja, o salário. Assim, aquele mais-valor 

extraído da circulação simples da mercadoria, mediante a troca de mercadorias por 

valores distintos dos seus, resolve-se. Quer dizer, o lucro passa a ser obtido de maneira 

sistemática e respeitando-se a lei das trocas de equivalentes. Isto se dá quando esta 

                                                
4 Esta “lei” apregoa que toda a mercadoria é trocada por outra que tem encarnada a mesma quantidade de 
tempo de trabalho socialmente necessário, ou seja, igual valor. Este é um ponto-chave nos debates sobre 
as teorias do imperialismo e o dependentismo, uma vez que vários autores, de ambas vertentes, escoram 
seus argumentos na não-observância da lei das trocas de equivalentes, sobretudo aqueles que se valem do 
da percepção de que as “trocas desiguais” são a principal causa para a desigualdade entre países centrais e 
periféricos. 
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mais-valia é extraída no processo produtivo. Sendo o trabalho o verdadeiro – e único – 

responsável pela criação de valor, a introdução do trabalho assalariado, divorciando 

definitivamente a propriedade da força de trabalho da propriedade dos meios de 

produção, tornou possível a generalização do mecanismo de geração, e imediata 

expropriação, do valor. Isto porque a mais-valia é obtida da diferença entre o valor que 

a força de trabalho incorpora aos meios de produção e o valor pago para a sua 

reprodução. Em outras palavras, a diferença entre o valor pago pelo capitalista pela 

mercadoria força de trabalho e a massa de mais-valor, ou mais-valia, criada pela 

utilização dessa mercadoria, pelo trabalho em si. Segue abaixo o circuito que representa 

o processo de produção capitalista descrito anteriormente: 

  D – M...P...M’ – D’5 

Tem-se, então, que D representa o capital, na forma dinheiro, que o capitalista 

dispõe para fazer as compras necessárias para o início do processo produtivo. Na 

seqüência, M representa as mercadorias adquiridas pelo capitalista para viabilizar a 

produção. O elemento P representa o processo produtivo em si, a etapa na qual é gerada 

a mais-valia a partir da utilização da mercadoria força de trabalho, e na qual se tem a 

transferência do valor dos meios de produção para a mercadoria. Já M’ representa a 

nova mercadoria criada no processo produtivo, resultado da transferência de valor dos 

meios de produção, como máquinas e matérias-primas, e do adicional de valor criado 

pelo trabalho vivo consumido no processo. Por fim, D’ é a representação do capital, na 

forma dinheiro, após tantas “transfigurações” sofridas no caminho de sua valorização. O 

único propósito da produção capitalista é a valorização do capital, e esta se dá ao final 

de todo esse encadeamento produtivo, quando D’ se torna maior que D. 

O que caracteriza a maneira de se produzir no capitalismo não é a simples 

realização do circuito D – M...P...M’ – D’, e, sim, as incessantes e incontáveis vezes 

que ele vem a ocorrer. Não se trata de repetições estanques, em separado, e sim de um 

processo contínuo e acelerado, no qual D’ – obtido da primeira realização completa do 

circuito – virá a servir de capital na forma dinheiro, que dará início a um outro ciclo do 

processo produtivo. Assim, se evidencia o genuíno funcionamento do capitalismo: a 

constante busca pela valorização e a acumulação do capital. Não basta que D’ seja 

                                                
5 Este circuito será usado de maneira recorrente neste trabalho, porém os elementos pertinentes a ele serão 
descritos com mais detalhe unicamente neste ponto. 
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maior que D – o que assegura a valorização em uma etapa –, o que dá sentido ao 

sistema é a valorização contínua, ou seja, a acumulação; enfim, que sempre o “D” 

subseqüente seja maior sistematicamente. 

1.1.2 Outros conceitos fundamentais: capital constante, capital variável, taxa de 

mais-valia, taxa de lucro e composição orgânica do capital 

O capitalista, quando desembolsa o montante inicial necessário para começar a 

produção, não enxerga todas as relações implicadas no processo de reprodução do 

capital conforme demonstramos na seção anterior, ou seja, sob a ótica do valor. A sua 

maneira de analisar o processo produtivo é em termos de rentabilidade conseguida pelo 

seu capital, uma vez que ele ingressa no circuito produtivo. Assim sendo, quando D’, 

que é o capital na forma dinheiro depois do circuito da produção capitalista, volta ao 

processo produtivo, vindo a ser empregado na compra de mercadorias para o início do 

mesmo – ou seja, novamente se transfigurando –, o capitalista o reparte em duas formas, 

duas modalidades de gastos: o capital constante e o capital variável. Assim, o capital 

global (representado por C) empregado no processo produtivo se divide. Uma parte é 

destinada à aquisição dos instrumentos, máquinas e matérias-primas e os ditos meios de 

produção. Esta parcela é o capital constante (representado por c). A outra parte do 

capital global é comprometida com a compra da mercadoria força de trabalho: é o 

capital variável (representado por v). Eles foram assim nomeados pela característica que 

desempenham quando do processo iniciado. O capital constante somente transmite o 

seu valor à mercadoria que está sendo produzida – valor do trabalho morto nele 

incorporado durante a sua confecção. Já o capital variável é assim chamado por ser 

aquele que tem o valor aumentado durante o processo produtivo, por meio do consumo 

da mercadoria força de trabalho durante a produção. A razão entre capital constante e 

capital variável é conhecida como composição orgânica do capital (c / v).6 

 

O advento da mais-valia fica mais simples de ser compreendido ao se valer 

destes conceitos para sua definição. Nas palavras de Marx:  

 
O capital C tem dois componentes. Um deles é a soma c, gasta com os meios 
de produção, e o outro é a soma v, gasta com a força de trabalho; c representa 

                                                
6 São várias as categorias de composição do capital concebidas por Marx, como múltiplos são os debates 
ao redor da interpretação destas. Porém, a significação, em termos de valor, que a composição orgânica 

do capital encerra é suficiente para a investigação do tema proposto.  
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a parte que se transformou em capital constante e v é a parte que se 
transformou em capital variável. A princípio, então, C = c + v (...) Quando o 
processo de produção acaba, obtemos uma mercadoria (C’), cujo valor é 
igual a (c + v) + s, sendo s a mais-valia.7  

 

A massa de mais-valia é o montante de valor criado durante o processo 

produtivo8. A sua mensuração se dá pela divisão da jornada de trabalho – que é o 

tempo total que o capitalista compra e usufrui da força de trabalho – em duas partes. 

Uma é o período no qual o trabalhador produz mercadorias que igualam o valor ao pago 

pela sua força de trabalho, denominada trabalho necessário. A outra parte da jornada 

de trabalho, apurada por diferença, é destinada à criação de mais-valor, de mais-valia, 

então chamada de trabalho excedente. Esta é a parte da jornada em que o fruto do 

trabalho do assalariado lhe é expropriado pelo detentor do capital: constitui a fração do 

trabalho que não é remunerada.   

 

Para se identificar a taxa de mais-valia (representada por m), deve-se fazer a 

razão entre trabalho excedente e trabalho necessário, o que equivale à razão entre a 

massa de mais-valia (M) e o capital variável (v), como segue: 

 

m = trabalho excedente  =  M 
       trabalho necessário       v 

 

A taxa de mais-valia é entendida como a expressão do grau de exploração da força 

de trabalho pelo capital, ou do trabalhador pelo capitalista. Porém, a relação que 

interessa ao capitalista é a percepção contábil da rentabilidade do seu capital total, e não 

sua aferição em termos de geração de valor. Para tanto, é a taxa de lucro (representado 

por π) o indicador que orienta seus cálculos e tomadas de decisão no que tange ao 

investimento. Assim, pode-se definir a taxa de lucro como segue: 

 

π  =  M  =  __M__ 
             C        c + v 
 

O comportamento da taxa de lucro no desenvolvimento histórico do capitalismo 

e suas implicações será objeto do próximo tópico. 

                                                
7 Marx, citado por Hunt (1981, p. 236). 
 
8  Aqui, o símbolo M representará a massa de mais-valia, substituindo o “s” da citação precedente.  
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1.1.3 A Lei da Tendência Declinante da Taxa de Lucro e as crises  

O aumento da composição orgânica do capital no processo de acumulação 

capitalista é reflexo do aumento da produtividade. Ele descende do diferencial da 

velocidade do crescimento de c em relação a v e significa que a mesma quantidade de 

trabalhadores coloca em marcha um maior volume de meios de produção. Ou, o que é 

equivalente, que existe uma redução do número de trabalhadores em relação aos meios 

de produção sobre os quais eles atuam. A chave para o entendimento do fenômeno da 

Lei da Tendência Declinante da Taxa de Lucro (LTDTL)9 tem, no aumento da 

composição orgânica do capital – que é tendência dominante no desenvolvimento 

capitalista –, seu elemento crucial. 

 

Marx classificou a LTDTL como a lei fundamental para o entendimento crítico 

do capitalismo.10 Ela é resultado de mais uma das contradições deste sistema. A 

contradição é característica inerente ao modo de operar do capitalismo. Esta, em 

especial, se deve ao fato de que cada capitalista, agindo individualmente, na busca de 

maximizar seu lucro próprio, aciona uma série de mecanismos que levam à queda 

tendencial da taxa de lucro média, geral. Se o funcionamento normal do sistema 

capitalista acarreta, inexoravelmente, ao declínio da taxa de lucro, tem-se que no 

próprio processo de acumulação capitalista se estaria engendrando as limitações deste 

modo de produção. Simultaneamente ao caminho do desenvolvimento das forças 

produtivas sob o capitalismo, se gesta o primordial componente de sua derrocada.11  

 

A LTDTL é fruto da inserção de máquinas no processo produtivo, buscada 

incansavelmente pelo capitalista individual, uma vez que, no contexto de intensa 

competição intercapitalista e oligopolizada, o aumento da produtividade do trabalho – e 

conseqüente barateamento da mercadoria – assegura não só renda extraordinária como 

                                                
9 A descrição do funcionamento da LTDTL se faz no Livro III de O Capital (MARX, 1988, pp. 154-167). 
 
10 “Esta ley es, en todo respecto la ley más importante de la moderna economía política (...) que pese a su 
simplicidad, hasta ahora nunca ha sido comprendida y, menos aún, explicada.” (MARX, 1977, p. 634).  
 
11 A queda da taxa de lucro para Marx é em alguma medida similar ao “estado estacionário” que 
assombrava as preocupações e escritos de Ricardo. Com a notável diferença de que o primeiro, fazendo-
se uso da concepção de mais-valia, vislumbrou que os mecanismos que levariam ao desestímulo da 
acumulação eram intrínsecos à produção capitalista, prescindindo, assim, do argumento de 
responsabilizar a manutenção de uma classe agrária, parasitária e rentista, por tanto. As considerações do 
próprio autor em relação ao tema estão em MARX (1988, pp. 155-156).     
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espaço no mercado ao capitalista que introduziu o novo maquinário. Assim, o aumento 

da composição orgânica do capital individual, que depois se converte em aumento da 

composição orgânica do capital como um todo no processo produtivo social, é o 

resultado esperado dada a busca de maximização da taxa de lucro individual pelo 

capitalista. 

 

 O aumento da composição orgânica do capital como conseqüência do 

desenvolvimento das forças produtivas – e potencializada na sua fase monopolista –, 

significa o aumento do uso de capital constante proporcionalmente mais veloz do que o 

aumento da força de trabalho no processo produtivo. Desta característica, é fácil inferir 

que o denominador da taxa de lucro (C) aumenta mais rapidamente que o seu 

numerador, a massa de mais-valia (M). Ou seja, considerando-se a taxa de lucro (π) 

como a relação da massa de mais-valia com o capital global adiantado pelo capitalista, 

se observa que esta cai à medida que o capital constante vem sendo utilizado de maneira 

mais intensiva que o capital variável no processo produtivo. 

   

Em poucas palavras: da motivação do capitalista individual em se abarcar o 

excedente econômico se tem um uso mais intenso de maquinário. Isto se reflete no 

aumento da composição orgânica do capital socialmente considerado e 

conseqüentemente na queda geral da taxa de lucro. Aqui se constata o que é uma das 

contradições básicas do modo de produção capitalista: da motivação individual de cada 

capitalista se aciona um mecanismo que atinge o objetivo primordial do modo de 

produção, se sabota a valorização crescente e contínua do capital. Como apontado 

anteriormente, tem-se que, no interior deste modo de produção se inocula aquilo que é a 

negação deste, sua própria restrição, pois a queda da taxa de lucro é equivalente à queda 

da rentabilidade do capital e a queda desta mina as bases da acumulação capitalista. 

 

Note-se que a lei em questão é apresentada por Marx como uma tendência. 

Portanto, é passível que ocorram momentos de aumento na taxa de lucro, como de fato 

ocorrem. A observância da LTDTL como tendência, e não como “verdade 

incontestável” ou como algo munido de “determinismo catastrófico”, se dá pela 

percepção histórica das características que o desenvolvimento capitalista apresentou. 

Algumas destas características influenciam a taxa de lucro no sentido oposto ao 

predicado pela LTDTL. Marx já havia notado e elencado algumas delas e as nomeou de 
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“causas contrariantes”12. Tais características são: a) o aumento do grau de exploração 

do trabalho, materializado pelo aumento da taxa de mais-valia; b) a compressão do 

salário abaixo do seu valor; c) o barateamento dos elementos do capital constante; d) a 

geração da superpopulação relativa; e e) a intensificação do comércio exterior e o 

aumento capital por ações.   

  

Todos os fatores que compõem as “causas contrariantes” estão, de alguma 

maneira, relacionados – ou melhor, além de comunicantes eles se apresentam 

conjuntamente no discorrer do capitalismo.  Destes, o que se tornou mais relevante foi, 

sem dúvida, o incremento do grau de exploração do trabalhador por meio da 

intensificação do trabalho.13 Referente à questão, Marx observou que a LTDTL 

apresenta um caráter dúplice fundamental: a propensão à queda da taxa de lucro se 

observa conjuntamente ao aumento da massa de lucro, obtido, justamente, mediante o 

arrocho sobre o processo de trabalho – oriundo do aumento da taxa de mais-valia.14 

Como determina o autor: 

 

(...) o progressivo decréscimo relativo do capital variável em relação ao 
capital constante gera uma composição orgânica crescentemente superior do 
capital global, cuja conseqüência imediata é que a taxa de mais-valia com 
grau constante e até mesmo crescente da exploração do trabalho se expressa 
numa taxa geral de lucro em queda contínua. (MARX, 1988, p. 155).  

 

Os desdobramentos das contradições internas da LTDTL constituem o fulcro da 

argumentação marxiana para a ocorrência de episódios de crise no capitalismo. 

 

 Ou seja, se valendo de características que o sistema engendra em sua operação, 

no desenrolar da história capitalista, o desenvolvimento das forças produtivas gera 

                                                
12 “(...) no lugar da dificuldade que até agora ocupou os economistas, isto é, explicar a queda da taxa de 
lucro, aparece a dificuldade inversa, ou seja, explicar por que essa queda não é maior ou mais rápida. 
Deve haver influências contrariantes em jogo, que cruzam e superam os efeitos da lei geral, dando-lhe 
apenas o caráter de uma tendência.” (MARX, 1988, p. 1968).     
 
13 É necessária a familiarização com os recursos e artifícios que são postos em marcha para se tentar 
recuperar a rentabilidade do capital. Todos os apontados por Marx foram de alguma maneira acionados 
durante a história do século XX. É de especial interesse para a presente pesquisa articular estes conceitos 
com a relação centro-periferia. Assim, se esmiuçará os mecanismos postos em marcha pelo aumento da 
taxa de exploração e que vêm a impactar a taxa de lucro já no contexto do exame da história recente da 
América Latina, no capítulo 4.  
 
14 Ver os exemplos numéricos dispostos no apêndice para a melhor ilustração de como é possível a 
conjugação entre taxa de lucro decrescente, massa de lucro em expansão e taxa de mais-valia crescente. 
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efeitos limitadores da perpetuação deste desenvolvimento – dada a observância da 

LTDTL. A origem do episódio de crise no capitalismo se encontra na dificuldade de 

valorização do capital.15 O tema do subconsumo – e das crises ocasionadas por ele – é 

decorrente desta particularidade do sistema, e não a sua causa.16  

 

A irrupção de um episódio de crise se manifesta da interrupção ou desaceleração 

do circuito D – M...P...M’ – D’. Ambas, interrupção e desaceleração, são derivadas da 

dificuldade do capital cumprir níveis satisfatórios de rentabilidade, o que impede que se 

alcance de maneira fluida e contínua sua valorização. Por sua vez, é a sólida e 

persistente valorização do capital que dá sentido à acumulação ampliada.  

 

No modo de produção capitalista as crises são inerentes ao próprio 

funcionamento do sistema, pois é no processo de acumulação de capital que se incita 

contradição crucial que as suscitam. No processo da crescente substituição da força de 

trabalho por meios de produção – ou, em outras palavras, o aumento da importância 

relativa de c em detrimento de v no capital global –, a única fonte criadora de valor, o 

trabalho vivo, é preterida em razão do maquinário, o que leva à compressão da taxa de 

lucro. Este fenômeno se apresenta em forma de tendência – como visto anteriormente –, 

o que não significa que essa propensão não se materialize de forma efetiva em certos 

momentos. Estes momentos, em que todas as “causas contrariantes” são ineficazes para 

remediar a perda de rentabilidade do capital, em que a taxa de lucro cai efetivamente, é 

quando se tem uma interrupção, ou desaceleração, do processo de acumulação, e, 

portanto, o quadro de crise. 

 

Cabe ressaltar que a crise traz consigo um elemento “saneador” que é 

indispensável à manutenção da vitalidade do sistema – da mesma forma que é nas 

entranhas do crescimento que amadurece a crise. Isto porque, ao destruir forças 

                                                
15 “(...) à medida que a taxa de valorização do capital global, a taxa de lucro, é o aguilhão da produção 
capitalista (assim como a acumulação de capital é a sua finalidade), sua queda retarda a formação de 
novos capitais autônomos, e assim aparece como ameaça para o desenvolvimento do processo de 
produção capitalista; ela promove superprodução, especulação, crises, capital supérfluo, ao lado de 
população supérflua.” (MARX, 1988, p. 174). 
 
16 Não raros marxistas enveredam pelo sendeiro da explicação “subconsumista” para a origem dos 
momentos de inflexão na trajetória da acumulação. Não se trata de interpretação incorreta. No entanto, é 
apenas uma análise parcial e curto-prazista que se pode fazer dos momentos de desaceleração. As causas 
dos influxos do sistema devem ser buscadas nos mantos inferiores do capitalismo: o subconsumo é apenas 
a crosta do fenômeno.  



22 
 

produtivas – forma eufemística de retratar a dispensa de trabalhadores e a eliminação 

dos capitais menos rentáveis –, o episódio de crise possibilita a restauração de um 

patamar de rentabilidade suficiente e satisfatório para o capital, restabelecendo as bases 

para a acumulação. Na medida em que o mecanismo degringolado pela crise se põe em 

marcha, esse período funciona como um auxiliar fundamental na efetiva retomada do 

ritmo de acumulação. Contudo, a força “saneadora” que a crise desempenha no sistema 

capitalista – no sentido de exercer uma ajuda essencial para repor as condições de 

valorização do capital – é cada vez menos eficaz. Portanto, uma crise terá menor 

impacto, em termos de poder de restauração, na acumulação do que aquela que a 

antecedeu, e assim sucessivamente, como é observável pelo acompanhamento da 

trajetória destas no capitalismo.17  

  

1.2 O capital financeiro e o regime de acumulação de predominância financeira 

 

A exposição das categorias básicas que se propõem a interpretar a relação entre 

finanças e acumulação de capital é o objetivo central deste item. No primeiro subitem se 

apresentam as formas que o capital assume no seu processo de valorização, com ênfase 

nas formas creditícias e fictícias, tal qual apresentado por Marx, e, posteriormente, na 

forma financeira, como definida por Hilferding. No subitem subseqüente se demonstra 

uma interpretação do tema “finanças e acumulação” que tem tido bastante repercussão 

                                                
17 Três são os momentos que agregam em torno de si consenso por configurarem momentos de crises 
relevantes na história do capitalismo mundial: 1) o final do século XIX; 2) a década de 1930 (que muitos 
autores vêem como um desdobramento da crise anterior); e 3) o final da “Idade de Ouro” do capitalismo, 
na segunda metade da década de 1960. Duménil e Lévy (2003) fazem um interessante trabalho de 
comparação entre as várias características de cada uma das crises – e das formas de superação específicas 
– aqui apresentadas. No entanto, os autores não rascunham qualquer referência ao esgotamento que as 
medidas de “superação” das crises demonstram. Isso retrata a dissipação, mesmo entre autores marxistas, 
da hipótese da derrocada do capitalismo pela emergência de “uma crise final”. Vale, então, relembrar que 
“(...)esse modo de produção cria uma barreira para si mesmo. (...) Essa barreira testemunha a limitação e 
o caráter tão somente histórico e transitório do modo de produção capitalista” (MARX, 1988, pp. 174-
175). Ou, ainda, como mostram dois dos raros contra-exemplos deste abrandamento do discurso marxista: 
“(...) las crisis capitalistas no son accidentes de carácter coyuntural, ni exógeno, ni aleatorio. Ni siquiera 
puede atribuirse exclusiva o principalmente su origen a determinada forma de gestionar la politica 
economica, pese a que estas puedan atenuarlas o agravarlas. Por el contrario, las crisis son inherentes al 
funcionamiento del modo de producción capitalista. Y en el marco de la economia capitalista mundial 
actual, es decir, en el marco del imperialismo, su profundidad plantea ineludiblemente la discusión sobre 
el carácter historico limitado de este modo de producción, desenmascarando con ello la falacia del ‘fin de 
la historia’”. (ARRIZABALO e BLAS, 2004, p. 3). Grifo nosso.  
     



23 
 

nas pesquisas acadêmicas contemporâneas, trata-se do trabalho da Escola da 

Regulação18 e, sobretudo, do trabalho do economista francês François Chesnais.   

  

1.2.1 Formas do capital: o capital portador de juros, o capital financeiro e o capital 

fictício 

 

 O capital, na perseguição de seu máximo objetivo – que é valorizar-se –, assume 

diversas formas. Considerando-se o ciclo global do capital industrial, como 

representado por D – M...P...M’ – D’, tem-se: D como capital na forma monetária e M 

como capital na forma de mercadoria. O capital empregado no circuito produtivo inteiro 

pode ser nomeado como capital industrial. Somente o dinheiro empregado com fins 

produtivos e visando a autovalorização é considerado capital.19  

 

No livro III de O Capital, Marx dedica a seção V para definir o que é o capital 

portador de juros e discutir como se dá a repartição da mais-valia entre juro e lucro. O 

capital, enquanto “mercadoria capital”, surge com o advento do crédito. Assim, o 

mercado creditício assegura o montante em dinheiro para o capitalista industrial 

empregá-lo produtivamente, em troca do recebimento de um percentual previamente 

contratado – é o capital em si convertido em mercadoria. O circuito da reprodução 

ampliada do capital passa a ser representado, então, por: D-D-M...P...M’-D’-D’. Ao 

contrário das demais transformações do capital, na passagem D-D e D’-D’ o que há é a 

transferência da propriedade jurídica do capital na forma dinheiro, e não sua 

transmutação de forma. Na primeira parte dessa expressão é o capitalista detentor do 

capital portador de juros quem adianta os recursos para que o capitalista industrial20 

possa colocar em movimento, ativar, o processo produtivo. Na segunda parte da 

expressão, o que esta representada é uma nova transferência de posse. O capitalista 

industrial concede a posse jurídica de parte de D’ ao capitalista possuidor do capital 

                                                
18 A Escola da Regulação é uma tradição no pensamento econômico que surgiu na década de 1970, na 
França, como interpretação alternativa à ortodoxia neoclássica para a avaliação do período de crescimento 
do pós-Segunda Guerra Mundial. Os autores fundacionais desta tradição, os quais poderíamos chamar de 
os “regulacionistas pioneiros”, são: Robert Boyer e Michel Aglietta. Os trabalhos contemporâneos deste 
programa de pesquisa podem ser encontrados na Revue de la Regulation (http://regulation.revues.org). 
 
19 “O dinheiro por si não aparenta ser capital. Ele só é capital porque se destina à transformação em 
elementos do capital produtivo.” (HILFERDING, 1985, p. 73).  
 
20 Que corresponde à figura marxiana do capitalista funcionante. (MARX, 1988, p. 243). 
 



24 
 

portador de juros – que historicamente, devido a uma série de conveniências técnicas, 

acabou por se transformar no que conhecemos como banco.   

 

A introdução do crédito – ou capital portador de juros – não constitui qualquer 

mudança qualitativa no que concerne a geração de valor. O ciclo global do capital 

industrial, D – M...P...M’ – D’, persiste. Os juros pagos ao prestamista são oriundos de 

parte da mais-valia extraída na atividade produtiva, da exploração da força de trabalho 

na movimentação de determinada massa de meios de produção. O capital portador de 

juros possibilita a exploração da mais-valia, ao acionar a cadeia e, por isso, possui o 

direito sobre parte dessa mais-valia. Tem-se, portanto, que o capital portador de juros 

somente possui direito a parte da mais-valia industrial, ele, por si, é estéril em termos de 

geração de valor. O circuito de acumulação de capital do detentor do capital portador de 

juros – dado por D – D’ – só é viável pelo uso produtivo de desse capital.21 Por fazer 

um adiantamento de determinada soma de dinheiro, que será utilizada como capital nas 

mãos do capitalista industrial, ele, o dono do capital monetário, obtém o direito de 

receber uma parcela a título de remuneração. O que implica que “a parte do lucro que 

lhe paga [o capitalista industrial ao capitalista detentor do capital monetário] chama-se 

juro, o que portanto nada mais é que o nome particular, uma rubrica particular para uma 

parte do lucro”. (MARX, 1988, p. 242). 

 

Hilferding estendeu e aprofundou a construção marxiana das inter-relações entre 

finanças e produção, partindo da constatação de que parte do capital forçosamente fica 

ociosa, dada a velocidade de rotação do capital. O tempo de rotação do capital é o 

período compreendido entre as duas pontas de D – M...P...M’ – D’, ou seja, a soma dos 

tempos de circulação que abarcam as passagens  D-M e M’–D’ e o tempo de produção 

P. Parte do capital global encontra-se forçosamente sempre ocioso enquanto não se 

completa o ciclo total da rotação.22 Da necessidade de se diminuir o tempo de rotação de 

capital – o que equivale a dizer que do ímpeto de se criar o máximo de mais-valia 

valendo-se da utilização do máximo do capital disponível produtivamente empregado –, 

                                                
21 “O prestamista do dinheiro não gasta na compra de mercadoria, ou, se a soma de valor existe em 
mercadoria, não a vende por dinheiro, mas adianta-a como capital, como D-D’, como valor que em 
determinado prazo retorna ao seu ponto de partida. Em vez de comprar e vender, empresta.” (MARX, 
1988, p. 248). 
 
22 Ver o exemplo numérico dado pelo autor que auxilia a compreensão acerca da ociosidade do capital: 
(HILFERDING, 1985, p. 75).   
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o crédito tem sua função redimensionada sob o capitalismo, tornado-se absolutamente 

essencial.  

 

Ao entender que o crédito pode ser de duas distintas espécies – crédito de 

circulação e crédito capitalista –, Hilferding inicia sua argumentação com uma 

diferenciação que será vital na criação do conceito de capital financeiro. O crédito de 

circulação23 concerne a capacidade criadora de meios de pagamento pelos bancos. O 

crédito capitalista24, por sua vez, é o fenômeno-chave para o entendimento da criação do 

capital financeiro. É o crédito que assegura a ampliação do volume de produção, ao se 

converter em capital produtivo nas mãos do capitalista industrial – contribuindo, assim, 

para que o capital ocioso no sistema tenda ao mínimo.25 A análise do autor não se 

restringe a perceber a criação de um mercado – no qual o capital se torna mercadoria – 

mas se estende em notar que, como qualquer outro setor, este mercado está sujeito às 

leis fundamentais do funcionamento do capitalismo, em especial, à tendência à 

concentração e centralização do capital. E é como resultado desta propensão que surge 

o banco – o vendedor desta tão singular mercadoria que possibilita a produção de 

outras.  

 

A função dos bancos então se resume em: a) facilitar a circulação de 

mercadorias (a partir da ampliação da base monetária por meio do “crédito de 

circulação”); b) disponibilizar aos capitalistas industriais o capital ocioso de seus pares  

(por meio do “crédito capitalista”); e c) facilitar o acesso dos capitalistas industriais à 

poupança de todas as outras classes sociais.  

 

 A destinação que o capitalista industrial dá ao crédito é fundamental para o tipo 

de relação que se erige entre este e o banco – ou, em última análise, entre a produção e 

                                                
23 “(... )[o crédito de circulação] permite ao funcionar como meio de pagamento (...) [que] nenhum novo 
capital  [seja] colocado à disposição do capitalista. O crédito de circulação apenas confere ao seu capital 
em mercadorias a forma de capital monetário.” (HILFERDING , 1985, p. 91). 

24 “O crédito de capital é diferente; ele envolve a transferência de uma soma de dinheiro que o 
proprietário não pode empregar (como capital), para alguém que pretende empregá-lo como capital. É 
essa sua finalidade” (HILFERDING, 1985, p. 91). 
 
25 “O crédito limita o capital ocioso ao mínimo necessário capaz de evitar interrupções ou alterações 
imprevistas no processo de circulação do capital. O crédito procura eliminar, dessa forma, para o bem do 
capital social, a ociosidade do capital monetário durante certo tempo no decorrer do processo de 
circulação do capital individual.” (HILFERDING, 1985, p. 92). 
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as finanças. Se a demanda por crédito do capitalista industrial foi motivada pela 

necessidade de adquirir capital circulante (matérias-primas e salários), o dinheiro 

emprestado retorna – devidamente acrescido de juros – ao banco, já no final de um ciclo 

de produção. Agora, se a motivação da busca de crédito foi a aquisição de capital fixo 

(maquinário), o retorno do dinheiro ao banco se dará paulatinamente, espaçado em mais 

de um ciclo produtivo. A imobilização do crédito tomado acarreta no envolvimento 

distinto do banco com a empresa capitalista industrial. E este passa a se preocupar com 

a forma por meio da qual os recursos tomados serão empregados pela empresa, uma vez 

que a amortização do crédito passa a ser diferenciada no tempo. Daí sela-se a fusão 

entre capital bancário e capital industrial – “o banco deposita seu capital na empresa 

capitalista e com isso participa do destino dessa empresa” (HILFERDING 1985, p. 93). 

Eis o provir e a essência do capital financeiro hilferdiano.
26  

 

 Outra figura, além do banco, ocupa papel central na configuração do que 

Hilferding chamou de capitalismo financeiro: a sociedade anônima. Para entender a 

imbricação entre finanças e produção faz-se necessária a compreensão de que este 

encontro se dá em um contexto de profissionalização da gestão da empresa e 

pulverização da propriedade do capital, catalisados, ambos, pelo advento da sociedade 

por ações. Marx já havia atentado para a importância desta forma jurídica de 

constituição das empresas e de seus desdobramentos em termos da acumulação de 

capital. Sob o signo de capital fictício, ele estudou o processo das negociações das 

ações na bolsa de valores, bem como o mercado de títulos da dívida pública. 

 

 O capital fictício, que, para Marx, é substancialmente distinto do capital portador 

de juro – muito embora este último venha a potencializar a acumulação do primeiro pelo 

processo de alavancagem financeira –, é originário da mera arbitragem.27 Isso significa 

que ele surge do ganho especulativo que o possuidor de títulos ou ações aufere ao passa-

los adiante no pregão – uma vez que o valor obtido pela venda do papel seja superior ao 

do dispêndio para adquiri-lo. Aqui, novamente, existe um elo que conecta a esfera das 
                                                
26  Há que se destacar que o uso do conceito capital financeiro nos estudos contemporâneos é mais 
próximo aos conceitos capital portador de juros e capital fictício de Marx do que ao termo homônimo 
desenvolvido por Hilferding.    
 
27 O autor não estudou profundamente o tema do capital fictício, justamente porque na realidade histórica 
que ele procurava interpretar essa modalidade de capital ainda era incipiente. No entanto, ele já analisa a 
desvalorização dos títulos públicos na Inglaterra se valendo do conceito. (MARX, 1988, pp. 285-297). 
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finanças e a da produção. A ação é, por definição, um título de rendimento variável. Ou 

seja, ao acionista não está assegurando o recebimento de um percentual do capital 

adiantado – como seria ao se tratar de uma tradicional operação de crédito. A sua 

remuneração é vinculada ao desempenho da empresa, ao seu lucro. Ou seja, “a ação (...) 

é um título de rendimento, um título de dívida sobre a futura produção, uma ordem de 

pagamento de lucros” (HILFERDING, 1985, p. 114).28 Vale ressaltar que esse tipo de 

ganho é suscetível de acontecer sempre que haja a capitalização de uma renda no 

mercado financeiro – como é o caso dos títulos da dívida pública e outros papéis.  

 

 Ainda sobre o interesse dos bancos na aplicação de seus recursos em ações, são 

indicadas por Hilferding duas motivações centrais: 1) sem ser o detentor da totalidade 

do capital da empresa, ele o banco, pode ser o sócio controlador (ou acionista 

majoritário)29 e 2) garantir que todas as ações da empresa sejam tomadas a fim de se 

assegurar o maior retorno possível ao capital bancário.   

 

 Hilferding trata, no final do seu livro, das relações entre as crises capitalistas e o 

capital financeiro, no entanto há que se destacar que o autor não rompe com a 

concepção marxiana: a origem da crise jaz nas contradições inerentes do 

desenvolvimento das forças produtivas. O crescente ganho de influência das finanças 

sobre o setor produtivo funciona como catalisador destas tendências contraditórias. De 

um lado pressiona pela aceleração da acumulação – e, conseqüentemente, apressa o 

aumento da composição orgânica do capital. De outro, acirra a competição inter-

capitalista, tanto no que se refere ao aumento da disputa pela repartição da mais-valia 

gerada na produção entre juros e lucro – entre capital industrial e capital bancário – 

como no tangente à tendência à concentração e centralização do capital no seu próprio 

segmento.  

 

                                                
28 Outro conceito desenvolvido por Hilferding que auxilia na compreensão do especial interesse da banca 
nas operações com sociedades anônimas e suas ações é o lucro do fundador. Pode-se dizer, com algum 
grau de simplificação, que este surge da diferença entre o preço contábil da empresa e o preço alcançado 
por suas ações quando da abertura do seu capital – o IPO (Initial Public Offering) da empresa, como é 
conhecido o processo no jargão do mercado financeiro.   
 
29 Note-se que, na prática, o volume de ações necessárias para que o acionista se torne majoritário é 
bastante inferior ao célebre 50% mais um. Isso facilita enormemente a tarefa de controle da produção por 
parte do capital bancário, já que ele comanda maiores montantes de capital de terceiros com cada vez 
menor comprometimento do seu mesmo – “Quem controla a sociedade anônima controla também o 
capital alheio, além do próprio”.  (HILFERDING, 1985, p. 122).  
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1.2.2 O regime de acumulação de predominância financeira: uma primeira 

aproximação 

 

 O recrudescimento do papel das finanças na acumulação de capital no período 

pós-bélico e, sobretudo, como instrumento para a saída da crise da segunda metade da 

década de 1960 incitou o aumento no número de pesquisas dedicadas a interpretá-lo.30 

Dentre os trabalhos que alcançaram maior repercussão, encontra-se a obra de François 

Chesnais e o seu debate com os “regulacionistas pioneiros”.31 

 

 O autor identifica a crise da segunda metade da década de 1960, primeiramente, 

como um desajuste do modo de regulação
32. Posteriormente, ele reconhece que a 

severidade da crise – bem como os caminhos tomados para sua superação – permite 

falar em uma crise do regime de acumulação fordista e na emergência de um novo 

regime. Assim, os anos 1980 e 1990 seriam marcados pela acumulação de 

predominância financeira.  

 Este regime se define pela deterioração da norma salarial que imperava na 

hegemonia do fordismo e pela supercapitalização no mercado financeiro. Nas palavras 

do autor:  

A hipertrofia financeira (...) não é aspecto superficial, que possa ser 
eliminado com pequenas reformas. É diferente de um abscesso cancerígeno 
no corpo de um capitalismo que, não fosse isso, seria sadio. Pelo contrário, é 
característica da emergência de um regime de acumulação mundial 
predominantemente financeiro. Saído dos impasses em que desembocou a 
acumulação de longo prazo dos “trinta anos gloriosos” e da crise da 
“regulação fordista” (Boyer, 1986), esse regime está baseado numa relação 
salarial muito agravada (Husson, 1996) mas seu funcionamento é ordenado, 
em grande medida, pelas operações e opções do capital financeiro, mais 
concentrado e centralizado do que em qualquer período anterior do 
capitalismo. (CHESNAIS, 1998, p. 258). 

 

                                                
 
30 No segundo capítulo se examina, de maneira mais acurada, como se deu, historicamente, o ganho de 
importância das finanças na acumulação de capital na segunda metade do século XX. 
31 Apesar da hesitação do autor em se posicionar teoricamente, ao se valer dos conceitos de “regime de 
acumulação” e “modo de regulação” no seu trabalho ele opta por se aproximar e manter um estrito 
diálogo com a tradição regulacionista de análise, ainda que entre ambos existam marcadas diferenças. 

32 “(...) grandes fatores, cujo jogo combinado acabou derrubando os elementos constitutivos da regulação 
fordista: rigidez das estruturas industriais oligopolistas, no plano nacional; crise de todas as 
determinações da relação salarial fordista; crise fiscal do Estado e questionamento da amplitude assumida 
pelos gastos públicos; deterioração das relações constitutivas da estabilidade do regime internacional.” 
(CHESNAIS, 1996, p. 298).  
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O modo de regulação inerente a este regime de acumulação se caracteriza – 

curiosa e ironicamente – pela inexistência de qualquer forma institucional de regulação. 

Seguindo com o autor: 

 

O regime de acumulação mundial predominantemente financeiro se 
caracteriza pela ausência de instâncias ou de mecanismos endógenos de 
regulação. Os únicos elementos que marcam presença são a política 
monetária americana e as funções de emprestadores em última instância 
ocupados simultaneamente pelo FMI, pelo BIS, mas também, e 
freqüentemente, pelas instituições monetárias americanas, encabeçadas pelo 
FED. A importância da política monetária americana decorre do efeito 
combinado dos fatores de hierarquização próprias ao período de 
“mundialização do capital”, da interligação dos mercados de títulos e da 
posição ocupadas pelos déficits públicos. A hierarquização se dá 
simultaneamente em dois níveis. Na cúpula do sistema estão as finanças e os 
mercados financeiros; são os “commanding heights” (‘os altos postos de 
comando’, para utilizarmos uma expressão dos anos 60) e são os que ‘que 
dão o tom’ para o capital que se dedica à produção ou alta comercialização. 
Esse caráter de unidade diferenciada e hierarquizada para toda a economia 
mundial, entendida como conjunto de relações de rivalidade, de dominação e 
dependência políticas entre vários países. A pretensão do capital financeiro, 
de dominar a movimentação do capital em sua totalidade foi acompanhada 
pela reafirmação da centralidade dos Estados Unidos. (CHESNAIS, 1999, p. 
259). Grifos nossos. 

 

 A mudança da organização do trabalho no processo produtivo – generalizando-

se a assimilação de novas técnicas de organização em detrimento do fordismo – é, em 

importante medida, causa e reflexo da pretensão do capital financeiro de subordinar as 

outras modalidades de capital. A crescente adoção da relação salarial pautada em outros 

moldes que não o fordista, significou a flexibilização, precarização e redução no nível 

médio dos salários reais. Isso diminuiu os níveis de demanda, agravou a depressão 

econômica e fez com que se observasse vultosa queda na arrecadação tributária dos 

países centrais que passaram por esse rearranjo, marcadamente os EUA. O aumento do 

déficit público foi saneado, obedecendo aos preceitos do monetarismo: não pela emissão 

inflacionária de moeda e, sim, por meio da colocação de títulos da dívida pública no 

mercado. Assim, pode-se enxergar na mudança do paradigma produtivo as causas da 

financeirização. Contudo, a amarração lógica no sentido inverso também oferece 

explicação plausível. Ou seja, a crescente financeirização pressiona o setor produtivo 

para que se tenha um incremento da extração de mais-valia – a transferência de renda do 

setor produtivo para o financeiro é a base para alimentar esse circuito. Assim sendo, é 

razoável se supor que exista considerável pressão para novos ganhos de produtividade – 
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resultando na aceleração da mudança do paradigma produtivo. É um trabalho árduo – 

senão infrutífero – tentar estabelecer a relação de causalidade entre a origem dos dois 

processos. A crescente financeirização e a superação do fordismo acabam, assim, por se 

retroalimentar.33
   

 Neste novo contexto, as crises financeiras têm seu raio de devastação ampliado. 

A atrofia no setor produtivo frente à hipertrofia na esfera financeira suscita a 

possibilidade de uma crise na segunda desencadear uma série de efeitos negativos sobre 

a primeira.  Trata-se de disseminação da crise por contágio
34.  No período de boom, de 

inchaço do valor das carteiras35 – ocasionado, sobretudo, pelo otimismo com relação à 

renda futura das empresas da “nova economia” –, a esfera de valorização fictícia perde 

contato com o substrato do mundo da produção. Não existem bases reais para que se 

cumpra a expectativa de lucro futuro destas empresas, não há comunhão entre sua 

capacidade de geração real de lucro e a disparada de seu valor acionário. Porém, na hora 

do “estouro da bolha”, no momento de crise, seus efeitos não se restringem à esfera 

financeira e passam a afetar decisivamente os rumos da esfera produtiva. A variável que 

permite essa comunicação entre os dois setores é o investimento. Uma crise financeira 

resulta, quase que simultaneamente, em mudanças nas decisões de investimento 

produtivo. E esta, por sua vez, é o elemento fundamental na determinação do nível de 

crescimento da renda e do emprego.   

 A fim de se tornar mais claro o que seria o regime de acumulação de 

predominância financeira, bem como a matriz teórica à qual esse é filiado, é cabal o 

exame deste articulado com a realidade econômica que serviu como base de sua criação 

                                                
33 A questão da relação entre financeirização e modelo da organização da produção será estudada mais 
meticulosamente para o caso latino-americano no quarto capítulo da dissertação.  
 
34 “(...) o nível atingido pelo montante do valor nominal dos ativos financeiros, assim como o fato de o 
setor financeiro se alimentar sem cessar de transferências vindas de esferas em que existe criação efetiva 
de valor e de riqueza; o vínculo cada vez mais tênue entre as transações financeiras ‘primárias’; os riscos 
ainda pouco conhecidos (apesar da crise mexicana) que resultam da abertura e da desregulamentação de 
mercados financeiros ‘emergentes’ pouco desenvolvidos e pouco experimentados criam – citando apenas 
alguns elementos – um contexto propício ao nascimento e à propagação de poderosos choques 
financeiros, capazes de afetar funções essenciais do sistema financeiro num conjunto de países. Numa 
hipótese desse tipo, não deixariam de ocorrer efeitos de contágio sérios na esfera da produção e do 
intercâmbio: para levar a sério essa hipótese, basta medir a importância da repercussão da crise 
mexicana.” (CHESNAIS, 1998, p. 292).  

35 Da “exuberância irracional”, como vociferou Alan Greenspan em 1996.  
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teórica. Assim, se retoma este esforço por precisar essa nova forma de disposição do 

capitalismo atual no terceiro capítulo. 
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2 A América Latina e o desenvolvimento capitalista mundial: uma revisão das 

teorias sobre as relações centro-periferia  

 

 As relações entre América Latina e os países desenvolvidos sempre tiveram um 

papel de destaque na conformação das economias da região, bem como sempre foram 

elemento importante para se explicar os rumos tomados pelo seu desenvolvimento 

histórico.  

 

 A compreensão crítica das reformas de orientação neoliberal e de seus 

desdobramentos perpassa, fundamentalmente, pelo domínio da contribuição teórica que 

se debruça sobre esse tema. Assim, optou-se por expor, criticar e em grande medida 

adotar as contribuições selecionadas da teoria de dependência latino-americana, bem 

como algumas colaborações pinçadas da teoria do imperialismo, tanto pela afinidade 

intelectual que essas têm com a abordagem adotada, como pelo reconhecido poder 

explicativo que ambas as tradições encerram.  Há que se dizer que não poucas vezes 

teóricos destes dois paradigmas mutuamente se criticam e também mutuamente se 

inspiram, o que torna ainda mais tênue e plástica a fronteira que os separa.  

 

 A teoria da dependência é em realidade povoada de múltiplas interpretações 

orientadas por diversas matrizes teóricas e autores que mesclam uma série de 

influências para elaborar suas investigações. Assim, não seria imprudente falarmos de 

“teorias dependentistas” em vez de tentarmos enquadrar análises tão díspares sob o 

abrigo um mesmo guarda-chuva conceitual, por mais elástico e relativizado.  Não é a 

proposta fazer um estudo exaustivo acerca do tema36, mas incursionar pelos seus 

principais autores com a preocupação de mapear os conceitos e categorias essenciais 

para a compreensão da realidade latino-americana contemporânea. A observação acerca 

das múltiplas facetas da teoria da dependência pode ser facilmente estendida para a 

teoria do imperialismo, ainda que nesse caso a filiação intelectual dos autores seja mais 

convergente e facilmente identificável: repousa na teoria marxista clássica – ainda que, 

isso não impeça que existam diferenças, matizes interpretativas, entre os autores, 

podendo até mesmo chegar a constituir divergências irreconciliáveis entre estes.  

                                                
36 Mesmo um estudioso do tema desencoraja tal aventura: “Surveying the dependency literature is like 
being confronted with a Tower of Babel. Any attempt to give a fair account is fraught with difficulties as 
one is forced to be selective with respect to both issues and authors”. (KAY, 1989, p. 126).  
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 Há que se dizer que, com relação às teorias do imperialismo, não é objetivo do 

capítulo fazer uma exposição profunda dos autores e debates no seio desta. A intenção é 

apenas expor, de maneira muito breve, como aparece na literatura marxista o tema do 

desenvolvimento capitalista mundial. Também não pretendemos explorar a fundo as 

interconexões existentes entre teorias do imperialismo e teorias dependentistas latino-

americanas – há aí uma gama enorme de posições controversas. Enfim, trata-se 

unicamente de mostrar como o dependentismo latino-americano se insere em um 

movimento mais amplo da tentativa de se conceber teoricamente o avanço do 

capitalismo no globo.   

 

2.1 Autores marxistas e o imperialismo 

  

 Brewer (1980) faz uma análise detalhada das teorias marxistas das relações 

internacionais. Ele subdivide em três grupos os principais autores que estudaram o 

avanço do capitalismo sobre os demais modos de produção como parte indissociável do 

seu desenvolvimento, plasmado na concepção de imperialismo: 1) teorias marxistas 

clássicas de expansão capitalista; 2) teorias marxistas clássicas do imperialismo e da 

rivalidade interimperialista; e 3) teorias marxistas modernas de desenvolvimento e 

subdesenvolvimento.  

 

 No primeiro grupo estão elencados: o próprio Marx, considerando-se seus 

escritos acerca do colonialismo e sua contribuição vital para a acumulação primitiva e 

constituição do capitalismo (BREWER, 1980, p.60); e Rosa Luxemburgo, no seu 

entendimento de que a reprodução ampliada do esquema marxiano só se realizaria pela 

incorporação de mercados consumidores não-capitalistas (outsiders) e que a competição 

intercapitalista nacional aceleraria a cooptação destes mercados (BREWER, 1980, 

p.75). Integram o segundo grupo: Hilferding, para quem a fusão de capital industrial e 

bancário resulta na criação do capital financeiro, o qual, por sua vez, conforma uma 

nova relação de poder com o Estado (sobretudo no que concerne a pressão por proteção 

tarifária e expansão territorial) que marca a crescente tensão entre nações imperialistas 

(BREWER, 1980, pp. 95-100); Bukharin e Lênin, considerados conjuntamente por 

basearem, segundo o autor, suas concepções da necessidade da exportação de capitais 

como resultado da competição monopolista – traduzida pelas práticas  imperialistas nas 

relações internacionais por parte das nações desenvolvidas – nos argumentos já 
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desenvolvidos por Hilferding, e pelo aspecto “positivo”, em termos de aceleração do 

desenvolvimento capitalista, que as periferias teriam destas ações (BREWER, 1980, p. 

126).  Perfazem o terceiro grupo: Baran, em sua hipótese de que a emergência do 

capitalismo monopolista levaria à estagnação tanto países avançados como periféricos, a 

partir do entendimento das relações entre crescimento e o uso do excedente econômico 

entre consumo/investimento e gastos supérfluos (BREWER, 1980, pp. 132-141 e p. 

157); Frank, Wallerstein e os dependentistas, cujo argumento central jaz na análise do 

capitalismo em escala mundial – notabilizada como teoria do sistema-mundo – e na 

percepção assim derivada de que o desenvolvimento capitalista produz de maneira 

simultânea o subdesenvolvimento dos países periféricos, em clara contraposição do que 

preconiza a teoria marxista clássica do imperialismo (BREWER, 1980, pp. 158-160); 

Rey e Arrighi, ao se considerar suas hipóteses de coexistência de modos de produção, 

do capitalista e de outros pré-capitalistas, como grandes responsáveis pela manutenção 

do subdesenvolvimento nos países periféricos (BREWER, 1980, p. 206); Emanuel, no 

que versa sobre o intercâmbio desigual entre centro e periferia como base de um 

imperialismo comercial, que ao lado do imperialismo tradicional contribuiria 

decisivamente para a manutenção do subdesenvolvimento nestes últimos (BREWER, 

1980, pp. 208-216); e, finalmente, Amin, considerando-se sua análise das formações 

nacionais locais na qual o centro seria favorecido pela expansão do capitalismo e a 

periferia teria essa tendência “bloqueada” pelos modos de produção pré-capitalistas que 

a coabitam (BREWER, 1980, p. 257).   

 

 Como já foi destacado, o exame detalhado de cada um dos autores e correntes 

estudados por Brewer vai muito além do escopo deste capítulo e mesmo da pesquisa 

impetrada. No entanto, esse rápido mapeamento se faz sumamente necessário para a 

contextualização do debate sobre as teorias da dependência, bem como para identificar 

suas conexões com o paradigma teórico marxista. Contudo, o texto de Brewer, ainda 

que se configure como um útil guia para se adentrar pelo exame dessa bibliografia 

sumamente essencial, não está imune a críticas. Em seu texto, quando da análise da 

contribuição do dependentismo latino-americano, mesmo reconhecendo fortalezas nas 

análises desta corrente, o autor confere às teorias dependentistas uma falsa debilidade 
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insuperável: a de não se aprofundar nas investigações das causas da situação 

periférica.37 

 

 Trata-se de um equívoco bastante recorrente nos trabalhos, sobretudo de autores 

europeus e estadunidenses, atribuível a uma leitura apressada do dependentismo. E, 

somada à “pouca paciência” – para não dizer descaso – com a revisão da bibliografia de 

autores latino-americanos, está o viés nos autores a serem considerados: Fernando 

Henrique Cardoso e Andre Gunder Frank são sistematicamente os únicos levados em 

conta.38 Estes dois elementos confabulam para a errônea interpretação do 

dependentismo latino-americano ora como leitura setorial da teoria do imperialismo – 

pelos autores tradicionais –, ora como exotismo sociológico não-marxista – pelos 

marxistas dos países centrais.   

  

 Vislumbrar as teorias da dependência, sobretudo as teorias da dependência 

marxista – como a forma original e autônoma de a região engendrar a fundamental auto-

reflexão para a construção de alternativas próprias de reversão do caráter periférico e 

subdesenvolvido de sua condição – só é possível a partir da revisão detalhada, atenta e 

crítica da contribuição destes autores. 

 

2.2 O subdesenvolvimento latino-americano e as teorias dependentistas 

 

A década de 1960 foi extremamente frutífera no que concerne ao surgimento de 

autores que se debruçaram sobre as novas características do desenvolvimento latino-

americano, depois que este teve sua orientação marcada pela industrialização por 

substituição de importações. No pós-Segunda Guerra, a presença de empresas 

multinacionais no setor manufatureiro destas economias, como expressão do processo 

de expansão do capital internacional, acendeu o debate acerca do desenvolvimento e do 

                                                
37  “I conclude that the dependency theorists have provided a useful analysis of the consequences of a 
given pattern of specialization, but that we need an analysis of its causes.”  (BREWER, 1980, p. 180). 
 
38 Não é de se surpreender, portanto, que no livro de Brewer não figure nenhum dos outros 
dependentistas, além de Frank. Mas não é monopólio dos autores forâneos esse reducionismo tão 
prejudicial ao entendimento do dependentismo latino-americano. Em publicação relativamente recente, 
Goldenstein (1994) incorre nesse erro. Sua revisão da teoria da dependência, além de dispensar duas 
parcas páginas com os dependentistas marxistas (em um livro que se propõe unicamente a “repensar” a 
dependência), comete a injustiça de rotulá-los de “catastrofistas”, distorcendo suas conclusões para 
melhor reposicionar a crítica de Fernando Henrique e José Serra (autores por quem não oculta 
predileção). Para uma crítica mais detalhada e incisiva ao livro de Goldenstein veja-se SOTELO (1999). 
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subdesenvolvimento. Uma questão era: a industrialização por si era suficiente para 

assegurar a entrada dos países do subcontinente na trilha do desenvolvimento 

econômico, tal qual esta foi percorrida pelos países centrais? Da negativa dessa 

pergunta surgiram os principais preceitos da teoria da dependência. Como se sabe, 

dentro do marco teórico da dependência não existe um pensamento homogêneo; não há 

uma teoria da dependência, mas sim diferentes enfoques sobre o tema. De forma sucinta 

e necessariamente limitada, pode-se dizer que foi o amálgama que uniu as distintas 

correntes desta teoria a busca por entender o subdesenvolvimento como resultado do 

processo de desenvolvimento do capitalismo a nível mundial, e não como uma etapa a 

ser superada.   

 

 A tarefa de agrupar os autores em várias correntes não se mostrou de simples 

execução. Theotônio dos Santos (2000, pp. 26-33) sumariza duas formas de 

agrupamento dos autores, ambas adotando critérios similares no tangente à preocupação 

da identificação da filiação teórica dos autores, mas levando a resultados distintos. A 

primeira delas é a apresentada por dois economistas suecos, Blomström e Hetnne, os 

quais distinguem, no seu livro La teoria del desarrollo em transición (1990), três ou 

quatro correntes na escola da dependência, a saber:  

 

a) a crítica estruturalista cepalina, cujos cientistas sociais formulam os limites de 

um projeto de desenvolvimento autônomo dos países latino-americanos. 

Pertenceriam a este grupo Oswaldo Sunkel, Celso Furtado e Raul Prebisch (os 

dois últimos levando-se em conta seus trabalhos da maturidade). Fernando 

Henrique Cardoso transitaria entre esse grupo e o “c”, a seguir. 

b) A corrente neomarxista, formada por: Theotônio dos Santos, Rui Mauro 

Marini, Vânia Bambirra e pesquisadores do Centro de Estudos Socioeconômicos 

da Universidade do Chile (Ceso). Andre Gunder Frank transitaria entre essa 

corrente e uma própria. 

c) Corrente marxista mais restrita, no sentido de aceitar de maneira mais positiva 

o desenvolvimento capitalista na periferia. 

d) Frank, como representante da teoria da dependência fora das tradições 

marxistas. 
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A segunda proposta de agrupamento considerada por Santos é a elaborada por 

Gunder Frank em El desarrollo del subdesarrollo – um ensayo autobiográfico, de 1991. 

Ele monta uma matriz para expor como são classificados os autores em cinco livros 

publicados sobre o tema entre 1989 e 1990 – entre estes estão considerados os trabalhos 

de Blomström e Hetnne e a contribuição de Kay, já citados.39  

 

Kay (1989, p.127) propõe, levando-se em conta os mesmos autores, uma 

segregação mais simplificada, em duas correntes: dependentistas reformistas e 

dependentistas marxistas. Corre-se o risco de resvalar pelo mal da adoção de um sistema 

classificatório mais geral – a simplificação em demasia e certo grau de arbitrariedade –, 

porém se ganha em facilidade expositiva.   

 

 A diferença fundamental entre os grupos, para esse autor, é que a abordagem 

teórica de ambos é substancialmente distinta: os dependentistas reformistas seriam 

orientados pelos preceitos modernizadores e desenvolvimentistas, enquanto que para os 

dependentistas marxistas somente pela via da revolução socialista na América Latina 

seria possível a superação dos problemas da dependência e do subdesenvolvimento. 

 

A seguir examina-se o trabalho de alguns dos autores citados. Inicialmente 

adotando-se a classificação proposta por Kay, mas sem nos furtarmos do debate 

implícito que as demais classificações suscitam. 

 

2.2.1 Dependentistas reformistas: o desenvolvimento a partir da reforma 

 

Entre os principais autores desta corrente, ainda segundo Kay, encontram-se: 

Fernando Henrique Cardoso, Osvaldo Sunkel, Hélio Jaguaribe, Aldo Ferrer, Anibal 

Pinto e Celso Furtado. Eles são chamados “reformistas” pelo autor por causa da 

premissa básica subjacente ao discurso que sustentam: a possibilidade de o problema da 

dependência ser resolvido pela reforma do sistema capitalista, e não a partir de sua 

superação.  

 

                                                
39 A divisão de Frank, baseada na análise dos cinco livros citados, leva em consideração quatro correntes 
da teoria da dependência: a) reformistas, b) não-marxistas, c) marxistas e d) neomarxistas (SANTOS, 
2000, p. 29).  
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Estes autores, nos trabalhos que elaboraram a partir da década de 1960, podem 

ser vistos como um passo na evolução do pensamento estruturalista da CEPAL, 

reformulando a posição desenvolvimentista inicial à luz do que seria a crise do modelo 

de industrialização por substituição de importações.  

 

A contribuição teórica da CEPAL foi determinante por instituir um programa de 

pesquisa em economia do desenvolvimento que inovou não apenas no objeto de estudo 

– as economias latino-americanas40 – mas também na abordagem teórica – com o 

método histórico-estruturalista. Uma definição bastante sintética e simultaneamente 

completa do estruturalismo nos dá um estudioso do tema41: 

 
O estruturalismo é um sistema analítico que tem por base a caracterização das 
economias periféricas por contraste às centrais: baixa diversidade produtiva 
(reduzida integração horizontal e vertical, insuficiência de infra-estrutura 
etc.) e especialização em bens primários; forte heterogeneidade tecnológica e 
oferta ilimitada de mão-de-obra com renda próxima a subsistência; e, por 
último, mas não menos importante, estrutura institucional pouco favorável ao 
progresso técnico e à acumulação de capital. A partir deste contraste, o 
estruturalismo inclui a análise da forma específica de inserção internacional 
da América Latina. (Bielschowsky, 2001, p. 111). 

 

Ainda que seja bastante instigante e convidativo o estudo das diferenças e 

similitudes metodológicas entre o materialismo-histórico marxista e a abordagem 

histórico-estruturalista cepalina, tal investigação extrapola as ambições e objetivos deste 

trabalho. Pretende-se, tão somente, apresentar as principais contribuições trazidas ao 

debate sobre a especial forma que toma o desenvolvimento latino-americano por essa 

tradição.  

 

 

 

 

                                                
40 Na esfera da economia, era, até então, inédita a sistematização de estudos que tivessem a América 
Latina como objeto e que não vissem o seu desenvolvimento como a sombra defasada do 
desenvolvimento dos países centrais – dentro da concepção “etapista” de desenvolvimento à la Rostow.   
 
41 Uma definição mais comprometida com o caráter metodológico-científico do estruturalismo nos é 
oferecida também pelo mesmo autor em outro trabalho: “(...) o enfoque histórico-estruturalista cepalino 
abriga um método de produção de conhecimento profundamente atento para o comportamento dos 
agentes sociais e da trajetória das instituições, que tem maior proximidade a um movimento indutivo do 
que os enfoques asbtrato-dedutivos tradicionais”.  (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 21).  
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a) Raúl Prebisch e o desenvolvimento latino-americano: uma crítica da teoria 

convencional de comércio 

 

Em 1949 foi escrito, pelo economista argentino Raúl Prebisch, o texto 

fundacional da corrente de pensamento cepalina.42 Ainda que este autor não figure entre 

os elencados por Kay em nenhuma das duas correntes dependentistas, a sua 

contribuição é, sem dúvida, um bastião na construção da teoria crítica latino-americana, 

não importando a natureza do liame ideológico do teórico. Assim, um exame mais 

cuidadoso de sua obra é imprescindível para que se repense uma série de questões 

fundamentais que nos propusemos estudar, além de facilitar a compreensão dos autores 

que o seguiram.43  

 

 Refazendo o percurso teórico de Prebisch, com base no texto “Cinco etapas de 

mi pensamiento sobre el desarrollo”, preparado pelo próprio autor em 1982, o professor 

Joaquim Couto (2007) nos oferece uma periodização do pensamento do economista 

com sucinta e útil sistematização de suas principais contribuições. As fases apontadas 

são: 1) de 1943 a 1949; 2) de 1949 a 1959; 3) de 1959 a 1963; 4) de 1963 a 1969; e, 

finalmente, 5) de 1976 a 1986.   

 

Tem-se, então, que a primeira destas fases compreende as idéias materializadas 

nos trabalhos desenvolvidos entre os anos 1943 e 1949, quando Prebisch se desvincula 

da Direção Geral do Banco Central da Argentina, retoma as suas atividades docentes na 

Universidade de Buenos Aires e, por fim, ingressa na CEPAL. Destaca-se da produção 

intelectual desta etapa o conceito de ciclo econômico e as primeiras considerações 

levando-se em conta o sistema centro-periferia como base de análise.44 A segunda fase 

se estende ao longo dos primeiros dez anos de atividades junto à CEPAL, de 1949 a 

                                                
42 E, também, de paradigma de política pública – não apenas de pensamento –, uma vez que se trata de 
uma agência de ajuda técnica aos governos locais subordinada às Nações Unidas, e não de um centro 
acadêmico ou similar. 
 
43 Como é o caso da “reprimarização” das economias latino-americanas após a experiência neoliberal no 
subcontinente. 
 
44 “Foi através do ciclo econômico que Prebisch deslumbrou o sistema de relações internacionais 
denominado centro-periferia, designando os Estados Unidos como principal ‘centro cíclico’ e os países 
latino-americanos como ‘periferia’ do sistema econômico mundial. Ou seja, o movimento cíclico da 
economia foi a origem do sistema centro-periferia.” (COUTO, 2007, p. 61).    
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1959. Nesta etapa ele desenvolve os conceitos fundamentais que marcaram 

substancialmente o resto do seu trabalho, bem como – e sobretudo – as categorias que 

passam a deixar indelével marca nas contribuições de outros teóricos que compõem o 

corpo do que viria a se a chamar de pensamento social latino-americano. Tais conceitos 

são o sistema centro-periferia (agora empregado de maneira mais sistemática que na 

fase anterior, mas ainda não apresentado na sua versão mais acabada), a deterioração 

dos termos de troca e a industrialização por substituição de importações. A etapa 

subseqüente – de 1959 a 1963 – é marcada pela preocupação em se constituir o mercado 

comum latino-americano como ponto culminante da estratégia de consolidação da 

industrialização e pela incorporação de outras disciplinas, que não a economia, no 

repertório de sua interpretação e com conseqüente influência nos trabalhos realizados 

pelos pesquisadores cepalinos. Entre 1963 e 1969, já como secretário-executivo da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD), se 

sobressaíram os temas da cooperação internacional para o desenvolvimento, bem como 

o aprofundamento do esforço multidisciplinar de análise, materializado na estratégia 

global de desenvolvimento e na formulação da insuficiência dinâmica, e lançando as 

primeiras bases para a Teoria da Transformação. A quinta e última etapa se inicia com 

Prebisch assumindo a direção da Revista da Cepal, em 1976, e se estende até sua morte, 

em 1986. Nessa fase a aproximação com o marxismo fica bastante evidente, tanto 

indiretamente, pelo corriqueiro uso da categoria excedente econômico e do notável 

incremento de artigos criticando a teoria neoclássica, como diretamente, pela 

consolidação da Teoria da Transformação como a síntese entre liberalismo e 

socialismo.45  

 

Ainda que seja na quinta etapa que o economista argentino se aproxima 

metodologicamente dos preceitos que orientam a consecução do presente trabalho, essa 

não foi a fase na qual sua contribuição foi mais impactante, no sentido de inspirar novos 

temas e projetos de pesquisa. Assim, em vez de nos aprofundarmos no exame e crítica 

                                                
45 “Para harmonizar a dinâmica do sistema econômico com o regime democrático, Prebisch ‘esboça’ uma 
Teoria da Transformação. Seria uma síntese entre socialismo e liberalismo. Socialismo, enquanto o 
Estado regularia democraticamente a acumulação e a distribuição. Liberalismo, enquanto consagraria 
essencialmente a liberdade econômica do que produzir e do que consumir. O Estado deveria estabelecer 
uma disciplina de acumulação e de distribuição compatível com a liberdade econômica do jogo de 
mercado. Mas por que transformar o sistema? Diz Prebisch que após longa observação se convenceu de 
que as grandes falhas do desenvolvimento latino-americano careciam de solução dentro do sistema 
econômico vigente, cabendo transformá-lo.” (COUTO, 2007, p. 57).     
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do que seria esse estrambótico socialismo de mercado, nos debruçaremos no estudo 

daquilo que de fundamental foi trazido pela sua obra à análise do desenvolvimento 

latino-americano, ou seja, voltaremos nossa atenção à descrição pormenorizada dos 

textos da segunda etapa.  

 

Mesmo adotando-se o recorte em etapas, e optando por analisar a mais 

expressiva delas para a conformação de seu pensamento, o exame detalhado de seus 

escritos nesses dez anos é bastante complicado: seja pela dificuldade em encontrar 

textos “autorais” na produção institucional da CEPAL, seja pelo volume de trabalhos 

publicados pelo órgão sob sua coordenação. Assim, nos focalizaremos aqui apenas nos 

principais argumentos construídos pelo autor para o entendimento do desenvolvimento 

do subcontinente, sobretudo aqueles extraídos do “Manifesto Latino-Americano”46 e 

que concernem à inserção da América Latina no comércio mundial.47 

 

A realidade econômica dos países latino-americanos após a Primeira Guerra 

Mundial, a Grande Depressão de 1930 e a Segunda Guerra Mundial contava com um 

componente, se não novo, recém-chegado: a industrialização.  

 

Os fatos na economia se contrapunham à explicação oferecida pela teoria 

econômica vigente. Nela, a “antiga divisão internacional do trabalho” – na qual países 

periféricos se especializam na produção e exportam matérias-primas, enquanto países 

do centro se especializam na produção e exportam bens manufaturados – se justifica 

pelo preceito das vantagens comparativas estáticas.48 Por esta interpretação, a 

industrialização na periferia não apenas carece de racionalidade econômica, como é   

fonte de eminente má alocação de recursos produtivos. A tarefa que se propõe Prebisch 
                                                
46 Como Albert Hirschman alcunhou o texto publicado originalmente em 1949 por Prebisch (1996), com 
o intuito de ressaltar-lhe o caráter inovador e mobilizador. 
 
47 Temas importantes trabalhados no texto, como as características diferentes entre a hegemonia britânica 
e estadunidense no que concerne ao fluxo de reservas e o ciclo econômico mundial, serão omitidos 
unicamente por questão de espaço.    
 
48 Na tentativa de elucidar as bases sobre as quais se dá o comércio internacional, David Ricardo cunhou 
o princípio das vantagens comparativas, ou também conhecida como teoria dos custos relativos. A partir 
desse conceito, ele logrou demonstrar, formalmente, como o livre comércio entre dois países poderia 
beneficiar ambos participantes, ainda que um deles produzisse de maneira mais eficiente todas as 
mercadorias comercializadas com o seu par, ou seja, fosse mais produtivo em todos os setores, tendo 
vantagens absolutas. O exemplo que o auxilia na construção do conceito – o caso das bases que explicam 
o comércio entre Portugal e Inglaterra – é seminal. Ver em Ricardo (1982, pp. 101-112).   
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é a de construir o arcabouço teórico adequado a essa nova realidade que se impôs, 

fundamentá-la, e, assim, contribuir para a tomada de um novo caminho de 

desenvolvimento para a periferia – cuja importância da industrialização é fundamental. 

Mas não se trata da industrialização por si, e, sim, dela como meio para a periferia 

captar parte dos frutos do progresso técnico e elevar progressivamente o nível de renda 

de sua população.  

 

Pela teoria ricardiana, os frutos do progresso técnico são igualmente distribuídos 

pelo globo graças ao comércio internacional. Isto porque a maior produtividade da 

indústria nos países centrais é traduzida na diminuição do preço dos produtos 

manufaturados, o que garante à periferia acesso a parte das benesses do 

desenvolvimento tecnológico alcançado pelo seu parceiro comercial – uma vez que os 

preços dos produtos primários exportados por essa se elevam em relação ao preço dos 

produtos importados. Em síntese, a teoria ortodoxa prevê um aumento dos termos de 

troca
49 das economias primário-exportadoras.  No entanto, Prebisch constata – a partir 

de um estudo das Nações Unidas – que historicamente a relação de preços entre bens 

manufaturados e primários se dá no sentido inverso ao previsto pela teoria. Tendo como 

base uma série histórica que acompanha a evolução de produtos primários e de bens 

finais de 1876 a 1947, ele demonstra que o que efetivamente se observa é a 

deterioração dos termos de troca
50 das economias periféricas, ou seja, que a razão entre 

o preço dos produtos primários e dos manufaturados foi decrescente, privando a 

periferia de participar dos ganhos de produtividade do desenvolvimento tecnológico.51 

O desdobramento desta constatação é que os níveis de renda entre centro e periferia não 

convergem com a intensificação do comércio nestas bases – conforme preconizado pela 

teoria ortodoxa. Ao revés, se distanciam sistematicamente.  

 

                                                
49 Que é a razão entre o preço médio dos produtos exportados e importados por uma economia. 
                        
50 A deterioração dos termos de troca é também conhecida como “Tese Prebisch-Singer”. Um ano depois 
do estudo de Prebisch, e trabalhando de maneira independente deste, o economista austro-alemão Hans 
Singer chegou a conclusões bastante similares às do autor.  
 
51 “La relación de precios se ha movido, pues, en forma adversa a la Periferia; contrariamente a lo que 
hubiera sucedido si los precios hubiesen declinado conforme al descenso de costo provocado por el 
aumento de productividad” (PREBISCH, 1996, p. 186).  
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Para investigar as causas da resistência para baixo dos preços dos produtos 

manufaturados, o autor passa a examinar a deterioração dos termos de troca e a sua 

relação com os momentos do ciclo econômico. Assim, num ciclo crescente, de expansão 

da economia mundial, e dada a relativa rigidez da oferta de produtos agrícolas, o 

aumento da demanda se traduz em uma elevação dos preços destes superior ao aumento 

dos preços dos bens manufaturados – tanto lucro como salários são alçados. Na fase 

minguante do ciclo, ambos os preços caem, sendo que o preço dos produtos agrícolas 

cai mais velozmente que os dos artigos finais – lucro e salários são contraídos.52 Porém, 

tal qual observou Keynes, nos salários existe uma “rigidez para baixo”, ou seja, no 

momento minguante do ciclo, o ajuste sobre os salários será menor quanto maior for a 

organização dos trabalhadores. A chave para se entender por que os frutos do progresso 

técnico são retidos no centro jaz no fato de que nestes o movimento sindical é mais 

forte, mais combativo e menos flexível no que concerne a diminuição de salários. Assim 

sendo, os trabalhadores do centro conseguem maiores aumentos de salário na fase 

crescente e menores diminuições destes na fase de contração econômica. Os 

trabalhadores da periferia, onde é incipiente a mobilização sindical – sem tocar no tema 

da dificuldade de surgimento do movimento sindical com bases rurais em países onde as 

relações de trabalho no campo ainda seriam pré-capitalistas –, no momento de baixa 

viam todo o peso do ajuste recair sobre a diminuição de sua renda. O que assegura que, 

além da retenção das benesses do progresso técnico, a manutenção do nível de renda 

elevado nos países do centro se dê pela captura dos ganhos oriundos do progresso 

técnico da periferia, uma vez que os ganhos de produtividade da agricultura se refletem 

na diminuição do preço de alimentos e matérias-primas e não no aumento de renda da 

população local.53 

 

A tarefa que se propõe Prebisch, então, é mostrar os temas relevantes que devem 

ser abordados para que o “surto industrializador” dos países latino-americanos –

                                                
52 Evidencia-se, então, que as economias periféricas têm os ciclos mais acentuados – tanto na baixa 
quanto na alta – que as economias centrais. 
 
53 “La mayor capacidad de la masas en los Centros cíclicos, para conseguir aumentos de salarios en la 
creciente y defender su nivel en la menguante, y la aptitud de esos Centros, por el papel que desempeñan 
en el proceso productivo, para desplazar la presión cíclica hacía la Periferia, obligando a comprimir sus 
ingresos más intensamente que en los Centros, explican por qué los ingresos en éstos tienden 
persistentemente a subir con más fuerza que en los países de la Periferia, según se patentiza en la 
experiencia de América Latina.” (PREBISCH, 1996, p. 192). 
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impulsionado pelas condições adversas da produção manufatureira mundial – se 

transforme num processo de “industrialização com clarividência”54, sendo a iminente 

possibilidade de crise no balanço de pagamentos o mais importante obstáculo a ser 

minimizado. 

 

 De acordo com esta visão estruturalista, a industrialização por si não assegura o 

acesso a melhores níveis de renda da população da periferia, como historicamente 

assegurou para o centro. Isto porque se tratam de estruturas produtivas marcadamente 

distintas. Enquanto a produção industrial da última se engendrou a partir do 

desenvolvimento de máquinas e equipamentos – e tecnologia de produção – fabricados 

internamente, a instauração do parque industrial da primeira se deu massivamente com 

tecnologia encarnada em máquinas e equipamentos importados. Esse fato traz um 

agravante importante à sustentabilidade do projeto industrializador na periferia: o 

problema da escassez de divisas. Ora, esse problema se coloca porque, em um ciclo 

expansivo, ao aumentar a renda na América Latina se estimula a demanda interna e esta 

pressiona duplamente a balança de pagamentos. De um lado, o aumento da renda gera 

aumento do consumo interno de bens mais complexos, de maior componente 

tecnológico, que não são produzidos internamente – do setor DII55. E, de outro, vem a 

estimular o investimento produtivo, que, por sua vez, só é viável pela importação de 

máquinas e equipamentos – dado que a produção de DI não é local. Ao se entrar na fase 

de baixa do ciclo, a diminuição da renda no centro acarreta em diminuição da demanda 

deste por produtos primários importados. No que concerne à periferia, essa diminuição 

                                                
54 “Ya se ha expresado que la industrialización de la América Latina si se realiza con clarividencia, 
ofrecerá la posibilidad de aumentar sensiblemente el ingreso nacional, al dar empleo más productivo a 
masas de población ahora empleadas en ocupaciones de escasa productividad.” (PREBISCH, 1996, p. 
197). 
 
55 Marx subdivide a economia em dois setores de produção, de acordo com a característica do bem 
produzido: DI, departamento de produção de meios de produção (maquinários e bens intermediários) e 
DII, departamento de produção de bens de consumo (alimentação e vestuário). Na literatura econômica 
latino-americana, sobretudo a partir dos trabalhos de Maria da Conceição Tavares, se generalizou o uso 
do esquema trissetorial kaleckiano – a fim de se analisar as características básicas da relação entre 
produção, distribuição de renda e consumo dos países subdesenvolvidos. Assim, DI é o departamento 
produtor de bens de produção, DII de bens de consumo capitalista e DIII de bens de consumo dos 
trabalhadores. A introdução de um DIII e a diferenciação deste para o modelo de reprodução marxiano se 
justifica, em termos de melhora analítica, por dois motivos: explicitar a contradição entre dois padrões de 
consumo (assalariado e capitalista) – contradição cujos resultados são especialmente perversos para 
países com alta desigualdade de renda, como os latino-americanos –; e por apreender com acurado rigor 
certas características da industrialização avançada, no que concerne aos problemas de realização do 
excedente.  
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leva a uma queda no volume de exportações e, conseqüentemente, a um declínio na 

entrada de moeda forte. No entanto, a diminuição de renda na periferia – que se deveria 

dar na periferia para que houvesse uma diminuição de suas importações e se mantivesse 

o equilíbrio externo – não se dá simultaneamente à observada no centro. Há um 

desemparelhamento temporal entre o ajuste nas economias centrais e periféricas. Neste 

período a receita das exportações decai para os países primário-exportadores, enquanto 

que suas necessidades de importações não se alteram. É neste lapso temporal que os 

países periféricos ficam suscetíveis às dificuldades no balanço de pagamentos.56   

  

A resposta prática dada pela América Latina a esta situação foi a diminuição do 

coeficiente de importações.57 A substituição das importações por produção nacional se 

faz através de três expedientes: aumento das barreiras tarifárias, desvalorização da 

moeda local e controle de câmbio. Os países variaram no uso e na intensidade de 

utilização destas opções. Prebisch ressalta que se deve lançar mão destas medidas em 

caráter transitório, para a superação da crise do balanço de pagamentos – sobretudo 

evitar o prolongamento exagerado do controle de câmbio –, o que ocorreu nos países 

latino-americanos.58 A crença no Estado como força propulsora do desenvolvimento 

econômico vai muito além destes mecanismos de proteção à indústria nascente, o papel 

                                                
56 “Cuando en el centro principal se contraen los ingresos, en la menguante cíclica, la contracción tiende a 
propagarse en el resto del mundo. Si los ingresos de éste no bajan simultáneamente, con la misma 
intensidad, sino con cierto retraso, surge un desequilibrio en la balanza de pagos: el Centro, por disminuir 
más pronto sus ingresos, restringe también sus importaciones y demás partidas pasivas con más fuerza 
que el resto del mundo, con lo cual éste se ve forzado a enviarle oro.” (PREBISCH, 1996, p. 202).  
Em texto posterior, Problemas teóricos y prácticos del crecimiento económico, de 1951, o autor mantém 
a hipótese de relação entre fase do ciclo econômico e desequilíbrio do balanço de pagamentos, tal qual 
aqui apresentada, mas se utiliza de um elemento adicional na explicação das causas deste desequilíbrio: a 
diferença da elasticidade-renda da demanda por produtos primários e por produtos manufaturados. 
Derivada da “Curva de Engel” (que versa sobre a composição do gasto familiar com a alimentação), esse 
conceito preconiza, que dada a elevação da renda, o consumo de produtos alimentícios corresponde a um 
menor percentual do consumo do indivíduo. Note-se, o consumo absoluto de alimentos pode aumentar, 
mas em relação ao consumo de manufaturados essa demanda é menor. Adicionando-se essa percepção ao 
fato de que economias periféricas são produtoras e exportadoras de produtos primários, chega-se ao 
mesmo resultado que a explicação pelo viés do ciclo econômico, desenvolvida anteriormente: a 
deterioração dos termos de troca e o desequilíbrio estrutural da balança de pagamentos destes países.  
 
57 É a razão entre o valor total das importações e o Produto Interno Bruto (PIB).  
 
58 “Desgraciadamente estas se prolongaron demasiado. Transpuesto el momento más difícil de la crisis 
mundial, y en pleno restablecimiento económico, pudo pensarse  en el abandono del control de cambios. 
Pero la forma de funcionar del Centro cíclico principal fue alejando esa posibilidad.” (PREBISCH, 1996, 
p. 209). 
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deste na programação econômica também é inúmeras vezes reiterado em outros textos 

prebischianos e cepalinos.59 

 

No entanto, cabe reforçar que o economista argentino já no texto de 1949 

ponderava acerca dos limites da estratégia de industrialização por substituição das 

importações como chave para a superação da condição periférica. Três são os principais 

limitantes levantados pelo autor e que continuaram na raiz do pensamento cepalino 

subseqüente: a tendência ao desequilíbrio da balança de pagamentos, caso não se 

lograsse ultrapassar a “fase fácil” da industrialização e se falhasse em internalizar o 

setor produtor de máquinas e equipamentos; a inflação estrutural, oriunda da dicotomia 

da estrutura produtiva da periferia, na qual o setor de bens de subsistência padece de 

uma baixa produtividade crônica, não sendo capaz de fazer frente à demanda – esta 

aquecida, justamente, pelo aumento de renda advindo do esforço industrializador –, 

dando início a uma espiral ascendente do nível geral de preços; e o tamanho do mercado 

interno, já que se considerando individualmente as economias latino-americanas poucas 

teriam uma extensão de mercado suficientemente larga para se valer dos benefícios da 

produção industrial em escala.   

 

Prebisch se apresenta em várias passagens como um hábil contestador das 

premissas das teorias de comércio tradicionais, vinculadas à ortodoxia econômica. 

Contudo, ele não rompe com a teoria marginalista e seus ensinamentos fundamentais, os 

reinterpreta.60 Um exemplo claro do que aqui se argumenta é a justificativa da qual o 

autor se vale para a integração regional latino-americana. Ao apontar o tamanho do 

mercado como um sério limitador das potencialidades da industrialização por 

substituição de importações – dadas as dimensões restritas dos mercados e o nível baixo 

de renda, considerando-se os países latino-americanos individualmente –, ele 

imediatamente enxerga na ampliação deste, via integração econômica, a saída para a 

                                                
59 A criação no seio da CEPAL do Instituto Latino-Americano e do Caribe de Planejamento Econômico 
(ILPES), em 1962, para apoiar os governos da região no campo do planejamento e da gestão pública 
mediante a prestação de serviços de capacitação, evidencia a relevância atribuída à questão da 
programação econômica. No vocabulário cepalino, o termo substitui correntemente o seu par 
planificação, a fim de não se incorrer em qualquer temerária analogia com o que era a prática soviética da 
planificação central da economia.  
  
60 Para uma aproximação ao debate do continuísmo ou ruptura do pensamento de Prebisch em relação à 
teoria neoclássica, veja-se SOARES (2004). 
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possível perda de eficiência se transformar em estímulo ao crescente aumento da 

produtividade, ao se adotar – ainda que implicitamente – o princípio das vantagens 

comparativas para justificar a especialização produtiva intrabloco.61 

 

b) Crescimento, distribuição de renda, padrão de consumo e tipo de tecnologia 

empregada: o subdesenvolvimento em Celso Furtado  

 

Celso Furtado é o autor cepalino que mais peso deu à dependência tecnológica e 

ao padrão de consumo das elites latino-americanas como fatores promotores do 

estrangulamento externo nas estruturas periféricas, reforçando a manutenção do 

subdesenvolvimento. Kay se detém em dois textos62 de Celso Furtado para discorrer 

acerca da concepção de subdesenvolvimento manifesta pelo autor. A marca do 

pensamento de Furtado no tema, para Kay, seria a transposição – ou ainda imposição – 

dos padrões de consumo das economias centrais para os países periféricos como sendo o 

fator explicativo da perpetuação do subdesenvolvimento e de dependência nestes (KAY, 

1989, p. 132). A variável-chave para se entender a correlação entre estes termos é o 

controle do progresso técnico. Posto de maneira bastante breve: o país periférico, ao 

implementar, ou mesmo ao consolidar, seu processo de industrialização (como é o caso 

de Argentina, Brasil e México), experimenta um enorme aumento da produtividade. O 

problema reside no fato de o incremento tecnológico e os ganhos de produtividade 

oriundos da industrialização, em vez de se traduzirem numa distribuição de renda mais 

justa e igualitária – como seria se os ganhos de produtividade se espelhassem em 

                                                
61 “(…) la subdivisión de una industria en un numero excesivo de empresas de escasa eficiencia dentro de 
un mismo país, o de la multiplicación de empresa de dimensión relativamente pequeña, en países que, 
uniendo sus mercados para una serie de artículos, podrían conseguir una mayor productividad. Este 
parcelamiento de los mercados, con la ineficacia que entraña, constituye otro de los limites del 
crecimiento de la industria, limite que, en ese caso, podría ir cediendo ante el esfuerzo combinado de 
países que, por su situación geográfica y sus modalidades, estarían en condiciones de realizarlos con 
reciprocas ventajas.” (PREBISCH, 1996, pp. 230-231) . Nesta passagem repousa o germe do argumento 
do documento “El mercado común latinoamericano” (E/CN.12/531), publicado pela CEPAL em 1959 – 
ainda tendo Prebisch como seu secretário-executivo –, no qual é inegável a inspiração ricardiana no que 
tange à especialização produtiva dos países que conformariam o bloco. Também cabe destacar que há 
uma correspondência entre esse argumento e o conceito de subimperialismo de Marini, uma vez que o 
país que exercesse o papel de produtor de manufaturas, no contexto intrabloco, se valeria de todas as 
premissas desigualmente favoráveis que atribuímos até agora aos países centrais em relação aos 
periféricos.  
 
62 Estes são: “The concept of external dependence in the study of underdevelopment” e Teoria e Política 

do Desenvolvimento Econômico, cuja primeira edição data de 1966 – na bibliografia ver FURTADO, 
1983.  
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aumento de salários em igual velocidade –, serem concentrados na mão de uma 

burguesia local. O mau funcionamento deste tipo de desenvolvimento concentrador já 

constituiria por si só um grave obstáculo no difícil trajeto da melhoria do bem-estar 

social. Porém, esse tipo de sistema traz consigo outro elemento tão perverso quanto: o 

caráter do gasto dessa burguesia se consagra no consumo de bens e produtos que não 

são produzidos no país, ou seja, todo o estímulo e multiplicação de renda que se poderia 

gerar no mercado doméstico acabam “vazando” e funcionam como variável de estímulo 

às economias centrais, que têm tecnologia para a confecção destes produtos 

manufaturados.63   

 

 A conclusão que se tira é que, para Furtado, o processo de industrialização, para 

se dar de forma sustentável (no sentido de longeva e continuamente repetível), seria 

através da manutenção de uma estrutura produtiva que fosse capaz de produzir 

internamente os bens de consumo “mais sofisticados” (KAY, 1989, p. 133), 

principalmente após a “fase fácil” da industrialização por substituição de importações. 

A análise que Kay faz sobre o papel desempenhado pela dependência externa nas 

economias latino-americanas no trabalho de Furtado é bastante sucinta.  Ele se limita a 

dizer que a noção de “dependência externa” dá um peso extremado à condição 

“externa” como variável-chave na explicação do desenvolvimento dos países 

dependentes, ou seja, ele chega a afirmar que Furtado entende que “o crescimento 

econômico dos países periféricos depende de mudanças no centro” (KAY, 1989, p. 

133). Ora, entendemos que essa afirmação é conseqüência de uma leitura um tanto 

apressurada da obra do autor, uma vez que acaba por imputar erroneamente a Furtado 

uma percepção bastante determinista, quase sem margem de manobra para que as forças 

internas dos países periféricos atuem na eleição de alternativas de desenvolvimento, o 

que não condiz com o que há de mais representativo no pensamento do economista 

brasileiro.64 

                                                
63 Colocado de maneira mais precisa: “Nas economias as que nos estamos referindo, a seqüência corrente 
tende a ser a seguinte: o aumento de produtividade decorrente de expansão do setor exportador ou do 
setor substitutivo de importações acarreta elevação e/ou diversificação adicional do consumo da minoria 
com acesso aos benefícios do progresso, e implica adoção de novos produtos e/ou padrões de 
comportamento.” (FURTADO, 1983, p. 182) 
 
64 Outra crítica cabível à análise de Furtado por Kay é que o comentador se centra primordialmente no 
tema do padrão de consumo das elites periféricas como sustentáculo do subdesenvolvimento das 
economias periféricas. Sem dúvida essa é uma das características do capitalismo dependente da qual se 
ocupa Furtado, mas não é a única, tampouco a mais relevante de seu trabalho. A questão do consumo 
conspícuo da elite periférica, ou melhor, da conformação cultural anômala que leva a essa classe ansiar 
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Outros estudiosos nos fornecem um guia de leitura da obra furtadiana mais 

propício para a consecução dos objetivos propostos neste trabalho.  

   

 Love (2001) aponta para a difícil separação entre as contribuições, sobretudo as 

iniciais, entre Furtado e Prebisch. Evidentemente, uma vez que ambos estiveram 

abrigados na mesma instituição, suas concepções convergiam recorrentemente – o que 

está longe de implicar em uma coincidência absoluta de temas e posições –, 

principalmente no que diz respeito ao protagonismo da atuação do Estado como motor 

do desenvolvimento do subcontinente. O comentador atribui a Furtado o mérito de 

haver agregado a análise histórica de longo prazo à interpretação estruturalista cepalina. 

Prebisch não omitiu a importância da análise histórica no estudo do desenvolvimento, 

mas sua ênfase recaiu sobre a contribuição desta para se explicar o comportamento dos 

ciclos econômicos, e não na investigação de fôlego dos determinantes herdados da 

particular formação econômica dos países latino-americanos na estrutura produtiva 

contemporânea.65  

 

Por sua vez, Bielschowsky (2007) aponta três importantes contribuições trazidas 

por Furtado ao corpo analítico estruturalista, a primeira delas coincidindo com Love: 1) 

a adição da perspectiva histórica de longo prazo, 2) a dificuldade que os setores urbanos 

modernos têm de absorver a mão-de-obra oriunda do campo e a conseqüente 

possibilidade do crescimento econômico se dar com elevação de produtividade, 

simultaneamente à má distribuição de renda e ao subemprego por longos períodos e 3) a 

relação entre padrão de consumo e crescimento econômico.  

 

                                                                                                                                          
por bens importados, esse “estrangeirismo” nas preferências da demanda, se mostra com maior ênfase nos 
trabalhos mais tardios de Furtado (pós-1970), e, sobretudo, na sua intervenção política, quando ocupou  o 
cargo de ministro da cultura do governo Sarney entre os anos 1986 e 1988. 
 
65  Love também ressalta a identificação do problema do “colonialismo interno” como uma contribuição 
fundamental de Furtado. A grande diferença de distribuição da riqueza interna de um país, como ocorre 
entre as regiões do Centro-Sul e do Nordeste do Brasil, foi a fonte de inspiração desta construção teórica. 
Em síntese, ela alerta para o paralelismo entre a relação centro-periferia a nível mundial e similar relação 
entre zonas geográficas especializadas na produção de manufaturas e outras especializadas na produção 
de matérias-primas.  O mecanismo de trocas desiguais a nível nacional reproduzia os padrões assimétricos 
do comércio internacional, bem como reproduzia todos os resultados apontados pela análise cepalina, ou 
seja, de acentuação da divergência entre zonas ricas e pobres. Esse mecanismo poderia ser revertido pela 
atuação ativa do Estado: eis as bases teóricas da construção da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) em, 1959 – instituição encabeçada por Furtado até o golpe militar de 1964.  
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 Dois são os livros do autor nos quais a análise histórica de longo prazo 

prevalece: Formação econômica do Brasil, de 1959, e Formação econômica da 

América Latina, de 1969.66 O primeiro texto é uma investigação histórica seminal, 

pautada na proposta metodológica do estruturalismo. Estende-se desde o exame 

minucioso dos fundamentos econômicos da ocupação territorial do Brasil colônia, 

passando pela análise detida dos produtos da agroindústria de exportação (cana-de-

açúcar, minério e café) e seus impactos em termos de conformação da estrutura do 

mercado de trabalho e do mercado interno, chegando ao processo de industrialização 

por substituição de importações. A revisão histórica perpetrada por Furtado legitima o 

diagnóstico de Prebisch sobre o caráter dual – setor tradicional e setor moderno – e de 

baixa diversidade produtiva das economias periféricas. Ela também baliza a 

recomendação de política econômica cepalina orientada para a industrialização a fim de 

se romper com as limitações ao crescimento que as características de dualidade e 

heterogeneidade tecnológica acarretam. No segundo livro, estende-se aos demais países 

do subcontinente o esforço interpretativo realizado na compreensão da formação 

econômica do Brasil. Assim, do exame histórico da formação econômica derivam-se 

subgrupos de países latino-americanos, com características e processos semelhantes, 

perfazendo uma útil tipologia das economias da região que leva em conta fatores que 

marcaram a colonização para a explicação da forma de entrada – quando houve essa 

entrada – de determinado grupo de países da região no processo industrializante67.  

  

 A obra que sintetiza a segunda grande contribuição de Furtado ao estruturalismo, 

de acordo com Bielschowsky, é Desenvolvimento e subdesenvolvimento, uma série de 

estudos feitos ao longo dos anos 1950 e publicados em 1961. Já na introdução da 

coletânea, Furtado demonstra o anseio em oferecer ao estudante de economia a 

possibilidade de incursionar de maneira autônoma e academicamente rigorosa pelo 

                                                
66 O livro A economia latino-americana – formação histórica e problemas contemporâneos (Furtado, 
1986) é uma reimpressão da edição revista pelo autor em 1975 do livro de Formação da econômica da 

América Latina, de 1969.   
 
67 As economias que passaram pelo processo de industrialização são alvo de especial atenção na análise. 
O ponto da formatação de grupos para análise das similitudes e divergências nos processos passados pelas 
economias da região em seu particular percurso histórico é especialmente interessante para se confrontar 
a metodologia de análise e os resultados em termos de construção tipológica entre Furtado, Cardoso e 
Bambirra. Cada um destes autores propõe um critério distinto do outro para constituir  estes subgrupos de 
países e todos se debruçam sobre o mesmo período de tempo para tecer suas considerações – variando, 
principalmente, na gradação entre o peso do setor externo e dos processos políticos internos de cada país 
na determinação da estrutura econômica que estes apresentam.  
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fenômeno do subdesenvolvimento.68 É no quarto capítulo que esse anseio se transforma 

em uma sistematização dos elementos que, uma vez articulados, constituem a teoria 

furtadiana do subdesenvolvimento, sustentada pelo inseparável binômio da análise do 

autor: a elaboração de categorias conceituais e a abrangente revisão crítica da história. A 

contínua e crescente expansão do capitalismo industrial – da Inglaterra primeiro e dos 

Estados Unidos posteriormente – é a variável-chave. Do contato, primeiramente 

comercial, das economias capitalistas com as antigas colônias se molda, nestas últimas, 

a partição da estrutura produtiva: uma operando dentro do que se costuma chamar de 

“relações capitalistas de produção” e outra funcionando dentro dos preceitos do que 

seria um “modo arcaico de produção”. Daí se infere que do desenvolvimento capitalista 

do centro, materializado no seu transbordamento para além das fronteiras nacionais, 

advém, quase que imediatamente, a constituição de uma estrutura produtiva dual dos 

países periféricos, uma estrutura tipicamente subdesenvolvida. De maneira mais 

detalhada: 

 

O efeito do impacto da expansão capitalista sobre as estruturas arcaicas 
variou de região para região, ao sabor de circunstâncias locais, do tipo de 
penetração capitalista e de intensidade desta. Contudo, a resultante foi quase 
sempre a criação de estruturas híbridas, uma parte das quais tendia a 
comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro da 
estrutura preexistente. Esse tipo de economia capitalista constitui, 
especificamente, o fenômeno do subdesenvolvimento contemporâneo.  
O subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não 
uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já 
alcançaram grau superior de desenvolvimento. (FURTADO, 1961, p. 180). 
 
 
 

 Ainda no mesmo texto, Furtado lança elementos para a constatação da existência 

de novas formas de dualismo estrutural nos países subdesenvolvidos. Em um primeiro 

momento o hibridismo produtivo se apresentava como resultado da coexistência de um 

setor moderno – capitalista, que se especializava na produção de matérias-primas de 
                                                
68 Metodologicamente, Furtado sugere uma análise pautada na mescla de paradigmas para tal tarefa: o 
marxismo com sua atitude crítica e inconformista; a economia clássica e a disciplina metodológica que 
essa estimularia; e, por fim, o keynesianismo com sua interpretação da essencialidade do papel do Estado 
na economia (1961, p.13). Nos primeiros capítulos ele passa em revista o tratamento dispensado pela 
ciência econômica – desde Smith até os neoclássicos, sem se furtar de comentar o debate em Marx, 
Keynes e Hansen e o tratamento dado por Schumpeter – à temática do desenvolvimento, levando-se em 
conta um duplo plano nesta investigação: o abstrato, no que concerne a construção de modelos 
explicativos do crescimento; e o histórico, no qual as categorias definidas no plano abstrato são 
confrontadas com a realidade. Uma especial atenção é dada aos diagnósticos e previsões estagnacionistas, 
de exaustão do ritmo de crescimento, apresentado em alguns dos autores analisados – seja no fantasma do 
“estado estacionário” de Mill e Ricardo, ou na “ruptura cataclismática” (FURTADO, 1961, p. 43) das 
contradições apontadas na análise marxiana.  
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exportação – e um setor arcaico – “atrasado” e pouco produtivo, produzindo espécies 

alimentícias de subsistência destinadas ao mercado interno.69 No momento seguinte, 

quando a expansão do capital reordena a divisão internacional do trabalho e a periferia 

do sistema avança rumo à industrialização, o advento das empresas transnacionais – que 

se instalaram nos países periféricos para se valer do acesso a um mercado interno 

protegido previamente – força uma nova dualidade no sistema produtivo dos países 

subdesenvolvidos de industrialização tardia: o setor moderno passa a ser o industrial de 

capital estrangeiro, com tecnologia diferenciada e apta a atender a demanda por 

produtos mais sofisticados; enquanto que o setor onde atua o capital industrial nacional 

se ocupa da produção de gêneros de consumo-salário, cuja tecnologia involucrada na 

produção é mais simples – ou mais condizente com o atual estágio da acumulação de 

capital destes países, como sentenciaria o autor. 

 

 A terceira contribuição importante de Furtado ao estruturalismo, apontada por 

Bielschowsky, é o aprofundamento do exame dos vínculos entre a concentração de 

renda e o crescimento econômico nos países periféricos.  Apesar destas conexões serem 

mais formalmente desenvolvidas nos trabalhos posteriores a 1960, muito do seu labor já 

se orientava para o estudo do comportamento e da estrutura da demanda como variável 

importante no estudo do crescimento econômico latino-americano. O argumento se 

apresenta, sinteticamente, pela característica das economias subdesenvolvidas terem 

distribuição de renda e propriedade extremamente concentradas. A riqueza concentrada, 

conjuntamente ao que ele chama de dependência cultural ou estrangeirismo da elite – 

que nada mais é que a adoção de padrões de consumo imitativos de países do centro por 

parte dessa abastada classe –, acabam por afetar a composição do investimento e as 

escolhas referentes à tecnologia a ser aplicada no processo produtivo. No caso dos 

países que passaram pela experiência do processo de substituição de importações, 

existe, portanto, um incentivo a se adotar uma tecnologia que seja poupadora de 

trabalho, ou, o que é equivalente, intensiva em capital. O uso destas tecnologias obedece 

a uma sinalização do mercado, uma vez que há demanda aquecida para bens 

                                                
69  “E é graças ao dualismo produtivo, que acaba por ser um dualismo em termos de produtividade do 
trabalho e conseqüentemente da renda, como admitem os heterodoxos, que se pode manter nas economias 
subdesenvolvidas, por longos períodos, a peculiar articulação entre crescimento econômico (pautado nos 
ganhos de produtividade do setor moderno) com baixos salários (da massa empregada no setor arcaico 
que mesmo em expansão, dado o aumento da demanda por alimentos que o incremento de salário dos 
trabalhadores do setor moderno acarreta, é ‘vítima’ da baixa produtividade).” (BIELSCOWSKY, 2007, p. 
435).  
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sofisticados. Assim, do colonialismo cultural da demanda se passa ao continuo 

agravamento da dependência tecnológica, uma vez que a tecnologia empregada 

produtivamente para a consecução de bens de consumo conspícuo não é desenvolvida 

internamente, tampouco é disponibilizada sua engenharia ao capital industrial nacional, 

incentivando-se, portanto, a maciça entrada de empresas trasnacionais nestes mercados. 

Eis uma nova face do subdesenvolvimento, quando ele é sincrônico ao processo de 

industrialização.70  

 

Note-se que há uma mudança substancial entre a análise prebischiana inicial 

aqui apresentada e a possibilidade levantada acima por Furtado. Enquanto no texto 

fundacional da CEPAL se fazia a exaltação da industrialização como a única forma de a 

periferia gozar das benesses do comércio internacional, a emergência da nova realidade 

– a incapacidade do processo industrializador de se converter em um novo caminho para 

a melhoria da condição social de grande parte da população latino-americana – obrigou 

a uma releitura profunda, por parte destes intelectuais e políticos, do projeto 

desenvolvimentista, reconhecendo mais cuidadosamente suas limitações.71  

 

c) O desenvolvimento dependente-associado em Fernando Henrique Cardoso  
 
 

Outro autor que se notabilizou por fornecer uma explicação para a persistência 

da dependência latino-americana mesmo em cenário de implementação da tão clamada 

“mudança estrutural” promovida pela industrialização de vários países no subcontinente 

                                                
70  “Com efeito: a tecnologia incorporada com os equipamentos importados não se relaciona com o nível 
de acumulação de capital alcançado pelo país e sim com o perfil da demanda (o grau de diversificação do 
consumo) do setor modernizado da sociedade. Dessa orientação do progresso técnico, e da subseqüente 
falta de conexão entre este e o grau de acumulação previamente alcançado, resulta a especificidade do 
subdesenvolvimento na fase de plena industrialização.” (FURTADO, 1974, p. 82). 
 
71 Não causa, portanto, estranheza o fato das teorias dependentistas terem sido, em grande parte, 
incubadas em Santiago do Chile entre 1964 e 1973, no intervalo entre o golpe militar no Brasil e no Chile, 
durante o qual um grande número de cientistas sociais latino-americanos se exilou no país andino e 
quando o projeto nacional-desenvolvimentista começava a mostrar suas limitações. Ainda que haja 
controvérsia acerca da filiação imediata destas contribuições à CEPAL – vide exemplo de Ruy Mauro 
Marini e o entendimento dos estudos da dependência como um esforço teórico vinculado aos movimentos 
da “nova esquerda latino-americana” e na instrumentalização de sua resistência ante ao recrudescimento 
dos governos autoritários na região –, é inegável a constituição de um espaço privilegiado de reflexão ao 
redor e dentro desta instituição naquele período. Tanto é assim que Theotônio dos Santos, mesmo 
criticando acertada e duramente o desenvolvimentismo balizado pela CEPAL, não hesita em concordar 
com Fernando Henrique Cardoso em que “o surgimento do movimento intelectual que deu origem à 
teoria da dependência se deu num momento privilegiado para a história das idéias sociais latino-
americanas” (2000, p. 125).    
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foi Fernando Henrique Cardoso. Para Kay (1989), tanto a construção teórica do autor 

como sua mobilização ao criticar os demais autores dependentistas merece destaque.72 

Adotando como foco de análise a contribuição teórica, o comentador destaca o livro de 

Cardoso e Faletto (1973) publicado originalmente em 1967 (KAY, 1989, p.134-140). 

Neste livro, os autores propõem o reexame do desenvolvimento latino-americano, 

orientado pela “análise integrada do desenvolvimento”, na qual o processo de mudança 

é entendido pela imbricação de condicionantes internos e externos, também expressos 

na articulação entre a análise econômica e política do fenômeno. Assim, se coloca a 

situação de dependência latino-americana passível de ser explicada pelos movimentos 

dados num duplo – e comunicante – plano: a inter-relação de grupos sociais de cada 

país e a integração destas economias no mercado internacional.73 Dois tipos de 

dependência se originam da conjugação destes processos, considerando-se o período de 

hegemonia da produção especializada na monocultura de exportação, da “expansión 

hacía afuera”: nos países em que o sistema produtivo moderno é pautado pelo controle 

de empresas nacionais, a acumulação de capital passa a ter seu ritmo determinado em 

grande medida pela dinâmica do mercado interno; e nos países nos quais o capital 

estrangeiro controla o setor moderno – países que passam a ser chamados de economias 

de enclave pelos autores –, a dinâmica da acumulação de capital interna é dada pelo 

mercado externo.  

  

                                                
72 Coincidimos com Kay e salientamos que a crítica de Fernando Henrique Cardoso, em grande parte 
construída em colaboração com José Serra, em especial a direcionada aos autores de corrente 
“dependentista marxista”, estimulou um profícuo debate nos anos 1970, sobretudo em revistas 
acadêmicas mexicanas. Infelizmente, grande parte da polêmica gerada não foi divulgada no Brasil a 
contento, uma vez que nem sequer foi traduzida e publicada em português parte fundamental da literatura 
dos autores dependentistas marxistas – problema que se estende ao dias atuais, com raras exceções. A 
parca divulgação, sobretudo do trabalho de Marini, é creditada, também ao desinteresse – e conseqüente 
omissão – do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) em se publicar o debate entre este 
e Fernando Henrique Cardoso, que dirigia a instituição no momento. (DOS SANTOS, 2000).     
 
73 “Como o objetivo deste ensaio é explicar processos econômicos enquanto processos sociais, requer-se 
buscar um ponto de intersecção teórico, onde o poder econômico se expresse como dominação social, isto 
é, como política; pois é através do processo político que uma classe ou grupo econômico tenta estabelecer 
um sistema de relações sociais que lhe permita impor ao conjunto da sociedade um modo de produção 
próprio, ou pelo menos tenta estabelecer alianças ou subordinar os demais grupos ou classes com o fim de 
desenvolver uma forma econômica compatível com seus interesses e objetivos. Os modos de relação 
econômica, por sua vez, delimitam os marcos em que se dá a ação política.” (CARDOSO e FALETTO, 
1973, p. 23). 
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A hipótese que os autores adotam é a da estrutura econômica no período anterior 

determinar em larga medida o tipo de industrialização adotado no país.74 E, 

adicionalmente, explica-se a configuração de um distinto tipo de dependência que surge 

coetâneamente ao esforço de consolidação do mercado interno e do desenvolvimento 

pautado na “expansión hacía adentro”.  

 

Contudo, a derivação conceitual que elevou o ensaio dos autores à categoria de 

clássico do pensamento social da região diz respeito a uma terceira conformação da 

relação de dependência, originária da crescente “internacionalização do mercado 

interno” que as economias latino-americanas experimentaram após a Segunda Grande 

Guerra Mundial, e promovida, sobretudo, pela presença das empresas multinacionais no 

setor industrial de vários destes países. A nova dependência, como ficou conhecida a 

hipótese fundamental ali enunciada, é o desdobramento do que Cardoso identificou 

mais tarde como o desenvolvimento dependente-associado
75

, que, por sua vez, faz 

referência à possibilidade admitida pelo autor de que a dependência não implica em 

ausência de desenvolvimento na periferia.  Passando à margem da análise das 

implicações políticas em termos de rearranjos entre as alianças de classes com o fim da 

etapa “fácil” da industrialização, em prol das considerações econômicas, temos que a 

                                                
74 A Argentina, assim, experimentou um tipo de industrialização “liberal”, levada a cabo por capitais 
privados nacionais associados ao setor exportador – tendo o Estado como figura reguladora, não 
involucrada de forma direta na mudança –, assegurou uma participação maior das massas, a partir da 
expansão da classe média na renda, no consumo, e propiciou maior grau de influência destas nas decisões 
políticas. Por sua vez, o Brasil teria experimentado um tipo de industrialização “nacional-populista”, na 
qual a consolidação do setor industrial nacional foi determinantemente auxiliada pela indução do Estado e 
mesmo com a atuação direta deste na atividade produtiva, e exercendo uma relação contraditória – ora 
associativa, ora em disputa – com o setor agrário-exportador. As economias de enclave, por fim, 
realizaram a transição com o impulso à industrialização fundamentalmente dado pelo Estado – daí seu 
nome “Estado desenvolvimentista”—, uma vez que no período de “expansión hacía afuera” não se 
engendrou nestes países as condições necessárias para a conformação de uma burguesia industrial capaz 
de levar a cabo tal processo, tal qual ocorrido nos casos mexicano e chileno. Essa discussão se dá mais 
detalhadamente no capítulo 4 do ensaio de Cardoso e Faletto. 
 
75 Da conjunção de interesses entre a burguesia local e burguesia estrangeira se estabeleceria uma espécie 
peculiar de encadeamentos virtuosos que possibilitariam a superação da condição de subdesenvolvimento.  
Entende-se melhor esse encadeamento admitindo-se que a burguesia local, por atuar em setores 
produtivos complementares à burguesia estrangeira, se beneficiaria do crescimento e da expansão desta, 
como se dá no exemplo brasileiro da indústria metal mecânica, de capital nacional, e da automobilística, 
de capital forâneo. Assim, para alguns países da periferia seria possível se instaurar, a partir desta 
perspectiva, um modelo de crescimento capitalista dependente-associado, no qual a penetração do capital 
estrangeiro se estimulasse a constituição de um mercado interno sólido e ativasse uma série de 
mecanismos que garantiriam a sustentabilidade deste crescimento. Em contraposição ao suposto 
“estagnacionismo” e “pessimismo” das outras teses dependentistas, essa “tende a mostrar que 
dependência e desenvolvimento capitalista podem marchar paralelos”. (CARDOSO, 1980, p. 12). 
Cursivas do original.  
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dependência periférica se manifesta como resultado da incapacidade do processo 

industrializador de internalizar a tecnologia necessária para a produção de bens mais 

sofisticados, “bens de consumo capitalista”, requisitados por uma demanda que se 

modernizou. Até aqui temos uma aderência quase que completa aos conceitos 

furtadianos de dependência cultural e dependência tecnológica. No entanto, o que 

Cardoso faz é justamente agregar a essa perspectiva investigativa a análise política e 

sociológica deste processo. O resultado é que sob esse prisma interpretativo existe uma 

convergência de interesses entre a burguesia nacional e o capital estrangeiro 

transnacional – em detrimento da aliança de classe que imperou no momento anterior.76 

Da associação entre ambos, se asseguraria a base do processo de desenvolvimento, 

tendo como elemento dinamizador esta nova associação de forças.   

 

2.1.2 Dependentistas marxistas: a saída revolucionária como única alternativa 

 

 A trajetória da penetração do marxismo na América Latina é, também, passível 

de múltiplas interpretações, periodizações e críticas.  

 

Fornet-Betancourt (2001)77 propõe uma periodização em sete etapas, a saber: 1) 

etapa preparatória ou de confusa difusão do marxismo (1881-1883); 2) delimitação 

ideológica e encontro entre marxismo e positivismo (1884-1917); 3) recepção do 

marxismo através dos partidos comunistas latino-americanos (1918-1929); 4) etapa de 

naturalização do marxismo e do significado da obra de Mariátegui (1928-1930); 5) 

etapa das polêmicas filosóficas sobre o marxismo ou de sua incorporação ao movimento 

filosófico latino-americano; 6) etapa stalinista e de estancamento dogmático do 

marxismo (1941-1958); e 7) fase atual: tentativas de naturalização do marxismo (1959-

1991). A sétima etapa tem seu início marcado pela ebulição dos movimentos populares 

e revolucionários, representado na periodização pelo triunfo da Revolução Cubana, e 

corresponde ao ressurgimento e florescimento nos anos 1960 e 1970 do pensamento 

crítico-revolucionário, latino-americano e de orientação marxista: surge, assim, o que se 

                                                
76  O rompimento da “aliança populista” e os efeitos negativos deste novo “modelo” à classe trabalhadora 
só foi levado a cabo graças a instauração de ditaduras militares na condução política dos governos de 
grande parte dos países da região, uma vez que este “padrão” pautado ainda mais incisivamente na 
concentração de renda não se sustentaria em vigência de liberdades democráticas.    
 
77 Originalmente citado em SOTELO (2005b, p. 182). 
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notabilizaria como teoria marxista da dependência, corrente que é integrada pelos 

autores dependentistas marxistas que apontamos.78  

 

 Michael Löwy (2006), na introdução à sua antologia sobre o marxismo na 

América Latina distingue em três períodos a história do marxismo latino-americano: 1) 

o primeiro período revolucionário, que vai dos anos 1920 até aproximadamente a 

metade da década de 1930; 2) o período stalinista, dos anos 1930 até 1959, em que a 

interpretação soviética do marxismo era dominante e na qual a revolução era vista por 

etapas; e 3) o segundo período revolucionário que se dá após a Revolução Cubana e no 

qual o marxismo toma um novo fôlego na região. É como expressão teórica e prática 

desta terceira fase que nascem as contribuições marxistas à teoria da dependência, o que 

coincide com o indicado anteriormente pela periodização de Fornet-Betancourt. 

 

Temos, assim, relativo consenso ao apontar que, dentro da tradição marxista, as 

reflexões realizadas através do conceito de dependência, mais que fruto de uma crítica 

às posturas desenvolvimentistas da CEPAL, surgiram como expressão teórica de uma 

crítica prática às posturas dos Partidos Comunistas.79 Tais críticas visavam a 

                                                
78 No que tange ao contexto à filiação teórica e lugar na “genealogia” do marxismo mundial dos 
dependentistas marxistas, Bambirra (2008, p.4), em texto de 1978, fornece o seguinte quadro: “Son pues 
sus antecedentes teóricos y políticos los análisis de Marx y Engels sobre la situación colonial; la polémica 
de los socialdemócratas rusos y de Lenin en particular en contra de los narodniki-populistas; la teoría del 
imperialismo y sus alcances en la situación colonial elaborada por Hilferding, Bujarin, Rosa Luxemburgo 
y particularmente por Lenin; la polémica sobre la revolución colonial llevada a cabo en el II Congreso de 
la Comintern que culmina con la elaboración de las tesis sobre las cuestiones nacional y colonial por 
Lenin; las consideraciones posteriores hechas por Lenin mismo, de carácter disperso pero de todos modos 
muy significativas; la aplicación creadora del marxismo-leninismo expuesta por Mao Tse-tung en varias 
de sus obras; y, finalmente, el intento de aplicación del método de análisis marxista para la comprensión 
del fenómeno del "subdesarrollo" realizado por Paul Baran en los años cincuenta”. Uma revisão bastante 
mais cuidadosa e detalhada se encontra no capítulo 18, “Antecedentes teóricos del concepto de 
dependencia” (DOS SANTOS, 1978, pp. 333-354). 
 
79 Em linhas gerais, a ideologia dos Partidos Comunistas latino-americanos se apoiava, assim como o 
paradigma da modernização, em uma teoria de etapas do desenvolvimento capitalista, pregando que os 
países do então chamado terceiro mundo se encontravam em estágios feudais ou semifeudais. O resultado 
político deste diagnóstico levava à idéia de que era necessário fomentar, através de uma aliança tática 
com as burguesias nacionais, o desenvolvimento capitalista nos países latino-americanos, pois estes 
teriam que passar por uma “revolução burguesa” antes de imaginar a posterior “revolução proletária” 
(LOWY, 2006). A Revolução Cubana, ao não encaixar-se nos modelos supostamente marxistas definidos 
desde Moscou, abriu definitivamente as portas para a crítica tanto teórica como prática aos PC’s. De 
acordo com o texto de 1990 de Ruy Mauro Marini: “Na realidade, e contrariando interpretações correntes, 
que vêem como subproduto e alternativa acadêmica à teoria desenvolvimentista da CEPAL, a teoria da 
dependência tem suas raízes nas concepções que a ‘nova esquerda’ – particularmente no Brasil, embora 
seu desenvolvimento político fosse maior em Cuba, na Venezuela e no Peru – elaborou, para fazer frente 
à ideologia dos Partidos Comunistas” (2005, p. 66).  
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conformação de um arcabouço conceitual e de uma estratégia de militância 

revolucionária original, construídas a partir e para a América Latina. Seguindo com 

Fornet-Betancourt: 

 

(...) es importante señalar que el planteamiento de la teoría de la dependencia 
en la nueva ciencia social latino-americana no se formula como una 
alternativa ante la teoría marxista-leninista del imperialismo. Se concibe más 
bien en términos de una visión complementaria y enriquecedora de la 
marxista, cuya fundamentación especifica se debe a la peculiar situación 
histórica del subcontinente. De aquí – para resaltar ahora solo este aspecto – 
el desarrollo de la teoría de la dependencia signifique al mismo tiempo 
desarrollo del marxismo como componente esencial de una teoría 
latinoamericana de la liberación. (2001, p. 277). 

 

De acordo com Kay (1989, p. 127), os autores cujo trabalho se encaixa na visão 

marxista da dependência – por utilizarem o arcabouço teórico marxista e por 

defenderem a saída revolucionária ao socialismo como única forma de superação da 

dependência – seriam: Ruy Mauro Marini, Theotônio dos Santos, Andre Gunder Frank, 

Oscar Braun, Vania Bambirra, Aníbal Quijano, Edelberto Torres-Rivas, Tomás Amadeo 

Vasconi, Alonso Aguillar e Antonio García. Novamente se faz necessária a ressalva 

acerca da impossibilidade de se expor de maneira exaustiva os estudos elaborados por 

cada um dos autores desta vertente. Assim, examinaremos com maior cuidado a 

contribuição de Andre Gunder Frank e Ruy Mauro Marini.  

 

a) Andre Gunder Frank: fluxo do excedente econômico entre metrópoles e satélites  

 

O trabalho de Andre Gunder Frank no qual focalizaremos nossa análise, 

Capitalismo e subdesenvolvimento na América Latina, foi publicado primeiramente em 

em 1967, em inglês. Nele, o autor realizou o ataque mais direto à estratégia dos Partidos 

Comunistas – renegando qualquer interpretação que assumisse a hipótese do 

“feudalismo da agricultura” e do conseqüente “dualismo estrutural” dos países 

periféricos – e, justamente por isso, foi o texto que mais polêmica suscitou sobre o 

tema, tanto dentro como fora da tradição marxista.80 

 

                                                
80 Segundo Love (1990, p. 160), nenhum trabalho sobre a dependência foi tão amplamente debatido 
quanto o de Frank. Um fator que tornou Frank uma referência nos estudos sobre a dependência, 
particularmente naqueles realizados fora da América Latina, foi sua publicação inicial em inglês (KAY, 
1989, p. 155).  
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Pela extensão e transformações de sua obra, é difícil considerar Andre Gunder 

Frank um teórico da dependência stricto sensu. Já na segunda edição em espanhol de 

Capitalismo e subdesenvolvimento na América Latina, publicada em 1972, Frank 

incluiu um apêndice – cujo título, parafraseado de Marx, é “La dependencia ha muerto. 

Viva la dependencia y la lucha de clases. Respuesta a críticos” –, no qual já advertia os 

limites para a teoria da dependência, respondia a alguns críticos (em particular àqueles 

ligados à tradição dos Partidos Comunistas) e sinalizava possíveis seqüências analíticas 

em alguns autores. Kay sublinha a confusão de muitos autores em considerar Frank o 

principal ou mesmo o fundador da perspectiva da dependência, já que ele utiliza este 

conceito apenas em 1969, depois de tal noção já ter sido discutida por diversos 

intelectuais e políticos. Além disso, ainda segundo Kay (1989, p. 156), em retrospectiva 

o trabalho de Frank é melhor enquadrado como pertencente à teoria dos sistemas-

mundo, na qual se incluem as obras de Giovanni Arrighi, Samir Amin e, 

principalmente, Immanuel Wallerstein.81 No entanto, em relação ao que nos interessa 

aqui, vale lembrar que, como coloca Osorio (2004, p.137), “la conclusión [de Frank] de 

que la única vía real de solución para los pueblos del continente se encontraba en el 

socialismo, constituía piedra de escándalo para los pensadores no marxistas y para los 

impulsores de la revolución por etapas”. Portanto, pela influência da sua obra neste 

campo intelectual, é impossível deixá-lo de lado em qualquer reconsideração da teoria 

marxista da dependência. 

 

O objetivo principal e comum a cada um dos cinco ensaios82 de Frank neste 

livro é explicitado logo nas primeiras linhas do prefácio: “esclarecer como la estructura 

y el desarrollo del capitalismo, después de haber permeado y caracterizado, desde hace 

mucho, a la América Latina y a otros continentes, continúan generando, manteniendo y 

haciendo más profundo el subdesarrollo” (1976, p. 1). Para sustentar essa tese, Frank 

                                                
81 O mesmo poderia ser dito da contribuição contemporânea de Theotônio dos Santos. 
 
82 O primeiro ensaio apresenta as hipóteses fundamentais do autor (que o subdesenvolvimento atual é 
produto do desenvolvimento capitalista, explicado pela contradição expropriação-apropriação do 
excedente econômico e conseqüente polarização metrópole-satélite etc.) e, a partir do exame da história 
econômica chilena – desde o período colonial –, busca construir a sustentação empírica destas. O segundo 
é um esboço acerca do “problema indígena” na América Latina. O terceiro é bastante similar ao primeiro 
quanto aos objetivos, só que o país analisado é o Brasil. Este país segue sendo alvo das atenções no quarto 
capítulo, porém o foco é a explicitação da tese de que o “feudalismo” na agricultura brasileira é um mito. 
E, por fim, o último ensaio (o qual não constava da publicação da primeira edição inglesa), aborda pela 
perspectiva dos investimentos estrangeiros o tema do “desenvolvimento do subdesenvolvimento latino-
americano”.  
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parte de uma concepção sistêmica do mundo, dividindo-o, já não entre centro e periferia 

(ainda que utilize estes termos em outros trabalhos), mas entre metrópoles e satélites 

nacionais, regionais e locais. Sem se apegar formalmente a nenhuma teoria anterior, 

mas explicitamente influenciado por Paul Baran e outros83, Frank tenta demonstrar 

como, pela própria natureza exploratória do capitalismo, há uma tendência contínua e 

crescente de transferência do excedente econômico produzido nos satélites para as 

metrópoles. Essa estrutura se reproduziria desde o plano mundial ao local, formando 

uma cadeia em que o desenvolvimento de alguns países ou regiões se dava diretamente 

através do subdesenvolvimento de outros – admitindo, inclusive, a hipótese do 

colonialismo interno, tal qual exposta por Furtado. Daí se cunhou sua feliz expressão de 

que o fenômeno que se assistia nos satélites era o “desenvolvimento do 

subdesenvolvimento”.   

 

Em um artigo recente, Carlos Eduardo Martins sintetiza muito bem o 

pensamento geral de Frank. Vale a pena citá-lo: 

 

O modelo de Frank se desenvolve por um sistema complexo de relações onde 
as nações são constituídas por metrópoles internas que sugam os excedentes 
de seus satélites, mas que podem estar submetidas a metrópoles exteriores 
que as descapitalizam, como é o caso das nações latino-americanas. Estas 
nações seriam capitalistas desde a conquista colonial e o resultado desse 
processo de inserção no sistema mundial foi o desenvolvimento do 
subdesenvolvimento. Para escapar desta lógica de ferro e buscar o 
desenvolvimento estas nações deveriam alcançar a autonomia e o socialismo. 
(2006, p. 177). 

 
Por um lado, o argumento de Frank foi alvo de severas críticas desde diferentes 

flancos84. Por outro, no entanto, sua obra levou muitos intelectuais a abordarem novos 

problemas e teve um grandioso impacto prospectivo. De acordo com Kay (1989, p. 162) 

e Osorio (2004, p. 137), a contribuição de Frank, mesmo sem ter representado um 

avanço substancial na construção de uma teoria marxista da dependência, e apesar de 

                                                
83 Love (1990, pp. 160-165) indica que, além de Baran, as influências diretas de Frank foram Caio Prado 
Júnior, Sergio Bagú, Pablo González Casanova e a própria tradição cepalina.  
  
84 Kay (1989, pp. 157-160) resume uma das principais discussões geradas pelo seu trabalho, no que 
concerne ao motor da transição do modo de produção feudal para o capitalista e a definição deste: a 
controvérsia sobre importância relativa da produção versus a da circulação, debate também conhecido por 
“producionistas” versus “circulacionistas”– e levada a cabo no debate entre Murice Dobb e Paul Sweezy.  
Osorio (2004, pp. 130-131) analisa de maneira sucinta e acertada tal embate como uma falsa disjuntiva. 
Desde o campo da história, uma interessante crítica ao trabalho de Frank e mapeando detalhadamente o 
debate acerca do motor da transição do feudalismo para o capitalismo na literatura marxista é a de Tulio 
Halperin Donghi (1982).  
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estar apoiada mais em idéias geniais que em uma base teórica rigorosa, ajudou a desviar 

o olhar do marxismo latino-americano para os problemas próprios da periferia, 

entendendo esta como parte do sistema mundial capitalista, além de ter apontado 

questões fundamentais e, mais que nada, oferecido um caminho político preciso.   

 

b) Ruy Mauro Marini: superexploração, subimperialismo, subdesenvolvimento e 

revolução  

 

Esta breve revisão da obra de Ruy Mauro Marini já se justificaria pelo grande 

desconhecimento de sua contribuição teórica no Brasil – principalmente ao se comparar 

à enorme disseminação de seu trabalho nos centros de pesquisa social do México – e 

pela comum asseveração entre os revisores da teoria da dependência de que é em sua 

obra que se fundam as bases de uma teoria marxista da dependência.85 Adicionalmente, 

podemos justificar a predileção por expor o trabalho do autor pela adequação entre os 

conceitos desenvolvidos por ele e os objetivos perseguidos pela consecução da presente 

pesquisa.86   

                                                
85 Para Jaime Osorio, “si Frank constituye el punto más alto en el tránsito de la dependencia al marxismo, 
Marini funda la teoría marxista de la dependencia” (2004, p. 141). Segundo Nildo Ouriques, “fue Ruy 
Mauro Marini quien, casi de manera solitaria, insistió en la necesidad de una teoría marxista de la 
dependencia y la pudo desarrollar en sus premisas fundamentales de manera exitosa” (1995, p. 98). 
Também Kay destaca Marini: “Among the Marxist dependency writers Marini has made the most 
systematic theoretical effort to determinate the specific laws which govern the dependent economies (...) 
Although Marini is, in my view, the most outstanding Marxist dependentista he is almost completely 
unknown in the English-speaking world.” (KAY, 1989, p. 144). O mais surpreendente é que, apesar de 
brasileiro, sua principal obra, Dialética da dependência, publicada originalmente no México em 1973, 
apareceu traduzida no Brasil somente em 2000, numa co-edição da CLACSO, Laboratório de Políticas 
Públicas e Editora Vozes (MARINI, 2000). Somente em 2005, depois de 8 anos de sua morte, foi 
publicado novamente alguns de seus principais textos.  
 
86 A eleição por se analisar pormenorizadamente a obra desse autor se justifica, assim, por três motivos de 
ordem “operacional” (no sentido de fornecer conceitos, como o de superexploração do trabalho na 
periferia, que auxiliam nossa análise no capítulo 4), além daqueles apontados anteriormente. O primeiro é 
que a partir de suas discordâncias teóricas e do debate com Fernando Henrique Cardoso e José Serra tem-
se a possibilidade de se marcar ainda mais claramente as imensas diferenças no interior daquilo que 
habitualmente aparece como um bloco monolítico e homogêneo sob a égide de “teoria da dependência”. 
O segundo motivo é conseqüência direta do mapeamento das divergências interpretativas entre as duas 
correntes. Do exame dos conceitos fundamentais de Marini se evidencia as irreconciliáveis desavenças 
com o projeto de Cardoso e Serra no plano político – projeto esse que, vitorioso nos anos 1990, fez com 
que o tucanato psdebista encabeçasse a condução das reformas neoliberais no Brasil – fornecendo, assim, 
elementos essenciais para a sua crítica. Por fim, tratar da contribuição marinista possibilita a aproximação 
quase que imediata às obras de Bambirra e Theotônio dos Santos. A cumplicidade intelectual e militante 
que uniu ao longo de suas vidas os três autores – facilitada pela militância na Organização Revolucionária 
Marxista-Política Operária (ORM-POLOP) e pelos períodos de coincidência profissional em território 
nacional e no exílio, na Universidade de Brasília (antes do golpe de 1964), e na Universidade Autônoma 
do México e no Centro de Estudos Sociais (CESO) da Faculdade de Economia da Universidade do Chile 
(durante a ditadura militar no Brasil), instituições onde todos desenvolveram pesquisas, lecionaram e 
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É em uma atmosfera efervescente em interpretações críticas que aparecem os 

trabalhos de Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini. De acordo com Martins (2006, 

p. 178), “a contribuição pioneira [de ambos] será a de apresentar uma teoria capaz de 

perceber o dinamismo das relações entre o externo e o interno e, portanto, de oferecer 

uma visão madura da dependência”. 

 

Conforme lembra Kay (1989, p. 149), Theotônio dos Santos foi um dos mais 

prolíficos dependentistas. Aqui vale destacar seu livro Imperialismo y dependencia, 

obra de grande importância no contexto dos debates sobre o tema. Este livro foi 

publicado muito tardiamente, somente em 1978, reunindo diversos artigos escritos e 

publicados em diferentes lugares de finais de 1960 ao início dos anos 1970. Theotônio 

dividiu essa obra em três blocos temáticos: “Imperialismo y corporaciones 

multinacionales”, “La crisis de Imperialismo” e “Dependencia y revolución”. Nas duas 

primeiras partes, como coloca Theotônio (1978, p. 26), sua intenção foi “analizar las 

formaciones sociales dominantes, la economía política internacional en la época del 

imperialismo monopólico integrado y los elementos básicos de la crisis general del 

capitalismo”; na terceira sua análise se volta às “características propias de la situación 

de dependencia en la economía internacional, las modalidades de estructuras 

socioeconómicas que se producen, el carácter específico que asumen las leyes de 

desarrollo capitalista de estas formaciones y finalmente los comportamientos cíclicos 

que tienden a tener”. É nesta terceira parte, principalmente, que realiza um grande 

esforço por sistematizar a perspectiva teórica da dependência, resgatar as origens deste 

conceito no campo marxista e defini-lo mais apuradamente para a realidade latino-

americana. 87   

                                                                                                                                          
participaram ativamente da militância política sindical e estudantil – é precioso exemplo a ser resgatado 
em termos da sinergia que resulta de projetos de pesquisa comum. 
     
87 Vale lembrar que em alguns artigos do livro, em especial no que trata dos “Antecedentes teóricos del 
concepto de dependencia”, Theotônio dos Santos já realiza algumas críticas prospectivas a Frank: 
“Nuestra principal crítica a la teoría de Gunder Frank se refiere al hecho de que no logra superar una 
posición estructural funcionalista, y el origen de esta creemos encontrar en el concepto de contradicción 
(...) Las contradicciones de América Latina son, para él, las mismas desde su descubrimiento (...) Y si la 
estructura de nuestros países es la misma y ha permanecido igual en todo el periodo, ¿cómo se explican 
los cambios? (...) Concordamos con Frank en su excelente tarea crítica, cuando prueba que el desarrollo 
del capitalismo comercial mundial explica nuestras economías, y no el feudalismo; cuando demuestra que 
la dependencia es la clave de la explicación del subdesarrollo; cuando establece la ligazón entre el sistema 
colonial y el nacional. Pero no podemos aceptar su teoría del subdesarrollo y el método que plantea, pues 
nos conduciría a una visión no dialéctica, y por lo tanto irracional, de nuestra realidad. El esquema 



63 
 

 

Após traçar o caminho de ascensão e queda das teorias do desenvolvimento, 

revelando suas limitações tanto teóricas como políticas, e mostrar como o modelo de 

desenvolvimento prevalecente entre 1930 e 1960 havia entrado em crise, Theotônio se 

debruça especificamente na definição de um conceito de dependência e sua aplicação 

dialética à realidade latino-americana. De forma resumida – e, portanto, limitada – 

pode-se dizer que Theotônio procurou, através do conceito de dependência, entender a 

especificidade histórica dos países periféricos – no caso, dos países latino-americanos –, 

visualizando-os como parte integrante do sistema mundial capitalista. É precisamente 

este desafio teórico e político que se coloca na obra de Ruy Mauro Marini, 

materializado, sobretudo, em seu ensaio Dialética da dependência.88  

 

Ao se distanciar tanto de uma ortodoxia-marxista dogmática e engessada – que 

acaba por desfigurar a realidade latino-americana para encaixá-la em um modelo 

abstrato que lhe é alheio –, como do ecletismo teórico – que indiscriminadamente 

adultera conceitos e mescla referenciais irreconciliáveis em prol do que seria uma 

“melhor maneira” de entender a realidade –, em Dialética da dependência, Marini 

desenvolve uma contribuição imprescindível à formação de uma teoria marxista da 

dependência. Sua intenção fundamental foi contribuir na determinação da “legalidade 

específica pela qual se rege a economia dependente” (2000, p. 164). Com rigor 

metodológico irreprochável, ele deriva conceitualmente o que considera o fundamento 

da dependência latino-americana: a superexploração do trabalho.  

 

Marini define a dependência como uma “relación de subordinación entre 

naciones formalmente independientes, en cuyo marco las relaciones de producción de 

las naciones subordinadas son modificadas o recreadas para asegurar la reproducción 

ampliada de la dependencia” (1979, p.18).  Neste sentido, a formação de um capitalismo 

dependente sui generis deve ser compreendida tanto a nível nacional como, 

principalmente, internacional. Marini procura compreender a formação das economias 
                                                                                                                                          
colonial que él plantea no puede ser ‘combinado’ con un análisis de clase como él desea. Tiene que ser 
‘subyugado’ a un análisis que explique la estructura interna generada por la condición dependiente y el 
desarrollo de sus contradicciones” (DOS SANTOS, 1978, pp. 351-354).   
 
88 Conforme lembra Ouriques (1995, p. 98), já em 1965, em um ensaio escrito originalmente para a 
revista cubana Tricontinental e logo editado em livro de Subdesarrollo y revolución, de 1969, Marini 
estabelecia a premissa fundamental das análises da dependência: “La historia del subdesarrollo 
latinoamericano es la historia del desarollo del sistema mundial capitalista” (1969, p. 3).  
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latino-americanas em função do processo de acumulação do capital, observando a 

inserção da América Latina no mercado mundial por meio da oferta de alimentos e 

matérias-primas. Assim, tomando em conta a estreita consonância da evolução histórica 

da América Latina com a dinâmica do capitalismo mundial, o trabalho de Marini buscou 

demonstrar que a incorporação da América Latina no mercado mundial foi 

imprescindível para o processo de transferência do eixo de acumulação nos países 

centrais da mais-valia absoluta para a mais-valia relativa, ou seja, que a acumulação de 

capital em tais países passou a depender menos da exploração simples do trabalhador 

que do aumento da produtividade de seu trabalho. Por um lado, a oferta de alimentos 

provenientes da América Latina proporcionou aos países centrais a redução do valor da 

força de trabalho, o que permitiu nestes países uma acumulação baseada na procura 

constante de maior produtividade. Por outro lado, a oferta de matérias-primas – também 

oriunda em grande medida dos países latino-americanos – retardou a tendência 

declinante da taxa de lucro, na medida em que barateava o valor, não só da força de 

trabalho, mas também do capital constante.89 Porém, neste processo, o desenvolvimento 

da produção latino-americana, que contribuiu decisivamente para esta mudança nos 

países centrais, se deu mediante a superexploração do trabalhador na América Latina.90 

De acordo com Marini, é precisamente este caráter contraditório do desenvolvimento 

latino-americano a essência da dependência.  

 

A superexploração do trabalho nos países periféricos, segundo Marini, é a forma 

encontrada pelos capitalistas de contrapor-se à perda de mais-valia que se dá através do 

intercâmbio desigual ou, melhor dito, da transferência de valor que ocorre no mercado 

mundial entre parceiros comerciais que são hierarquicamente distintos. Marini esboça 

três formas fundamentais, expedientes dos quais se valem os capitalistas locais na busca 

por aumentar a massa de valor realizada para, assim, se contrapor à transferência de 

                                                
89 “(...) es mediante el aumento de una masa de productos cada vez más baratos en el mercado 
internacional, como América Latina no solo alimenta la expansión cuantitativa de la producción 
capitalista en los países industriales, sino que contribuye a que se superen los escollos que el carácter 
contradictorio de la acumulación de capital crea para esa expansión.” (MARINI, 1979, p. 29). 
 
90 O conceito de superexploração do trabalho gerou muitas confusões e desentendimentos, apesar das 
reiteradas explicações que deu Marini no próprio Dialética do desenvolvimento e em outros textos. 
Fernando Henrique Cardoso e José Serra dão um bom exemplo de como pode ser mal interpretado esse 
conceito num artigo de crítica a Marini (1978). Publicado primeiramente nos cadernos do CEBRAB e 
logo incluído como debate, junto com a devida resposta de Marini, em um número da Revista Mexicana 

de Sociologia, essa crítica – na qual os autores distorcem os textos originais de Marini para melhor 
criticá-lo – foi durante muito tempo o único documento em português sobre Marini a circular livremente.  
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valor: a) o aumento da intensidade do trabalho; b) o aumento da jornada de trabalho; e 

c) a redução do nível de consumo mínimo para a reprodução da força de trabalho. Todos 

os três artifícios comungando do mesmo efeito: o aumento da taxa de exploração do 

trabalhador por meio da remuneração da força de trabalho abaixo do seu valor, ou seja, 

da superexploração do trabalho. Na medida em que grande parte da produção latino-

americana é destinada ao mercado internacional e, portanto, a falta de consumo interno 

não representa obstáculo para a realização do capital na esfera da circulação, a 

superexploração do trabalho não constitui uma limitação para a acumulação nos países 

dependentes. Em definitiva, nas palavras do autor:  

 

Vimos que el problema que plantea el intercambio desigual para América 
Latina no es precisamente contrarrestar la transferencia de valor que implica, 
sino más bien el de compensar una pérdida de plusvalía, y que, incapaz de 
impedirla a nivel de las relaciones de mercado, la reacción de la economía 
dependiente es compensarla en el plano de la producción interna. El aumento 
de la intensidad del trabajo aparece, en esta perspectiva, como un aumento de 
plusvalía, logrado a través de una mayor explotación del trabajador y no del 
incremento de su capacidad productiva. (MARINI, 1979, p. 38). Grifos 
nossos.  

 

Na busca por entender o ciclo do capital nas economias dependentes, Marini 

percebe que, mais que uma transformação essencial na lógica de acumulação baseada na 

superexploração do trabalho, o processo de industrialização gerou um “novo ciclo da 

espiral” em que a acumulação dependente segue baseada e se retroalimenta pela 

superexploração do trabalho. Ocorre neste processo o que Marini chama de “separação 

das etapas de produção e circulação no ciclo do capital das economias dependentes”. 

Esta separação, por sua vez, dá origem a uma estratificação das esferas de consumo, 

sendo a “esfera alta” de consumo procedente da mais-valia, não investida 

produtivamente – não-acumulada – e suprida pelo comércio exterior, por meio de 

importações de bens de luxo. A “esfera baixa” de consumo, por sua vez, é representada 

pela demanda dos trabalhadores assalariados e suprida pela produção interna das 

economias dependentes. É esta estrutura que irá fundamentar o processo de 

industrialização nos países dependentes e, portanto, dar-lhes características distintas dos 

países centrais. Ao contrário do que ocorreu nestes últimos, a industrialização na 

América Latina se deu, sobretudo, em função da economia exportadora e da oferta para 

a “alta esfera” de consumo e em nada foi prejudicado o ritmo de acumulação pela 

manutenção da superexploração. Muito pelo contrário, na medida em que os bens 

manufaturados produzidos nestes países continham uma elevada proporção de mão-de- 
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obra, a competitividade continuava baseada na remuneração abaixo do valor da força de 

trabalho.  Citando o autor: 

  

Como la circulación se separa de la producción y se efectúa básicamente en 
el ámbito del mercado externo, el consumo individual del trabajador no 
interfiere en la realización del producto, aunque sí determine la cuota de 
plusvalía. En consecuencia, la tendencia natural del sistema será explotar al 
máximo la fuerza de trabajo del obrero, sin preocuparse de crear las 
condiciones para que este la reponga, siempre y cuando se la pueda 
reemplazar mediante la incorporación de nuevos brazos al proceso 
productivo. (MARINI, 1979, p. 52).   

 

O processo de industrialização nas economias dependentes, conclui Marini, 

apesar de ter mudado sensivelmente o caráter destas economias, não transformou seu 

principal aspecto: a dependência. Em outras palavras, a acumulação de capital na 

periferia continuou em enorme medida atrelada ao mercado mundial e a 

superexploração do trabalhador seguiu presente como seu fundamento último. Na visão 

revolucionária de Marini, a condição dependente somente poderia ser superada por meio 

da eliminação das relações de produção que a engendraram (MARINI, 1969, 2000; 

KAY, 1989, p. 145), pela superação do modo de produção capitalista. 

 

Estreitamente ligado ao conceito de superexploração como meio de articulação 

para entender as bases da acumulação dependente, outro conceito importante colocado 

por Marini é o de subimperialismo. Assim como acontece com a noção de 

superexploração do trabalho, é árdua a tarefa de explicar em poucas linhas as 

implicações teóricas por trás deste conceito, já que o próprio Marini o formulou em 

diferentes textos e ao longo dos anos. Além disso, é complicado precisar o conceito 

descolado do momento histórico em que foi formulado. Feita essa ressalva, vale 

incursionar, ainda que panoramicamente, no tema. Conforme descreve Marini (2005) 

em sua “Memória”91, a primeira utilização deste conceito por ele foi realizada em seu 

artigo “Brazilian Interdependence and Imperialist Integration”, publicado em 1965 pela 

Monthly Review. Pouco depois, em “Dialéctica del desarrollo capitalista en Brasil”, 

publicado em 1966 na revista Cuadernos Americanos e posteriormente incluído em seu 

livro Subdesarrollo y revolución, Marini volta à questão do subimperialismo. Neste 

                                                
91 Essa “Memória” é um texto escrito por Marini em 1990 por exigência da Universidade de Brasília no 
momento de sua reintegração a ela e, como o próprio Marini coloca, não foi pensada para publicação. No 
entanto, é um texto extremamente útil não só para compreender a evolução de seu pensamento, mas 
também para situá-lo dentro do debate da dependência.  
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artigo, antes de chegar ao conceito em si, Marini oferece uma ampla explicação do 

golpe militar de 1964, na qual aparecem entrelaçados: elementos da estrutura econômica 

e fundiária do Brasil (latifúndios exportadores, aumento dos preços agrícolas, poder 

político da atualmente chamada bancada ruralista), elementos da conjuntura política 

interna e externa (lutas no campo e na cidade, perda salarial constante, ganho de peso 

político pelos sindicatos, Revolução Cubana, Guerra Fria etc.) e elementos dos 

movimentos do poder político e do grande capital em nível mundial (expansão 

financeira, hegemonia estadunidense, investimentos externos diretos cada vez maiores e 

mais importantes econômica e politicamente etc.). Na explicação de Marini, estes 

elementos levam a um impasse na economia e na política brasileiras que são 

insustentáveis com as demandas populares típicas de regimes democráticos, 

culminando, assim, com o recrudescimento do autoritarismo por meio do golpe militar. 

Neste momento, o desenvolvimento da produção dado pelo investimento externo direto, 

controlado principalmente pelas multinacionais dos EUA e que transforma toda a 

estrutura produtiva do país, é levado a cabo, contraditoriamente, pela restrição cada vez 

maior da participação dos salários na demanda, o que significa controle brutal da classe 

trabalhadora e superexploração do trabalho. A saída que os militares dão a esta situação 

é a associação subordinada aos interesses das multinacionais, isto é, ao imperialismo 

estadunidense, que se traduziu no linguajar diplomático de então em política em 

“interdependência continental”. O Brasil se apresenta, pois, como lugar de excelência 

para o investimento estadunidense e se propõe a facilitar de diferentes formas a entrada 

do capital e a sua valorização. 

 

Por que o prefixo “sub” ao caracterizar a política do governo militar conivente 

com o imperialismo estadunidense? Nas palavras de Marini se entende melhor:  

 

Nisso se distingue a política externa brasileira que se pôs em marcha depois 
do golpe de 1964: não se trata de aceitar passivamente as decisões norte-
americanas (ainda que a correlação real de forças leve muitas vezes a esse 
resultado), mas de colaborar ativamente com a expansão imperialista, 
assumindo nela a posição de país-chave. (2000, p. 67).92 

                                                
92 E continua: “Essa pretensão não nasce apenas de um desejo de liderança política, por parte do Brasil, 
mas se deve principalmente aos problemas econômicos que coloca a opção da burguesia brasileira em 
prol do desenvolvimento integrado. O restabelecimento de sua aliança com as antigas classes 
oligárquicas, vinculadas à exportação, que selou o golpe de 1964, deixou a burguesia na impossibilidade 
de romper as limitações que a estrutura agrária impõe ao mercado interno brasileiro. (...) Por outro lado, 
ao optar por sua integração ao imperialismo e ao pôr suas esperanças de reativar a expansão econômica 
nos ingressos de capital estrangeiro, a burguesia brasileira concorda em intensificar o processo de 
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Em outro texto, datado originalmente de 1977, Marini explica a noção de 
subimperialismo da seguinte forma: 

Hemos definido, en otra oportunidad, el subimperialismo como la forma que 
asume la economía dependiente al llegar a la etapa de los monopolios y el 
capital financiero. El subimperialismo implica dos componentes básicos: por 
un lado, una composición orgánica media en la escala mundial de los 
aparatos produtivos nacionales y,  por otro lado, el ejercicio de una política 
expansionista relativamente autónoma, que no sólo se acompaña de una 
mayor integración al sistema productivo imperialista sino que mantiene en el 
marco de la hegemonía ejercida por el imperialismo en escala internacional. 
Planteado de estos términos, nos parece que, independiente de los esfuerzos 
de Argentina y otros países por acceder a un rango subimperialista, sólo 
Brasil expresa plenamente, en Latinoamérica, un fenómeno de esta 
naturaleza. (MARINI, 2008, p. 17). 

 Esta rápida revisão em torno dos dois conceitos fundamentais na obra de Marini 

– o de superexploração e o de subimperialismo – é indispensável para a consecução do 

trabalho aqui proposto, como se evidenciará com capítulos que seguem.  

 

No entanto, tal qual o esforço empreendido para se fazer o melhor uso do 

conceitual marxiano, também com relação à utilização das categorias marinistas se terá 

sempre presente a preocupação em atualizar o ferramental teórico para a compreensão 

das reformas neoliberais e dos fenômenos a elas relacionados, para que não se incorra 

na aplicação tão mecânica como anacrônica de termos que foram cunhados para 

elucidar uma realidade histórica pontualmente datada. Por sorte este é um exercício, 

melhor dito, uma tarefa, à qual um número relevante de teóricos vêm se debruçando 

continuamente. Assim, da releitura das teses aqui apresentadas encontramos uma 

coletânea de trabalhos judiciosos que fazem as vezes de guia legítimo no caminho da 

reflexão proposta. É exemplo disto o trabalho de Sotelo Valencia, para quem “la teoría 

de la dependencia no era una teoría acabada, como tantos críticos sostuvieron 

erróneamente; sino un esbozo y un proyecto que era, y es, necesario desarrollar” (2002). 

 

 

 

                                                                                                                                          
renovação tecnológica da indústria. Atende, assim, aos interesses da indústria norte-americana, que busca 
instalar além de suas fronteiras um parque industrial integrado, que absorve os equipamentos que a rápida 
evolução tecnológica torna obsoletos. E, ainda mais, que desenvolva complementariamente níveis da 
produção industrial, no quadro de uma nova divisão internacional do trabalho”. 
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3 Revisão crítica da história econômica recente da América Latina: desaceleração 
das economias centrais, processo de endividamento externo, crise da dívida e  
reformas estruturais 
 

Na América Latina as reformas estruturais, que foram adotadas a partir dos anos 

1980 do século passado (para alguns países, como Chile, estas foram implementadas 

mesmo anteriormente) tiveram como modelo as “recomendações” do Fundo Monetário 

Internacional (FMI), de cunho neoliberal.93  

 

O objetivo do capítulo é avaliar o processo que levou os países latino-

americanos às políticas de ajuste e às reformas estruturais. Para tanto lançaremos mão 

do ferramental teórico marxista – tentando mapear simultaneamente os debates e 

correntes no interior deste. A abordagem recomendada para o estudo acurado do tema é 

investigar a implementação das reformas dentro de um processo mais amplo, dentro do 

funcionamento do capitalismo mundial contemporâneo. Assim sendo, não nos ateremos 

à descrição pormenorizada do processo de ajuste nos países do subcontinente – tarefa 

fundamental que foi e segue sendo amplamente executada pela literatura crítica –, e sim 

nos movimentos e tendências mais gerais que se observam para parcela representativa 

do subcontinente.   

 

A revisão crítica do fenômeno neoliberal na América Latina não poderia ser feita 

se valendo de outro alicerce teórico que não o marxista – e dentro deste privilegiando-se 

aquele que se filia à tradição ortodoxa94 –, sem que se perdesse muito da riqueza 

interpretativa do processo, ou mesmo sem que se deturpasse as análises sobre as suas 

motivações e efeitos. Vale notar que se trata de uma revisão crítica da história recente, 

não por ser contestadora, mas sim por não se contentar com respostas superficiais, ou 

mesmo tautológicas, do tipo: “O ajuste é necessário para equilibrar essas economias, 

porque essas economias se endividaram e elas se endividaram porque não eram 

equilibradas”, que não raras vezes encontramos, não assim às claras, em trabalhos com 

inspiração na ortodoxia convencional que impera na ciência econômica.  

                                                
93 As ditas recomendações apareceram acima entre aspas não por acaso, pois o ato de recomendar implica 
na aceitação ou recusa daquilo que está sendo indicado. No entanto, através da “cláusula de 
condicionalidade”, que permeia a maioria dos contratos para a liberalização de fundos deste órgão a 
países membros, estas recomendações de políticas econômicas mostram a sua essência impositiva, 
desmascarando a falácia por trás do uso do termo “recomendar”. 
 
94 Na acepção adotada por Anderson (1990), na qual o “marxismo ortodoxo” é aquele que descende 
teoricamente das interpretações do trabalho de Marx feitas por Lenin, Luxemburgo, Hilferding e Trotsky.   
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3.1 O capitalismo do pós-guerra: as interpretações da tradição crítica 
 

O período que se inicia com o final da Segunda Guerra Mundial, ou mais 

precisamente em 1947, e se estende até o início da década de 1970 ficou marcado como 

a “Idade de Ouro” do capitalismo. A denominação se justifica pelas taxas de 

crescimento econômico experimentadas em quase todos os países do mundo. O 

crescimento era de tal intensidade e persistência – visto que durou mais de 20 anos –, 

até então inéditos, e as mudanças sociais de tal magnitude que a exuberância retratada 

na denominação do período se justifica.95 

 

 Tanto as causas do crescimento espetacular nos “trinta anos gloriosos” como as 

razões do seu declínio suscitam intenso debate no interior da teoria econômica. Mais 

que isso, além da grande tripartição que classifica os autores em: ortodoxos, 

keynesianos e marxistas. Dentro destes três paradigmas básicos existe a multiplicação 

de subgrupos que divergem – teórica e politicamente – entre si, mesmo estando sob a 

influência de uma mesma tradição de pensamento.   

  

 No seio da tradição crítica francesa surge a Escola da Regulação96, cujo foco de 

análise é a adaptabilidade do capitalismo, as formas que este encontra para seguir 

adiante, seus ajustes e equilíbrios, suas regularidades. Para tanto, esse grupo de autores 

lança mão de dois conceitos marxianos fundamentais: a) o “regime de acumulação” e b) 

o “modo de regulação”. A primeira categoria é resgatada pelos regulacionistas para, a 

partir dela, se construir o ferramental capaz de ajudar no entendimento de que, para um 

dado momento histórico, se incorra em um determinado esquema de reprodução social – 

uma específica forma de harmonização da destinação do produto social entre consumo e 

investimento – e não outra alternativa possível. O resgate da segunda categoria se 

                                                
95 Para que se tenha a dimensão do nível de crescimento observado basta dizer que a produção mundial de 
manufaturas se viu multiplicada por quatro entre o início dos anos 1950 e o início dos anos 1970. O 
comércio mundial deste tipo de bens aumentou cerca de dez vezes no mesmo período. Não é exagero 
afirmar, portanto, que “a economia mundial, portanto, crescia a uma taxa explosiva”. (HOBSBAWM, 
1995, p. 257).  
 
96 “As análises em termos de regulação inscrevem-se dentro deste panorama com a particularidade de 
uma inspiração teórica baseada fundamentalmente na tradição marxista e utilizando-se de referencias 
keynesianas e de trabalhos de história econômica para renovar os questionamentos dos institucionalistas e 
poder propor uma construção teórica que se pretenda original.” (BOYER, 1990, p. 35).  
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justifica, por sua vez, para se pensar o conjunto de regras e procedimentos sociais 

necessários para que se viabilize tal esquema de reprodução.97  

 

 Assim, a explicação comumente oferecida pelos autores desta vertente para o 

período de expansão do capitalismo do pós-guerra perpassa, fundamentalmente, pela 

existência do “pacto fordista”, ou, melhor dito, da vigência de um “regime de 

acumulação intensiva” que prima pelo consumo de massa – a generalização dos salários 

altos preconizados por John Ford viria a assegurar a demanda para uma oferta em 

expansão de novos produtos.  

 

 Nesta tradição as crises no capitalismo assumem duas possíveis formas: crise na 

regulação e crise do regime de acumulação. A primeira se manifesta como algo de 

menor importância, bastando uma série de ajustes para que o sistema retome 

pacificamente sua trajetória. Já a crise de um regime de acumulação é bastante mais 

traumática, uma vez que representa uma verdadeira ruptura no paradigma que rege a 

acumulação de capital. Seu sinal mais claro é “desaceleração geral dos ganhos de 

produtividade” (LIPIETZ, 1988, p. 57). A crise da segunda metade da década de 1960 é 

tida como uma crise do “fordismo central”, portanto, do regime de acumulação.98   

 

Uma interpretação alternativa para a pujança do crescimento do pós-guerra e 

para a crise subseqüente nos é oferecida pelos epígonos do marxismo ortodoxo99. 

                                                
97 Em tese de doutorado defendida em 2005, Miguel Bruno faz o hercúleo exercício de reler a economia 
brasileira contemporânea a partir do ferramental regulacionista. Para tanto, ele expõe de maneira bastante 
desvelada as origens e os fundamentos teórico-metodológicos desta corrente. Encontramos as categorias 
por nós aqui destacadas na formação do que seria o regulacionismo nas seguintes passagens: “Quando 
aplicada à economia, a idéia de regulação procura expressar o modo como um processo essencialmente 

contraditório – o processo de acumulação de capital – consegue reproduzir-se com um grau 

suficientemente inteligível de regularidade, apesar e a partir mesmo das contradições e dos conflitos que 

ele permanentemente engendra” (p. 38).  “Uma forma ou modo de regulação é um processo endógeno 

que mantém as regularidades macroeconômicas básicas da acumulação de capital em limites 

compatíveis com a coesão social necessária à reprodutibilidade do sistema sócio-econômico” (p. 41). 
Cursivas do autor.    
 
98 Nosso interesse no debate acerca da natureza da crise no centro se limita ao impacto que esta vem a 
causar nas economias latino-americanas, ou, para manter designação teórica desta escola, nos países que 
adotaram o “fordismo periférico”. Assim, os desdobramentos deste debate – como a emergência ou não 
de um novo “regime de acumulação de predominância financeira" – serão tratados mais adiante.  
 
99 Usa-se essa definição na falta de outra mais apropriada, mas se faz a ressalva de que, ao menos aqui, o 
termo “marxismo ortodoxo” não vem carregado da conotação pejorativa que acompanha outros trabalhos, 
sobretudo os textos dos “marxistas ocidentais” (frankfurtianos) e dos próprios regulacionistas. 
Simplesmente designa os autores que se valem dos conceitos marxianos para sua análise, adotando os 
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Assim, as causas do crescimento espantoso deste período repousam em uma série de 

“condições especiais” de então e no uso de meios artificiais para sustentá-lo. Estas 

condições excepcionais são: 1) a proximidade cronológica com a guerra que este 

período apresenta (a destruição física das forças produtivas, resultado típico de qualquer 

guerra, se traduz, na lógica capitalista, em abertura e recomposição de novos espaços 

para a valorização do capital); 2) o aumento da taxa de mais-valia (através do 

incremento da exploração do trabalho, resultado de uma revolução tecnológica, assim 

como da expansão da antiga tecnologia às demais partes do globo, que se caracteriza, 

sobretudo, por ser poupadora de trabalho e intensiva no uso de capital constante); 3) a 

“pilhagem” dos países subdesenvolvidos (através da intensificação do comércio no qual 

os países centrais têm vantagem nos termos de troca, ainda que no período tenha 

ocorrido uma modificação brutal na divisão internacional do trabalho e os países 

periféricos tenham passado a exportar não apenas matérias-primas, o que, em termos de 

valor, representa a apropriação da mais-valia gerada na produção pelos países centrais); 

4) a sofisticação da maquinaria financeira especulativa; e, por fim, 5) a sustentação do 

crescimento pela “economia de armamento”, catalisada pela Guerra Fria.100 

 

 Cada uma das cinco “condições especiais” para o crescimento do pós-guerra 

exerce influência positiva sobre a taxa de lucro.101 É bastante intuitivo que após uma 

guerra haja uma recomposição importante do estoque de capital, e, conseqüentemente, 

crescimento da produção – dado que o patamar desta era bastante baixo, no momento 

imediatamente anterior. A recomposição destes espaços de valorização do capital nos 

setores de produção de bens que anteriormente já eram fabricados, e cuja produção 

somente fora desacelerada ou interrompida pela guerra, por si só já é bastante 

importante e ilustrativa do período de crescimento analisado. No entanto, não foi 

                                                                                                                                          
conceitos e leis fundamentais do funcionamento do capitalismo a partir do estudo da estrutura econômica 
– eis a causa de serem injustamente acusados de “economicistas”. Veja-se a segunda nota deste capítulo 
para uma explicação complementar.  
 
100 Como se lê em: “(...) el escenario que se genera en la pos-guerra va a proporcionar un espacio de 
acumulación y ganancia extraordinarios, en torno a tres aspectos: la destrucción de fuerzas productivas, la 
sobreexplotación de la fuerza de trabajo y el pillaje de los países subdesarrollados” (ARRIZABALO, 
1997, p. 52). E também em: “Os 30 anos subseqüentes à Segunda Guerra Mundial, com regresso da 
expansão capitalista, ficaram conhecidos como a “Idade de Ouro” do capitalismo. Impulsionada 
primeiramente pela guerra da Coréia em 1950 e depois pelo estabelecimento da Guerra Fria, a retomada 
da economia de guerra foi um dos fatores responsáveis pela expansão da economia capitalista no pós-
guerra.” (COGGIOLA, 2002, p. 381).  
 
101 Por estarem diretamente vinculadas às “causas contrariantes”, apontadas por Marx, que operam no 
sentido contrário daquele em que incorre a LTDTL e destacado anteriormente.  
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somente a recomposição destas cadeias produtivas que contribuiu para a exuberância do 

crescimento da época. A produção de novos bens – como a televisão ou a geladeira e 

demais itens que compõem a linha branca, parte essencial do DII – foi potencializada 

pela revolução tecnológica da microeletrônica102 e constituiu uma abertura de novos e 

fundamentais espaços de valorização do capital. Não apenas a produção destes bens foi 

fundamental, mas também a difusão e massificação do seu consumo garantiram a 

realização da mais-valia gerada na sua produção.103  

 

 A partir da revolução tecnológica pode-se, também, avaliar a segunda “condição 

especial” à qual se atribuiu o crescimento explosivo do período: o aumento da taxa de 

mais-valia. As novas tecnologias implementadas no processo produtivo eram, em sua 

maioria, capital intensivo, ou, melhor dito, intensivas em capital constante. Todo o 

desenvolvimento tecnológico de então foi no sentido de minimizar, ou mesmo 

substituir, o trabalho humano.  

 

Na altura, a questão do desemprego estrutural – que veio a se apresentar tão 

premente nas décadas subseqüentes – não se colocou imediatamente em debate. Uma 

vez que o ritmo de crescimento era de tal maneira acelerado no setor industrial que 

parecia real a possibilidade do aumento do volume da produção ser suficiente para 

absorver a mão-de-obra em crescimento, dado um aumento do número absoluto de 

postos de trabalho. No entanto, o que de fato imperou foi uma explosão em termos de 

produtividade, e, conseqüentemente, uma menor capacidade do crescimento econômico 

se traduzir em aumento do nível de empregos.  

 

A geração posterior de trabalhadores sentiu os efeitos dessa tendência e sofreu – 

como ainda sofre – as conseqüências de um modo de produção que no seu 

funcionamento normal caminha para o aumento do uso relativo de máquinas e 

                                                
102 “(...) a revolução tecnológica entrou na consciência do consumidor em tal medida que a novidade se 
tornou o principal recurso de venda para tudo, desde os detergentes sintéticos (que passaram a  existir na 
década de 1950) até os computadores laptop. A crença era de que o ‘novo’ equivalia não só a melhor, mas 
a absolutamente revolucionado.” (HOBSBAWM, 1995, p. 261). 
 
103 Esse é o argumento central dos regulacionistas e componente essencial do “pacto fordista”. Note-se 
que os “marxistas ortodoxos” não negam a importância desta característica, simplesmente não é ela o 
fulcro de suas análises.  
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equipamentos, em detrimento do uso de mão-de-obra, e que tem como resultado a 

elevação da composição orgânica do capital.104  

 

 Não apenas as novas tecnologias foram responsáveis pelo incremento de mais-

valia gerada no período, também a difusão da tecnologia já conhecida pelo globo 

contribuiu neste propósito.  

  

 As empresas transnacionais se multiplicaram em número e proliferaram sua 

presença nos mais diversos países. Conjuntamente a essa expansão, houve a 

disseminação da tendência ao uso da tecnologia incorporada à produção em outras 

partes do globo. A partir dessa dupla expansão se configurou uma nova divisão 

internacional do trabalho, ou seja, países que passaram pelo processo de industrialização 

do bloco latino-americano e do sudoeste da Ásia começam a contribuir no mercado 

mundial com a colocação de bens de maior valor agregado – em comparação às 

matérias-primas que anteriormente compunham a maior parte de sua pauta de 

exportação. Ainda assim, estes países seguem como fortes importadores líquidos, agora 

demandando no mercado mundial produtos de superior valor agregado – sobretudo bens 

de consumo de luxo e em menor medida insumos industriais. Demonstra-se que, a 

despeito da mudança da divisão internacional do trabalho, a condição comercial destes 

países seguiu sendo desfavorável, sobretudo ao se considerar o caso dos países da 

América Latina.105  

 

 Pela via comercial se realiza parte substancial da transferência de mais-valia 

gerada nestes países de periferia para os países centrais – o que foi anteriormente 

apontado como “pilhagem” –, no entanto, essa transferência não se concretiza apenas 

                                                
104 Ao se discutir a LTDTL, ficaram claros os impactos que a elevação da composição orgânica do capital 
acarreta em termos de geração de crise de rentabilidade do capital. Antes de se debater a crise posterior à 
“Idade de Ouro”, deve-se ressaltar que o aumento da taxa de exploração, que viabilizou o aumento dos 
lucros no momento de expansão – conseguida graças ao aumento da produtividade do trabalho – ainda 
não demonstrava os seus sinais negativos, em termos de queda do poder aquisitivo do consumidor. Por 
essa razão, o crescimento do lucro não encontrou dificuldades para a sua “realização” (como se rezaria 
pela melhor análise de influência regulacionista).   
 
105 Tanto os teóricos da dependência – ao apontar a “nova dependência” – como os teóricos modernos do 
imperialismo se dedicaram largamente a estudar a alteração nas relações centro-periferia oriundas desta 
nova configuração do comércio e do fluxo de investimentos a nível mundial. Especificamente sobre a 
ação das empresas transnacionais e a hipótese do desenvolvimento desigual, veja-se o seminal trabalho de 
Stephen Hymer (1978).  
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pelo mecanismo de intensificação comercial. A “pilhagem” passou a ser alimentada – 

superalimentada em realidade – também, a partir de mecanismos financeiros recém 

aprimorados, como o advento das empresas offshore. A série de inovações técnicas no 

segmento de serviços bancários, bem como as reformas nas legislações sobre a 

movimentação de capital, possibilitaram a implementação de uma rede especulativa 

mundial ágil, dinâmica e flexível no sentido da mobilidade do capital financeiro.106 

 

 O advento da Guerra Fria, e conseqüente incremento do estoque de armamentos, 

também foi um dos elementos que contribuíram para o crescimento econômico 

excepcional que se observou nestes anos. A economia dos Estados Unidos seguia o 

ritmo de expansão do período de guerra, uma vez que a corrida armamentista travada 

contra a URSS continuou estimulando o crescimento da indústria bélica – com a 

vantagem adicional dos demais setores produtivos, os civis, estarem operando 

normalmente, uma vez que não se tratava de uma situação de guerra efetiva. 

   

 A conjunção de todos os elementos apresentados, destas verdadeiras “condições 

especiais”, nos leva à conclusão de que um grande processo de reestruturação do 

capitalismo foi posto em marcha no pós-guerra. E graças a este providencial rearranjo, 

marcado pela forte regulação dos mercados, se afloraram os resultados espetaculares, 

em termos de crescimento, observados na economia capitalista mundial naquele 

período.107  

 

Contudo, o crescimento não foi uniforme nos anos que compõem a “Idade de 

Ouro”. Nos anos 1950 o crescimento foi mais intenso, assim como nos primeiros anos 

da década seguinte. No entanto, na mesma década de 1960, o ritmo de crescimento 

                                                
106 Para uma história detalhada – e igualmente acrítica – do sistema financeiro internacional, veja-se 
EICHENGREEN (2000), em especial o quarto capítulo sobre o rearranjo regulador que se deu no marco 
de Breton Woods.   
 
107 Há que se destacar que não foi pela “mão invisível” que estes resultados foram alcançados; ao revés, 
foi a partir da iniciativa contundente do Estado (com práticas eminentemente keynesianas), por meio do 
planejamento produtivo e das múltiplas iniciativas de empresas de economia mista que o crescimento se 
sedimentou. E a responsabilidade do Estado para o “adequado” funcionamento da economia no período 
não se deu apenas de forma direta, mas também criando um ambiente institucional propício – com 
regulamentações, leis internas, e mesmo pelo fomento à constituição de organismos supranacionais – para 
que a acumulação capitalista prosperasse. 
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começa a demonstrar sinais de desgaste e consolida a sua desaceleração na década de 

1970.108 

 

 A crise veio a deitar por terra a frágil hipótese de que o capitalismo do pós-

guerra introduzia uma nova fase deste modo de produção, e que agora, bem “regulado”, 

o sistema garantiria a contínua expansão da produção e do emprego quase que imune 

aos percalços dos episódios de crises. Não raros observadores do momento, dentre eles 

vários economistas, preconizaram que a forma de crescimento atingida colocava o 

desenvolvimento do sistema numa trilha “segura”, livre de quaisquer entraves à sua 

contínua expansão. A crise que irrompia dilacerou dramaticamente com esta fantasiosa 

hipótese.  

 

 A economia global neste momento sofreu um forte impacto no seu ritmo de 

crescimento – o que significa que no mundo desenvolvido capitalista ainda havia 

crescimento econômico, mas a taxas marcadamente menores.109  

 

 O sistema de previdência social, generalizado no momento de expansão anterior, 

amorteceu o impacto da desaceleração sobre a classe trabalhadora dos países centrais. 

Ainda que o projeto de “pleno emprego” da política de orientação keynesiana estivesse 

ruindo, esta estrutura de proteção social – que é heterogênea entre os diversos países do 

núcleo desenvolvido – fez as vezes de um verdadeiro colchão de ar.  

 

 Contudo, a “estagflação”110 atingiu em cheio a classe trabalhadora nestes países. 

Tanto em termos da corrosão dos salários como de veloz aumento do desemprego. E, 

pior que a seqüela da enfermidade social foram as conseqüências da medicação adotada, 

o efeito colateral da generalização das medidas de ajuste.  

 

                                                
108 Os livros de Brenner (2003, pp. 55-78) e de Dumenil e Lévy (1993, pp. 245-325) fundamentam com 
uma série de dados e estatísticas esta grave desaceleração da economia dos EUA. Ainda que o primeiro 
seja mais histórico-descritivo e o segundo mais analítico e preciso em suas mensurações, ambos 
corroboram a hipótese da importante queda da taxa de lucro e sensível desaceleração no ritmo de 
crescimento em relação ao período imediatamente posterior à guerra.   
 
109 Em 1974 a produção industrial das economias desenvolvidas de mercado se viu reduzida em 10%, e, 
no mesmo momento, o comércio internacional encolheu em cerca de 13% (HOBSBAWM, 1995, p. 395). 
 
110 Termo cunhado para designar a combinação de estagnação econômica e crescimento do nível geral de 
preços. 
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 Os países centrais foram acometidos por uma séria crise nas contas externas. Os 

EUA e a Grã-Bretanha adotaram – seguindo os preceitos do “monetarismo”111 – uma 

política monetária extremamente restritiva, a fim de controlar a inflação e reequilibrar 

suas respectivas balanças de pagamentos. O resultado do ajuste recessivo recaiu – como 

é recorrente – sobre os trabalhadores assalariados.  

 

 Como na interpretação das causas do crescimento pós-bélico, a crise que se 

seguiu oferece uma gama de análises. Novamente nos concentraremos aqui nas 

explicações oferecidas pelo marxismo ortodoxo e naquelas com inspiração 

regulacionista.  

 

 Em geral, os argumentos dos autores da Escola da Regulação para a crise 

econômica se pautam em elucubrações acerca da “crise geral do fordismo”.  

 

 Trata-se de atribuir ao esgotamento dos ganhos de produtividade – dada a 

manifestação dos limites organizacional e social do taylorismo/fordismo –, ou seja, a 

esta desaceleração, o estopim da crise.112 A explicação do mecanismo de passagem da 

desaceleração da produtividade para a crise do conjunto da economia se dá pela 

hipótese do subconsumo: a diminuição do ritmo de aumento da produtividade acarreta 

na freada do ritmo de crescimento dos salários e, conseqüentemente, do poder aquisitivo 

de grande parte dos consumidores. Instauram-se os elementos para uma crise típica de 

superprodução, na qual o lucro é comprimido (profit squeeze), justamente com a sua 

dificuldade de realização pela venda de estoques.  

      

Por sua vez, para os marxistas ortodoxos, a crise da segunda metade da década 

de 1960 não é conseqüência das perdas de ganho de produtividade. Ao contrário, é sua 

causa.  

 

A crise, assim, passa a ser interpretada como fruto das contradições engendradas 

pelo próprio êxito do desenvolvimento das forças produtivas. Ou seja, a explosão da 

                                                
111 Que tem no trabalho do economista Milton Friedman sua máxima representação.  
 
112 “O fator mais claro da crise do regime de acumulação consiste da desaceleração geral dos ganhos de 
produtividade, que começa no fim da década de sessenta e afeta até os ramos mais tipicamente fordistas, 
como a indústria automobilística.” (LIPIETZ, 1988, p. 57).  
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produtividade nos anos pós-bélico é em si a fonte da desestabilização do sistema. Trata-

se de uma crise de rentabilidade do capital, tal qual descrita anteriormente, ou seja, de 

uma queda efetiva da lucratividade oriunda da elevação da composição orgânica do 

capital.  

 

Esta crise especificamente foi resultado da generalizada introdução de 

maquinário na produção, que por sua vez foi a fonte da alta produtividade observada na 

“Idade de Ouro”.113 A elevação da composição orgânica do capital, se sobrepondo às 

demais características do desenvolvimento capitalista, leva, como já apontado, ao 

declínio da taxa de lucro e na desaceleração do circuito D–M...P...M’–D’ – 

configurando, portanto, um desestímulo à classe capitalista para fazer adiantamentos de 

capital em novos investimentos.114 Da inibição dos novos investimentos e do 

desencorajamento para que se renovasse o parque industrial surge a diminuição do ritmo 

dos ganhos de produtividade, e não o revés.115  

 

A diminuição da rentabilidade do capital no terreno produtivo é o fator 

determinante da crise.116  

 

A perda de rentabilidade do capital empregado na atividade produtiva funcionou 

de estímulo para que esse migrasse para o âmbito especulativo financeiro que já vinha 

em franca expansão. Neste ponto as duas correntes – os marxistas ortodoxos e os 

                                                
113  “A crise econômica não resultou, então, da negação das tendências do período de expansão, mas do 
seu desenvolvimento exacerbado.” (COGGIOLA, 2002, p. 385). 
 
114 Passando-se de contrapor a explicação do marxismo ortodoxo e a do regulacionismo para se marcar a 
diferença entre ambos e a “economia vulgar”, há que se destacar que a crise subseqüente ao período pós-
bélico tem raiz no próprio funcionamento do capitalismo, e não em “choques externos”. Não é negar que 
o choque do petróleo – o aumento brutal do preço do barril em 1973 – ou, ainda, o desmonte do sistema 
monetário internacional, nos idos de 1971, não tenham agravado a crise. É evidente que estes eventos 
tiveram impacto importante na contração econômica dos países centrais, mas não os causaram. Os 
“choques” intensificaram os efeitos da desaceleração, mas não são os responsáveis pela geração do 
episódio de crise que tratamos, e podem mesmo ser vistos como eventos resultantes desta. Em uma 
palavra: são as próprias contradições internas ao funcionamento do capitalismo as causas reais da crise de 
então.  
 
115A explicação da crise “se encuentra en la ralentización que experimenta la inversión como 
consecuencia del deterioro de la expectativa de ganancia, auténtico motor de la acumulación capitalista. A 
su vez, esa ralentización va a limitar el crecimiento de la productividad (…)”. (ARRIZABALO, 1997, p. 
76).  
 
116 A taxa de lucro média nos Estados Unidos passou de 12,7% em 1966 para 3,5% no ano de 1975. 
(ARRIZABALO, 1997, p. 78).  
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regulacionistas – convergem em um diagnóstico: a insuficiente taxa de retorno sobre o 

investimento produtivo empurra os capitais para a aplicação financeira. Há, portanto, 

um importante ponto de contato entre as duas linhas interpretativas: a saída da crise dos 

anos 1960 se deu pelo canal do incremento da importância das finanças na acumulação 

de capital.   

 

 Para Arrizabalo, a desaceleração do ritmo de acumulação é resultado de alguns 

elementos que, agindo de maneira combinada, desencadearam a crise deste período. 

Estes elementos, que caracterizam essa fase do capitalismo, são: a) o predomínio do 

capital financeiro sobre o produtivo; b) a autonomia dos circuitos financeiros em relação 

aos de produção das mercadorias; c) a preponderância da exportação de capitais sobre a 

de produtos; d) a renda do monopólio; e) as relações de dominação entre Estados; e e) a 

preponderância do componente especulativo sobre o produtivo. O exame cuidadoso 

destes elementos conclui que todos interferem no sentido de intensificar a queda 

tendencial da taxa de lucro. E, além de contribuírem para tornar o sistema mais 

suscetível aos episódios de crise, apresentam um componente auto-alimentador, que 

aprofunda a magnitude desta, bem como retarda a sua superação em bases mais sólidas.  

 

 Ainda segundo o autor, dado o predomínio do capital financeiro sobre o 

produtivo, se admite que haja um predomínio do capital estéril, em termos de geração 

de mais-valia, sobre aquele que na atividade produtiva torna a extração de lucro uma 

realidade. Ora, se a crise é oriunda justamente de uma dificuldade de valorização do 

capital produtivo, e esta dificuldade direciona o capital para o âmbito financeiro, e este, 

por sua vez, agrava o problema de rentabilidade do capital produtivo, nos deparamos, 

mais uma vez, com uma contradição no funcionamento do capitalismo. Esta contradição 

pode ser entendida como a existência de mecanismos auto-reforçadores da crise no 

próprio desencadear desta.  Em suas palavras:  

  

(...) la propia crisis incorpora los elementos que llevan a su reproducción; 
especialmente, a través de la orientación masiva de capitales a los mercados 
financieros, lo que dispara la liquidez internacional (…) esta elevada liquidez 
– ‘oferta de créditos’ – está en la origen de lo que posteriormente conformará 
la crisis de la deuda externa de los países subdesarrollados (ARRIZABALO, 
1997, p. 82).117 

                                                
117 Da ótica do valor, isso equivale a dizer que, dadas as dificuldades de valorização do capital no circuito 
produtivo, D–M...P...M’–D’, grande parte do capital se direcionara para o circuito especulativo, D-D’. 
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 Existe intenso debate no seio desta literatura crítica não-ortodoxa acerca da 

inauguração, ou não, de uma nova fase do capitalismo a partir da primazia da 

configuração financeira da acumulação no quarto final do século passado. Um livro que 

sistematiza três interpretações distintas, e que serão aqui apenas pinceladas, é 

CHESNAIS, F., DUMÉNIL, G., LÉVY, D. e WALLERSTEIN, I. (2003). Nele se 

expõem as seguintes posições: a) a de Duménil e Levy, que enxergam a conformação de 

uma nova fase, mas não calcada unicamente na ascensão das finanças118; b) a de 

Wallerstein, para quem o capitalismo se move por vagarosas tendências – por ciclos que 

dificilmente se invertem de uma hora para a outra –, o que acarreta, portanto, em 

considerar que não se assiste ao surgimento de uma nova fase, mas sim entender o 

recrudescimento do papel das finanças como a última parte descendente de um ciclo de 

longa duração119; e c) a de Chesnais, que vê na acumulação encabeçada pelas finanças o 

despontar de uma nova fase.     

 

 Chesnais é um autor que reivindica a fusão entre categorias marxianas e 

regulacionistas para que melhor se dê a compreensão desta etapa do capitalismo, por 

entender que “pode-se aproximar a noção de regime de acumulação – incluindo nesta a 

dimensão essencial das construções institucionais – de uma idéia marxiana: a da 

superação momentânea dos limites imanentes do modo de produção capitalista” (2002, 

p. 1). Ademais, ele entende que o fenômeno da ascensão das finanças é indissociável de 

outro elemento típico do capitalismo contemporâneo: a mundialização do capital. A 

desregulamentação e liberalização dos mercados nacionais de capitais foram essenciais 

para que se lograsse construir o ambiente institucional propício à expansão 

geográfico/financeira do capital em sua forma financeira. 

                                                                                                                                          
Esta migração torna mais aguda a tensão entre capitalistas pela apropriação da mais-valia, tal qual 
previsto por Marx e exposto no primeiro capítulo. 
 
118 “A acumulação de um conjunto de  novos desenvolvimentos justifica sem dúvida alguma referência à 
noção de ‘fase’. Desde meados dos anos 1980, o capitalismo ingressou numa nova fase. É preciso 
apreender a diversidade de seus componentes para não identificar simplesmente nova fase e 
neoliberalismo ou, de maneira equivalente, nova fase e hegemonia da finança” (p. 18).  
 
119 A partir de declarada influência braudeliana, o autor pauta a sua análise do capitalismo a partir de 
ciclos de longa duração (Kondratiev), assim, “o papel dos lucros obtidos pela finança é primordial 
atualmente, mas é um processo cíclico, um movimento de vai-e-vem entre a produção e a finança, que 
reflete efetivamente as expansões e contrações da economia. Eu não vejo nada de novo nesse domínio”. 
(pp. 104-105). Para uma visão crítica da compreensão do movimento por ciclos do capitalismo, que é a 
base do pensamento de Wallerstein e de outros autores da Teoria do Sistema-Mundo, veja-se 
COGGIOLA (2002, pp. 158-168) e COGGIOLA, O. e  MARTINS, J. (2006, pp. 47-60).      
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 Para falar de uma nova fase, e entendê-la como um “novo regime de 

acumulação”, Chesnais reconhece a dívida que tem para com os regulacionistas sem, no 

entanto, deixar de marcar seus pontos de divergência com estes. Ao tratar o capitalismo 

contemporâneo como um regime de acumulação financeirizado, fica evidente o 

continuísmo em relação à abordagem regulacionista, mas o autor pontua a diferença 

entre sua acepção e as oferecidas pelos regulacionistas, mais marcadamente a sua 

discordância com o regime de crescimento patrimonial esboçado por Aglietta (1998).  

 

Para se fazer uma rápida revisão do debate entre ambos, tomemos apenas os 

pontos levantados por Chesnais (2002) da questão. Para o autor, Aglietta entende que o 

“regime de crescimento patrimonial” é a expressão referente ao papel positivo que os 

mercados financeiros e os investidores institucionais teriam de levar a cabo em uma 

nova fase de expansão sustentada nas economias centrais após a crise do fordismo, mais 

especificamente nos Estados Unidos.120 Aglietta advoga que as variáveis principais 

deste “encadeamento virtuoso” são o lucro por ação e a “boa governança” dos 

investidores institucionais. De uma maneira bastante simples, podem-se resumir os elos 

desta cadeia da seguinte maneira: a busca por maximizar o lucro por ação empurraria as 

empresas (estadunidenses) para atividades com alto potencial de crescimento, mas 

dentro do ambiente de governança corporativa responsável e transparente, que 

culminam com a valorização bursátil destas e distribuição de dividendos. Tal 

mecanismo levaria a se admitir uma inter-relação positiva e auto-alimentada entre a alta 

das ações e a maior eficácia dos investimentos produtivos, o que justificaria a 

constatação da emergência de um novo regime capaz de garantir o crescimento 

econômico de forma sustentável, reproduzível tanto no tempo como replicável para 

outras economias.  

 

  Chesnais, em clara oposição a Aglietta, entende que, além de não se constituir 

um “regime de acumulação”, tal qual o conceito foi talhado pelos regulacionistas, a 

supremacia das finanças concatena uma série de elementos que encadeados não levam 

                                                
120 “Michel Aglietta concede ao novo regime que se enraizou nos EUA uma coerência sistêmica 
simultaneamente portadora de encadeamentos ‘virtuosos’ e orientada para o crescimento.”(CHESNAIS, 
2002, p. 21). 
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ao crescimento sustentado, mas sim a uma forma de crescimento baixa, instável e 

concentradora de renda. Nas palavras do autor:  

 
Sabe-se, finalmente, que eu, pessoalmente, embora no pólo oposto me situo 
no mesmo campo que Michel Aglietta, principalmente pelo fato de este 
deixar um lugar de destaque à tecnologia e introduzir o IDE e a globalização 
em seu esquema de apresentação dos encadeamentos “virtuosos”. Para mim, 
as coerências sistêmicas, colocadas de chofre no âmbito da mundialização do 
capital, levam ao surgimento de um tipo de regime macroeconômico da 
economia mundial “globalizada”, dominado pela presença de encadeamentos 
“viciosos” orientados no sentido de um crescimento lento ou muito lento e 
também cada vez mais desigual. (CHESNAIS, 2002, p.22). 

 

 Ainda estamos nos aproximando do entendimento mais preciso do que Chesnais 

chama de “regime de acumulação financeirizado” (ou “regime de acumulação de 

dominância financeira”) e de suas implicações. Mesmo que seja pela negativa, o debate 

com Aglietta nos força a ver o continuísmo manifesto e a simultânea divergência do 

autor em relação à Escola da Regulação, além de mapear de maneira mais acurada a 

paternidade de sua interpretação. Grosso modo, ainda com relação ao regulacionista 

Aglietta, podemos salientar que enquanto este apregoa um “auto-equilíbrio” alcançado 

por uma nova série de “compromissos sociais”, oriundos da “poupança contratual” que 

constitui a base do “regime patrimonial”121 e converte os mercados financeiros em 

mercados de ativos constituintes da riqueza das famílias (para que se feche este sistema 

de reprodução), Chesnais se esforça por destacar que, em uma abordagem marxiana, 

esse volume de recursos aplicados em bolsa têm caráter muito distinto daquele 

idilicamente traçado por Aglietta. Longe de ser um elemento de real harmonização entre 

as classes capitalistas e trabalhadoras, o dito “pacto social” travado entre 

administradores do capital e assalariados é completamente fetichizado. De onde surge 

uma aparente confluência de interesses, já que ambos atores estariam em prol do bom 

funcionamento do mercado de títulos, Chesnais enxerga uma forma mais sutil de 

exploração do trabalho pelo capital. No “regime financeirizado”, o que Aglietta vê 

como “poupança contratual”, seu conterrâneo enxerga um enorme processo de 

centralização bancária do capital fictício viabilizado pelo envolvimento involuntário de 

assalariados e da conversão de aposentados em “participantes indiretos do processo de 

exploração no sentido definido por Marx” (CHESNAIS, 2002, p. 19).  

                                                
121  O que Aglietta sugere é que entre assalariados, agora acionistas e futuramente aposentados, e gestores 
dos fundos institucionais (dos quais os de previdência privada são os mais importantes) haveria um 
acordo tácito para promover o alcance dos objetivos comuns em relação ao bom funcionamento do 
mercado financeiro. Essa seria a “dívida social” que baliza o “novo compromisso social” forjado sob o 
“regime patrimonial de acumulação”.   
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 Para a conceituação de “regime de acumulação financeirizado” adotado por 

Chesnais, como um híbrido da matriz regulacionista com a análise marxiana, como dito 

anteriormente, faz-se necessária uma última palavra, mais sistematizada e resumida, 

acerca da paternidade regulacionista do conceito. O “regime de acumulação” tradicional 

pode ser caracterizado por: a) um tipo de evolução da organização produtiva e das 

relações dos assalariados com os meios de produção; b) um horizonte temporal que 

assegura a valorização do capital sobre dados princípios de administração; e c) uma 

dada forma de distribuição de renda que assegure a reprodução de todas as classes 

sociais. Por sua vez, Chesnais (2002, p. 30) pontua o “regime de acumulação 

financeirizado” como sendo marcado por: a) uma organização da produção 

extremamente desfavorável para o trabalho, na qual a flexibilização e a precarização 

deste acentuou ainda mais a perda de controle dos assalariados sobre os meios de 

produção; b) domínio do mercado financeiro e dos acionistas institucionais sobre o 

“horizonte temporal” da valorização do capital, cujo único princípio de administração 

das empresas é a maximização do valor das ações; c) uma nova partilha do valor 

orientada pelo poder dos credores e que não assegura a reprodução da classe 

trabalhadora122. 

 

 Em texto mais recente, Chesnais (2005) retoma o conceito de “regime de 

acumulação financeirizado”, sem ter o mesmo rigor na explicação e filiação do termo, 

mas com uma preocupação interpretativa que se sobressalta123. Assim, ele reelabora a 

periodização da história econômica mundial recente entoada a partir do protagonismo 

do papel das finanças, de maneira mais consistente com o aparato teórico que ele segue 

aprimorando. Na sua periodização original, a retomada do papel das finanças na 

segunda metade do século XX, a mundialização financeira, é composta por três fases. 

 

 O primeiro período fica compreendido entre os anos 1960 e 1979, e tem como 

principal característica a internacionalização financeira “indireta” de sistemas nacionais 

fechados. Sendo os bancos ainda os principais agentes financeiros, o aumento de 

                                                
122 “Pelo contrário, produz a marginalização e a ‘exclusão’, males sociais próprios ao regime de 
acumulação financeirizado”. (CHESNAIS, 2002, p. 30). 
 
123  Inclusive, há que se dizer que cada vez mais o autor faz uso da expressão “financeirização” em 
substituição à expressão “regime de acumulação” que o vincula ao regulacionismo. 
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recursos financeiros disponíveis empurrou a expansão destes, em termos de operações, 

para fora do mercado nacional estadunidense. Nos anos 1960 se constitui o que ficou 

conhecido como Euromercado, aplicações em dólares nos países europeus, 

principalmente na City de Londres. Outros eventos marcam essa primeira fase: a) o 

rompimento unilateral da paridade cambial e conseqüente desvalorização do dólar, em 

1971, por parte dos Estados Unidos; b) passagem para o câmbio flexível, em 1973, e 

início do crescimento do mercado de câmbios; c) início do endividamento externo 

maciço nos países do terceiro mundo; e d) aparecimento de novos produtos financeiros 

com o surgimento do mercado de derivativos. Essa nova arquitetura do sistema 

financeiro internacional era substancialmente distinta daquela criada no pós-Segunda 

Guerra Mundial, no entanto ainda preserva uma série de elementos que a permitiam 

certo grau de regulação e controle das finanças.  

 

 A “etapa da desregulamentação e liberalização financeira” que prosseguiu foi 

inaugurada com as decisões econômicas ditadas pela dupla Thatcher-Reagan entre 1979 

e 1981.124 A sua marca fundamental é o começo de uma fase de abertura e liberalização 

dos sistemas financeiros nacionais125, inaugurada junto com a ascensão da concepção 

monetarista da moeda como base das resoluções de política econômica, sobretudo no 

que tange ao controle inflacionário. Assim, o déficit público deveria ser financiado 

prescindindo-se da emissão de moeda, através da emissão de títulos públicos. Houve, 

portanto, um notável aquecimento do mercado de títulos públicos, que, para o autor, foi 

catalisado pela verdadeira “mercadorização” da dívida pública.126  

                                                
124 A nova orientação da política econômica articulada com o desenvolvimento técnico dos serviços 
bancários proporcionou o ambiente favorável ao aumento dos juros. As taxas de juros, que chegaram a ser 
inferiores ao patamar de 1976 e 77, a partir de 1979 dispararam em mais de dez pontos, atingindo, em 
1981, o patamar de 16,7% a.a, para Libor inglesa, e 18,7% a.a, para a Prime Rate estadunidense 
(ARRIZABALO, 1997, p. 221). Considera-se esse evento um verdadeiro marco do crescente processo na 
tensão entre capital produtivo e financeiro. Com a remuneração do mercado financeiro extremamente 
favorável pela elevação dos juros, os capitais migraram para este setor em busca de maior rentabilidade. 
Nas palavras de Coggiola: “O capital produtivo perdeu cada vez mais importância para dar lugar ao 
capital financeiro, pois sua rentabilidade tornou-se muito maior e mais rápida, impulsionando os grupos 
industriais a acelerarem seu processo de financeirização” (2002, p. 409). Como se mostrará, o impacto do 
“golpe dos juros” nas dívidas soberanas dos países latino-americanos foi decisivo para o 
comprometimento da sua capacidade de pagamento e para o estouro da crise de dívida. 
 
125 Esse processo de liberalização, de abertura permanente de novos mercados nacionais de capitais e sua 
incorporação ao mercado mundial ainda não se encerrou, como bem frisa Chesnais (1999, p. 25).  
 
126 O termo é mais comumente traduzido como “securitização” da dívida pública, e faz referência à 
criação de um mercado secundário no qual se negociam as dívidas soberanas, agora transformadas em 
títulos mobiliários.  
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 Há que se destacar que nesta fase também houve uma mudança substancial no 

que tange a entrada em cena de um novo ator no circuito das finanças: os investidores 

institucionais. Estes fundos deslocaram os bancos – instituições até então dominantes do 

mercado financeiro –, configurando o início de uma etapa de “finanças de mercado” ou 

finanças “sem intermediação” que atuam de maneira destacada no processo de 

centralização e concentração de capital (CHESNAIS, 1999, p. 28).  

 

 A terceira etapa identificada por Chesnais se estende de 1986 a 1995. O marco 

inicial deste período, que ficou conhecido como Big Bang, se deu em outubro de 1986, 

quando a bolsa de valores de Londres implementou uma série de mudanças operacionais 

(como o começo do pregão eletrônico e do acesso direto de stockbrokers às operações 

acionárias sem a necessidade de se passar por uma corretora para efetuar aplicações), 

que pressionaram as demais bolsas do mundo a seguirem essa toada de liberalização, 

bem como os demais mercados financeiros. Outro ponto fundamental desta fase é a 

maciça incorporação dos “mercados emergentes” ao circuito especulativo internacional, 

por meio da abertura e desregulamentação dos mercados de bônus e acionários dos 

“novos países industrializados” e de demais países do terceiro mundo. A característica 

fundamental deste período é a instabilidade inerente à atividade especulativa, o que 

provocou uma série de “choques”, em várias partes do globo, neste período.127 O limite 

final desta fase, no ano de 1995, é marcado por: a) o último (até então) dos fortes 

ataques especulativos contra as moedas nacionais dos “países emergentes” (México em 

1994, com “contágio” de Argentina e Brasil); b) pela estrondosa quebra do Banco 

Barings depois de uma série de operações malsucedidas no mercado de derivativos; e c) 

como conseqüência final, pela forte queda na taxa do dólar nos três primeiros meses de 

1995.128 

 

                                                
127 “É também dessa terceira fase que data a série de choques e sobressaltos financeiros, que se 
apresentam como componente, em profundidade, do modo de funcionamento do sistema mundializado de 
finanças diretas, em que as instituições principais são os mercados e bolhas especulativas que são parte da 
vida econômica.” (CHESNAIS, 1999, p. 31).  
 
128 Como apropriadamente nos lembra Teixeira (2007, p. 55), a crise russa de 1998-99, a argentina de 
2001 e as dificuldades cambiais que o Brasil enfrentou em 1999, 2001 e 2002 poderiam ser incorporadas 
– por serem de natureza similar a das apontadas acima – na última fase considerada por Chesnais. 
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 A América Latina não passou incólume a todas essas alterações na acumulação 

de capital nos países centrais. A condição periférica persistiu – pese todo o esforço de 

três décadas apostando-se fortemente no desenvolvimentismo –, mas se viu 

redesenhada.  O recrudescimento das finanças trouxe consigo o redimensionamento das 

relações centro-periferia. Se, num momento imediatamente anterior, era via o 

intercâmbio desigual que se drenava a maior parte da mais-valia produzida, passa a ter 

cada vez mais espaço o fluxo de remessas de lucro, de royalties, licenças e o pagamento 

de juros e outros encargos financeiros.129    

 

3.2 A crise nos países centrais e a América Latina: da economia do endividamento ao 

ajuste de orientação neoliberal  

 

 Antes de discorrermos sobre o processo de massivo endividamento externo dos 

países latino-americanos nos anos 1970, faz-se necessária uma breve nota metodológica. 

Admitir influências do setor externo, ou das forças do imperialismo, numa linguagem 

consideravelmente mais exata, não significa adotar um determinismo absoluto, do qual 

não existe a menor margem de manobra nos países periféricos. As histórias locais, a 

movimentação do jogo político interno, a luta de classes têm influência fundamental nos 

rumos adotados pela economia destes países, e, portanto, no processo de 

endividamento.130   

 

A crise, nos países centrais, foi resultado de uma brutal desaceleração no ritmo 

de acumulação de capital, quando se tem como parâmetro o crescimento do período 

anterior. A perda de rentabilidade do capital empregado na atividade produtiva 

funcionou como estímulo para que esse migrasse do âmbito produtivo para o financeiro 

especulativo. Desta migração maciça do capital no período, somado aos “petrodólares”, 

                                                
129  Não é nada inédita a existência destes canais financeiros de apropriação de riquezas da periferia 
latino-americana pelo centro, veja-se DAWSON, F. G (1998). É aterrador constatar as semelhanças entre 
o processo de crescente endividamento e subseqüente crise financeira do início do século XIX e do final 
do século XX, levando-se em conta as diferenças em volumes – que atualmente são gigantescos – e na 
condição dos EUA como centro imperialista. 
 
130 No livro de Lipietz se imputa ao marxismo ortodoxo um dogmatismo – ilustrado pela analogia com a 
figura da “Besta do Apocalipse” – que este definitivamente não tem (1988, pp. 9-43). Articular a história 
nacional com as forças e pressões exercidas pelo imperialismo não implica em adotar um determinismo 
simplista do tipo “esse país desempenha esse papel no sistema”. Se algumas generalizações são adotadas 
para descrever processos que afetaram de maneira semelhante grande parte dos países do subcontinente 
não é por desinteresse ou por menosprezo às específicas histórias nacionais, é simplesmente por uma 
questão de adequar o espaço disponível ao objetivo de análise delineado.     
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passa a existir em nível mundial uma volumosa massa de oferta de crédito. A existência 

em abundância de recursos rapidamente se transformou em excesso de oferta de crédito 

no mercado de capitais, que mais e mais se torna global e cuja necessidade de 

valorização urgia. 

 

Por outro lado, a demanda por créditos estava aquecida mundialmente, 

sobretudo nos países da América Latina, tanto por parte dos governos como por parte de 

alguns atores do setor privado destes países – ainda que valha salientar que nos anos de 

endividamento em questão a parcela absorvida pelo setor privado foi consideravelmente 

maior.131 A parcela de endividamento do setor público se explica, em grande parte, pelo 

fato de que neste momento a maioria dos países da América Latina não eram Estados de 

direito, ou seja, vigoravam aí regimes de exceção, ditaduras militares. Assim, o inchaço 

do Estado, tanto no incremento dos serviços burocráticos como na sustentação de um 

aparato de repressão contra os dissidentes do regime, abriu espaço para a demanda de 

crédito externo. No caso dos capitais privados, as causas mais usuais do uso de 

poupança externa são vinculadas à lógica especulativa e ao consumo de bens de luxo 

importados – prática bastante característica em economias nas quais a renda é altamente 

concentrada como as em questão. Outro elemento a ser levado em consideração é que a 

demanda se viu instigada pelo comportamento da taxa de juros, variável determinante 

quando o assunto é crédito: nos anos 1970 a taxa nominal de juros era relativamente 

baixa, dado o excesso de liquidez no mercado financeiro internacional.132 

                                                
131 A argumentação de que tal endividamento foi feito para “se erguer a indústria nacional”, como sempre 
sustentam analistas, por vezes comprometidos com as esferas graduadas do poder na época, é 
questionável. Veja-se as considerações acerca da esterilidade em termos de investimento produtivo que o 
endividamento externo brasileiro incorreu após 1976 em TAVARES (1998, pp. 124-132).     
 
132 Um ponto importante a ser frisado em relação à demanda e à oferta de créditos é a idéia de co-
responsabilidade entre as partes. A denominada “tese da co-responsabilidade” sustenta que: “la 
responsabilidad del endeudamiento es compartida entre quienes prestan y quienes reciben (recalcando 
ambos ‘quienes’ que, obviamente, no son los países sino sectores determinados de ello)” 
(ARRIZABALO, 1997, p. 214). Admitir a “tese da co-responsabilidade” da dívida implica uma mudança 
drástica na resolução de momentos de crises financeiras. Ora, uma vez que ambos os lados envolvidos, o 
da oferta e o da demanda de créditos, são responsáveis, ambos se esforçam no sentido de encontrar uma 
saída. Porém, o que se vê em momentos de crise é que a tarefa da resolução cabe apenas a um dos lados, a 
responsabilidade é toda incutida ao lado da demanda. Assim, têm-se inúmeros casos de países tomadores 
de empréstimo que entram em default e são atirados ao ostracismo no jogo do fluxo internacional de 
capitais – o que implica em um enorme sacrifício da população local tal qual ocorrido na “década 
perdida” na América Latina – enquanto que os grandes players do lado da oferta de crédito, o grande 
capital privado financeiro internacional, seguem normalmente nas suas atividades. Para o aprofundamento 
do tema, veja-se os trabalhos do Comitê para a Anulação da Dívida do Terceiro Mundo (CADTM), 
sobretudo os trabalhos de Eric Toussaint, em: http://www.cadtm.org. 
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A condição contratual dos empréstimos tomados foi outro elemento de destaque 

no endividamento latino-americano. Três características se sobressaem: a) a tomada de 

empréstimos junto à banca privada – sendo que anteriormente era mais disseminado o 

empréstimo entre países ou entre instituições supranacionais e países –; b) o 

encurtamento do perfil da dívida, como decorrência da mudança do credor; e c) parcela 

significativa da dívida foi contraída a juros flutuantes, o que em um primeiro momento 

apresentava vantagens – posto que a expectativa era de manutenção da queda da taxa de 

juros –, porém se mostrou ser mais um elemento a contribuir com a exposição e 

vulnerabilidade financeira destes países.133    

 

A tabela a seguir ilustra os passos e pesos correspondentes à evolução do 

estoque da dívida e do pagamento do serviço da mesma até o ano de 1998. 

 
Tabela 2.1   

DÍVIDA EXTERNA LATINO-AMERICANA, 1970-1998       

(em milhões USD)           

          

  1970 1975 1980 1985 1990 1995 1998 

Serviço          

da dívida 5.192 12.438 46.006 47.973 43.853 77.967 112.889 

                

Dívida         

total 32.552 82.740 257.266 408.525 474.892 636.594 786.019 

        

Fonte: Banco Mundial. World Development Indicators
134

    
 

Levando-se em conta os aspectos apontados, sobretudo os referentes ao destino 

improdutivo dado a grande parte dos recursos tomados na forma de captura de poupança 

                                                
133 O problema de se assumir dívidas, nesta proporção e nesta particular condição de juros flutuantes, é 
que a exposição a um aumento da taxa de juros é dramática, como de fato foi. Com a decisão do governo 
estadunidense de subir bruscamente a taxa de juros primária do país em 1981 (taxa essa que junto com a 
Libor, inglesa, orienta as taxas de juros praticadas no mercado financeiro internacional), essas economias 
se encontraram em uma situação extremamente desfavorável, uma vez que tanto o serviço da dívida, 
como a própria dívida em si foram meteoricamente alçadas. Também pode-se correlacionar o aumento 
dos juros ao importante dispositivo auto-alimentador que a dívida externa passa a ter: “(...) em 1980, a 
dívida externa [brasileira] havia-se tornado um processo preponderantemente auto-reforçador. Na 
verdade, os pagamentos de juros líquidos eram responsáveis por 70% dos déficits da conta corrente em 
1980-82. Os aportes de capital financeiros, definidos como movimentos de capital líquido menos 
investimentos diretos líquidos, foram quase que totalmente absorvidos pelos pagamentos de juros líquidos 
em 1980-81”. Paulo Nogueira Batista Jr. citado BAER, W. (1996, p. 117). 
  
134 ESTENSSORO, L. (2003, p. 103). 
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externa, e a observação da peculiaridade contratual referente aos juros flutuantes, fica 

mais fácil entender os mecanismos que deflagraram a crise. Como apontado 

anteriormente, os governos dos EUA e da Grã-Bretanha, na aplicação do receituário 

monetarista para a contenção de suas inflações internas, subiram bruscamente as suas 

respectivas taxas de juros básicas em 1981, o que leva a um aumento explosivo do 

estoque da dívida latino-americana – bem como o montante a ser pago a título de 

serviço da dívida. Outros elementos que, ocorrendo simultaneamente nos anos 1980, 

contribuíram para que se desencadeasse o processo de crise da dívida nos países 

subdesenvolvidos, em especial nos latino-americanos, foram: a) a depreciação dos 

termos de troca internacional e b) a reversão do fluxo de capital externo. 

 

A partir de agosto de 1982, com a moratória mexicana, se desencadeou um 

processo crescente de inadimplência das “dívidas soberanas”. Ou seja, uma parcela 

representativa dos países latino-americanos declarou que não podia fazer frente às suas 

obrigações de pagamento junto ao exterior. Com a generalização do default por parte 

importante dos países da região, o fluxo de capitais desde o exterior cessou 

abruptamente.135 Condenou-se, assim, a década de 1980 a ser marcada pela supressão de 

financiamento externo, em clara oposição à abundância da década anterior; pela inflação 

galopante, chegando à hiperinflação; e pelo pífio crescimento econômico, baixando 

mesmo a taxas negativas em alguns países – não por acaso estes dez anos foram 

batizados de “década perdida” e também não é casual que muitos analistas já 

enquadrem a década de 1990 sob a mesma insígnia.  

 

Os autores que se filiam ao marxismo ortodoxo costumam analisar as práticas 

econômicas de orientação neoliberal adotadas na América Latina no período de 

                                                
135 Uma explicação um tanto mais técnica é que o endividamento é um componente básico da balança de 
pagamentos dos países latino-americanos. Ele pode ser mapeado por meio das contas nacionais. Uma de 
suas medidas é o negativo em conta corrente do balanço de pagamentos – o passivo externo. Uma vez que 
os ingressos de divisas pela venda dos produtos nacionais são insuficientes para garantir as divisas 
necessárias para se fazer frente à compra de produtos estrangeiros, o déficit na balança comercial é 
compensado, ou financiado, pela tomada de empréstimos. Ainda que a balança comercial fosse 
superavitária, e em alguns países ela de fato o era no período em questão, como o Brasil, estes países se 
caracterizam por apresentarem balanças de serviços quase que cronicamente deficitárias, ou seja, sendo o 
seu o saldo do balanço de pagamentos em conta corrente negativo. Em última instância isto implica que o 
“país não foi capaz de gerar os recursos necessários para honrar seus compromissos em moeda 
estrangeira” e, assim, “vai tomar empréstimos, ou vai atrair investimentos estrangeiros ou capital de curto 
prazo, ou vai consumir reservas, se as tiver, ou vão pedir socorro ao FMI, ou, em último caso, 
simplesmente não vai pagar” (PAULANI, L. M. e BOBIK, M., 2000, p. 131). 
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redemocratização136 – ainda que em alguns países tais práticas sejam anteriores a esta 

mudança política, como é o caso chileno – como uma série de mecanismos que no fim 

convergem para um mesmo objetivo: transferir de forma massiva a mais-valia gerada 

nos países devedores para os países credores, por meio da manutenção da capacidade de 

pagamento da dívida externa.137 Isto equivale a dizer que o sucesso do circuito 

especulativo D-D’ em nível mundial se deu nos anos 1990 graças à apropriação de parte 

considerável da mais-valia gerada no setor produtivo dos países latino-americanos.138 

Assim, seria necessário se obter, a qualquer custo, superávit no saldo de transações 

correntes do balanço de pagamentos destes países. Ou seja, assegurar que os países 

devedores enviassem recursos líquidos ao exterior. Tem-se, então, que toda a política 

econômica implementada se destinou a esse fim: o superávit no saldo de transações 

correntes do balanço de pagamentos.  

 

O caminho apontado para se alcançar este objetivo perpassou, 

fundamentalmente, pela diminuição do consumo interno, tanto de bens nacionais como 

de importados. Daí se infere que esta política teve caráter extremamente recessivo, de 

contração da demanda. Essas medidas abrangeram diversos campos da política 

econômica: a) cambiária; b) monetária; c) fiscal; e d) de controle de preços. Todos estes 

campos devidamente calibrados para que se alcançasse a contração da demanda. Essa 

série de políticas foi apresentada, por seus idealizadores, como uma espécie de 

“correção” dos vícios econômicos destes países e governos, atribuindo-se à política 

econômica desenvolvimentista predecessora a responsabilidade pela crise da dívida, 

bem como a responsabilidade de outros males econômicos, como o déficit fiscal e a 

inflação.  
                                                
136  Petras (2004, p. 49) fala em “neo-autoritarismo”, em vez de redemocratização, justamente pelo fato de 
o período político das voltas dos governos civis na região ter sido acompanhado da ditadura do mercado. 
 
137 Optou-se por expor apenas a interpretação do marxismo ortodoxo para a análise do impacto de 
financeirização na América Latina, por concordarmos com a assertiva “que a noção de dominância 
financeira desenvolvida por Chesnais e outros não trata das relações centro-periferia com profundidade” 
(TEIXEIRA, 2007, p.195).   
 
138 Some-se aos autores com quem já estávamos trabalhando a importante contribuição do economista 
argentino Claudio Katz, para quem: “El resurgimiento de la teoría del imperialismo está modificando el 
análisis de la globalización. Esta concepción explica la polarización mundial de ingresos por la 
transferencia sistemática de recursos de los países periféricos hacia los capitalistas del centro. Esta 
asimetría acentúa la dependencia y provoca agudas crisis en Latinoamérica” (2002, p.1). Grifos nossos. E 
segue: “(...) La dominación imperialista es el origen de los grandes desequilibrios económicos que 
derivan en déficit comercial (México), descontrol fiscal (Brasil) o depresión productiva (Argentina). 
Actualmente estas conmociones han desatado una sucesión de colapsos que irradian desde el Cono Sur, 
desestabilizando a la economía uruguaya y amenazando a Peru y Brasil” (2002, p. 3). 
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A política cambiaria foi conduzida no sentido de desvalorização da moeda 

nacional do país devedor. Medida esta que encarece o preço interno dos bens 

importados, contraindo, assim, sua demanda no mercado local. Essa medida, 

teoricamente, também ativa as exportações do país que teve a sua moeda desvalorizada.  

Porém, na realidade, este resultado previsto pela teoria não é imediato: tem-se um 

espaço de tempo entre a desvalorização e o efetivo aumento da quantidade de bens 

exportados. Além disto, por vezes, o estímulo à exportação que uma desvalorização 

cambial poderia alavancar é minimizado, ou mesmo anulado, por traços como: a baixa 

elasticidade-renda da demanda, que é característica dos bens agrícolas (e estes são, 

senão os principais, muito importantes na pauta de exportações destes países), e 

medidas protecionistas dos mercados compradores. Desta forma, o que poderia ter 

aquecido a produção nacional, o aumento de exportações dada a desvalorização 

cambial, não foi efetiva para os países latino-americanos nos anos 1980. 

 

  A política monetária, por sua vez, se caracteriza pelo aumento da taxa de juros 

interna, o que fez com que o acesso ao crédito se visse dificultado. Ao aumentar a taxa 

de juros interna, nos ensina a teoria econômica ortodoxa, tanto o investimento como o 

consumo são desestimulados. Usar a taxa de juros na contenção da demanda interna, o 

que equivale a dizer diminuir o nível geral de preços, é o artifício típico que os adeptos 

da escola monetarista adotam: combater a inflação via enxugamento da liquidez 

existente na economia. Aliás, inúmeros planos de combate à inflação foram lançados, a 

partir de então, identificando o excesso de liquidez como origem, a ser combatida, do 

processo inflacionário no subcontinente. 

 

  Em respeito à política fiscal, pode-se afirmar que o objetivo passou a ser a 

redução do déficit público, redução de tal ordem que possa convertê-lo a superávit. Para 

tanto é necessário “apertar o cinto”, ou seja, reduzir o gasto público.  Evidentemente 

que, ao se reduzir o gasto público, é o gasto na área social o primeiro afetado no 

processo. Na América Latina o gasto em saúde e educação passa de 24,4% do gasto 

público, nos anos 1980-81, para o patamar de 18,4%, em 1985-87 (ARRIZABALO, 

1997, p. 232). Há que se mencionar que a redução do gasto público também tem 

impacto recessivo na economia doméstica, uma vez que o Estado representa um 

importante elemento na demanda de bens e serviços. 
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  No que concerne à política de preços, houve uma mudança fundamental. Os 

bens, sobretudo os serviços, que tinham preços administrados – ou seja, preços não 

determinados pela interação de oferta e demanda no mercado, e sim controlados pelo 

Estado – foram liberalizados. Nestes setores operam no lado da oferta grandes 

oligopólios, que foram diretamente favorecidos por essa medida, dado que ela se traduz 

em um importante aumento de preços. Ainda que o consumo seja invariavelmente 

atingido, a rentabilidade do setor não se vê tão afetada. O impacto central é uma clara 

redução dos salários reais da classe trabalhadora, cujo efeito é a redução tanto do 

consumo de bens domésticos como de bens importados. 

 

Com as reformas estruturais, aliadas a uma política econômica “responsável”, se 

promoveria o “saneamento da economia” e, a partir destas correções, os mecanismos de 

livre concorrência recolocariam automaticamente os países latino-americanos na rota do 

crescimento sustentado, pautado nas benesses mutuamente repartidas do comércio 

internacional139, bem como se recolocaria a região no cenário dos fluxos de capital 

internacionais. As mudanças na gestão macroeconômica dos países da região foram 

pautadas em três grandes eixos: a) privatização, principalmente de empresas estatais 

mais rentáveis; b) desregulamentação, sobretudo no mercado de trabalho e no 

movimento de capitais financeiros (conta capital); e c) abertura comercial e financeira.  

 

O processo de privatização, desde a ótica do valor, foi uma forma extremamente 

eficiente e direta de se criar novos espaços de valorização do capital. Isso por se tratar 

de um espaço, setor ou empresa, no qual atuava, exclusiva ou prioritariamente, o capital 

estatal, cuja lógica era sabidamente distinta (tratava-se de prestar um serviço público, 

por vezes subsidiado), e que passa a ser explorado pelo capital privado, cuja 

rentabilidade é o principal referencial. 

 

  A desregulamentação, ou a desregulação, se materializou em distintos âmbitos. 

Um aspecto, porém, do esforço de desregulamentação afetou a classe trabalhadora de 

                                                
139 Se algo persiste mais ou menos intocado pela ortodoxia convencional em mais de duzentos anos de 
teoria econômica são as teorias de comércio, que mesmo travestidas de um ferramental algébrico 
pirotécnico seguem expressando, no fundo, as mesmas conclusões ricardianas: inserção no comércio 
mundial é positivo para o desenvolvimento local per se. Contudo, “estas políticas de ajuste no son una 
estrategia de desarrollo económico (los débiles indicadores de progreso muestran lo contrario), sino una 
estrategia política para concentrar la riqueza (…)” (PETRAS, J. 2004, p. 48). 
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maneira mais específica e direta: a desregulamentação no mercado de trabalho. Ou seja, 

da decomposição de direitos trabalhistas erigidos historicamente por meio da militância 

sindical e da luta direta dos trabalhadores se constroem as bases para a reativação da 

acumulação. Podemos citar as medidas a seguir como exemplo do processo de 

desregulamentação: a redução no tempo dos contratos de trabalho, a criação de 

modalidade de contratação temporária, os inúmeros questionamentos acerca de uma 

série de benefícios como, por exemplo, o 13º salário no Brasil (ou o seu equivalente 

argentino, o Aguinaldo), acordos sobre a redução do valor pago pela hora extra, o 

direito a férias remuneradas, revisão do direito à greve, entre outros. Assistiu-se a uma 

flexibilização no mercado de trabalho de tal violência que se caminha a passos largos 

para a sua total desregulamentação, ou seja, para um estágio em que o Estado, via 

legislação trabalhista, não venha mais a mediar as relações entre empregado e 

empregador. Quanto à desregulamentação financeira, a novidade ficou por conta da 

abertura – ou também tratada na literatura como liberalização – da conta capital. Esse 

processo permitiu que residentes e não-residentes negociassem ativos financeiros, por 

uma taxa de câmbio pré-definida pelo mercado e sem qualquer restrição – seja de ordem 

quantitativa ou qualitativa. Na sua antípoda encontra-se o controle de capitais, este 

podendo assumir as mais variadas formas e graus de intensidade.  

 

   A abertura externa, comercial e financeira, favoreceu o grande capital 

transnacional – uma vez que as medidas protecionistas aplicadas pelos Estados 

nacionais desenvolvimentistas salvaguardavam os espaços nacionais de valorização e 

apropriação de parte substancial da mais-valia gerada localmente para os capitalistas 

nacionais. Então, a pressão tornou-se intensa para que estas salvaguardas fossem 

diluídas, ou mesmo extintas. A função das políticas de abertura é, assim, tanto no plano 

comercial como no plano financeiro, facilitar o acesso dos capitais transnacionais aos 

espaços internos de valorização e apropriação de maneira fluida – por mais que a 

abertura tenha sido propagandeada como essencial para o ganho de eficiência na 

produção local, como um estímulo à indústria, um incentivo à sua modernização. 

 

Os três blocos de medidas coincidem no sentido de restabelecer espaços de 

valorização para o grande capital estrangeiro internacional na América Latina. 

Converge-se, portanto, no que concerne à manutenção de canais desimpedidos para a 

transferência da mais-valia gerada na região para os países centrais. Assim, a periferia 
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latino-americana acabou por operar como um verdadeiro amortecedor dos efeitos da 

crise nos países centrais, tornando mais brandas as conseqüências da queda da taxa de 

lucro nos países desenvolvidos.140 

 

Petras (2004, pp. 49-73) identifica três ondas de governos latino-americanos 

comprometidos com as reformas da ortodoxia convencional dentro do processo de volta 

das liberdades políticas – configurando um ciclo de ascensão, decadência e reprodução 

–, a saber: 1) Fernando Belaúnde (1980-1984) e Alan García (1985-1990) no Peru; Raúl 

Alfonsín (1983-1989) na Argentina; Miguel da la Madrid (1982-1987) no México; Julio 

Sanguinetti (1985-1990) no Uruguai; e José Sarney (1985-1989) no Brasil; 2) Carlos 

Andrés Perez (1989-1993) na Venezuela; Carlos Menem (1989-1995) na Argentina; 

Fernando Collor de Mello (1990-1992)141 no Brasil; Alberto Fujimori (1990-1995) no 

Peru; Jaime Paz Zamora (1989-1993) na Bolívia; Luis la Calle (1990-1995) no Uruguai 

e Carlos Salinas de Gortari (1988-1993) no México; e 3) Alberto Fujimori (1995-2000) 

reeleito no Peru; Carlos Menem (1995-1999) reeleito na Argentina; Ernesto Zedillo 

(1994-1999) no México, Rafael Caldera (1994-1999) na Venezuela; Gonzalo Sanchez 

de Lozada (1993-1997) na Bolívia; e Fernando Henrique Cardoso (1995-1998) no 

Brasil.142         

 

Os governos da primeira onda têm em comum o fato de virem a reboque da 

derrocada de ditaduras militares, e seu êxito eleitoral pode-se creditar à “euforia 

                                                
140 Perceba-se também que o fulcro desta mudança de política econômica na região se credita ao novo 
papel desempenhado pelo FMI e pelo Banco Mundial – ambos marcadamente incentivadores da aplicação 
das práticas de orientação neoliberal descritas, dadas as suas posições de financiadores e intermediadores 
do processo de renegociação das dívidas e do ajuste estrutural como requisito para tanto.  O envolvimento 
do FMI no processo de renegociação, de supervisão e tutela, se deu na prática por uma série de 
“recomendações” de política econômica a serem adotadas pelos governos devedores. Essa série de 
recomendações, que se evidenciam na longa série de “Cartas de Intenções” firmadas pelos países latino-
americanos, teria, como único objetivo, configurar as economias destes países de tal forma que o 
pagamento do serviço da dívida fosse assegurado – ressalte-se também a participação ativa do fundo na 
implementação dos Plano Baker (1985) e Plano Brady (1989). O único objetivo perseguido, por mais que 
tenham sido difundidos inúmeros outros, é a manutenção do circuito D-D’ na periferia, com especiais 
garantias que D’ de fato ocorra. O FMI se mostra, então, como uma instituição que opera em uníssono 
com os interesses do capital financeiro internacional. Para uma análise detalhada do papel da instituição 
no ajuste, veja-se MENEZES GOMES, J. (2004).   
 
141 É pertinente incluir o governo de Itamar Franco (1992-1994). 
 
142  Ainda que pela data do texto o autor não os tenha considerado, caberiam também como integrantes da 
terceira onda: Fernando Henrique Cardoso em seu segundo mandato (1999-2002); Vicente Fox no 
México (2000-2005); Fernando de la Rúa (1999-2001) na Argentina; Hugo Banzer (1997-2001) na 
Bolívia; e Julio Sanguinetti (1995-2000) voltando a ganhar eleições  no Uruguai. 
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provocada por los procesos de redemocratización y de las expectativas de un electorado 

de que el cambio político y la apertura económica traerían libertad y prosperidad” 

(PETRAS, 2004, p. 50). Contudo, já após as eleições, estes governos abandonaram a 

retórica populista que os elegeram e foram ainda mais drásticos na aplicação dos ajustes 

que já haviam sido iniciados anteriormente com os militares. A segunda onda é marcada 

novamente pelo estelionato eleitoral, na qual grande parte dos governos da região se fez 

eleger a partir de um programa de governo que era contundente ao ataque das mazelas 

sociais causadas pelo neoliberalismo, mas quando postos no poder seguiram a cartilha 

do ajuste estabilizador, radicalizando-se os processos de privatização e de 

desregulamentação iniciado por seus predecessores. Por fim, os governos da terceira 

onda se notabilizam por instituir a perenidade do ajuste – este já não é mais transitório, 

não é aplicado apenas para se conter a inflação e reequilibrar a balança de pagamento 

em um determinado episódio: o sacrifício social passa a ser incorporado como prática 

necessária para se assegurar prosperidade futura e deve ser continuamente praticado.  

 

O intuito de se resgatar a experiência dos governos latino-americanos recentes – 

e de evidenciar o seu compromisso com os temas requeridos pelo ajuste pautado pelo 

entendimento da economia através das lentes da ortodoxia convencional – é o de 

mostrar as semelhanças entre estes no que concerne a etapa das relações centro-periferia 

que estes passaram a representar.  

 

Em definitiva, pode-se dizer que a coexistência das chamadas reformas 

estruturais – constituídas do desencadeamento das privatizações, da desregulamentação 

dos mercados e da abertura econômica – e das políticas econômicas de ajuste – que 

operam tanto em termos do ajuste externo, na busca do saldo superavitário em 

transações correntes do balanço de pagamentos, como em termos de ajuste interno, onde 

as políticas de estabilização trabalham sempre no sentido de compressão da demanda – 

se explicam por seus objetivos de fundo: a recomposição e o alargamento da base de 

geração, apropriação e realização do lucro na região, num contexto de crise mundial de 

rentabilidade do capital, tal qual defendido pelos autores do marxismo ortodoxo.  
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4 A financeirização da acumulação de capital e as reformas estruturais: seu custo 

econômico-social na América Latina 

 

 Toda a arquitetura da política econômica montada para sustentar a 

implementação das reformas estruturais repercutiu de imediato nas condições sociais 

dos latino-americanos. Tanto de maneira direta – pela supressão do gasto social que a 

obsessão por contas públicas superavitárias acarreta – como indireta, uma vez que os 

anos de estabilidade de preços se traduziram em anos de crescimento econômico 

anêmico, comprometendo o nível de investimento e causando forte impacto sobre o 

aumento do desemprego e da pobreza.  

 

 Assim, fazer uma avaliação dos principais resultados econômicos logrados após 

duas décadas de prática de uma política marcada pela orientação neoliberal no 

subcontinente é tarefa inicial para que se possa vislumbrar a magnitude do drama social 

disseminado – que autoriza os analistas a usarem termos que vão desde “dívida social” 

(STIGLITZ, 2003), a “eutanásia dos pobres” (BORON, 2003, p. 25).  

 

 Com o intuito de examinar mais cuidadosamente cada uma das frentes que se 

abrem na chamada “questão social” a partir da contra-ofensiva do capital em tempos de 

neoliberalismo e reformas na América Latina, optou-se por uma facilidade expositiva: 

desmembrar o custo social em três aspectos e apresentá-los separadamente – muito 

embora sejam processos simultâneos e comunicantes. No primeiro tópico se abordará as 

questões referentes ao impacto das reformas sobre o trabalho em uma perspectiva mais 

ampla, considerando seus efeitos sobre o mercado de trabalho, analisando-se fenômenos 

como o aumento do desemprego e da informalidade. Em um segundo momento se 

debruçará sobre as conseqüências da financeirização e do ambiente macroeconômico 

ajustado pelos preceitos da ortodoxia convencional sobre o trabalho, mas agora  

privilegiando um campo de investigação que usualmente é preterido nas análises 

estritamente econômicas: o processo de trabalho intrafábrica. Por ser uma área vital – e 

relativamente pouco explorada – para a hipótese do marxismo ortodoxo e dos 

dependentistas marxistas quanto à importância da periferia latino-americana como fonte 

de geração de excedente para os países centrais, nos deteremos na análise do processo 

de trabalho com especial atenção, para identificar as formas de obtenção de mais-valia 

que passam a existir e se generalizar na América Latina na era neoliberal. Por fim, 
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algumas considerações sobre as mazelas imprimidas pelo neoliberalismo que se 

abateram sobre o lado mais vulnerável da classe trabalhadora: o lumpemproletariado 

latino-americano.         

 

4.1 Reformas e crescimento econômico arrastado 

  

A tabela a seguir evidencia o pífio crescimento – da ordem de 1,3% em média – 

que experimentou a região na “década perdida” (ainda que em muitos trabalhos de 

economia ortodoxa convencional, ou mesmo estruturalista, se leia o termo eufemístico 

“década de aprendizagem”). Este pálido crescimento se converte em variação negativa, 

em retrocesso econômico, se considerarmos o PIB ponderado pelo número de habitantes 

– queda de 0,8% em relação à década anterior. A ponderação do desempenho do PIB 

por trabalhador é especialmente ilustrativa, uma vez que estamos comparando riqueza 

gerada pelo número de trabalhadores que a geraram. Assim tem-se a diminuição de 

1,5% nos dez primeiros anos de ajuste.  

 

Com a generalização das práticas de orientação neoliberal por parte dos 

governos latino-americanos eleitos na década de 1990, o resultado é menos 

decepcionante que na década anterior – muito mais como efeito da volta dos fluxos de 

capitais para a região na primeira metade da década do que como resultado alcançado 

pelas manobras das equipes econômicas143. A acanhada taxa de aumento do PIB dos 

países latino-americanos da década de 1980 se converte, então, em um menos tímido 

crescimento, da ordem de 3,2% em média ao ano. Entre 1998 e 2003 esse pequeno 

aumento é revertido, passando-se novamente ao mesmo crescimento médio de 1,3% ao 

ano observado na década de 1980. Caminhada bastante peculiar: um passo a frente e 

dois para trás – tendência que permanece, mesmo depois das taxas de crescimento um 

pouco mais animadoras graças ao boom do preço das matérias-primas após 2003.  

 
 
 
 
 

                                                
143 Para um estudo detalhado sobre o repique da entrada de capitais entre 1991 e 1994 e as conexões entre 
a retomada deste fluxo, o aumento da vulnerabilidade financeira, de suscetibilidade a choques externos e 
a macroeconômica corretiva e o desenvolvimento da região veja-se DEVLIN, R., FFRENCH-DAVIS, R. 
e GRIFFITH-JONES, S.,1995.  



98 
 

Tabela 4.1 

 

1971-1980 1981-1989 1990-1997 1998-2003 2004-2005 1990-2005
Argentina 2.8 -1.0 5.0 -1.3 8.8 3.0
Brasil 8.6 2.3 2.0 1.5 3.7 2.0
Chile 2.5 2.8 7.0 2.7 6.0 5.2
Colombia 5.4 3.7 3.9 1.1 4.1 2.9
México 6.5 1.4 3.1 2.9 3.6 3.1
Perú 3.9 -0.7 3.9 2.0 5.4 3.4
Uruguay 2.7 0.4 3.9 -2.1 9.1 2.2
América Latina (19)
Total 5.6 1.3 3.2 1.3 5.1 2.7
Por habitante 3.0 -0.8 1.4 -0.3 3.6 1.0
Por trabajador 1.7 -1.5 0.5 -1.1 2.7 0.2

América Latina: Crecimiento del PIB, 1971-2005
(tasas anuales promedio, %)

 
Fonte: CEPAL, expresso em dólares de 1980 para 1971-89, e em dólares de 1995 para 1989-2004. 

 
 

Considerando-se uma taxa de natalidade positiva, é simples inferir que esse 

crescimento raquítico e intermitente é insuficiente para absorver a entrada de novos 

trabalhadores na PEA, bem como ter algum impacto importante em termos de combate 

ao desemprego previamente existente ou mesmo sobre a redução da pobreza. 

 

Há que se destacar que os discípulos da ortodoxia convencional na América 

Latina – aqueles que sustentaram, e sustentam, que a estabilidade econômica é a via 

certeira no rumo ao desenvolvimento – não refutam os fatos estilizados sobre o fracasso 

em termos de crescimento econômico das reformas. Contudo, eles não se dão por 

vencidos. Contra-argumentam enfaticamente que o fracasso deste projeto, materializado 

no modesto crescimento do PIB nas décadas de 1980 e 1990, não é fruto de um erro no 

desenho do modelo. Ou seja, as premissas da ortodoxia convencional são boas para a 

região, o fracasso em termos de crescimento seria atribuído à má execução do projeto. 

Em outras palavras, a defesa deste grupo repousa na argumentação de que a teoria por 

detrás do “crescimento com estabilidade”, se aplicada corretamente, dará os frutos 

prometidos. O que aconteceu na América Latina, segundo estes, foi que a aplicação do 
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receituário para tanto não foi feita apropriadamente. Com reformas mais profundas, com 

o mercado mais fortalecido, o desenvolvimento econômico automaticamente se 

apresentaria.  

 

4.2 Abertura comercial, baixo crescimento e desregulação trabalhista: desemprego 
estrutural e processo de informalidade na América Latina 
 
 

Pode-se dizer que, em linhas gerais, o processo de abertura comercial na 

América Latina (quando comparado com o processo em outras regiões), é extremamente 

acelerado no tempo e incrivelmente generalizado. Sobre a generalização da abertura se 

entende que não houve, por parte dos policy makers de plantão, o cuidado de se avaliar 

setor por setor, indústria por indústria, qual seria a velocidade de abertura tolerada para 

que estes não sucumbissem frente à concorrência indiscriminada com os produtos 

importados do resto do globo. Veja-se que não se trata do argumento heterodoxo 

cepalino da proteção à indústria nascente, mas sim do caráter quase intuitivo de se 

preservar – ou ao menos não se implodir de uma hora para a outra – a estrutura do 

emprego desenhada historicamente em mercados anteriormente protegidos. Contudo, 

este não foi um argumento válido junto às elites das equipes econômicas latino-

americanas, que enxergaram nesse tipo de prevenção um elemento de paternalismo com 

a ineficiência produtiva. Reza a ortodoxia convencional que nada como a livre 

concorrência com os seus pares mundiais para que a indústria local produza de forma 

eficaz e eficiente, empregando tecnologia de ponta para diminuir custos e assim ganhar 

musculatura para competir no mercado mundial. O outro lado deste “darwinismo 

econômico” – que assevera que só as empresas robustas merecem sobreviver – é o das 

empresas perdedoras, dos setores inteiros que foram derrubados nas rondas de embate 

frontal com fornecedores internacionais mais produtivos e de seus trabalhadores, que do 

dia à noite viram seus postos de trabalho serem fechados. Enfim, no quesito 

generalização da abertura os países latino-americanos se diferenciaram pouco entre si, 

guardando-se diferença apenas no tangente ao ritmo e à forma do processo de abertura.  

 

Longe de ser o desemprego friccional previsto pela ortodoxia convencional, o 

desemprego latino-americano não se dissipa, pois aliado à brutal reestruturação 
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produtiva forçada pela abertura comercial indiscriminada veio o arrefecimento do 

crescimento econômico.144 O gráfico a seguir nos introduz a seriedade do fenômeno: 

 

Gráfico 4.1 

 Taxa de desemprego urbano como % da PEA 

 
 Fonte: CEPAL, BADEINSO, http://websie.eclac.cl/sisgen/Consulta.asp 

 (acesso em 01/05/2006) 

 

O desemprego latino-americano, levando-se em conta a média dos 19 países 

considerados pela CEPAL, inicia sua trajetória ascendente em 1991, quando salta de  

5,8% em 1990 para 7,5% neste ano e para 8,1% em 1992. O Brasil tem trajetória por 

debaixo da média apresentada pela América Latina durante toda a década de 1980 e 

1990, em grande parte por ter tardado mais, relativamente aos países da região, em abrir 

suas fronteiras comerciais – a abertura se deu inicialmente pelo governo Collor. A 

Argentina, por sua vez, como primeira aluna da classe na aplicação do receituário das 

reformas, iniciou cedo sua abertura comercial, e cedo também se inicia sua aceleração 

do desemprego, que atinge dois picos: trás a crise mexicana que respingou no cone sul 

em 1994, quando o indicador chegou a ser de 17,5% da PEA; e o ponto máximo em 

2002, depois da espetacular crise financeira e política que se instaurou no país em finais 

de 2001, quando o índice bateu em 19,7%.145  

                                                
144 Trata-se aqui do fenômeno do surgimento de “trabalhadores sem trabalho”, de “supranumerários”, de 
“inúteis para o mundo”, como é identificado e nomeado por Castel (1998). Há, também, um claro 
paralelismo entre o lumpemproletariado e a designação de “desfiliados” adotada por esse autor.   
145  Em CACCIAMALI, M.C e JOSÉ-SILVA, M. F, (2003) se estuda com detalhe a questão do 
desemprego latino-americano. A partir das observações entre crescimento econômico e seu impacto no 
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Contrariamente ao previsto pela ortodoxia convencional, a crescente 

desregulamentação do mercado de trabalho e o conseqüente barateamento dos custos 

trabalhistas não contribuíram para o aumento do emprego formal. Ou, melhor dito, sua 

influência foi neutralizada pela tendência de elevação do desemprego. Em um mercado 

desfavorável ao trabalho o capital se viu premiado com a facilidade ter diminuído seus 

encargos no desligamento de funcionários. Ora, assim sendo, a desregulamentação 

opera em um sentido pró-cíclico, agravando o problema do desemprego e contribuindo 

para a espiral descendente da renda.  

 

A massa de desempregados oficiais não corresponde a uma massa populacional 

inativa. Este contingente colocado para fora do processo produtivo tradicional ingressa 

naquilo que se chama de economia subterrânea ou submersa. Trabalham, 

evidentemente, mas escapam dos indicadores oficiais.   

 

O tema da informalidade no mercado de trabalho surge nos interstícios entre 

trabalho formal e marginalidade. Antes de entrar propriamente na discussão deste 

processo na América Latina faz-se necessária algumas considerações acerca deste 

conceito. Não são raras as vezes em que tanto a literatura especializada como a grande 

imprensa se valem do conceito de economia informal, ou setor informal, ou ainda 

informalidade, como sinônimos. Além disto, estes termos são utilizados sem o devido 

aprofundamento acerca do seu significado. Assim, mesclam-se distintas classes de 

fenômenos (como é o caso do pequeno comerciante que abriu sua mercearia em 

Palermo e o imigrante boliviano que trabalha na confecção têxtil do Brás sem registro 

em carteira) em uma generosa – no que concerne à multiplicidade de sua aplicação – e 

imprecisa categoria, inutilizando-a. No final do seu artigo, Ramos146 se mostra 

incrédulo quanto à eficiência analítica de um termo que é empregado de maneira tão 

pouco rigorosa. No entanto, ele próprio acaba por reproduzir a ausência de delimitação 

conceitual contra a qual vocifera. No texto em que comenta o artigo de Ramos, 

Cacciamali147 ressalta este aspecto e, adicionalmente, expõe com maior clareza o 

                                                                                                                                          
mercado de trabalho, as autoras identificam processo distintos entre países do norte e do sul da América 
Latina. 
  
146 RAMOS, C. A. (2007ª). 
 
147 CACCIAMALI, M. C. (2007) 
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significado de cada um dos termos que compõem o jargão da análise do processo de 

informalidade.
148  

 

O setor informal seria, assim, constituído por unidades produtivas com 

características bem marcadas, dentre elas a não-organização das relações entre capital e 

trabalho – inexistência da mediação pelo salário – e a ausência de cobertura jurídica do 

empreendimento – não-registro na junta comercial. Tal definição nos leva a observar 

que é no setor informal que os trabalhadores por conta própria exercem suas atividades. 

O trabalhador sem registro em carteira, por sua vez, pode ser empregado tanto de 

unidades produtivas do setor formal – trabalhando em uma empresa capitalista que 

optou por não respeitar a legislação trabalhista e tampouco arcar com essa alínea de 

custos, ainda que consciente do risco de sofrer as sanções legais cabíveis – como do 

setor informal.   

 

O crescente aumento do processo de informalidade na América Latina nos 

últimos anos do século passado, em tempos de globalização, nos faz enxergar este 

processo como a redefinição do seguinte conjunto de elementos: a) relações de 

produção; b) das formas de inserção dos trabalhadores na produção; c) dos processos de 

trabalho; e d) das instituições.149 Dois são os fenômenos que decorrem destas mudanças: 

a) o assalariamento sem registro em carteira e b) trabalhadores por conta própria.  

Ambos movimentos ligados à precarização das condições de trabalho na região, ainda 

que por mecanismos distintos.  

 
4.3 O impacto da financeirização e do ajuste no mundo intrafábrica: organização 

do trabalho e exploração do trabalhador nos anos 1980 e 1990 

 
A inter-relação entre finanças e trabalho já é apontada no próprio Marx, quando 

este identifica que a criação de mais-valia se dá unicamente no seio da atividade 

produtiva e aponta o capital especulativo como estéril na geração de valor. A 

valorização financeira, buscada pelo capital portador de juros e pelo capital fictício, 

                                                
148 As críticas tecidas pela autora perpassam também por uma série de imprecisões cometidas por Ramos  
no que tange à sua interpretação  dos “marcos interpretativos”, pela metodologia no tratamento dos dados, 
entre outros. Contudo, a crítica mais contundente é feita à omissão da interpretação intersticial 

subordinada, de inspiração marxista. Veja-se a réplica do autor em RAMOS, C. 2007b 
 
149 CACCIAMALI, M. C., (2000, p.163). 
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tem, portanto, o caráter de apropriar-se de parcela da riqueza gerada pelo setor 

industrial, na exploração do trabalho assalariado.150 É de se esperar, portanto, que o 

advento da financeirização traga consigo um novo elemento de tensão para a aceleração 

da extração de mais-valia. Um espaço privilegiado para se observar esse fenômeno é o 

interior da fábrica, onde se dá o processo produtivo e a exploração do trabalho.  

 

A pressão da financeirização sobre o processo de trabalho se apresentou de 

maneira distinta na América Latina, de acordo com o entorno macroeconômico que a 

circundava. Assim, ela atuou, quando do momento da brutal contração econômica dos 

anos 1980, de modo diferente daquele observado na “recuperação”, dos primeiros anos 

da década de 1990. Para o contexto de estabilização do nível de investimentos, no “pós-

crise mexicana”, essa pressão também se readequou, uma vez que o momento de 

encolhimento da atividade produtiva se dava em economias abertas e com estabilidade 

de preços. Assim, se busca identificar, neste tópico, quais formas de exploração do 

trabalho são vigentes em cada um dos períodos e de que forma estas se relacionam com 

as distintas condições do entorno macroeconômico – sendo que o principal vínculo pelo 

qual uma esfera exerce influência sobre a outra se encontra no comportamento do 

investimento produtivo. No primeiro subitem se evidencia a crescente financeirização – 

mas, agora, dando ênfase para o âmbito da empresa, em como ela afeta as decisões de 

investimentos deste agente econômico. A relação entre as formas de exploração e 

organização do trabalho com o cenário macroeconômico – marcado pela estagnação – 

nos anos 1980 é o tema do segundo excerto. Por fim, se analisam as formas de 

exploração e organização do trabalho nos anos 1990, no contexto do “crescimento com 

estabilidade”. 

 

4.3.1 A financeirização das empresas na América Latina: discrepâncias de 

rentabilidade e o insuficiente crescimento dos investimentos produtivos 

 

Com o cerceamento da entrada de capitais estrangeiros nos anos 1980 – após a 

crise da dívida –, as economias latino-americanas passaram a contar unicamente com 

seus esforços internos para fazer frente ao pagamento do serviço da dívida, o que 

                                                
150 “A parte do lucro que lhe paga (o capitalista industrial ao capitalista detentor do capital monetário) 
chama-se juro, o que portanto nada mais é que o nome particular, uma rubrica particular para uma parte 
do lucro...”. (MARX, 1988, p. 242). 
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pressionou a balança de pagamentos. Para se tentar manter o frágil equilíbrio externo se 

fez uso, basicamente, de dois artifícios: desvalorização da moeda nacional e controle 

ferrenho das importações. Em um contexto de economia bastante fechada e mercados 

pouco liberalizados, se assistiu a uma escalada dos preços151, concomitante ao favorável 

– ainda que artificialmente sustentado – desempenho das exportações. No entanto, não 

foi o “desempenho exportador” o responsável pela melhora das contas externas. O saldo 

comercial positivo, necessário para se fazer frente ao pagamento do serviço da dívida, 

se deu, justamente, pela outra ponta: a diminuição das importações. A crise financeira e 

a depressão econômica, combinadas às moedas locais desvalorizadas, desaceleraram, 

consideravelmente, o ritmo de crescimento destas economias.  

 

 Uma vez geradas divisas em moeda forte, por meio do ajuste recessivo e do 

conseqüente saldo comercial positivo, o desafio que se colocou para os Estados foi: 

“como se apropriar das divisas produzidas pelas desvalorizações para financiar o 

serviço da dívida externa levando em conta que não é possível aumentar a taxa de 

poupança global (dado o parco crescimento da renda)? Basta que haja por um lado 

poupança forçada e, por outro, reorientação da poupança para os títulos públicos” 

(SALAMA, 2002, p. 106).   

 

Assim, os mercados financeiros locais foram inundados de títulos públicos que 

asseguravam ganho, aos seus detentores, muito acima da corrosão inflacionária, 

configurando patamares elevados da taxa de juros e estes agindo no sentido de reforçar 

a migração de capital para estes novos instrumentos financeiros, em prejuízo do 

investimento produtivo. 

 

Nos balanços das empresas surge, com força considerável, uma alínea contábil 

até então discreta: a dos ativos financeiros. O volume suntuoso que passa a ser exibido 

nesta conta, bem como a aferição de receitas financeiras mais exuberantes que as 

operacionais, levam a uma crescente financeirização das atividades empresariais. Ou 

seja, a decisão de investimento produtivo se vê condicionada ao diferencial de 

                                                
151 As causas da inflação latino-americana do período alimentam uma quantidade considerável de 
polêmicas entre os economistas. Ainda que seja bastante sedutora a conexão imediata das 
maxidesvalorizações ao recrudescimento do nível de preços, a resposta meramente monetária não cobre 
satisfatoriamente a complexidade do fenômeno.  
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rentabilidade entre a aplicação financeira do recurso ou a inversão produtiva do mesmo. 

As empresas começam a ter cada vez mais recursos mobilizados para a aplicação em 

títulos em detrimento da expansão ou melhoria da capacidade produtiva. Trata-se de um 

cálculo econômico bastante simples, no qual se considera que a aplicação financeira por 

parte da corporação assegurará ganhos maiores que o investimento na produção.152 

 

Além de ter configurado um entrave aos investimentos produtivos, outro efeito 

da financeirização das empresas foi obstar a entrada e difusão de novas tecnologias. O 

aparato produtivo tornou-se obsoleto – aumentando ainda mais a já ampla “brecha 

tecnológica” entre os países latino-americanos e os do centro. 

 

Nestas condições – de redução do investimento, desaceleração econômica e 

freada da introdução de tecnologias mais modernas de produção –, tornou-se penosa a 

tarefa de ganhos adicionais de produtividade. Penosa, sobretudo, para o trabalhador, 

uma vez que sobre ele recai a acentuação da exploração.153 

 

Se a financeirização marcou os anos 1980 pela desaceleração econômica, 

estagnação dos investimentos e recrudescimento da inflação, nos 1990 ela se deu 

acompanhada de algum crescimento econômico – ainda que a taxas pequenas, este foi 

superior ao observado na década anterior –, de um sensível aumento dos investimentos, 

sobretudo os estrangeiros, e da estabilidade de preços.  

 

A América Latina volta a ser destino dos capitais internacionais, tanto no que 

concerne aos investimentos produtivos como aos especulativos, cabendo a estes últimos 

a maioria das entradas.  

                                                
152 Configura-se um verdadeiro “círculo vicioso”, no qual o aumento da taxa de juros hiperestimula a 
orientação de capitais para o mercado financeiro, acarretando em uma queda do nível de investimento e, 
em última instância, levando a um verdadeiro processo de desindustrialização. Vale a ressalva de que a 
ligação entre financeirização e investimentos não necessariamente se dá dessa maneira contraproducente. 
Novos instrumentos de crédito podem auxiliar na expansão da capacidade produtiva, facilitando e 
incitando o investimento produtivo, constituindo um verdadeiro “círculo virtuoso”. Porém, para que isto 
aconteça, a “calibragem” da taxa de juros deve ser verdadeiramente harmoniosa com a rentabilidade 
obtida na atividade produtiva. Dificilmente se logrou tal harmonia na América Latina, justamente pela sua 
situação de crônica dependência financeira. 
 
153 O gap tecnológico acarreta em não se assistir, na grande maioria dos países latino-americanos, à 
transposição esperada do “taylorismo sanguinário” ao “fordismo periférico”, muito menos ao passo da 
generalização das “novas formas organizacionais”, para se usar a terminologia de Lipietz.  
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No contexto de abertura financeira desses países, a tendência histórica de 

aumento da taxa de juros conseguiu conviver com o incremento do nível de 

investimentos. Por fim, a mudança da gestão macroeconômica e o novo traçado teórico 

para o desenvolvimento econômico latino-americano davam falsos sinais alentadores. 

Contudo, a crise mexicana de 1994 inaugurou uma reversão da eufonia entre altas taxas 

de juros e altos níveis de investimento. Somente a primeira destas variáveis manteve a 

trajetória ascendente nos anos seguintes. 

 

A desaceleração do ritmo de investimento veio acompanhada da valorização das 

moedas locais, o que foi um golpe certeiro para a desarticulação de setores inteiros das 

economias nacionais. A “reestruturação produtiva”, que se escorava no convincente 

discurso de que somente mereciam sobreviver à livre concorrência as empresas mais 

competitivas, exerceu pressão adicional ao já tensionado processo de trabalho, 

contribuindo decisivamente para o espetacular aumento do desemprego, como 

destacado anteriormente. 

 

Novamente se recorreu, para sair de um momento de influxo, de crise, ao ajuste 

sobre o lado do trabalho. Como na saída da crise financeira que assolou a região nos 

anos 1980, se recorreu à exploração extra do trabalhador, novamente sacrificando o 

trabalho para se auferir o dinamismo econômico necessário à acumulação de capital e 

compensar a insuficiência de investimento. 

 

4.3.2 Os anos 1980 e o revival da importância das formas arcaicas de mais-valia 

absoluta  

  
Antes de abordar o tema do subitem em si, convém o esclarecimento acerca do 

que se convencionou chamar mais-valia absoluta arcaica em contraposição à mais-

valia absoluta moderna, e entre ambas e a mais-valia relativa.154 A mais-valia absoluta 

está relacionada ao incremento da taxa de mais-valia, obtido a partir do aumento do 

valor total da produção por operário, sem que com isso se altere o tempo de trabalho 

necessário. Trata-se da ampliação da jornada de trabalho, que pode ser alcançada de 

                                                
154 Marx fala em extração de mais-valia absoluta e mais-valia relativa, sem maiores gradações dos termos 
(ver capítulos V ao XVI do livro I de O Capital). O uso das categorias mais-valia absoluta arcaica e a 
mais-valia absoluta moderna é feito por Salama para a análise da exploração do trabalho na América 
Latina. 
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duas formas: a ampliação extensiva da jornada de trabalho, o seu simples 

prolongamento, ou a ampliação intensiva da jornada de trabalho, eliminando-se as 

porosidades, os tempos mortos, em uma palavra: acelerando-se o ritmo de trabalho. A 

extração de mais-valia absoluta arcaica está conectada à ampliação extensiva, assim 

como a extração de mais-valia absoluta moderna é oriunda da ampliação intensiva da 

jornada de trabalho. A extração de mais-valia relativa, por sua vez, se pauta na redução 

do tempo de trabalho necessário, sobretudo reduzindo-o, por meio da introdução 

incessante de inovações tecnológicas no processo produtivo do setor que se ocupa da 

produção de bens da cesta de consumo operária. 

 

 Grosso modo, o seguinte caminho pode ser apontado como o percorrido pelo 

capitalismo no que tange às formas de aumento da taxa de mais-valia: partiu-se da mais-

valia absoluta arcaica, se avançou pela mais-valia absoluta moderna e, por fim, foi 

alcançado o ponto de extração de mais-valia relativa. Porém, é plenamente possível – e 

bastante provável quando se analisa economias com a estrutura produtiva heterogênea, 

como é a característica de grande parte das economias latino-americanas – que estas 

distintas formas de exploração do trabalho convivam no universo da produção. Além da 

característica da estrutura produtiva, o que colabora para a predominância de uma forma 

de exploração sobre a outra é a resistência do operariado, que constitui o verdadeiro 

limite à imposição das formas mais arcaicas de sua exploração.   

 

 Dado que o processo de financeirização das empresas, na América Latina dos 

1980, foi do tipo perverso – constituindo um verdadeiro “círculo vicioso” entre alta taxa 

de juros e baixo nível de investimentos –, intui-se que a extração de mais-valia relativa 

encontraria entraves substanciais para a sua expansão. E de fato os encontrou. Mesmo 

as possibilidades de extração de mais-valia absoluta moderna são diminuídas, já que “a 

intensificação do trabalho, ligada ao desenvolvimento do trabalho técnico, é igualmente 

limitada, por ter em geral necessidade do apoio de técnicas modernas” (SALAMA, 2002, p. 

109). Assim, a forma pela qual se logrou manter a reprodução do sistema no período foi 

a avulsão exacerbada de mais-valia absoluta arcaica.155     

                                                
155 Note-se que neste momento a financeirização não significou desregulação e flexibilização do trabalho, 
do processo de trabalho, como vinha ocorrendo nas economias do centro com as “novas formas de 
organização do trabalho” (que se apresentavam como possíveis alternativas ao fordismo). Portanto, 
mostra-se mais complexa a relação do processo produtivo levado a cabo no centro e o mesmo executado 
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 A maneira pela qual esse mecanismo de extração da mais-valia foi acionado se 

baseou – além da extensão expansiva da jornada de trabalho – na redução substancial do 

salário real, dado o efeito corrosivo da alta inflação. O efeito imediato é que os 

trabalhadores se disponham a trabalhar mais, para minimizar o impacto negativo da 

perda do poder aquisitivo. E não apenas aqueles já formalmente empregados se 

disponibilizam a trabalhar mais, mas também se introduz a mão-de-obra feminina e de 

jovens em idade escolar, que vêm engrossar a população economicamente ativa para 

tentar manter o mesmo patamar de consumo familiar.  

 

 Contudo, a reprodução deste mecanismo de exploração encontrou seus limites. 

De um lado, a diminuição de salários e a elevação da pobreza são difíceis de se 

sustentar politicamente em um regime democrático – e a maioria dos países latino-

americanos estava em vias de redemocratização. Também se pode afirmar que essa 

maneira de aumentar a mais-valia é “pouco eficaz”, pois não permite a obtenção de 

recursos suficientes para o investimento, ou seja, tem um caráter autolimitador 

intrínseco. Este “regime de acumulação excludente”, como coloca Lipietz, particular de 

países com alta desigualdade, é um dos principais limitadores da generalização do 

“fordismo periférico” – inviabilizando o sucesso do pacto capital-trabalho para a 

constituição de um mercado de consumo de massas –, ou seja, a exploração do trabalho 

em outras bases. Nas palavras de outro autor: 

 

Ele [o modo de aumentar a mais-valia] se impôs como conseqüência do 
pagamento da dívida externa. A redução dos salários reais de que ‘se 
beneficiavam’ os empresários era um paliativo para as conseqüências da 
depressão ou para as conseqüências indiretas da acumulação insuficiente. Ela 
não podia levar a uma consolidação do seu poder. Ao contrário, reforçando a 
obsolescência ela minava a sua própria existência a curto prazo. (SALAMA, 
2002, p. 110). 

 

 Busca-se ilustrar, com o quadro a seguir, de maneira bastante simplificada, como 

se deu o processo de exploração acima descrito para o caso brasileiro: 

 

 

                                                                                                                                          
nos países da periferia semi-industrializada, ainda que se considere uma mesma empresa atuante 
simultaneamente em ambos os mercados. 
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Tabela 4.2 

Produção, emprego, produtividade e custos salariais – indústria manufatureira  
(1980=100)           

    Produtividade da Custos salariais   
  Produção Emprego mão-de-obra A B   

1981 88,7 92,7 95,7 95,5 97,8   
1982 88,4 86,2 102,5 95,1 99,9   
1983 83,2 79,8 104,3 79,2 85,5   
1984 88,1* 77,1** 113,5** 66,2*** 79,9***   

       
A – Deflacionado pelo Índice de Preços de Atacado para Produtos Industriais 
B – Deflacionado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor  
* Jan/nov 1984 comparado a jan/nov 1983    
**Jan/set 1984 comparado a jan/set 1983    
***Jan/set       

 

Fonte: Calculado por Maia Gomes a partir de dados do IBGE e FGV
156

 

 

Em comparação à produção no ano base, 1980, o volume de produção ficou 

menor em mais de 10% nos primeiros anos da década perdida – com negativo destaque 

para o ano de 1983, em que a produção foi 16,8% menor. A queda no volume de 

produção, dentre outros fatores, é reflexo imediato da insuficiente taxa de investimento.  

 

Paralelamente à queda da produção houve um significativo aumento da 

produtividade do trabalho.157 Comparando-se os anos de 1980 e 1984, tem-se que neste 

último os trabalhadores foram 13,5% mais produtivos. Apesar do aumento da 

produtividade, nota-se que o salário sofreu vultosa queda, correspondendo no ano de 

1984 a cerca de 80% do que foi em 1980. Os dados são plenamente condizentes com a 

hipótese do revigoramento do uso da extração de mais-valia absoluta arcaica 

apresentada.  

 

4.3.2 Abertura econômica e intensificação do trabalho nos anos 1990 

 

 A questão que agora se coloca é: como, nos anos 1990, as distintas formas de 

gestão da força de trabalho colaboraram para a mais premente exploração do trabalho 

pelo capital? 

                                                
156 Tabela 11.6. In: BAER, W., 1996, p. 127. 
 
157 A mensuração da produtividade do trabalho é tarefa bastante árdua e alimenta largas discussões acerca 
de métodos e métricas, sobretudo para estudos de viés marxista, uma vez que, nas estatísticas 
convencionais não se leva em conta os ganhos de produtividade do trabalho morto já incorporados no 
capital constante (máquinas e insumos). 
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 A prática da ampliação da jornada de trabalho e da diminuição de salários para o 

incremento da taxa de mais-valia mediante a extração de mais-valia arcaica ainda 

persiste. Porém, a possibilidade de utilização de novas tecnologias no processo 

produtivo, que foi facilitada pela abertura econômica destes anos, proporcionou maior 

utilização de novas formas de exploração do trabalho. Estas foram pautadas, 

principalmente, na extração de mais-valia absoluta moderna e de mais-valia relativa, 

seja pela difusão e profundização do paradigma taylorista – ou mesmo com alguns 

setores e empresas adotando o modelo fordista158 –, ou pela de “produção magra”, 

enxuta, de inspiração toyotista. A tônica comum é a intensificação do trabalho, ou seja, 

a eliminação dos tempos mortos, da porosidade que existe entre o tempo efetivamente 

trabalhado e o tempo da jornada de trabalho. Assim, mais e mais se aproxima o valor 

pelo qual o capitalista comprou a força de trabalho do operário e o valor extraído pela 

utilização desta especial mercadoria.    

  

 O taylorismo, nos países centrais, se distinguiu por propor organizar o trabalho 

da maneira mais racional e científica possível, advogando em nome de uma “ciência 

neutra”, ausente de carga ideológica, na qual tanto patrões como operários se 

beneficiariam da maior produtividade gerada pela gestão eficiente e eficaz do processo 

produtivo. Ainda que envolva muito mais fatores, podem-se destacar como 

características básicas desse modelo de gestão da força de trabalho: a) apropriação do 

conhecimento do processo produtivo pela gerência, expropriando o “saber fazer” do 

trabalhador; b) divisão horizontal do trabalho, a produção sendo decomposta em uma 

série de tarefas pré-determinadas; c) divisão vertical do trabalho, disjunção entre a 

concepção, o planejamento do trabalho e sua execução; d) severo controle sobre o modo 

de operação dos operários, a fim de aproximar o tempo real de execução das tarefas e 

um tempo “ideal”, previamente determinado; e e) remuneração por tarefa. 

   

 Por sua vez, o fordismo nos países centrais tem como princípios constitutivos: 

“a) racionalização taylorista do trabalho: profunda divisão – tanto horizontal 

(parcelamento das tarefas) quanto vertical (separação entre concepção e execução) – e 

especialização do trabalho; b) desenvolvimento da mecanização por meio de 

                                                
158 O fordismo, ao qual nos referimos de agora em diante, faz referência à uma forma de gestão do 
trabalho, e não a um padrão de macrorregularidade de uma etapa específica do capitalismo, como 
notabilizado pelos teóricos da Escola da Regulação.  
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equipamentos altamente especializados; c) produção em massa de bens padronizados; d) 

a norma fordista de salários: salários relativamente altos e crescentes – incorporando 

ganhos de produtividade – para compensar o tipo de processo de trabalho 

dominante”.159 E entre as novidades que esse trouxe em relação ao taylorismo, pode-se 

apontar:  a) otimização dos tempos mortos com introdução da esteira mecânica no 

processo produtivo e a correspondente “fixação” do posto de trabalho, que assegura que 

o trabalhador não “perca” mais tempo no seu deslocamento até a peça; b) elevação dos 

salários e constituição de uma “norma salarial”; e c) importância direcionada à 

produtividade média do trabalho, enquanto que no taylorismo a mensuração da 

produtividade individual do trabalhador é a incentivada. 

 

 Ainda tratando da gestão da força de trabalho nos países do centro, tem-se que 

os “novos modelos produtivos”, em linhas gerais, se caracterizam por: a) maior 

participação e responsabilização dos trabalhadores na organização e no controle do 

processo produtivo – uma revalorização não-remunerada do “saber fazer” operário com 

simultânea redução dos custos de controle; b) organização em células de produção, 

polivalência e multifuncionalidade, funções que exigem uma maior “qualificação” e 

habilidades de trabalho em equipe; c) imposição da lógica “cliente-fornecedor” no 

interior das relações fabris; 160 d) envolvimento do trabalhador com a empresa – o 

“vestir a camisa” – que culmina na prática da “gestão participativa”, possibilitando a 

redução da taxa de turn-over, do absenteísmo e do índice de rejeição de peças.161  

 

  As vantagens dessa “nova combinatória produtiva” seriam de dois tipos: 

vantagens econômicas e vantagens organizacionais, sendo as últimas de maior 

relevância. Dentre as econômicas, se listam: a) fim dos “estoques em curso”, o que 

representa uma diminuição do nível de imobilização do capital; b) reatividade total à 

demanda, que no contexto da competição mundial é imprescindível; e c) identificação 

                                                
159

 O segundo significado do fordismo encontrado em HIRATA, FERREIRA, MARX, SALERNO, 1992, 
p. 160. 
 
160  “De forma geral, a famosa relação cliente-fornecedor aparece, sem nunca tê-lo declarado, como uma 
conceituação do fluxo tensionado: não apenas aplica-se simultaneamente ao serviço (do qual é originária) 
e à indústria, mas também reúne a totalidade das características do fluxo tensionado, qual seja, entregar 
just-in-time a quantidade demandada de bens ou serviços, da qualidade requisitada, sempre a preço mais 
baixo” (DURAND, 2003, p. 147). 
  
161  Lista inspirada no quadro 5 de SALAMA (2002, p. 119). 
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imediata de produtos fora do padrão de qualidade, que além de reduzir os custos de 

controle assegura na pronta identificação e reparo de “pontos de estrangulamento” que 

atravancam o funcionamento ótimo da produção. As vantagens organizacionais trazidas 

podem ser resumidas em: a) manutenção preventiva, na qual a avaliação do operário é 

feita de acordo com sua habilidade de impedir ou prevenir panes que comprometam a 

continuidade da produção; b) auto-controle, no que se refere à qualidade do trabalho; c) 

polivalência, para a rápida mudança de “campanha” de produção; d) melhoramento 

contínuo, estímulo pecuniário para o envolvimento dos operários na melhoria do 

processo produtivo (DURAND, 2003, pp. 144 -145). Credita-se às mudanças na gestão da 

força de trabalho, articuladas ao avanço tecnológico, o aumento da produtividade e a 

recuperação da rentabilidade nestes países após a depressão da taxa de lucro e da 

atividade econômica que caracterizou a “crise dos anos 1970”.162  

 

 Uma vez que rapidamente se expôs as principais características dos paradigmas 

de organização da produção, e seus artifícios para a intensificação do trabalho nos 

países do centro, tem-se melhores instrumentos conceituais para se empreender a 

discussão acerca da relação entre a financeirização e o mundo do trabalho na América 

Latina nos anos 1990.163  

 

Os anos 1990 foram marcados pela reinserção da América Latina no circuito das 

finanças internacionais, pela liberalização financeira e comercial, pela 

desregulamentação dos mercados e pela estabilidade de preços. Embora a taxa de juros 

seguisse sua escalada – cada vez mais pujante –, os investimentos se comportaram de 

maneira bastante mais amistosa que nos anos anteriores. No entanto, há que se destacar 

que parcela significativa do capital estrangeiro que entrou na região foi destinada a 

aplicações de portfolio, ou seja, capital especulativo, e não transformada em 

investimentos para a ampliação da capacidade produtiva – assim como relevante parcela 

foi direcionada à compra de capacidade produtiva já instalada, tanto no processo de 

                                                
162 Os regulacionistas são aqueles que mais comumente reivindicam essa explicação para a saída da crise 
do “fordismo central”. Um grande número de pesquisadores marxistas oferecem uma resposta alternativa, 
que relaciona a saída da crise nos países centrais à uma intensificação da espoliação das periferias: um 
novo round do imperialismo, no qual as finanças têm papel decisivo. Para uma primeira aproximação ao 
debate ver GARZA (1997, pp. 133-142).  
 
163 Vale aqui mais uma vez a ressalva de que não se trata do simples decalque dos conceitos criados para 
se entender estes processos no centro sobre a realidade latino-americana. Trata-se de usá-los como guia, 
mas moldá-los para a especificidade da condição dependente latino-americana.   
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privatizações como na compra de empresas privadas de capital nacional. A entrada 

maciça de recursos sob a forma financeira adiciona importante perturbação na já 

fragilizada gestão macroeconômica dos países latino-americanos, tornando-a mais 

suscetível aos humores da ciranda financeira mundial. 

 

 Também cumpriu papel importante na canalização de recursos para aplicação 

em portfolio a criação de um sem-número de novos produtos financeiros, como os 

derivativos, os swaps, as operações em mercado futuro, e, sobretudo, o mercado 

secundário de títulos da dívida pública.164 A disponibilidade desses inéditos produtos 

bancários, unida ao propício ambiente de supremacia da atividade financeira 

globalizada, ocasionou novos elementos de pressão sobre as modalidades de valorização 

do capital e, conseqüentemente, incitou a difusão da “racionalização científica da 

produção” juntamente à introdução das recém-chegadas “novas formas de gestão da 

força de trabalho” no processo produtivo, ambas tendo o mesmo resultado, ainda que se 

valendo de expedientes distintos: a intensificação da jornada de trabalho. 

 

 Mesmo que o cenário estivesse mudado e fosse mais favorável ao investimento, 

persistia a crônica insuficiência do aumento da taxa interna de investimentos 

produtivos, ocasionando nova pressão sobre o trabalho – desta vez, porém, de maneira 

distinta daquela empregada nos anos 1980. A diferença na comparação entre as duas 

décadas se dá, sobretudo, pelo controle da inflação, que nos anos 1990 colaborou para a 

melhoria dos salários reais percebidos em diversos países da região, conforme ilustrado 

a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
164 Esse verdadeiro arsenal de possibilidades de aplicação atraiu volume expressivo de divisas, mas não 
por si suficientes para assegurar o pagamento do serviço da dívida externa (cujo estoque seguiu em 
crescimento exponencial) e para fazer frente aos consecutivos déficits da balança comercial – gerados 
pela valorização das moedas locais que funcionou como âncora cambial do controle da inflação. 
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Tabela 4.3 

AMERICA LATINA: SALARIOS REALES EN LA INDUSTRIA. 1990 - 1996 

(Indice 1980 = 100) 

 

País  1990 1991 1992 1993 1994 1995     

          

Argentina  75.0   76.0   77.0   75.7   76.5   75.6    

Barbados  99.0   92.0   89.0   90.0   88.0   87.0   

Bolivia   86.7   85.9   86.8   88.0   95.8   93.7    

Brasil   96.7   90.9  101.7  108.7  113.4  124.2    

Chile  105.8  112.9  118.2  122.4  128.5  131.3    

Colombia 114.8  114.1  115.6  120.9  122.0  123.6    

Costa Rica 109.7  103.0  106.1  110.5  122.0  111.9    

Guatemala  70.2   78.4   81.9   82.9   83.2   96.0    

Honduras  73.4   71.9   82.7  105.4   79.9   73.9    

México   59.6   61.9   67.6   69.6   71.9   62.1     

Paraguay 102.4  97.7  93.8  93.6  95.4 100.8   

Perú   34.4   40.7   39.1   38.2   45.2   43.5    

Uruguay  110.8  115.8  117.5  123.8  122.9  115.5    

Venezuela  57.0   52.1   49.6   46.8   48.9   38.6  

 

Promedio a/  87.7   86.9   88.5   90.7   94.2   92.3    

  b/   84.7   83.4   89.1   92.8   96.4   98.8    

 

a/ Promedio simple. Excluye Guatemala y Honduras. 

b/ Promedio ponderado. Excluye Guatemala y Honduras. 

c/ Variación anual. 

d/ Corresponde a la variación de los promedios del primer 

semestre de cada año. 

e/ Corresponde a la variación entre marzo de 1995 y marzo de 1996 

f/ Corresponde a la variación de los promedios de abril-junio de 

1995 y marzo-junio de 1996. 

g/ Variación del segundo semestre de 1994 y 1995. 

h/ Sólo incluye a los países para los cuales se contó con 

información para 1996.  

Fonte: Elaboração OIT com base em cifras oficiais dos países.
165

 

  
 

 A maioria dos países latino-americanos experimentou uma melhoria dos salários 

durante os primeiros anos da década de 1990 – quando comparados com os da década 

perdida –, ainda que em média essa melhoria tenha sido insuficiente para restaurar o 

patamar desses antes na década de 1970.166 

 

 O caso brasileiro se sobressai positivamente, em términos de recuperação do 

poder aquisitivo do salário. Se, em 1984, o salário real era da ordem de apenas 80% do 

                                                
165 Quadro 3-B do anexo estatístico da publicação anual da OIT, Panorama Laboral de América Latina e 
Caribe de 1996. Grifos nossos. 
 
166 Entre outras economias, também Argentina e México lograram melhorar os seus respectivos níveis 
salariais ao longo da década de 1990, mesmo que esse incremento não tenha sido suficiente para recolocar 
os salários no mesmo nível de antes da depressão dos anos 1980.  
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salário de 1980, esse passa a ser, em 1995 – ao largo de um ano e meio de vigência do 

Plano Real e do controle de preços –, 24% maior.167  

 

 A mudança do ambiente macroeconômico também significou a transformação da 

forma de exploração do trabalho, como alerta Salama: 

 

 O jogo não é mais de soma zero, com o enriquecimento de uns sendo 
financiado pelo empobrecimento absoluto de outros. O contexto é diferente, e 
quando o crescimento se mantém, mesmo a uma taxa baixa, o 
enriquecimento de uns pode ocorrer paralelamente a um crescimento lento da 
renda de outros. Estes no entanto não estão em condições de recuperar a curto 
e médio prazos as perdas de poder de compra do período anterior, de tal 
maneira que coexistirão formas duradouras, no estilo antigo de exploração da 
força de trabalho e formas novas que repousam na intensificação da força de 
trabalho (2002, p. 117). 

 

 O autor chama a atenção para a possibilidade de, dado o novo entorno 

macroeconômico, conciliar a forma de exploração do trabalho típica dos anos 1980, por 

meio da acentuação da importância da extração da mais-valia absoluta arcaica, com a 

obtenção de mais-valia absoluta moderna, materializada na “organização científica da 

produção” dos modelos taylorista e fordista. Acrescente-se a esse pout-pourri de 

técnicas de gestão da força de trabalho a introdução parcial das “novas formas de 

organização do trabalho”, entre elas o toyotismo e outras formas pós-fordistas. Todo o 

pacote comungando do mesmo efeito sobre a jornada de trabalho: a sua intensificação. 

 

 A convivência das distintas formas de organização do trabalho na América 

Latina se faz viável, sobretudo, por duas características: a heterogeneidade da estrutura 

produtiva e a combatividade dos sindicatos. 

 

 A heterogeneidade das estruturas produtivas nos países mais industrializados da 

região se apresenta em uma nova espécie de dualidade nos seus setores e empresas.168 

                                                
167 Além do controle de preços, deve ser sublinhado para o aumento dos salários no caso brasileiro a 
opção das centrais sindicais, indistintamente consideradas, pela manutenção do emprego e aceitação da 
agenda neoliberal de “ganhos de produtividade” e melhor inserção no mercado mundial, abrindo mão da 
luta e da crítica contra as formas de flexibilização do processo produtivo que acentuaram a intensificação 
do trabalho. 
 
168 A dualidade a que nos referimos é distinta daquela que historicamente marcou a concepção cepalina do 
subdesenvolvimento latino-americano. A heterogeneidade à qual aqui se faz referência é no interior da 
atividade industrial – e não a dualidade entre um setor agrícola tradicional e um setor industrial moderno, 
como foi notabilizado pela análise dos pesquisadores estruturalistas e desenvolvimentistas. Assim, grosso 
modo, podemos indicar os “setores dinâmicos” como sendo aqueles em que prevalecem produtos com 
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De um lado estão os setores e empresas “dinâmicos”, onde a tecnologia foi 

implementada ao processo produtivo – e onde as novas técnicas de gestão e organização 

do trabalho disputam espaço com o taylorismo e o fordismo –, e de outro lado os setores 

e empresas “tradicionais”, cuja ausência de investimentos e obsolescência do capital 

afetam duramente a eficiência produtiva – nessas empresas as novas técnicas de 

organização do trabalho são preteridas em favor da implementação e intensificação da 

“organização científica do trabalho”. Não se trata, apenas, da adoção integral das novas 

técnicas de gestão da força de trabalho por parte de uma empresa “dinâmica” enquanto 

que na empresa “tradicional” se adota unicamente os modelos tayloristas e fordistas.  A 

realidade latino-americana engendra um híbrido de técnicas de gestão da mão-de-obra. 

O que se destaca é uma tendência das empresas dos setores “dinâmicos” serem aquelas 

que mais põem em marcha alguns dos elementos dos “novos modelos 

organizacionais”.169  

  

 Nas palavras de Neffa:  

 

Se puede hacer la hipótesis de que, como consecuencia de la mundialización 
de la economía, del peso creciente de las inversiones extranjeras directas que 
vienen de la mano de las empresas transnacionales, del incremento de la 
competencia y de una inserción más neta dentro de la nueva división 
internacional del trabajo, las formas innovantes de organizar la producción y 
el trabajo que se hayan manifestado como exitosas en otros países, serán 
conocidas y comenzaran a penetrar aunque sea de manera heterogénea en las 
empresas de los países en vías de desarrollo que están mas abiertas a la 
competencia internacional, son de mayor talla y dinamismo (1999, p. 107). 

  

 A combatividade dos sindicatos também foi apontada como baliza na questão da 

difusão das “novas formas organizacionais” da força de trabalho. Via de regra, onde o 

sindicato é mais atuante e combativo existe pressão operária para a supressão de formas 

                                                                                                                                          
maior grau de tecnologia e cuja demanda mundial é bastante elástica (bens do tipo “estrelas nascentes”, 
como se convencionou chamar na literatura especializada). As “empresas dinâmicas” são aquelas que se 
ocupam da fabricação desses produtos.  Em oposição a estes se encontram as empresas que fabricam bens 
para o mercado local e que não foram dizimadas pela concorrência dos produtos importados (por uma 
questão de elevado custo de transporte do similar importado ou de inexistência do mesmo, no caso de se 
tratar de um bem de consumo vinculado à cultura regional), configurando indústrias com baixo grau de 
tecnologia incorporada ao processo produtivo. 
 
169 Há que se ressaltar que as distintas formas de organização do trabalho podem conviver mesmo dentro 
de uma única empresa, que, por exemplo, conte com plantas em distintas regiões de um mesmo país, 
enfrentando distintos níveis de combatividade dos sindicatos em cada uma das áreas.  
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mais arcaicas da exploração do trabalho, forçando a aceleração da incorporação de 

formas de gestão menos abrasivas (ao menos fisicamente menos extenuantes).170   

   

 Neste tópico se tratou especificamente dos aspectos vinculados à convivência 

entre formas mais arcaicas e modernas de extração de mais-valia, a partir do interior do 

próprio processo produtivo. Ou seja, privilegiando-se a abordagem das “novas formas 

organizacionais”, em comparação ao aprofundamento das técnicas da “gerência 

científica”, destacou-se a novidade171 trazida pelo aumento da “flexibilidade interna” do 

trabalhador na fábrica, em contraposição à especialização taylorista e fordista, nos anos 

recentes. Porém, outro aspecto da flexibilização – destacado no tópico anterior – é 

também notoriamente dramático para o trabalho na América Latina: a “flexibilidade 

externa” à fábrica: a desregulamentação do mercado de trabalho. Ambas contribuem 

sobremaneira para a superexploração do trabalhador pela pressão canalizada em favor 

da intensificação do ritmo de trabalho.172 Paira sobre a cabeça do trabalhador 

empregado o terrível espectro do desemprego e a sombra da manutenção de uma 

tendência declinante dos salários. Tais “fantasmas” contribuem para a destruição dos 

laços de solidariedade – não apenas entre constituintes da classe trabalhadora como 

mesmo entre os cidadãos, provocando um verdadeiro rasgo no tecido social. De outro 

lado impera a adoção de práticas de gestão, que, embora se apresentem sob nova 

roupagem, articulam elementos para que a jornada de trabalho seja mais produtiva.173 

                                                
170 O reposicionamento da luta sindical, avaliando as formas de ação dentro de um novo contexto da 

organização produtiva – que incorporou partes dos elementos da “nova organização do trabalho” – é vital, 
tanto para a sobrevivência do próprio sindicato como para a melhoria das condições de trabalho do 
operariado. Trata-se de encampar a luta por uma melhor situação de trabalho, por parte da classe 
trabalhadora organizada. Essa frente da luta de classes, que tem como objeto o processo de trabalho em si, 
é salientada na seminal obra de Braverman (1987), publicada originalmente em 1974, e muito dos seus 
seguidores e mesmo de seus críticos reconhecem a essencialidade de se investigar criticamente os temas 
relacionados à gestão da força de trabalho. Infelizmente são poucos os economistas, marxistas ou não – e, 
se marxistas, com influências dos regulacionismo ou não – que se dedicam a estudar o processo de 
trabalho. A esmagadora maioria dos teóricos que se debruçam sobre o tema são advindos de outros 
campos da ciência social, como a sociologia e a administração.   
 
171 A flexibilidade, ou polivalência, do trabalhador no processo de trabalho não constitui realmente uma 
“novidade” na história do capitalismo. As formas pré-tayloristas de organização do trabalho se 
aproveitavam do “saber fazer” proletário, o saber que o artesão dominava. Trata-se de mais um exemplo 
da capacidade do capitalismo de revisitar expedientes que já lhes foram úteis no passado, repaginá-los, 
atualizá-los, de tal forma que estes assegurem a “huida hacia adelante”, a continuação, do modo de 
produção. Eis a chave de sua plasticidade, de sua capacidade de readaptação impressionante que, até 
então, é a principal responsável pela sua aparente perenidade.  
 
172 Veja-se como o conceito de superexploração de Marini, tratado em outro capítulo, recobra significado 
no panorama da das economias dependentes latino-americanas no neoliberalismo.   
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Por fim, retomando os conceitos anteriormente delineados conjuntamente com 

ao exposto neste capítulo, podemos enunciar – ainda que de maneira simplificada e 

rudimentar – as seguintes relações: nos países latino-americanos, que no novo 

reescalonamento da dependência figuram como devedores no jogo das finanças 

internacionais, se constituiu uma série de políticas de ajuste que alteraram 

substancialmente o entorno macroeconômico (desfavorecendo o investimento produtivo 

em prol do rentismo financeiro) levando-se à intensificação da extração de mais-valia 

nestes países. Por meio da superexploração do trabalho se manteve a acumulação de 

capital na periferia latino-americana, mesmo com o crescente desestímulo à atividade 

produtiva, e honrando-se os compromissos de pagamentos ao exterior, se garantiu a 

capacidade de geração de recursos a serem remetidos aos países centrais. Em poucas 

palavras: se assegurou a produção de excedente localmente e sua transferência aos 

países desenvolvidos, completando-se o circuito D-D’ de acumulação mundial. 

 

4.4 O lado mais fraco: peso do ajuste na produção e reprodução da pobreza 
 

 No funcionamento do capitalismo dependente, nesta nova fase de hegemonia 

das finanças, além de se acentuar a desigualdade entre as rendas do trabalho e do 

capital, do incremento da desigualdade entre as rendas do próprio trabalho, se assiste à 

manutenção – e mesmo à geração – dos níveis alarmantes de pobreza no subcontinente. 

 

As mazelas sociais dos países latino-americanos datam de períodos anteriores 

aos anos 1980. No entanto, seria enganoso pensar que o processo de reformas não 

contribuiu fortemente para a construção do quadro social que se encontrou nestes países 

após o ajuste estrutural – e que segue imperando na região. Sendo assim, a 

deteriorização das condições sociais também pode ser entendida como um dos possíveis 

resultados atribuídos ao processo de reformas. Não se trata apenas de manter o padrão 

de acumulação concentrador, e, portanto, fomentador da desigualdade entre as rendas; 

as medidas de ajuste também contribuíram de forma direta para que a pobreza se 

tornasse tema preocupante, conforme se revela em um inventário preliminar das 

estatísticas.  

                                                                                                                                          
173 Ainda sobre a nota acerca do descaso dos economistas para com o processo de trabalho vale 
mencionar que a psicologia vem continuamente se debruçando sobre o tema do “sofrimento no trabalho”. 
Assim, já existe uma tradição que avalia os danos psíquicos causados ao trabalhador pela sua atividade. 
Especificamente sobre a questão da intensificação da jornada ver o trabalho de Dejours (1987). 
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Tabela 4.4 

América Latina (13 países): Distribuição da renda 
(Relação entre a proporção que recebe o 20% mais rico 
e o 20% mais pobre)       
       

  1990 1997 1999 Diagnóstico 
Argentina 13,5 16,4 16,5 Piora 
Bolívia 21,4a 34,6 48,1 Piora 
Brasil 35,0 38,0b 35,6 Similar 
Chile  18,4 18,6c 19,0d Piora 
Colômbia 35,2e 24,1 25,6 Melhoria 
Costa Rica  13,1 12,0 15,3 Piora 
Equador 12,3 12,2 18,4 Piora 
El Salvador 16,9f 15,9 19,6 Piora 
Honduras 30,7 23,7 26,5 Melhoria 
México 16,9g 17,4 18,5 Piora 
Panamá 24,3 23,8 21,6h Melhoria 
Uruguai 9,4i 9,1 9,5 Piora 
Venezuela 13,4 16,1 18,0 Piora 
     
Fonte: CEPAL - Panorama social da América Latina, 2002 

a 1989, b 1996, d 2000, e 1994, f 1995, g 1999, h 2000, i 1991 

 

A tendência concentradora de renda é típica do crescimento capitalista, uma vez 

que é típico o aumento da taxa de mais-valia, ou seja, o aumento da exploração do 

trabalho no processo de acumulação de capital. Observamos, a partir dos dados acima, 

que para apenas três dos treze países latino-americanos analisados a desigualdade, em 

termos de concentração da renda, melhorou no período de vigência e seqüência das 

reformas. Ou seja, o modelo de crescimento inerente ao projeto de “crescimento com 

estabilidade” foi em essência concentrador de renda.  

 

A tabela a seguir nos dá um panorama da evolução da pobreza latino-americana 

em comparação a diversas regiões do mundo de 1987 até 1998.174  

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
174 STIGLITZ, 2003, p. 9 
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 Tabela 4.5 
 
População que vive com menos de 1,08 dólar por dia       

(Paridade do poder de compra de 1993 e em % da 

população total)        

        

  1987 1990 1993 1996 1998 

África subsahariana 46,6 47,7 49,7 48,5 46,3 

Ásia meridional 44,9 44,0 42,4 42,3 40,0 

América Latina 15,3 16,8 15,3 15,6 15,6 

Ásia oriental 26,6 27,6 25,2 14,9 15,3 

Oriente Médio e Norte da África 11,5 8,3 8,4 7,8 7,3 

Europa oriental e Ásia central 0,2 1,6 4,0 5,1 5,1 

Total 28,7 29,3 28,5 24,9 24,3 

      

Fonte: Banco Mundial 

      

 Tem-se, então, que a pobreza no bloco latino-americano teve uma piora entre 

1987 e 1998, passando a ter cerca de 0,3% a mais de sua população vivendo com menos 

de 1,08 dólar por dia. Esta piora da situação do bloco parece ser pouco expressiva, se 

comparada com a piora de quase 5% na Europa do leste e na Ásia central. Contudo, não 

nos esqueçamos que ambos os blocos foram tratados com o mesmo receituário de 

políticas de ajuste, então estamos vendo duas formas de manifestação de um fenômeno 

cuja causa é bastante similar – além, é claro, dos impactos da derrocada do socialismo 

de Estado, específico desta região. Não obstante, chama a atenção o fato que países que 

constituem o bloco onde o nível de pobreza é o mais acentuado do mundo – como o da 

África subsaariana e da Ásia meridional – tenham obtido evolução, em termos de 

combate à pobreza, mais expressiva do que a do bloco de países da América Latina, no 

período dos onze anos observados. Enfim, pode-se aferir que as reformas de orientação 

neoliberal na América Latina não só não contribuíram para o combate à pobreza, 

problema combatido nos demais países do globo (exceção já explicada acerca da Europa 

do leste), como vieram a agravá-la.  

 

 Cabe além do mais lembrar que, quando a pobreza é o tema abordado, a 

utilização de dados de pobreza absoluta – tais como os que apontam o percentual da 

população vivendo abaixo de determinado nível de renda (como no quadro anterior) – 

acaba por mascarar a gravidade do problema. Tomemos o caso do Brasil como 
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exemplo. Em 1995 tínhamos 23,6% da população vivendo abaixo da linha de pobreza 

de 1 dólar per capita por dia, o que significava 38 milhões de pessoas nessas condições. 

Aplicando-se o mesmo percentual à população de 2005, que é da ordem de 180 milhões, 

chegamos a 42,5 milhões de pessoas nessas condições, o que significa dizer que temos 

4,5 milhões a mais de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza. Essa população 

adicional de pobres aprofunda os já complicados problemas sociais, como o inchaço das 

grandes cidades, o desemprego e a violência. 

 

 Estendendo-se a série de dados sobre o percentual da população latino-

americana abaixo da linha de pobreza para além de 1998, vemos que existe uma 

pequena melhora na média do observado nos anos 1990 e no início da década seguinte. 

Essa melhora, expressa no gráfico a seguir, está relacionada a programas sociais de 

redistribuição de renda.  

 

 Gráfico 4.2 

 América Latina: Percentual da população abaixo da linha de pobreza  
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Fonte: Elaboração própria com dados da CEPAL, BADEINSO, 

http://websie.eclac.cl/sisgen/Consulta.asp  

(acessoem: 01/05/2006) 

 

Vemos, a partir do exame do gráfico, que existe uma pequena melhora na média 

do observado nos anos 1990 e no início da década seguinte. Essa melhora está 

relacionada, além da adoção de programas sociais de redistribuição de renda, ao 

aquecimento das economias locais pelo aumento da demanda de matérias-primas no 

mercado mundial. Muitos governos da região começaram a implementar políticas 

públicas compensatórias, para se tentar amenizar o impacto da precarização da 

“condição social”. Uma característica que emerge nos governos latino-americanos junto 

com o neoliberalismo é a focalização da política social, em claro contraponto à 

universalidade do acesso ao serviço público na época desenvolvimentista. No entanto, é 
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com os governos eleitos na última ronda eleitoral, que têm programas de governo mais 

alinhados com a centro-esquerda  que com a ortodoxia convencional neoconservadora, 

que os programas sociais compensadores vivem sua idade de ouro – haja visto o “Bolsa 

Família” de Lula no Brasil175. Outra característica destas políticas é a de apenas roçar as 

bordas da situação latente de degradação social, evitando-se atacar diretamente o 

problema central, por seu caráter meramente paliativo. Há que se salientar a falácia da 

comum colocação de que a política econômica não é política social, e, o que é pior, de 

que essa seria fruto de uma interpretação meramente técnica, neutra, racional e objetiva 

das necessidades do “bom manejo” da economia nacional – imortalizado na máxima 

There is no alternative (TINA).   

 

 Não é imediata a associação entre a categoria marxiana exército industrial de 

reserva (EIR) e número de pessoas pobres, contudo com um par de mediações se 

adéqua um ao outro. O persistente contingente da classe trabalhadora empregada ou 

subempregada perfaz um verdadeiro excedente de força de trabalho, uma reserva de 

mão-de-obra que anseia por ser absorvida na produção capitalista. A esta reserva de 

trabalhadores em potencial Marx chamou de exército industrial de reserva.
176  

 

 No contexto de necessidade de obtenção de incrementos de mais-valia, como 

descrito no tópico anterior, EIR desempenha papel fundamental na América Latina.177 

Ele representa uma reserva de força de trabalho – desempregada e/ou parcialmente 

empregada – que alimenta uma feroz competição interproletária, pressionando 

constantemente os níveis salariais para baixo e assegurando, assim, o incremento de 

exploração, tal qual descrito anteriormente. Além desta função interna, a constituição e 

manutenção do EIR na América Latina – como o EIR da Ásia e do dos países da ex-

URSS – funcionam como um elemento de pressão sobre os níveis salariais dos 

trabalhadores das economias desenvolvidas. Graças à extrema mobilidade internacional 

                                                
175 Para a discussão entre o peso do setor externo e dos programas de redistribuição compensatória da 
renda na melhora dos indicadores de pobreza no Brasil veja-se: SHIKIDA, C.; FRANCISCO, A.; 
CARRARO, A., 2007, para uma análise de cunho ortodoxo convencional e COGGIOLA,O., 2008, para 
uma interpretação histórica e crítica.  
176 Veja-se a quarta parte do capítulo XXIII de O Capital, intitulada “Formas de existência da 
superpopulação relativa. A lei geral da acumulação capitalista”, em MARX, (2004, pp. 744-752).  
 
177 Para uma discussão mais detalhada dos conceitos superpopulação relativa, exército industrial de 

reserva e lumpemproletariado na realidade latino-americana veja-se MIRES, F. (1984, pp.4-6).  
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do capital a partir do último quarto do século passado se constituiu um gigantesco EIR 

mundial, que transforma a pauperização da população no globo em elemento de ganho 

de rentabilidade para o capital.  
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5 Neoliberalismo e agitação popular na América Latina: uma avaliação crítica  

 

De acordo com Atílio Boron, estamos cometendo uma séria imprecisão ao 

chamar o processo pelo qual passou a América Latina, quando da ofensiva neoliberal 

sobre o continente, de “reformas”. O termo deveria ser empregado somente ao se galgar 

mudanças político-institucionais que levassem uma determinada sociedade a ter uma 

“mayor igualdad, bienestar social, y libertad para el conjunto de la población”(BORON, 

2003, p.19). As políticas adotadas sob a égide do neoliberalismo, longe de promover a 

mudança no sentido apontado, contribuíram decisivamente no enquadramento dos 

países latino-americanos na tendência inversa.  Tais políticas justificariam a adoção do 

termo “contra-reformas” neoliberais para designar, com maior rigor, o fenômeno que se 

abateu sobre a região nas últimas décadas.  

 

No que tange ao balanço histórico deste período no subcontinente, o autor é 

ainda mais incisivo:  

(...) la evidencia histórica ofrece un veredicto no menos contundente. Lejos 
de ser portadoras del progreso social, las políticas neoliberales precipitaron 
un holocausto social sin precedentes en la historia de América Latina. 
(BORON, 2003, p. 28). 

 

 Não sem pesar, nos vemos obrigados a concordar com o seu diagnóstico. O 

exame das variáveis e indicadores apresentados nos capítulos predecessores nos autoriza 

a falar em “dívida social”, “hecatombe social”, chegando mesmo a se justificar o 

emprego do termo – mesmo que um tanto anacrônico – de “holocausto social”. Enfim, o 

balanço social da intervenção neoliberal não é nada que possa levar os seus condutores a 

jactar-se, para se dizer o mínimo.  

 

 Contudo, desta tragédia se derivou um grandioso impulso contestador nas 

populações diretamente afetadas, que levaram à ebulição de uma série de manifestações 

de combativos agentes sociais na América Latina, plasmados tanto no que seriam os 

novos movimentos sociais como no reavivamento de antigos grupos militantes, 

vinculados às demandas da classe trabalhadora organizada. Trata-se de um terreno 

bastante argiloso, o da distinção e classificação dos movimentos sociais, sobretudo no 

que concerne as iniciativas latino-americanas. Seja no campo da ciência política, ou no 

da análise sociológica, o tema é permeado pelas mais diversas abordagens 
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metodológicas, que, por sua vez, se guiam pelos mais distintos paradigmas. Aparece 

com relativa aceitação na literatura especializada, filiada a quaisquer das tradições 

teóricas, a separação entre o que seriam os novos e os tradicionais movimentos sociais. 

Estes últimos estariam mais diretamente vinculados às lutas históricas da classe 

trabalhadora e teriam como representantes mais significativos os sindicatos e as centrais 

sindicais. Enquanto que os chamados novos movimentos sociais são comumente 

vinculados “al descenso del protagonismo de la clase obrera y sus organizaciones, a la 

relevancia que tomaron otras problemáticas tales como la exclusión histórica de los 

pueblos indígenas, el papel de la mujer en la sociedad, la degradación del medio 

ambiente y la destrucción impune de la biodiversidad, entre otras cuestiones”(MIRZA, 

2006). Estas outras questões podem ser listadas como: persistência da desigualdade 

entre negros e brancos nos mais variáveis indicadores e subcidadania de minorias 

sexuais. Vale salientar que a distinção entre novos e velhos movimentos sociais é 

apenas uma das tipologias possíveis, muito embora seja de longe a mais difundida nos 

trabalhos acadêmicos do nosso subcontinente.  

 

O relativo consenso construído em torno da distinção, nestes termos, da ação 

popular – e mesmo da exaltação ao papel de possível agente modificador dos novos 

movimentos da sociedade civil organizada – apresenta sérias fragilidades. O mais grave 

é que não são apenas deficiências de cunho analítico-descritivo, e sim equívocos que 

levam à imprecisão de diagnósticos e, conseqüentemente, acabam por conduzir a ações 

políticas ambíguas por parte destes grupos.  

 

Faz-se importante, também, a ressalva de que se procura evitar a confusão entre 

surgimento dos novos movimentos sociais, fortalecidos com a redemocratização dos 

países do subcontinente, e a retomada da ação contestadora e militante por grande parte 

da população como reação ao aviltamento das condições sociais levado a cabo pela 

aplicação do receituário neoliberal. Expor os elementos da sociologia política para a 

fundamentação teórica da mobilização social de então, bem como elaborar uma sucinta 

análise descritiva dos grupos sociais e episódios de contestação mais relevantes na 

região, é parte da tarefa proposta neste capítulo. 

 

 

 



126 
 

5.1 Teorias dos movimentos sociais: uma aproximação 

 

 Com o intuito de avaliar de maneira mais acurada – e evitar o relato meramente 

descritivo – as rebeliões e levantes populares que tiveram como palco o subcontinente 

latino-americano no final do século XX, faz-se necessária uma breve revisão da 

contribuição da sociologia na construção das teorias dos movimentos sociais. 

Apresentaremos, num segundo momento, uma descrição crítica dos mais significativos 

movimentos populares latino-americanos que surgiram ou foram reanimados no período 

recente. Sem a pretensão de se fazer um exaustivo mapeamento de autores e debates, se 

apresentará as principais contribuições das ciências sociais no que tange a temática da 

ação social, construindo um substrato teórico mínimo para o avanço do entendimento 

dos movimentos sociais latino-americanos.    

  

 Percorreremos o caminho contrário daquele que habitualmente se faz. Ao invés 

de apresentar as escolas do pensamento sociológico, para, a partir do exame dos 

principais autores e conceitos elaborar o que consideramos uma definição mais 

adequada para o entendimento dos movimentos sociais, começaremos de uma definição 

e é a partir dela que construiremos um esboço das principais correntes e paradigmas que 

constituem as “Teorias dos Movimentos Sociais” (TMS).  

 

 Temos abaixo uma definição bastante completa do termo: 

 

Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais 
coletivos pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articuladas em 
certos cenários da conjuntura socioeconômica e política de um país criando 
um campo político de força social na sociedade civil. As ações se estruturam 
a partir de repertórios criados sobre temas e problemas em conflitos, litígios e 
disputas vivenciados pelo grupo na sociedade. As ações desenvolvem um 
processo social e político-cultural que cria uma identidade coletiva para o 
movimento, a partir dos interesses em comum. (...) Os movimentos geram 
uma série de inovações nas esferas pública (estatal e não-estatal) e privada; 
participam direta ou indiretamente da luta política de um país e contribuem 
para o desenvolvimento e transformação da sociedade civil e política. 
(GOHN, 2006, p. 251).  

 

 O conceito apresentado é suficientemente amplo para que englobemos a maioria 

dos movimentos sociais latino-americanos e nos sugere qual será o aspecto fundamental 

para a construção de uma metodologia que dê conta de apreender as características 

essenciais involucradas na investigação dos mesmos: a necessidade de uma abordagem 
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intrinsecamente multidisciplinar. Também a partir desta definição já se começa a erodir 

a falsa dicotomia introduzida pela distinção entre novos e velhos movimentos sociais, a 

identificação de “força social” transformadora prescinde desta divisão de viés 

ideológico. Veremos que outras tipologias são construídas para o estudo mais 

pormenorizado dos movimentos, e nestas não se dissipa a relação de embate entre 

classes que são fundamentalmente inerentes a estes fenômenos.  

 

 Gohn (2006, p.12) identifica três distintos paradigmas dentro dos quais se 

criaram e desenvolveram as várias teorias sobre os movimentos sociais: o paradigma 

norte-americano, o paradigma europeu e o paradigma latino-americano. O último destes 

é mais uma adequação dos dois anteriores para o estudo do caso latino-americano do 

que uma proposta de pesquisa inovadora e original para a compreensão da ação popular.  

 

O quadro abaixo mostra de maneira bastante sintética (e livre, em relação ao 

descrito no livro) o paradigma norte-americano clássico, suas principais tendências 

internas e, grosso modo, seus conceitos-chave.178  

 

                                                
178 O paradigma clássico também é apresentado como o paradigma da ação, ou conduta, coletiva. Um 
resumo geral dos argumentos dos quais se valem a maioria dos autores deste paradigma se lê abaixo: 
 “Los teóricos de la conducta colectiva se han concentrado en la explicación de la participación individual 
en los movimientos sociales, considerando los reclamos y valores como respuestas al rápido cambio 
social (presión) y a la desorganización social (…) ponen énfasis en las reacciones psicológicas ante el 
colapso, los modos burdos de comunicación y metas cambiantes. Esto marca un sesgo implícito al 
considerar la conducta colectiva como una respuesta no racional o irracional al cambio” (ARATO e 
COHEN, 2000, p. 559).  
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 Vale notar que as teorias são em grande medida coetâneas, ou seja, o quadro 

representa mais um estado de paradigmas que concorriam entre si para explicar a ação 

social nos anos 1940 e 1950 do que uma sucessão destes.  

 

O trabalho de Blumer179 é especialmente representativo do que se agrupa sobre a 

alcunha de Escola de Chicago. Como representantes das interpretações das sociedades 

                                                
179 Nos textos de “Collective Behaviour”, publicado in PARK, R. An outline of the principles of 

sociology. New York, Barnes and Noble, 1939, e “Social Movements”, publicado in LEE, A. Principles 

of sociology. New York, Barnes and Noble, 1951, está presente a divisão que faz o autor dos movimentos 
sociais em três tipos: genéricos, específicos e expressivos. O segundo seria a forma desenvolvida e 
madura do primeiro, e o último uma categoria especial que não tem como objetivo a mudança social, mas 
a difusão de um tipo de comportamento – como é o movimento da moda, dado como exemplo pelo autor.  
A preocupação central de Blumer nestes textos é explicar como, a partir de mudanças no plano 
psicológico do indivíduo, nasce o movimento genérico e de que maneira estes cristalizam o 
descontentamento em demandas mais objetivas bem dirigidas, culminando na formação dos movimentos 
específicos. Ele enumera cinco componentes fundamentais para a transformação de um movimento 
genérico em específico: “a agitação, o desenvolvimento de um espirit de corps, de uma moral, a formação 
de uma ideologia e, finalmente, o desenvolvimento de operações táticas” (GOHN, 2006, p. 33). 
Articulados, esses determinarão o sucesso, ou não, de um movimento. Vale ressaltar que Blumer também 
distingue os movimentos específicos de acordo com a natureza reivindicatória destes, assumindo a 
divisão clássica entre movimentos reformistas e revolucionários.     
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de massas estão os trabalhos de Eric Fromm, William Kornhauser e Eric Hoffer. O laço 

que agruparia estes autores, segundo Gohn, seria o entendimento de que o 

comportamento coletivo vem a reboque do sentimento de desconexão das formas 

tradicionais de ação – em especial os canais da representação democrática – por parte 

dos participantes. Há que se destacar que estes autores estavam mais preocupados em 

analisar o movimento “cego e irracional das massas, com imagens da massificação e os 

horrores do fascismo” (2006, p. 35)180.  Como autores representativos da terceira teoria 

do paradigma clássico, Gohn aponta os trabalhos de Rodolf Heberle e Seymour Lipset e 

os identifica como aqueles que mais se aproximam ao paradigma marxista dentro da 

sociologia norte-americana, por levarem em conta a articulação entre os movimentos 

sociais, as classes sociais e as relações sociais de produção. À continuação, ela agrupa 

os trabalhos de Turner, Killian e Smelser – claramente influenciados por Parsons – 

como teorias funcionalistas da ação social.181 Finalmente, sob a égide da quinta teoria 

do paradigma clássico se encontram autores como Selzinick, Gusfield e Messinger.  

 

O trabalho dos autores do paradigma clássico é recorrentemente identificável 

como base da produção atual acerca do tema, sobretudo na releitura proposta pelas duas 

vertentes contemporâneas do paradigma norte-americano182: a teoria da mobilização de 

recursos e a teoria da mobilização política.183 Os trabalhos pertencentes à primeira 

                                                
180 O extremo otimismo dos autores desta corrente na democracia representativa como ponto máximo da 
forma da organização política e no entendimento das manifestações populares, na forma da “sociedade de 
massas”, como ameaça a este ordenamento é descrito com mais detalhe por Arato e Cohen (2000, p.623): 
“En esta explicación, la democracia implica un sistema político caracterizado por elecciones libres, 
competencia y alternación en el poder y se las predica con base en un modelo de la sociedad civil 
caracterizado por el privatismo civil más la participación por minorías activas a través de los grupos de 
interés y de los partidos políticos. En este caso, las acciones colectivas ‘extrainstitucionales’ motivadas 
por convicciones ideológicas fuertes parecen ser antidemocráticas y amenazan el consenso que subyace 
en las instituciones de una sociedad civil.”  
 
181“A aplicação da teoria parsoniana aos movimentos sociais deu origem à abordagem funcionalista, em 
que são vistos como comportamentos coletivos originados em períodos de inquietação social, de 
incerteza, de impulsos reprimidos, de ações frustradas, de mal-estar, de desconforto. Os hábitos e 
costumes que durante longo tempo serviram para resolver os problemas da vida do povo estariam 
afrouxando. Isto significaria que as formas anteriores de controle social estariam se desintegrando”. 
(GOHN, 2006, p. 40).   
 
182 Faz-se necessária a ressalva de que é o paradigma clássico norte-americano, ou o “velho paradigma”, o 
objeto principal das críticas dos paradigmas europeus, sobretudo o do novos movimentos sociais, como 
ressaltado adiante.   
 
183 Os comentaristas com quem estamos trabalhando discordam com respeito ao enquadramento do 
trabalho de Charles Tilly. Enquanto Gohn (2006, p. 64) entende que ele não pode ser agrupado aos 
teóricos da mobilização de recursos, dada sua abordagem que prima essencialmente pela interpretação 
histórica dos movimentos sociais, Arato e Cohen (2000, p. 561) o alocam entre os autores desta corrente. 
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destas correntes têm como ênfase: a) o caráter racional/utilitarista da ação dos 

indivíduos na mobilização social, em contraposição à irracionalidade atribuída a estes, 

quando da ação coletiva, pelo paradigma clássico; e b) os movimentos sociais 

entendidos como grupos de interesses e analisados com a partir da burocracia envolvida 

em sua organização institucional (neste ponto nota-se o acentuado continuísmo em 

relação à quinta teoria do paradigma clássico). Das críticas ao viés economicista da 

teoria da mobilização de recursos nasce a segunda corrente, a teoria da mobilização 

política, que tem como elementos de destaque: a) a atenção ao processo político; b) a 

valorização do aspecto cultural; e c) o aprofundamento da abordagem da psicologia 

social para a explicação da ação coletiva. A marca da teoria da mobilização política é, 

assim, o resgate de pontos do paradigma clássico que foram obscurecidos e/ou 

criticados pela teoria da mobilização de recursos, atualizando-os para o contexto dos 

movimentos sociais do pós- Segunda Guerra – um exemplo destas releituras é dado pelo 

“interacionismo” reinterpretado como “interacionismo simbólico”, no qual a ideologia 

recobra seu papel e as condições estruturais se fundem às questões da subjetividade do 

indivíduo para a explicação da ação coletiva.  

  

 O quadro abaixo sistematiza as tendências, correntes e autores que compõem os 

paradigmas europeus, após os anos 1960, para Gohn (2006, p. 119): 

                                                                                                                                          
Esta divergência entre os comentaristas se dá pela distinta sistematização dos paradigmas 
contemporâneos que cada um dos trabalhos apresenta. Na sistematização de Arato e Cohen, de então, não 
há distinção entre “teoria da mobilização de recursos” e a “teoria de mobilização política”, enquanto que 
em Gohn os trabalhos dos autores de ambas as vertentes são substancialmente distintos, justificando a 
separação em dois grupos – vale ressaltar que um mesmo autor pode ser alocado tanto em uma quanto em 
outra corrente dependendo do trabalho que se considera. Assim, para Gohn os autores pertencentes à 
teoria da mobilização de recursos são: Olson, McCarthy, Zald e Oberschall. E aqueles mais 
representativos e que fazem parte da teoria da mobilização política são: Gamson, Snow, Klandermans e 
Tarrow.  
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 Há bastante proximidade entre as correntes que compõem esse paradigma. Sem 

dúvida, a influência da tradição marxista é o amálgama entre elas. O que as diferencia é 

a filiação a distintos autores e interpretações dentro desta tradição, bem como a 

dosagem na mescla da adoção de outras correntes com a análise marxista. Pode-se, 

portanto, afirmar que a teoria dos novos movimentos sociais (NMS) nasceu nas 

cercanias da Escola de Frankfurt e do que se convencionou chamar de “marxismo 

ocidental”184. Já a corrente neomarxista, por sua vez, se avizinharia de autores do 

                                                
184 O termo “marxismo ocidental” é um conceito post hoc. Assim sendo, os autores que foram 
classificados como pertencentes a essa corrente não se percebiam como integrantes de um movimento, ou 
fundadores de uma nova tradição. Há relativo consenso em localizar essa corrente como oriunda de uma 
subdivisão do marxismo no século XX. Também é ponto pacífico que é uma tradição iniciada após a 
Revolução de 1917, e conseqüentemente bastante marcada pelos eventos desta. Outro consenso diz 
respeito às obras que inauguraram essa corrente: Marxismo e filosofia, de Karl Korsch, e História e 

consciência de classe, de Georg Lukács, ambos publicados em 1923. Um traço distintivo desta tradição 
seria o deslocamento da análise marxista do movimento operário para a academia, de trabalhos cuja 
ênfase recaia sobre a economia e a política para textos nos quais a filosofia tinha destaque 
(THERBORN,1995, p. 250). Além desta mudança temática, também se destaca uma mudança do eixo 
geográfico, já que os teóricos desta tradição se concentram em países da Europa Ocidental, em 
contraposição aos chamados “marxistas ortodoxos”, provenientes em sua maioria da Europa Oriental. As 
rotações dos eixos temático e geográfico foram acompanhadas, segundo Anderson (1990), de uma faceta 
pessimista, isto como conseqüência do que seria um “espírito derrotista” dos seus autores, dada a não-
concretização da revolução proletária nas economias maduras da Europa ocidental. Considerando esses 
traços definidores, Anderson (1990, p.37), classifica os marxistas pertencentes a esta tradição em três 
grupos, três gerações intelectuais. Os grupos e autores se dividem como segue: a) Korsch, Lukács e 
Gramsci; b) Benjamin, Horkheimer, Della Volpe e Marcuse; e c) Lefebvre, Adorno, Sartre, Goldmann, 
Althusser e Colletti. 
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chamado “marxismo ortodoxo” – ainda que alguns autores da vertente histórico-

estrutural se valham de mesclas bastante questionáveis, como é o caso do ecletismo 

presente nos trabalhos mais recentes de Castells, na explicação da ação coletiva. 

 

 A NMS é a teoria que maior repercussão teve na produção acadêmica da 

América Latina acerca do tema. Ela surge nos anos 1970 a partir da crítica à 

interpretação marxista ortodoxa, acusada de ser extremamente economicista na análise 

da ação social e assim não dar conta de explicar as mobilizações que vinham ocorrendo 

tanto na Europa como nos Estados Unidos de cunho reivindicatório até então sem 

precedentes, como foi o caso dos movimentos em prol dos direitos humanos, da 

igualdade entre os gêneros e etnias e pela paz. Gohn (pp. 121-122) aponta como 

características comuns dos autores desta corrente: a valorização da cultura nos modelos 

teóricos elaborados e a negação do marxismo como abordagem propícia para a 

explicação da ação coletiva. Ora, o que existe é mais bem uma negação do marxismo 

ortodoxo e o favorecimento de interpretações nas quais a ideologia tem um papel mais 

proeminente – e não a “negação do marxismo” pura e simplesmente –, incorporando-se 

preocupações temáticas e conceitos trazidos pelos autores do marxismo ocidental. Não 

por acaso o papel da “identidade coletiva”, da “mística do movimento”, da 

“solidariedade grupal”, enfim, da ênfase em aspectos culturais e ideológicos na 

formação e determinação da ação social adquirem status de protagonista nesta corrente. 

Há que se destacar também que em alguns autores do paradigma dos NMS existe a 

preocupação com a releitura da ação política dos movimentos sociais, sobretudo a partir 

de suas práticas nos interstícios entre a esfera pública e a privada – ou seja, no âmbito 

da sociedade civil –, fora do contexto tradicional da disputa político-partidária.    

 

 A vertente histórico-política – ou alemã – do NMS tem o trabalho de Claus Offe 

como seu mais eminente representante. Em texto de 1985, o autor lança luz sobre a 

necessidade de se reformular o quadro analítico acerca das mobilizações populares a fim 

de se captar a especificidade dos movimentos no pós-guerra. Assim, o artigo se divide 

em uma primeira parte, mais curta, na qual o autor apresenta e critica o que seria o 

“velho paradigma” da ação social – bem como a retomada deste por parte dos analistas 

“neoconservadores” – e a apresentação do que seria o “novo paradigma”, ou 

“paradigma político”. O paradigma tradicional tende a ver, no caso da sociedade alemã, 

a ação coletiva como um tipo de comportamento desviante dentro do que seria a clássica 
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dicotomia entre a esfera pública – esfera política por definição – e a esfera privada – 

não-institucional e não-política. Por sua vez, o novo paradigma proposto aspira a 

valorização do espaço de disputa política que se instaura na área onde as esferas pública 

e privada se tangenciam: a sociedade civil. A legitimação das reivindicações e propostas 

apresentadas nesta terceira esfera – a esfera da política não-institucional – pelos novos 

movimentos sociais é um dos pontos centrais no novo arcabouço teórico.185   

 

A vertente psicossocial, ou a corrente italiana do NMS, tem como fonte principal 

o trabalho de Alberto Melucci, cujo foco de análise jaz sobre o plano microssocial da 

ação coletiva, sobrevalorizando a motivação do indivíduo ao tomar parte de um 

movimento.186 Em realidade, a paternidade do conceito “novos movimentos sociais”, 

bem como o de “identidade coletiva”, são a ele creditados. Com o advento do seu texto 

publicado em 1980 se demarca definitivamente, dentro do paradigma NMS, a divisão 

entre as análises que primam pela abordagem de classe, sobretudo as centradas na classe 

operária, e aquelas que passam a considerar os aspectos culturais como principal 

motivador da ação coletiva (GOHN, 2006, p.153).  

 

                                                
185“The new movements politicize themes which cannot easily be ‘coded’ within the binary code of the 
universe of the social action that underlies liberal political theory. That is to say, where liberal theory 
assumes that all action can be categorized as either ‘private’ or ‘public’ (and, in the latter case , rightfully 
‘political’), the new movements locate themselves in a third, intermediate category. […] The space of 
action is a space of noninstitutional politics which is not provided for in the doctrines and practices of 
liberal democracy and the welfare state.” (OFFE, 1985, p. 826). Grifos nossos.  
 
186 Melucci (1980) inicia seu artigo justificando a construção de um novo arcabouço teórico, para que a 
sociologia melhor compreenda os movimentos sociais que surgem no que seria o “capitalismo pós-
industrial”, a partir da inadequação para tal tarefa por parte das categorias do marxismo ortodoxo, de um 
lado, e da sociologia funcionalista, de outro. Ele define, mais rigorosamente, os conceitos-chave com os 
quais trabalha: ação coletiva e movimento social (Melucci, 1980, p. 202). O primeiro é um grupo mais 
amplo do qual o segundo é um subgrupo. A ação coletiva é o conjunto de tipos de “comportamento 
pautado no conflito” (conflict-based behaviour) – posto que para o autor é do conflito entre dois atores 
sociais com interesses díspares que se degringola a ação social –, enquanto que o “movimento social”, 
como categoria analítica, além de nascer do conflito, é questionador das normas institucionalizadas nos 
papéis sociais previamente determinados e das regras do sistema político, podendo colocar em xeque a 
própria estrutura da relação entre classes.  O autor tece uma série de considerações sobre a relação entre 
os movimentos sociais (social movements) e a mudança social (social change), principalmente criticando 
a incompletude lógica intrínseca das abordagens tradicionais quando se debruçam sobre o tema (o 
movimento social aparece recorrentemente como fruto da mudança social, que sempre se apresenta como 
algo exógeno, mas existe uma lacuna na explicação das origens e causas desta). Por fim, considerando-se 
as mudanças sociais trazidas pelo “capitalismo avançado” – no qual as formas de exploração e 
manipulação da força de trabalho se dão cada vez mais no plano da disputa do universo simbólico – ele 
deriva a explicação da ação social a partir da motivação psicológica do indivíduo, e esse âmbito deve ser 
incorporado, portanto, ao ferramental analítico da sociologia. Nas palavras do autor: “The new demands 
pertain more and more to the individual – to his inner most being, his needs, his unconscious. Sociology 
ought to integrate in its analysis (and adapt its methods too) problems which have traditionally been 
thought to lie in the domain of psychology and psychoanalysis” (MELUCCI, 1980, p. 224).  
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 O acionalismo, que é a marca da corrente francesa do NMS, se caracteriza pela 

retomada do funcionalismo do paradigma clássico, principalmente no que versa sobre a 

motivação da ação social como resposta à configuração social cambiante, ou seja, na 

forma de tentativa de integração ou de conflito com as instituições por parte dos 

movimentos sociais. A corrente acionalista tem como matriz intelectual o trabalho do 

sociólogo Alain Touraine. Devido à extensão de sua obra acerca dos movimentos 

sociais, primeiramente nos valeremos de uma rápida revisão dos principais conceitos 

derivados pelo autor – localizando-os pela sua predominância nos textos, década a 

década, em conformidade com o sugerido por Gohn (2006, pp.142-53) – para em 

seguida examinar com especial atenção a sua produção intelectual acerca da 

especificidade dos movimentos sociais na América Latina.   

 

 Segundo Gohn, as mudanças nos conceitos adotados pelo autor ao longo dos 

anos não desvirtuam o que seria um eixo permanente de seu trabalho, o entendimento de 

que os “movimentos sociais são ações coletivas que se desenvolvem sob a forma de 

lutas ao redor do potencial institucional de um modelo cultural, num dado tipo de 

sociedade. Dessa forma, os conflitos sociais entre os atores devem ser entendidos em 

termos normativos e culturais” (2006, p. 149). Assim, nos anos 1960, período no qual é 

mais fácil identificar no seu trabalho o uso das categorias marxistas – ou ao menos a 

presença do diálogo entre seus conceitos e estas –, a abordagem da ação coletiva se dá 

levando-se em consideração o aspecto tridimensional que esta involucra: classe, nação e 

modernização. Sobretudo na análise dos movimentos sociais nas economias 

dependentes, essa abordagem multidimensional é especialmente cara ao instrumental 

analítico do autor. Também nesse período ele já delimita o que seriam os elementos 

constitutivos de um movimento social: o ator, seu adversário e o que está em jogo no 

conflito. Nos anos 1970 são as questões da auto-reflexão e da identidade dos 

movimentos sociais que tomam lugar de destaque em seus textos, resultando no 

afastamento progressivo do autor das categorias clássicas da análise marxista – como a 

diluição do conceito de classe na aquosa solução dos “atores sociais” que compõem os 

“novos movimentos”; na percepção de que os atores sociais disputariam a direção do 

campo social e não o controle dos meios de produção; a rotação do foco da disputa entre 

atores do conflito para a contradição entre grupos de interesse e assim por diante. O 

estudo histórico-empírico da ação social passa à centralidade de suas análises nos anos 

1980. Período no qual ele aperfeiçoa o que seria o método da intervenção sociológica, 
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no qual o estudo da trajetória do movimento é priorizado para a explicação da ação 

coletiva. A periodização de Gohn não leva em conta (pela coincidência entre as datas 

das obras de ambos) a produção dos anos 1990 de Touraine. Deste período se destaca a 

questão das relações entre sujeito e movimentos sociais; e a análise destes dentro da 

reformulação da própria democracia no processo de globalização.187 

  

A corrente neomarxista188, tal qual apresentada por Gohn, se desdobra em duas 

vertentes: a histórico-estrutural189 e a dos historiadores ingleses.  

 

O trabalho de Manuel Castells que priorizaremos, por mais emblemático do que 

será a corrente histórico estruturalista, é o texto publicado originalmente em 1972 

(2006).190 Mesmo que o autor tenha revisto muito das suas posições em trabalhos atuais 

– e que incluso tenha redirecionado o foco de sua analise para a “sociedade da 

informação” e para a “cybercultura”—, esse livro segue sendo importante referência 

para a análise dos movimentos sociais, sobretudo aqueles que se dão no âmbito das 

cidades. Como vários dos demais autores dos quais tratamos, a motivação do livro toma 

forma a partir da constatação da insuficiência da sociologia tradicional e da inadequação 

do marxismo ortodoxo para fornecer instrumentos analíticos adequados à observação 

                                                
187 Para um aprofundamento das teses dos anos 1990 de Touraine, bem como uma periodização 
alternativa de seu pensamento, veja-se GADEA,C. e SCHERER-WARREN (2006). 
 
188 Anterior e como principal fonte de influência à corrente neomarxista, se situa a contribuição: dos 
marxistas ocidentais pioneiros, principalmente a obra de Lukács, e Gramsci; marxistas clássicos, como 
Lenin e Luxemburgo; e principalmente a obra do próprio Marx. Ainda que estes autores não tenham 
trabalhado especificamente sobre os “movimentos sociais”, tal como a sociologia acadêmica o fez. A 
dinâmica social é entendida e apresentada nos textos da sociologia marxista não-acadêmica numa 
perspectiva de análise distinta – contemplando a crítica incisiva do modo de produção capitalista e, 
principalmente, intrinsecamente comprometida com a libertação das classes oprimidas. O tema do 
movimento das classes sociais, nestes trabalhos, recai sobre as seguintes preocupações: “a necessidade de 
organização e da comunidade de interesse de classe; a exigência de uma vanguarda para o movimento; o 
desenvolvimento de uma consciência de classe e de uma ideologia autônoma; uma proposta ou um 
programa de transformação social” radical. (SCHERER-WARREN, 1984, pp.12-13).       
 
189 Optamos por expor unicamente o trabalho de Castells, por uma questão de espaço e por entender que 
entre os três autores foi sua a contribuição a que teve e têm maior repercussão nos trabalhos acadêmicos 
sobre a ação coletiva na América Latina e sobre seus movimentos sociais.   
 
190 Há que se dizer que é um tanto quanto polêmica a classificação de Castells no grupo neomarxista e na 
tendência histórico-estrutural deste. É verdade que seus trabalhos nos anos 1970 têm sim uma forte 
conexão com as categorias marxistas (seja incorporando-as ou apontando suas limitações e fazendo sua 
crítica), contudo, nos anos 1980 e 1990 mais e mais essa abordagem e a eleição de temas que dela decorre 
se tornam ausentes nos seus textos. Portanto, mesmo discordando da sua classificação nesse grupo e 
entendendo que seria mais apropriado agrupá-lo junto a Touraine, por uma facilidade expositiva e por 
sistematizar um texto que de fato é da “fase marxista” do autor, optamos por discorrer sobre a sua 
contribuição neste excerto.   



136 
 

dos processos sociais e das ações coletivas dos anos 1960, tendo, no caso do autor, a 

especial preocupação com os “problemas urbanos” (CASTELLS, 2006, p. 27). Além da 

crítica da sociologia urbana convencional e da reelaboração das categorias marxistas a 

partir de uma leitura althusseriana, Castells é incisivo na imprescindibilidade do estudo 

histórico-empírico dos processos de urbanização como subsídio para a construção do 

instrumental investigativo adequado para se pensar “a questão urbana” (CASTELLS, 

2006, p. 36). Ele é bastante enfático quanto ao caráter de esboço das categorias e 

mecanismos (movimento reivindicatório, base social, movimento político) que ele extrai 

da análise dos três movimentos urbanos analisados concretamente, a saber: a) 

mobilização dos moradores da “Cidade do Povo” na renovação urbana de Paris; b) os 

“comitês de cidadãos em Quebec; e c) os movimentos dos “pobladores” no Chile 

(CASTELLS, 2006, pp. 459-530). Contudo, no posfácio escrito em 1975 ele aponta de 

maneira mais clara os quatro planos que devem ser considerados quando da análise dos 

movimentos urbanos como prática histórica transformadora: a) a situação do 

movimento (conteúdo estrutural do problema tratado); b) estrutura interna do 

movimento e interesses dos atores; c) estrutura e interesses das organizações 

contrárias/adversárias ao/do movimento; e d) efeitos do movimento sobre a estrutura 

urbana e sobre as relações políticas e ideológicas (CASTELLS, 2006, p. 566). Em 

resumo, partindo-se da observação concreta, se derivaria o método adequado para a 

abordagem dos “movimentos sociais urbanos” e dos componentes que os integram. 

Método este, que da imbricação com a análise histórica, deveria levar em conta: “a) as 

contradições estruturais do capitalismo;  b) a expressão estrutural do movimento 

urbano; e c) o processo político mais geral do país nos últimos anos” (GOHN, 2006, 

p.190).    

 

 O grupo dos “historiadores ingleses” tem em comum, como o próprio nome 

revela, a abordagem histórica – mais precisamente pautada no materialismo-histórico. 

Este grupo prima pela reconstrução das condições sociais concretas e analisa que formas 

de manifestação popular surgem em determinado lugar e em determinado período 

estudado. Mais útil que a sistematização dos trabalhos de Thompson, Hobsbawm e 

Rudé, tal qual tentamos fazer anteriormente para as demais correntes e autores – e que 

não seria imediatamente aproveitável para a discussão do tema aqui tratado, uma vez 

que os autores se debruçam, principalmente, sobre as modalidades “arcaicas” de 

agitação social e a formação da classe operária na alvorada da Revolução Industrial 
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inglesa –, será pinçar de seus trabalhos uma ou outra metodologia, conceito e/ou 

categoria que possam guiar-nos na análise dos movimentos sociais contemporâneos na 

América Latina.191 Assim, de Hobsbawm resgatamos a noção do tipo de reivindicação e 

orientação da prática da ação coletiva entre “reformistas” e “revolucionárias”.192 Rudé 

salienta a importante distinção entre o estudo da “multidão” (típicos da época “pré-

industrial”) e os movimentos trabalhistas estruturados (da sociedade industrial), bem 

como a sensível diferença das formas de manifestação. Na “multidão”, o motim é a 

forma típica de ação, enquanto que na sociedade industrial são as greves e reuniões 

públicas as atividades que prevalecem.193 Thompson, por sua vez, ressalta que é a partir 

                                                
191 Na realidade, este exercício de interpretação é aquele que muitos teóricos praticam sistematicamente 
para tratar dos movimentos sociais na região, como é o caso de Claudio Katz e James Petras, tratados 
mais adiante. Já adiantamos, contudo, que é nestas análises que as categorias que entendemos relevantes e 
mesmo imprescindíveis, como “classe”, “luta de classe” e “consciência de classe” não se esfumaçam, não 
se transubstanciam em novas categorias ininteligíveis para aqueles não-iniciados nas altas esferas da 
sociologia acadêmica. 
 
192 O autor aponta que a distinção entre reforma e revolução dos dois tipos de motivação e de prática 
social se apresentou historicamente antes do capitalismo, e mesmo antes do marxismo no campo 
conceitual. O processo histórico pré-industrial é abundante em exemplos nos quais transformações 
profundas e radicais são promovidas conscientemente (ou não) por movimentos revolucionários. Assim, 
de uma maneira mais genérica, pode-se identificar que “os reformistas aceitam a estrutura geral de uma 
instituição ou de um sistema social, mas a consideram capaz de aperfeiçoamento ou de reformas nas quais 
os abusos se manifestaram; os revolucionários insistem em que ela deve ser transformada 
fundamentalmente ou, então, substituída.” (HOBSBAWM, 1970, p. 22). É evidente que essa distinção 
rapidamente se converteu em algo absolutamente relevante para a análise do que o autor chama de 
“movimentos sociais modernos” que se desenrolam sob o marco do capitalismo, justamente por contrapor 
as iniciativas engajadas em aprimorar o sistema daquelas que vislumbram mais diretamente sua superação 
através da revolução socialista. Ele também é sensível e nos alerta acerca da gama intermediária de 
posições que se encontram entre um extremo e outro, perfazendo-se um espectro no qual os movimentos 
sociais conjugam várias medidas de ambas as posturas. Porém, é fundamental para que se busque 
entender os comportamentos, a organização, a estratégia, a tática e ideologia dos movimentos sociais a 
orientação, nestes termos, de sua ação (HOBSBAWM, 1970, p. 23).              
 
193 Em texto publicado originalmente em 1964, o autor perfaz uma reconstrução de como a “multidão” foi 
tratada por historiadores e ressalta duas grandes interpretações: a que vê na manifestação da multidão a 
expressão da vontade do “povo” e aquela que entende que a “turba” é a “ralé” da sociedade agrupada em 
atos irracionais. Ao se declarar simpatizante da primeira corrente, Rudé não se furta de redimensionar as 
ações da multidão para além da explicação estritamente economicista – evidente que a estrutura 
econômica e as condições materiais de vida desempenham papel fundamental para os episódios de 
levante popular, no entanto, uma outra série de elementos vinculados ao campo ideológico e cultural 
também exercem sua influência. Assim, os elementos que o autor aponta como fundamentais para se 
iniciar uma investigação acerca destes fenômenos levam em conta ambas as dimensões da realidade 
social e podem ser sintetizados por: a) contextualização histórica do episódio de explosão social; b) 
esforço de mapeamentos dos “rostos na multidão” através da análise de sua composição social e 
lideranças (se as houveram); c) mapeamento das motivações da sublevação: dos objetivos sociais e 
políticos (que podem ser revelados a partir dos exame de quem eram os alvos da ação) e das idéias 
subjacentes as atividades (“crenças generalizadas”); d) forma e magnitude da repressão ao movimento, 
das forças empregadas na contra-insurgência; e e) balanço do levante: conseqüências das ações e 
importância histórica deste. (RUDÉ, 1991, pp.1-15). Ainda que estas observações tenham sido feitas para 
a análise dos levantes nas sociedades “pré-industriais” francesa e inglesa, muito contribuem para o estudo 
dos fenômenos contemporâneos latino-americanos, como, por exemplo, os “saqueos” a supermercados e 
o apedrejamento de bancos nas cidades argentinas na crise de 2001.       
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do confronto, do embate, da luta, que as classes se formam historicamente194. As 

pessoas não se encontram, e não se sentem, a priori, pertencentes ou constituintes de 

uma determinada classe para, a partir daí, posicionarem-se contrariamente e 

confrontarem as demais classes. O movimento é inverso. Da insatisfação das pessoas 

com o modo como está estruturada a sociedade, sobretudo no que diz respeito às suas 

relações de produção, surge a identificação de “pontos de interesse antagônico, [elas] 

começam a lutar por estas questões e no processo de lutas se descobrem como classe e, 

chegam a conhecer esse descobrimento como consciência de classe” (THOMPSON, 

1989, p. 37).   

 

5.2 Teorias dos Movimentos Sociais e a América Latina 

 

 A observação feita pelo politólogo Joe Foweraker em 1995, de que 

“mobilizações massivas têm ocorrido na América Latina, mas pouca teorização tem sido 

feita”195, é bastante acertada e perspicaz para o cenário atual. Infelizmente, grande parte 

da reflexão intelectual acerca dos movimentos sociais latino-americanos se atém à mera 

descrição dos processos insurgentes, sem se preocupar em interpretá-los à luz de 

qualquer teoria sociológica – seja qual for o paradigma escolhido – e perde-se, assim, 

parcela significativa da capacidade explicativa dos ditos fenômenos.  Com o intuito de 

avançar, ainda que a passos trôpegos e lentos, no sentido de suprir esse déficit analítico, 

examinaremos, mais detidamente, as principais teses, hipóteses, modelos e categorias 

que povoam o universo da análise sociológica dos movimentos sociais latino-

americanos. 

 

 Note-se que não é a mera transposição de teorias elaboradas para a pesquisa 

destes processos nos países desenvolvidos para o “exótico caso latino-americano”. É, 

mais que nada, o esforço de se seguir o mapeamento iniciado no tópico anterior com a 

                                                
194 Thompson primeiramente aponta um equívoco cometido tanto por autores vinculados à sociologia 
tradicional quanto por marxistas, que é a confusão no uso da categoria “classe”. A categoria histórica 
“classe”, segundo o autor, pode ser empregado em dois sentidos diferentes: “a) para se referir a um 
conteúdo histórico real correspondente, empiricamente observável; b) como categoria heurística ou 
analítica para organizar a evidência histórica, com uma correspondência muito menos direta” 
(THOMPSON, 1989, p.36). Como se destaca adiante, é a partir da “classe” em seu uso heurístico que 
imediatamente se coloca a questão da “luta de classes”, está última que, infelizmente, cada vez menos 
aparece nos trabalhos teóricos, opinião do autor que modestamente referendamos.      
 
195  Citado por Gohn (2006, p. 211) 
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especial preocupação em se expor o que aqueles autores – e outros que se inspiraram 

neles – têm a oferecer para o entendimento da ação coletiva do subcontinente no 

período recente. Ainda que não tenha sido nossa preocupação central neste apartado o 

mapeamento das pesquisas levadas a cabo unicamente por autores da região, e sim 

registrar algumas hipóteses e modelos acerca da temática da ação social que têm como 

foco o subcontinente, entendemos o quão relevante e vital é o desenvolvimento de um 

paradigma próprio latino-americano.196 Não se trata de pregar o isolacionismo 

acadêmico e a incomunicabilidade com programas de pesquisa internacionais, muito ao 

contrário. Trata-se, apenas, de militar pela consolidação do pensamento social crítico 

latino-americano, pela recuperação de sua rica tradição e pelo reconhecimento da sua 

valiosa contribuição também no flanco das teorias da ação social.197      

 

É publicado, em 1974, o texto no qual Alain Touraine (1977) propõe um modelo 

explicativo para os movimentos sociais latino-americanos. Há que se destacar que o 

autor tem nesse documento a preocupação em delinear uma teoria dos movimentos 

sociais específica para os países dependentes, não se tratando da mera transposição das 

teorias desenvolvidas para o entendimento da ação social nos países centrais para o que 

seria a análise do “caso” latino-americano. Para tanto, o trabalho adota duas linhas 

mestras: as teorias de modernização, nas quais o entendimento da dualidade ou 

dicotomia é a marca da estrutura produtiva dos países periféricos; e a teoria da 

dependência reformista, sobretudo a contribuição de Faletto e Cardoso.198  

 

Admitindo-se ambas as teorias como alicerce da pesquisa, o que Touraine faz é 

buscar determinar como surgem e que formas assumem os movimentos sociais dentro 

dos contextos e tipologias idealizados. Assim, a manifestação popular surgida em cada 

um dos dois setores – setor dinâmico (ou dominante internamente) e setor tradicional 

                                                
196 Uma listagem dos trabalhos sobre os movimentos sociais latino-americanos a partir dos anos 1970, de 
autoria de pesquisadores latino-americanos, se encontra em GOHN (2006, pp. 218-224).  
 
197 Os trabalhos desenvolvidos por pesquisadores ligados ao Conselho Latino-Americano de Ciências 
Sociais (CLACSO), sobretudo aqueles realizados no âmbito do Observatório Social da América Latina 
(OSAL), são excelente exemplo da excelência acadêmica desde a região e em temas dos movimentos 
sociais da região. A maior parte deste material é disponibilizada gratuitamente em http://osal.clacso.org.   
 
198 No primeiro capítulo deste trabalho se analisam de maneira aprofundada: a hipótese da dualidade da 
estrutura produtiva latino-americana, as teorias da modernização e da dependência, seus autores e 
debates. 
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(duplamente dominado) – da estrutura produtiva apresentará características sumamente 

distintas entre si e será marcada definitivamente pelo que seria a “fragmentação da 

consciência de classe”199: 

 

Da mesma forma que a teoria leninista do imperialismo implicou a idéia de 
que esse formava nos países dominantes uma aristocracia operária, de uma 
maneira mais bem acentuada, entretanto, vê-se aqui se opor dois tipos de 
movimentos que representam duas frações profundamente diferentes e 
mesmo opostas das classes populares. No interior do setor dominante forma-
se uma categoria de trabalhadores que ocupam uma posição relativamente 
privilegiada, mas que se encontra também muito mais definida pela sua 
inclusão no modo de produção capitalista. Daí seu reformismo e ao mesmo 
tempo seu militarismo. No setor dominado e subdesenvolvido, levemente 
capitalizado em geral, não se trata de reformismo: a violência se desencadeia 
freqüentemente, mas ela é dirigida contra uma dominação cultural e política 
tanto quanto econômica. Tem certamente uma dimensão de classe, mas 
mergulhada no interior de uma ruptura mais global, completada por um 
fechamento comunitário que restringe a formação de um movimento de 
grande amplitude, capaz de se dar objetivos de desenvolvimento nacional. 
(TOURAINE, 1977, p. 37). 200 

 
Da observação de que os movimentos populares jamais se apresentam na sua 

forma pura, luzindo unicamente a faceta de movimento de classe, Touraine (2006, p. 

42) advoga pela percepção multidimensional da ação coletiva, levando-se em conta na 

análise que “todo movimento social é, ao mesmo tempo, movimento de classe, 

movimento anticapitalista, oposto à dominação estrangeira, e movimento voltado para a 

integração e modernização nacional.” As dimensões a serem levadas em conta, 

conjuntamente, para determinar a formação de um movimento social são então: classe, 

nação e modernização. A primeira faz referência a uma ação que se manifesta de uma 

classe contra a outra, assumindo um caráter anticapitalista e antiimperialista; a segunda 

refere-se à ação motivada em nome de uma nação contra a atuação de uma potência 

                                                
199 Além do dualismo produtivo, o papel que joga a consciência nacional sobre a consciência de classe é 
também apontado, pelo autor, como responsável pela “fragmentação da consciência de classe” nestes 
países. Torna-se assim possível a existência de movimentos nacionalistas-reformadores, como as 
expropriações promovidas pelo governo militar peruano (IPC e GRACE), bem como a presença de 
movimentos nacionalistas-revolucionários, como o exemplo do Partido Socialista chileno. (TOURAINE, 
1977, pp. 41-42).  
 
200 Ainda que o objeto aqui seja a sucinta apresentação das teses de Touraine, mais do que sua crítica, 
destaquemos seu pessimismo para com o potencial transformador dos movimentos sociais latino-
americanos manifesto na última frase do texto citado. Trata-se do esvanecimento da possibilidade de uma 
revolução socialista, mesmo como hipótese, nos países subdesenvolvidos que apresentem como marca 
fundamental a cisão de sua estrutura produtiva entre um setor moderno e outro tradicional. Em texto que 
procedeu em uma década o documento aqui sistematizado, transparece esse mesmo pessimismo 
(TOURAINE, 1989, pp.76-82 e pp. 228-229). Dado o incorrigível reformismo, o considerável grau de 
afetação academicista e a filiação teórico-política socialdemocrata, não por acaso ele foi apropriadamente 
tachado de “sociólogo fernando-henriquista” (COGGIOLA, 2003, p. 301).       
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estrangeira; e a terceira versa sobre a ação em nome da modernização e integração 

nacional como fator de animação da ação coletiva. Existe uma constante tensão na 

articulação destes elementos e, conseqüentemente, somente quando o movimento logra 

balancear e harmonizar a contínua pressão de cada uma das dimensões é que, para 

Touraine, esse se torna um movimento complexo, recobra forças e passa a ser 

verdadeiramente relevante.201 Contudo, do exame da realidade latino-americana o 

diagnóstico do autor é que “falta aos movimentos unidade nas ações; eles são frágeis, 

heterogêneos, dilacerados internamente e tendem à fragmentação” (GOHN, 2006, p. 

144). No entanto, a partir da constatação do autor à dificuldade de em países periféricos 

a ação social coincidir em todas as características apontadas e formar um bloco coeso, é 

que ele introduz a figura do Estado assumindo o papel de “articulador de última 

instância”, unificador das demandas destas iniciativas, marca indelével das estruturas 

subdesenvolvidas.202   

 

 Ao final deste texto, Touraine elabora um quadro geral dos movimentos sociais 

nos tipos fundamentais de situação de dependência. Levando-se em conta de um lado: a) 

os elementos constitutivos dos movimentos sociais e b) as dimensões da ação na 

periferia; e de outro: a) a conformação da estrutura produtiva203 e b) a etapa de 

dependência observada204. Trata-se da fusão definitiva entre a teorização de Touraine e 

a de Cardoso e Faletto. O resultado desse exercício é a tipologia de ação coletiva 

exposta a seguir:205  

                                                
201 A importância das três dimensões, tanto na existência como para a análise dos movimentos sociais 
latino-americanos, também se faz presente em trabalhos posteriores do autor (TOURAINE, 1989, pp. 
145-155 e pp. 181-184). 
 
202 “É o Estado nacional que pode unificar os elementos de uma sociedade dualista. Ele pode ser o 
defensor e o liberador da nação dependente; não é nunca socialmente neutro e tem sempre uma ligação 
com uma classe ou com um conjunto de classes.” (TOURAINE, 1977, p.43). Ao contrário do que ocorre 
em economias periféricas, nas economias desenvolvidas os movimentos populares são identificáveis 
imediatamente com a situação de classe – por não terem que combater a interferência brutal da “burguesia 
estrangeira” – e são redirecionados sob a influência do partido revolucionário.   
 
203 Em sociedades de enclave e sociedades abertas. Veja-se conceitualização no primeiro capítulo.   
 
204 Ainda em consonância com a teoria reformista da dependência, ele identifica três etapas desta: 1) o 
desenvolvimento para o exterior, pautado na monocultura de exportação e na dependência do mercado 
consumidor mundial; 2) a fase da industrialização por substituição de importações, marcada pela crise do 
mercado consumidor estrangeiro; e 3) a penetração do capital estrangeiro no processo produtivo industrial 
por meio de empresas multinacionais, que nada mais é que a “nova dependência” em tempos de 
internacionalização dos mercados internos.    
 
205 Quadro adaptado daquele feito por Touraine (1977, p. 50).  
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  Sociedades abertas Sociedades de enclave 

              

Etapa da    

 

O que está  

  

O que está  

dependência Ator Adversário em jogo Ator Adversário em jogo 

1) Desenv.   

 

  

  

  

para o exterior Classe Modern. Nação Classe Nação Modern. 

    

 

  

  

  

2) ISI Modern. Classe Nação Modern. Nação Classe 

    

 

  

  

  

3) Nova    

 

  

  

  

Dependência Nação Classe Modern. Nação Modern. Classe 

              

 

 A leitura adequada dos tipos normais apresentados no quadro é feita 

considerando-se cada casa indicando uma dimensão sobre a qual se coloca um dos 

elementos constituintes de um movimento popular. Por exemplo, dizer que o adversário 

é definido em termos da modernização significa entendê-lo como obstáculo à 

modernização, e não que a ação social se opõe a esta. Notemos que nas sociedades 

abertas, dada a forte penetração capitalista, o que está em jogo é, primordialmente, a 

questão nacional, “especificando que na fase da nova dependência a nação é concebida 

em termos de integração ao passo que nas duas primeiras [etapas] ela é definida pela 

dicotomia nacional-estrangeiro” (TOURAINE, 1977, p. 49). O caminho contrário se 

manifesta nas sociedades de enclave, nas quais o que está em jogo é de ordem social: 

primeiramente a questão da modernização é central e posteriormente a dimensão de 

classe.  É digno de ressalva que o autor apenas esboça essas tipologias ideais, lançando 

aos estudiosos dos movimentos sociais latino-americanos a tarefa de examinar cada uma 

das ações à luz destas categorias e pouco a pouco se eliminar a distância que existe entre 

a descrição histórica dos movimentos e os conceitos sociológicos de análise dos 

mesmos. 

 

Castells também tece em A questão urbana uma série de considerações para se 

pensar o processo de urbanização em sociedades subdesenvolvidas e dependentes 

(2006, pp.77-88) e, especialmente, para se refletir sobre o fenômeno urbano latino-

americano (2006, pp. 89-106). Ele volta ao tema no prólogo da edição do livro para a 

América Latina, escrito em 1976, resumindo suas posições sobre o assunto.   
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O processo de urbanização e de industrialização em países cuja forma de 

inserção no mercado mundial é marcada pela dependência – e aqui Castells se mostra 

como mais um adepto do programa de pesquisa cardosista, valendo-se desta concepção 

de dependência – é substancialmente distinto daquele experimentado pelos países 

avançados.  

 

A “urbanização dependente” se caracteriza pela hipertrofia das cidades, sem 

correspondente modernização produtiva. Nos países centrais houve relativa correlação 

entre o processo de industrialização e de urbanização, ou seja, a mão-de-obra expulsa do 

campo e concentrada na cidade era, em certa medida, absorvida produtivamente via 

emprego industrial (ou assim chegou a ser após um período de acomodação). Contudo, 

o que se observou nas sociedades dependentes foi o descompasso entre um fenômeno e 

outro. O crescimento urbano foi mais veloz que o crescimento industrial e a mão-de-

obra expulsa do campo (fruto de um processo ainda mais brutal de decomposição da 

estrutura agrária tradicional, pela violência com que se espalhou a monocultura 

capitalista) não encontrou postos de trabalho na indústria que a ocupasse 

correspondentemente a seu fluxo de chegada, tendo que subempregar-se em outras 

ocupações. O obstáculo do subdesenvolvimento, assim, se vê aumentado pelo advento 

da urbanização, uma vez que com ela se assiste ao emprego da força de trabalho em 

atividades do setor informal, que têm menor produtividade e não o inverso, como seria 

o esperado.206 Este processo de hiperurbanização também tem impacto negativo no 

desenvolvimento dos países dependentes pelo efeito sobre a renda e conseqüente 

desdobramento no mercado interno. Isso porque não se instaura o círculo virtuoso entre 

migração do campo para a cidade, emprego da mão-de-obra no setor industrial, aumento 

dos salários, aumento do consumo interno, aumento da demanda por produtos 

industrializados, aumento da oferta de trabalho na indústria e nova atração da mão-de-

obra do campo. Tendo o mecanismo sido distorcido, o que se assistiu foi a 

superaglomeração de pessoas nos centros urbanos, a precarização das condições de vida 

                                                
206 Nas palavras do autor:  
“(...) no centro da problemática resta o fato que é constatação, para a América Latina, de uma disparidade 
entre o ritmo de urbanização alto e um nível e um ritmo de industrialização nitidamente inferiores de 
outras regiões também urbanizadas. Além disso, ainda que os países mais urbanizados sejam também os 
mais industrializados, não há correspondência direta entre o ritmo dos dois processos no interior de cada 
país” (CASTELLS, 2006, p. 91).   
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e a agudização da tensão social entre as classes, dando substrato a inúmeras formas de 

mobilizações reivindicatórias. Em resumo:  

 

A urbanização latino-americana caracteriza-se então pelos traços seguintes: 
população urbana sem medida comum com o nível produtivo do sistema; 
ausência de relação direta entre emprego industrial e crescimento urbano; 
grande desequilíbrio na rede urbana em benefício de um aglomerado 
preponderante; aceleração crescente de um processo de urbanização, falta de 
empregos e de serviços para as novas massas urbanas e, conseqüentemente, 
reforço da segregação ecológica das classes sociais e polarização do sistema 
de estratificação no que diz respeito ao consumo. (CASTELLS, 2006, p. 99). 

 

 Um dos autores mais recorrentemente citados nas pesquisas sobre os 

movimentos sociais latino-americanos contemporâneos é o sociólogo chileno Manuel 

Antonio Garretón. Em texto de 2002, no qual o autor mesmo sinaliza que se trata de 

uma síntese de seus trabalhos recentes, ele diagnostica a improbidade de se analisar os 

novos movimentos sociais a partir do que ele denominou de “paradigma clássico”. 

Como Touraine, ele imputa às análises pautadas na estrutura econômica e em suas 

mudanças e reacomodações como motor da ação coletiva um caráter limitante e 

inadequado para se entender as reais motivações dos atores sociais, uma vez que a 

matriz política que fundava essa interpretação se desarticula. A globalização, a explosão 

da questão das identidades adscriptivas (baseadas no sexo, idade, religião, etnia etc.), as 

novas formas de exclusão e o internacionalismo dos movimentos alterglobalização
207 

são os elementos que contribuem para a desarticulação da matriz clássica, deslocando a 

centralidade da política, do desenvolvimento, da modernização e da autonomia nacional 

como temas protagônicos na ação coletiva. Na América Latina, a mudança da matriz 

sociopolítica vem acompanhada das seguintes características: a) a relativa consolidação 

dos sistemas político-institucionais, que se seguiram ao autoritarismo dos anos 1960 e 

1970; b) o esgotamento do modelo de desenvolvimento “hacía adentro” encabeçado 

pelos Estados, que passa a ser capitaneado pela dinâmica do setor privado e sua forma 

de inserção no mercado mundial; c) a transformação da estrutura social, marcada pelo 

aumento da pobreza, da desigualdade na distribuição de renda, pela marginalidade e 

pela precarização dos sistemas trabalhistas; e d) o reconhecimento da necessidade de 

                                                
207 Esse conceito foi forjado ao longo de 2001 no âmbito do Fórum Social Mundial (FSM), para explicar 
o processo de construção de alternativas ao paradigma dominante da globalização. Não se trata apenas de 
um termo que agrupe todas as formas de manifestações anti-globalização, é, mais que nada, um conceito 
que traduz as propostas alternativas a esta forma predatória que a globalização financeira e cultural 
assumiu, que sumariza as iniciativas e esforços comprometidos com a construção positiva de uma nova 
agenda.   
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desenvolvimento de formas próprias e híbridas de modernidade, dada a crise da forma 

clássica de modernização e de cultura de massas. Dadas as alterações apontadas, a ação 

coletiva sofre um duplo efeito: a organização e a conformação dos atores sociais se dá 

menos pela posição em relação à estrutura de indivíduos e grupos e mais em termos de 

“eixos de sentido dessa ação”; e estes últimos não estão concatenados com um único 

projeto societal. O autor aponta quatro eixos como sendo os norteadores da ação 

coletiva contemporânea na região: a) a democratização política, assumindo caráter 

distinto (fundacional, de transição e reformador) conforme o histórico político do país e 

sua situação atual; b) a democratização social, como aspecto chave da redefinição da 

cidadania e de superação de pobreza e da exclusão; c) a reconstrução de economia 

nacional, tanto novos como tradicionais atores se mobilizam com preeminência de lutas 

defensivas para que as conseqüências da transformação do modelo de desenvolvimento 

não se alastrem; e d) a reformulação da modernidade, que é abarcada um pouco pelos 

demais eixos, mas que tem sua especificidade no que concerne às lutas ao redor de um 

modelo de modernidade e de identidade cultural (GARRETÓN, 2002, pp.14-19). Em 

uma palavra, “los nuevos temas referidos de la vida diaria, relaciones interpersonales, 

logro personal y de grupo, aspiración de dignidad y de reconocimiento social, sentido de 

pertenencia e identidades sociales, se ubican, más bien en la dimensión de lo que se ha 

denominado ‘mundos de la vida’ o de la intersubjetividad y no pueden ser sustituidos 

por los viejos principios” (GARRETÓN, 2002, p. 22). Por fim, pode-se dizer que no 

texto de Garretón transparece, entre outros aspectos, um enorme esforço de atualização 

e adaptação de grande parte das preocupações e do trabalho de Touraine para a 

explicação dos movimentos sociais latino-americanos no contexto do neoliberalismo, 

assim, ele também acaba por atualizar e adaptar o reformismo, bem como o 

obscurecimento da questão do embate entre classes no comportamento dos atores 

sociais.  

  

 A própria Maria da Glória Gohn – cujo trabalho nos serviu de guia para a 

navegação pelas teorias dos movimentos sociais – é repetidamente citada em textos 

sobre a ação coletiva na América Latina, seja pelos elementos que destaca para a 

conformação de um paradigma regional, seja pelos seus estudos de casos concretos 

fazendo-se uso deste ferramental. Assim, suas recomendações em termos de pontos a 
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serem considerados podem ser resumidas como208: a) respeito às diferenças nos 

processos históricos dos países latino-americanos, no que versa sobre: passado colonial, 

processos de conformação do Estado nacional, industrialização e conformação do 

mercado interno, militarização da política e internacionalização da economia, e, 

finalmente, neoliberalismo e redemocratizações; b) diversidade dos movimentos sociais 

existentes, no que tange a diferente organização interna, temas, objetivos e práticas; c) 

hegemonia dos movimentos populares de reivindicação para suprir necessidades 

materiais básicas; d) os novos movimentos sociais; e) movimentos populares sob o 

manto da Teologia da Libertação; f) movimentos vinculados às pastorais e comunidades 

eclesiais de base; g) migração nacional e imigração intra-regional; h) a questão 

indígena; i) a questão racial e étnica; j) relação dos movimentos sociais e com o Estado; 

l) integração social; m) institucionalização dos conflitos sociais como principal 

estratégia do Estado209; n) projetos político-ideológicos dos grupos; o) relação entre 

partidos políticos e movimentos sociais; p) mapeamento das novas ênfases temáticas 

criadas a cada onda de agitações populares; q) destaque da problemática de classes 

sociais, com a ressalva de se cair no economicismo; r) articulação de diferentes lutas, 

conformação de entidades e associações que agrupam vários movimentos; s) a questão 

agrária; t) atenção em relação às estratégias e táticas dos movimentos; u) percepção da 

heterogeneidade dos movimentos no que diz respeito à sua filiação político-ideológica; 

v) mapeamento das distintas agendas e formas de operação; x) análise da auto-

estruturação do movimento, no que diz respeito a: política da captação de recursos, 

aliciamento de novos membros, política de formação e qualificação de quadros e de 

constituição de parcerias.      

  

 Muitos dos elementos apontados pelos autores aqui estudados serão facilmente 

reconhecidos no debate que se segue acerca dos movimentos sociais latino-americanos 

no contexto da ofensiva neoliberal sobre o subcontinente. 

 

 

                                                
208 Listagem ligeiramente modificada do exposto em GOHN, (2006, pp. 224-240).  
 
209 A autora toca aqui numa questão que entendemos ser fundamental, e que será retomada, para o 
entendimento das limitações dos levantes populares recentes na América Latina: incorporação de parte 
das demandas sociais nas agendas dos governos da “centro-esquerda” e a conseqüente cooptação dos 
movimentos sociais. 
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5.3 Rebeliões e revoluções: alcance e limitações dos levantes populares latino-

americanos contemporâneos 

 

 O objetivo deste tópico é mais próximo ao mapeamento crítico das 

interpretações marxistas feitas acerca dos levantes populares latino-americanos reativos 

ao neoliberalismo, e da avaliação de seu impacto geral, do que a descrição minuciosa 

destes movimentos e de seus episódios de manifestação. Essa opção se justifica porque, 

como já apontado, existe uma infinidade de textos e relatos que se propõem a narrar 

estes eventos – o que é uma tarefa fundamental dentro da revisão crítica e da construção 

de novas alternativas –, mas são escassos os trabalhos feitos no sentido de sistematizar, 

ainda que de maneira muito incipiente como aqui se rascunha, as abordagens e debates 

suscitados. Não obstante, a história recente é inerente a esta sistematização das 

avaliações dos analistas, para que esta seja mais efetiva e crítica, e não apenas uma 

síntese asséptica das propostas que pululam no âmbito mais teórico. Há também que se 

destacar que, passados alguns anos do ápice da agitação social e da euforia com o que 

seria a capacidade potencial de transformação social destes movimentos, o espaço para 

reflexões do tipo mais teórico e autocrítico é favorecido e ampliado.    

   

 A América Latina foi palco de quatro grandes revoluções sociais no último 

século: a) a Revolução Mexicana em 1910, que tinha como base o movimento 

campesino armado; b) a Revolução Boliviana em 1952, contando como principal 

suporte os movimentos populares urbanos de La Paz, sindicalistas e os mineiros do 

estanho; c) a Revolução Cubana em 1959, levada a cabo pela aliança entre camponeses, 

camadas empobrecidas urbanas e classe operária; e d) a Revolução Nicaragüense em 

1979, tendo como base a guerrilha socialista campesina.210  

  

 À luz da experiência histórica destas quatro revoluções se colocam as seguintes 

perguntas: os levantes e rebeliões populares que surgem e se revigoram como 

                                                
210 É bastante vasta a bibliografia acerca das quatro revoluções apontadas, porém no livro de Michael 
Löwy, escrito sob o pseudônimo de Carlos Rossi (1972), além da descrição dos principais acontecimentos 
das três primeiras se encontra uma preciosa interpretação acerca do caráter burguês ou intrinsecamente 
libertário que cada uma delas assumiu. Especialmente abundante é a literatura sobre a Revolução Cubana, 
porém, para se iniciar a trajetória na extensa polêmica sobre quais seriam os principais agentes e a forma 
tomada pela revolução veja-se, de Clea Silva (pseudônimo de Vânia Bambirra), “Los errores de la teoría 
del foco”, in Monthly Review: Selecciones en Castellano, Santiago, Chile, n.° 45, dezembro de 1967 e da 
mesma autora, agora assinando com seu verdadeiro nome, A Revolução Cubana — uma reinterpretação, 
Ed. Centelha, Coimbra, 1975. 
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movimentos de resistência à degradação social promovida pelo neoliberalismo têm 

fôlego para conduzir uma transformação social de similar radicalismo?  Qual o alcance 

destas iniciativas?  

 

 Examinaremos o trabalho de dois autores que se debruçam sobre estas questões, 

as tratam nos termos que a tradição marxista ortodoxa e convergem em grande medida 

nas suas análises: Claudio Katz (2007) e James Petras (2008). O tom comum que 

predomina em ambos os trabalhos é o relativo pessimismo no que diz respeito à 

capacidade dos levantes recentes se converterem em revoluções propriamente ditas – 

exceção feita à avaliação de Petras, que é extremamente otimista em relação à 

“revolução bolivariana”, ou ao “socialismo do século XXI”, da Venezuela, enquanto 

que Katz é bastante cético ao potencial revolucionário desta. Outra diferença marcante é 

o fato de o texto de Petras ser mais analítico ao examinar a delicada dinâmica que se 

estabelece na relação entre os movimentos sociais e os governos de centro-esquerda 

eleitos no seguimento dos levantes populares. Há que se dizer que o pessimismo em 

relação a estes movimentos serem pivôs de uma revolução não desqualifica a sua 

importância no que concerne ao afastamento do poder de governos de orientação mais 

direitistas, no plano mais imediato, e como importante elo da cadeia que perfaz a 

história da combatividade dos povos oprimidos da América Latina.   

 

 Dentre os inúmeros e espalhados protestos sociais ocorridos no subcontinente a 

partir dos anos 1990, Katz se concentra em sua análise em quatro, naqueles que 

desembocaram em levantamentos massivos e generalizados em seus países: Bolívia, 

Equador, Argentina e Venezuela.211 Destes, a rebelião mais profunda se desenhou na 

Bolívia, em três ondas de combate que acirraram decisivamente a luta entre população e 

governo direitista neoliberal: a) a “guerra da água” em 2000, que reverteu a privatização 

do serviço de fornecimento de água em Cochabamba; b) a “guerra do gás” em 2003, na 

qual se defendeu a soberania dos hidrocarbonetos do subsolo boliviano contra a 

extração e exportação predatórias; e c) a culminação da agitação popular de “cocaleros” 

                                                
211 O autor somente analisa as rebeliões do cone sul, por entender que elas são o padrão de referência de 
“um processo regional de resistências entrelaçadas”. Ficaria, assim, parcialmente justificada a grande 
lacuna no seu texto no que diz respeito aos importantes processos a seguir: a) a ação dos camponeses do 
Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) em Chiapas no México em 1994; b) a mobilização dos 
estudantes secundaristas, os “pinguinos”, em Santiago, no primeiro semestre de 2006; e c) as sistemáticas 
invasões de latifúndios rurais não produtivos por parte do Movimento dos Sem Terra (MST) no Brasil.     
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(camponeses-indígenas), movimento sindical e extratos urbanos, que veio com a 

derrubada dos governos de Gonzalo Sánchez de Lozada e de seu vice Carlos Mesa em 

2005212. No Equador, que também experimentou uma mudança sensível da orientação 

da política neoliberal a partir da pressão exercida pela mobilização popular, se destacam 

quatro representativos episódios213: a) a destituição do pitoresco neoliberal Abdalá 

Bucaram do governo em 1997; b) nova destituição do chefe do executivo, Jamil 

Mahuad (o responsável pela dolarização da economia equatoriana) por força de uma 

rebelião indígena, em 2000; e c) a “rebelión de los forajidos”, que, juntamente com a 

participação da classe média, fez com que o novo militar de plantão, Lucio Gutíerrez, 

tivesse que renunciar em 2005214. Na Venezuela se destaca o “caracazo” em 1989 – 

explosão popular, brutalmente reprimida pelo governo social-democrata de Carlos 

Andrés Perez –, cujas novas sublevações populares foram obscurecidas pela tentativa de 

golpe que lançou o “bolivarianismo” chavista em 1992.215 A quarta rebelião significante 

apontada por Katz toma lugar na Argentina, em 2001. Ela é marcada pelas 

manifestações dos “piqueteros”, que levaram à queda do presidente alinhado ao 

neoliberalismo Fernando De la Rúa em dezembro deste ano (com novo pico de 

protestos em 2002), e começou pela reivindicação da devolução das poupanças 

criminalmente confiscadas, depois expandindo suas demandas e exigindo a reversão da 

política econômica neoliberal e a reparação das perdas sociais infligidas pela aplicação 

do eivado receituário deste modelo.216  

 

 Katz identifica que além do caráter anti-neoliberal e antiimperialista, as quatro 

grandes rebeliões apontadas coincidem nas formas e temas que pleiteavam: a anulação 

                                                
212 Seguida da vitória nas eleições presidenciais chamadas em 2005, com mais de 50% dos votos válidos, 
de Evo Morales, líder cocalero e candidato do Movimiento al Socialismo (MAS).   
 
213 Veja-se um resumo ampliado dos fatos aqui citados em: Natanson, J. “7 preguntas y 7 respuestas sobre 
el Ecuador de Rafael Correa”, Página 12, Buenos Aires, 23/08/2008, também disponível em: 
http://www.pagina12.com.ar.  
 
214 A vitória contundente de Rafael Corrêa, candidato esquerdista, nas eleições presidenciais de 2006, 
com de 56,7% dos votos válidos, é conseqüência da onda de agitação popular que se levantou contra os 
regimes direitistas e neoliberais precedentes.  
 
215 Para uma análise detalhada dos protestos na Venezuela, ver: Lander, E. “Venezuelan Social Conflict in 
a Global Context”. Latin American Perspectives, Volume 32, n. 2, 2005. 
 
216 Uma interpretação que explora as conexões entre a desastrosa política econômica argentina e os 
protestos populares do período se encontra em: VILAS, C. “Neoliberal Meltdown and Social Protest: 
Argentina 2001-2002”. Critical Sociology, Volume 32, 2006.  



150 
 

das privatizações, a nacionalização dos recursos naturais e democratização da vida 

política.  

  

 Ele também ressalta a importância da multiplicidade de sujeitos que constituíram 

estas iniciativas, como indígenas, operários, camponeses, desempregados, setores da 

classe média e o papel das mulheres, bem como o importante papel que jogou a 

“identidade coletiva” para a conformação dos movimentos. Tudo aos moldes que 

deixariam satisfeito qualquer teórico dos NMS. Contudo, ele não descarta o que é a 

variável-chave de todo o processo de agitação social contemporâneo – e que não raras 

vezes é deliberadamente omitido nas análises dos cientistas sociais que se ocupam da 

questão – a indissociabilidade do caráter de classe destas manifestações: 

 

Como la destrucción de puestos de trabajo ha sido acompañada por la 
creación de nuevas formas de empleo, el peso de los asalariados no decreció 
en América Latina. Tampoco se extinguieron el trabajo y la clase obrera. El 
decisivo papel que han jugado los asalariados en varios levantamientos 
confirma que la batalla contra el neoliberalismo, forma parte de una 
resistencia perdurable contra la explotación de capitalista.  
Registrar ese dato es importante para notar el basamento clasista que subyace 
en la oleada reciente de revueltas. Cuando se omite esta determinación social, 
las rebeliones tienden a ser vistas como articulaciones contingentes de 
movimientos sectoriales, que pueden adoptar cualquier dirección y empalmar 
(o distanciarse) en forma fortuita. Al borrar la dinámica objetiva que impulsa 
la lucha social, se tornan inexplicables las causas que inducen a los oprimidos 
a converger. Todo el sentido de la lucha se vuelve indescifrable. (KATZ, 
2007). Grifos nossos. 
 

 

 Katz conclui seu texto pontuando as diferenças entre os quatro levantes 

populares da época neoliberal e as grandes revoluções latino-americanas do século XX, 

e conclui que apesar das importantes mudanças econômicas e sociais que os levantes 

populares lograram alcançar, não se observou a constituição de formas paralelas de 

poder nem a derrubada dos organismos de estado repressor, elementos que distinguem a 

rebelião popular da revolução social.  Portanto, “mientras que una sublevación popular 

victoriosa permite derrotar a un gobierno derechista, el triunfo pleno de la revolución 

social exige desplazar a las clases dominantes del poder e inaugurar una transformación 

histórica de la sociedad.” E sentencia: “este cambio no ha comenzado en ningún país 

sudamericano” (KATZ, 2007).  
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 Depois de revisarmos rapidamente os levantes, suas características e sua 

contribuição para a mudança parcial dos rumos de alguns dos governos recém eleitos no 

subcontinente, outras questões se colocam. A conjuntura atual é mais favorável ao 

desenvolvimento dos movimentos sociais? Num contexto de governos mais esquerdistas  

as organizações de massa conseguem emplacar mais facilmente suas demandas? E 

assim sendo se fortalecem continuamente? Da negativa generalizada a todas essas 

perguntas Petras tece suas considerações, quase que país a país da região, e elabora uma 

polêmica hipótese: o estancamento ou mesmo retrocesso destes movimentos estaria 

associado justamente à subida ao poder de governos que atendem a parte menos radical 

de seus clamores, que incorporam em seus quadros parte de seus líderes, que, em uma 

palavra, os cooptaram. Em realidade, o autor é ainda mais incisivo ao afirmar que: “el 

surgimiento de los gobiernos de centro-izquierda ha sido el mayor obstáculo y la fuerza 

efectiva para minar el florecimiento de los movimientos, como lo demuestran las 

experiencias en Argentina, Brasil, Ecuador y especialmente Bolívia” (PETRAS, 2008). 

O autor se desdobra, lança mão de inúmeros argumentos numa pirotecnia desesperada 

para afirmar que o processo da “revolução bolivariana” é diferente, que aí se está 

processando uma real mudança de estruturas que foi abortada nos demais países. Enfim, 

apesar de compartir parcialmente da visão crítica e mesmo pessimista do autor, que 

destoa do otimismo exacerbado da maioria dos analistas, em relação ao poder 

transformador dos movimentos sociais latino-americanos contemporâneos, fica o 

incômodo com relação ao diagnóstico do caso venezuelano.  Não estão claros os sinais 

que o processo encabeçado por Chavéz seja tão substancialmente especial. Oxalá que o 

tempo mostre que o equívoco é nosso. 

 

 Além do impacto negativo da cooptação dos movimentos, seu marcado 

retrocesso em relação ao final dos anos 1990 e início desta década é fruto do 

endurecimento das forças repressivas, tanto nos governo de centro-esquerda como 

principalmente daqueles que todavia seguem alinhados com o modelo neoliberal. Ao 

invés da institucionalização das demandas populares, estes últimos se destacam pela 

criminalização dos movimentos sociais. A mais emblemática destas práticas é a falácia 

construída a respeito da imediata associação entre narcotráfico e movimentos 

camponeses-indígenas, tanto na Colômbia – onde a repressão assume proporções 

assombrosas e não se resume a ação contra as FARC, mas atinge decisivamente o 

movimento operário com as inúmeras prisões arbitrárias, desaparecimentos 
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inexplicáveis e  notórios assassinatos de líderes sindicalistas – como no México e no 

Peru.     

 

 Por fim, mesmo que os argumentos de Petras sejam bastante rosáceos para a 

análise do caso venezuelano, tanto o seu texto como o de Katz têm mérito irrefutável no 

que tange a abordagem adotada. Ao privilegiar a análise histórica e pautada nos 

conceitos clássicos do marxismo, ambos os autores se apresentam como representantes 

de uma tradição que vem perdendo espaço na literatura especializada sobre a ação 

coletiva. Suas análises se destacam num contexto no qual abundam análises 

pasteurizadas filiadas à sociologia acadêmica norte-americana, ou com ela mesclados, e 

no qual a categoria “classe” e a “luta de classes” se esfumaçam a ponto de não serem 

mais reconhecidas nas novas e cambiantes categorias que surgem a cada paper.  

Ademais de provocar a distorção irremediável dos diagnósticos, tornando 

incompreensível a motivação das rebeliões recentes latino-americanas para os teóricos 

que prescindem da análise de classes para a consecução dos seus trabalhos, o adjetivo 

“indecifrável” pode ser facilmente estendido para o conteúdo de tais trabalhos. Cada vez 

mais a sociologia acadêmica se encastela atrás de conceitos e categorias cujo grau de 

abstração, em vez de funcionar como ferramental no auxílio à compreensão dos 

fenômenos estudados, embaraça definitivamente os fios da análise. E pior, muito da 

sociologia que se auto-proclama como sendo de inspiração marxista – Touraine e 

Castells após A questão urbana, por exemplo – se deixa lograr pelo poder de sedução 

que as elucubrações pseudo-complexas têm. Admitir a complexidade de um fenômeno, 

seu aspecto multidimensional e não-linear – como é o caso da ação social, e sobretudo a 

ação social em países periféricos – não implica em transformar o discurso científico em 

algo inatingível, com esquemas mentais tão caprichosamente elaborados quanto 

impenetráveis, inacessíveis, inúteis fora do estéril debate unicamente acadêmico.          
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6 Acumulação de capital e o novo desenvolvimentismo na América Latina: à guisa 

de conclusão  

 

Após o auge do poder contestatório e de intervenção momentânea dos levantes 

populares na determinação da vida política na maioria dos países latino-americanos, 

seguiu-se a eleição de candidatos com plataformas de governo distintas daquelas 

implantadas pelos discípulos do neoliberalismo na região. A América Latina 

experimentou, então, o que se convencionou chamar de “giro à esquerda”, no qual se 

elegeram a maioria dos governos de coalizão e de orientação de centro-esquerda que 

hoje encabeçam o poder executivo de parte substancial de países do subcontinente. É 

parte da tarefa proposta neste capítulo elencar argumentos para a análise crítica destes 

novos governos, mas, sobretudo, apresentar elementos para a análise crítica do “novo 

desenvolvimentismo” que permeia a fundamentação da política econômica e da 

estratégia de desenvolvimento destes. 

 

6.1 O lobo na pele de cordeiro: o “giro à esquerda” e o novo desenvolvimentismo 

na América Latina  

 

 As análises sobre a conjuntura política da América Latina nos últimos anos estão 

submetidas a um clichê: a “virada à esquerda” dos governos da região iniciada com o 

novo século. De fato, é inegável que as sucessivas eleições de Hugo Chávez Frías na 

Venezuela desde 1998, a vitória no Brasil de Lula da Silva em 2002, a chegada de 

Néstor Kirchener à Casa Rosada em 2003, o triunfo eleitoral da Frente Amplia 

representada por Tabaré Vázquez no Uruguai em 2004, a ascensão de Evo Morales à 

presidência da Bolívia em 2005, e no ano seguinte as conquistas de Rafael Correa no 

Equador e de Daniel Ortega na Nicarágua, além da disputa acirrada no Peru e da 

evidente fraude eleitoral no México, representam uma transformação de enorme 

importância para o quadro político latino-americano.  

 

Passado este relativo consenso, alguns analistas políticos têm chamado a 

atenção a outra característica comum daqueles governos institucionalmente eleitos, a 

saber, o apelo ao desenvolvimento capitalista nacional como bandeira de ação.  
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A tendência à reavaliação dos preceitos neoliberais em prol de políticas 

econômicas alternativas começa a ganhar espaço também nos trabalhos acadêmicos. A 

defesa do fortalecimento do Estado – que fora tão alvejado no momento das reformas 

neoliberais – e da regulação parcial dos mercados como formas de se alcançar o 

crescimento econômico duradouro estão na raiz destes ensaios. Pelas notáveis 

semelhanças com a estratégia desenvolvimentista adotada em grande parte dos países do 

subcontinente nos anos 1950 – ainda que reformuladas para abarcar as diferenças do 

contexto econômico atual –, mais e mais autores advogam pela adoção do novo 

desenvolvimentismo, que passa a designar tanto a nova estratégia política como um 

campo de reinterpretação da teoria econômica por autores da região.   

 

À medida que o novo desenvolvimentismo se difunde tanto no campo político 

como no cenário acadêmico se dá margem para o aprofundamento do seu entendimento 

e, conseqüentemente, de sua avaliação mais detida. O exame crítico da estratégia 

desenvolvimentista com nova roupagem perpassa, fundamentalmente, pela incorporação 

da releitura das contribuições dos dependentistas marxistas. A tentativa de se construir 

uma nova aliança de classes – entre trabalhadores e capitalistas nacionais para a 

“refundação” da nação – implícita no novo desenvolvimentismo só pode ser avaliada 

em toda a multiplicidade dos seus efeitos quando feita a partir de categorias e conceitos 

que questionem vigorosamente as imperfeições da sonhada retomada da “pax 

keynesiana” – e de sua tradução em desenvolvimentismo nos países periféricos.     

 

6.1.1 O novo desenvolvimentismo à brasileira: a contribuição de Luis Carlos 

Bresser-Pereira 

 

 Apesar da proximidade temporal das questões vinculadas à reorientação política 

para o centro-esquerda e a filiação das políticas econômicas ao novo 

desenvolvimentismo, já há abundante material bibliográfico que sistematiza 

teoricamente estes movimentos. Grande parte destes cita as contribuições do economista 

brasileiro Luis Carlos Bresser-Pereira como referência fundamental em suas 

contribuições.217 

 

                                                
217 Como se pode constatar em grande parte dos trabalhos reunidos em SICSÚ, J. , PAULA, L. F. e 
MICHEL, R (2005) e no artigo escrito por SICSÚ, J. , PAULA, L. F. e MICHEL, R (2007). 
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 O autor introduz o termo novo desenvolvimentismo em trabalho do início da 

década corrente.218 Em texto recente, mesmo se tratando de um artigo de divulgação, ele 

resume parte essencial de seu entendimento do novo desenvolvimentismo como 

estratégia política de retomada do desenvolvimento, contemplando: a) uma maior 

integração comercial, negociada e assegurando reciprocidades; b) o Estado como 

planejador e guia do investimento privado, mas não intervindo diretamente na 

produção; c) centralidade da preocupação com a estabilidade macroeconômica, 

articulando-se o controle da inflação com o equilíbrio das contas externas e 

perseguindo-se o pleno emprego; d) reversão da política monetária de altas taxas de 

juros e da política cambial que sustenta a sobrevalorização da moeda local; e e) 

estratégia de desenvolvimento pautada sobretudo em formas de financiamento que não 

privilegiem a captura de poupança externa.219  

 

 Estes elementos são mais detalhadamente abordados no livro em que Bresser 

(2007) faz uma minuciosa crítica da macroeconomia ortodoxa convencional adotada no 

Brasil sob o neoliberalismo – que ele de maneira audaz nomeia de “macroeconomia da 

estagnação” ou da “quase-estagnação” – e apresenta o novo desenvolvimentismo como 

alternativa para recolocar o país na rota do desenvolvimento.  

 

 O autor também explicita, neste texto, a paternidade teórica do novo 

desenvolvimentismo como sendo: a teoria econômica clássica220, a macroeconomia 

keynesiana e a teoria econômica do desenvolvimento221 (BRESSER-PEREIRA, 2007, 

p. 281).      

                                                
218 BRESSER-PEREIRA, L. C. (2003).  
 
219 BRESSER-PEREIRA, L. C. (2004).  
 
220 Da teoria econômica clássica, mais precisamente de Marx, o autor diz que se apropria do método 
histórico-dedutivo (BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 21) e da acumulação de capital com fonte do 
crescimento econômico. A incorporação de um ou outro elemento da obra marxiana é feita de forma 
gratuita – destituído do poder revolucionário que emerge da leitura da obra em seu conjunto ou ao menos 
de maneira mais completa, menos amputada. Assim, aparece recorrentemente em trabalhos de autores que 
reivindicam para si o monopólio da contestação da teoria ortodoxa, um conceito marxiano solto, uma 
categoria desconectada das demais que a fazem ter sentido, como que para lastrear-lhes a capacidade 
crítica, ou melhor, como para afiançar-lhes um correto tom opositor. Tanto que nem a obra marxiana nem 
a de seus epígonos são examinadas a contento, e nem sequer figuram entre a bibliografia consultada 
nestes trabalhos.          

 
221 A development economics a que o autor remete faz referência ao conjunto de teorias sobre o 
desenvolvimento econômico levado a cabo por autores nos anos 1940, sendo muitos deles latino-
americanos e vinculados à CEPAL, a saber: Ronseiten-Rodan, Arthur Lewis, Ragnar Nurkse, Gunnar 



156 
 

 Ele deriva os elementos constituintes do novo desenvolvimentismo pontuando as 

diferenças entre este e o desenvolvimentismo originário – o da fase da industrialização 

por substituição de importações – e a ortodoxia convencional hegemônica nas últimas 

décadas.   

 

 A sua crítica à ortodoxia econômica se subdivide em duas frentes: a estratégia de 

desenvolvimento e a política macroeconômica a ela vinculada. Enquanto a ortodoxia 

padece de uma fé cega nos mecanismos auto-reguladores de mercado e na percepção da 

intervenção do Estado como fonte de perturbação do que seria a tendência à alocação 

ótima de recursos pela atuação destes mecanismos, o novo desenvolvimentismo “rejeita 

esse pessimismo sobre a capacidade de ação coletiva e quer um Estado forte, não às 

custas do mercado, mas para que o mercado seja forte” (BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 

287). O Estado é assim reabilitado na leitura novo desenvolvimentista, sem que com 

isso se abandone a crença nos mecanismos de mercado para a alocação eficiente dos 

recursos, porém reconhecendo-se as limitações inerentes a este tipo de “estabilização 

automática” – como é o caso do estímulo ao investimento e a inovação que claudicam 

se abandonados unicamente aos dispositivos e sinais de mercado.222      

 

 A divergência entre a política econômica empregada pela ortodoxia e a proposta 

pelo novo desenvolvimentismo surgem nos seguintes pontos: a) ajuste fiscal; b) objetivo 

a ser perseguido pelo Banco Central; c) patamar da taxa de juros de curto prazo; e d) 

                                                                                                                                          
Myrdal, Raúl Prebisch, Hans Singer, Albert Hirschman, Celso Furtado e Ignácio Rangel (BRESSER-
PEREIRA, 2007, p. 70). Há que se destacar que o autor retoma o aporte da “velha” CEPAL, que 
privilegiava as análises nas quais o crescimento econômico encabeçado pela industrialização seria a via 
para a distribuição mais igualitária dos frutos do progresso técnico entre os países do globo, e, assim, se 
pavimentaria a rota do desenvolvimento econômico das nações periféricas. Ainda que ele faça 
insistentemente referência ao mote “transformação produtiva com equidade social” – presente nos textos 
da instituição após os anos 1990 –, o autor não sucumbe à influência das concepções da “nova” CEPAL, 
como a recomendação que os países da região especializem-se na produção daqueles produtos cuja 
demanda mundial se expande e para os quais a América Latina possui know-how para abastecer o 
mercado mundial e assim buscar uma melhor (sic) inserção no comércio internacional (sejam estes 
produtos matérias-primas ou não) . Para a discussão do tema dos continuísmos e das rupturas na produção 
intelectual cepalina veja-se CARCANHOLO, M. D (2006, 2007), para uma posição que é sensível à 
existência de uma ruptura importante que balizaria a distinção entre uma “velha”, industrial 
desenvolvimentista, e uma “nova” CEPAL, pró-reprimarização das economias latino-americanas.   
 
222 O autor é sensível às novas sofisticações incorporadas pelo mainstream em seu aparato analítico para 
reformular suas acepções e dar conta de melhor explicar a realidade econômica, como é o caso da 
crescente preocupação com o papel desempenhado pelas instituições em seus estudos. Contudo, esse 
esforço não logra seus objetivos. A teoria ortodoxa, mesmo munida dos elementos do novo 
institucionalismo, peca por atrelar o desenvolvimento automaticamente à manutenção da vigência dos 
contratos (BRESSER-PEREIRA, 2007, pp. 287-288).  
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gestão da taxa de câmbio.  Assim, enquanto a ortodoxia recomenda o ajuste fiscal para a 

manutenção do superávit primário para garantir o envio de sólidos sinais de capacidade 

de pagamento da dívida pública para os credores desta, o novo desenvolvimentismo 

sustenta a prática da “responsabilidade fiscal” para a conformação de uma poupança 

pública positiva. O Banco Central novo desenvolvimentista deve operar em conjunto 

com o Ministério da Fazenda, assim, além de contemplar o mandato que lhe fora 

destacado pela ortodoxia – o controle da inflação e a manutenção do valor da moeda 

local –, este deve se comprometer também com a perseguição de uma taxa de câmbio 

compatível com a estabilidade da balança de pagamentos e que estimule as exportações. 

Da junção de esforços entre Banco Central e Ministério da Fazenda, do compromisso 

conjunto de manutenção de um ambiente inflacionário sob controle sem que isso 

signifique pressão sobre as contas externas e o nível de investimentos interno, seria 

possível reverter a tendência altista das taxas de juros que a ortodoxia iniciou. Da 

mesma sinergia entre as instituições se evitaria a sobrevalorização da moeda local, uma 

vez que elas agiriam comprando moeda forte, e conseqüentemente contribuindo para a 

“esterilização” do perverso efeito cambial causado pela entrada maciça de capitais. 

Aliado a esse tipo de ação, o novo desenvolvimentismo baliza a adoção de uma taxa de 

câmbio administrada, ao invés da flutuante que predomina nas recomendações 

ortodoxas (BRESSER-PEREIRA, 2007, pp. 286-290).      

 

 As discrepâncias entre a estratégia de desenvolvimento do novo 

desenvolvimentismo e da abordagem ortodoxa residem em: a) reformas institucionais; 

b) o papel do Estado; c) projeto de nação; d) prática de incentivo a determinados setores 

produtivos; e) formas de financiamento ao desenvolvimento; e f) gestão da conta de 

capitais.  Dessa maneira, ao Estado, que para a ortodoxia convencional ficou delegada 

unicamente a tarefa de implementar as reformas que fortaleceram o mercado, caberia no 

novo desenvolvimentismo o papel de condutor fundamental – e não executor – do 

processo de desenvolvimento. Seja implementando reformas que fortaleçam tanto o 

bom funcionamento do mercado como o próprio fortalecimento de suas instituições, 

bem como assegurando um ambiente macroeconômico propício aos investimentos e, 

conseqüentemente, ao desenvolvimento econômico. Um Estado assim é claramente 

engajado na construção de um projeto de Nação – de solidariedade entre os integrantes 

da sociedade nacional como elo vital da estratégia de desenvolvimento a ser levada a 

cabo – e passa a adquirir legitimidade social para incentivar determinados setores em 
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detrimento de outros, como aqueles que “são dotados de elevado valor adicional per 

capita – ou seja, para setores com alta intensidade tecnológica ou de conhecimento.” 

(BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 291).  

 

 O novo desenvolvimentismo bebe em grande parte na inspiração 

desenvolvimentista de criação da Nação a partir do estímulo ao capitalismo nacional. 

No entanto, duas grandes variáveis se alteraram significativamente nos 50 anos que 

separam uma estratégia da outra: a) nos anos 1950 o mundo ingressava no que seriam os 

“anos dourados do capitalismo”, enquanto que nos 1990 se assiste “os tempos mais 

competitivos e conservadores da globalização” (BRESSER, 2007, p. 282); e b) os 

chamados “países de renda média” da região, como o Brasil, “mudaram seu próprio 

estágio de desenvolvimento, industrializaram-se e tornaram-se competitivos 

internacionalmente no setor manufatureiro” (BRESSER, 2007, p. 282). Para destacar as 

diferenças entre o desenvolvimentismo e o novo desenvolvimentismo – que mudam 

dado o novo contexto histórico –, o autor aponta as seguintes alterações: a) do Estado 

como o protagonista da criação e captação da poupança (forçada) para o Estado como 

subsidiário, mas importante em ambas as atividades; b) de uma estratégia protecionista 

e pessimista a uma exportadora e realista; e c) de uma certa tolerância com o processo 

inflacionário para nenhuma complacência por parte da autoridade monetária para com o 

aumento generalizado de preços.  

 

 Apesar da ojeriza que o autor demonstra ter com o gasto fiscal que seria típico 

do que ele chama de “populismo esquerdista” – por este atacar implacavelmente a 

múltipla estabilidade macroeconômica tão cara ao novo desenvolvimentismo –, Bresser 

lança na sua sugestão de projeto de Nação as bases para uma renovada aliança entre as 

classes com o compromisso de formar uma ampla base social e assim retomar a trilha 

do almejado desenvolvimento nacional. Em suas palavras: 

 

Sob a pressão das ideologias vindas do norte tornou-se inapropriado falar em 
classes sociais, mas elas continuam mais relevantes do que nunca. O 
desenvolvimento, hoje, depende de uma grande e informal aliança entre 
empresários do setor real, técnicos públicos e privados e trabalhadores – dos 
detentores fundamentais do desenvolvimento econômico: capital e 
capacidade empresarial, conhecimento técnico e organizado, e força de 
trabalho. Uma nação só se constrói quando um acordo desse tipo existe. Um 
acordo que não impeça conflitos internos, mas que garanta a solidariedade 
básica necessária para uma Nação. (...) Todas as mudanças deverão ocorrer 
sob a égide de uma nova coalizão política, que terá os empresários do setor 
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produtivo como atores fundamentais, os políticos e a alta burocracia como 
dirigentes do processo, e o novo desenvolvimentismo como estratégia 
nacional de desenvolvimento a ser seguida. Terá o novo desenvolvimentismo 
condições de se tornar hegemônico no Brasil como foi o desenvolvimentismo 
no passado? O fracasso da proposta convencional me deixa confiante que 
sim. (BRESSER, 2007, pp. 298-300).  Grifos nossos. 

 

 Mais do que criticar ponto a ponto da proposta implícita na estratégia do novo 

desenvolvimentismo – da qual tomamos Bresser-Pereira como porta-voz –, nos 

deteremos em explorar elementos que auxiliarão a criticar, em grandes linhas, o revival 

da perseguição do desenvolvimento do capitalismo nacional pautado num pacto 

irrestrito entre as classes e liderado pela burguesia local, apresentada falaciosamente 

como a única alternativa viável trás as mazelas econômico-sociais advindas de duas 

décadas de reformas impetradas no continente pela ortodoxia convencional.     

  

6.1.2 Elementos para a crítica ao novo desenvolvimentismo dos governos de centro- 

esquerda a partir dos preceitos da teoria marxista da dependência  

 

Um interessante texto para se iniciar o resgate das categorias e conceitos que 

guiam a crítica ao novo desenvolvimentismo é a análise realizada pelo cientista político 

argentino Atílio Boron em seu artigo “Duro de matar: el mito del desarrollo capitalista 

nacional en la nueva coyuntura política de América Latina” (2007). Neste texto, Boron 

mostra como, apesar dos reiterados ensinamentos da história recente, segue presente o 

mito do desenvolvimento nacional na maioria dos governos chamados de centro-

esquerda na região. Conforme argumenta, o caminho pelo qual pretendem percorrer tais 

governos em sua suposta marcha ao desenvolvimento de um “capitalismo nacional 

decente”, como expressou Kirchner, foi encerrado há tempos, e tal prognóstico era, já 

nos anos 1970, colocado pela teoria da dependência, sobretudo pela sua vertente 

marxista. 

 

 No início de sua crítica ao mito do desenvolvimento capitalista nacional, o 

próprio Boron destaca a teoria da dependência pela “crucial relevância dada ao caráter 

histórico do desenvolvimento capitalista, o papel de seus diversos agentes, a inserção 

dos países num mercado mundial caracterizado por profundas assimetrias e a 

centralidade da problemática política e estatal” (2007, p. 39). No entanto, o objetivo do 
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seu texto não é “examinar os alcances e limites das contribuições dos dependentistas”, 

para ele “bem conhecidas na região” (2007, p. 40).223  

  

Relembremos que, dentro do marco teórico da dependência não existe um 

pensamento homogêneo; não há uma teoria da dependência, mas sim diferentes 

enfoques sobre o tema. A tarefa de sistematizar as diversas correntes da teoria da 

dependência não é simples. Existem diferentes formas de agrupar autores de variada 

pluma de acordo com determinadas características.224 Neste excerto retomaremos a 

classificação de Cristóbal Kay (1989), utilizada como guia em capítulo anterior, já que 

esta oferece um interessante suporte para fundamentar a crítica às atuais posturas novo- 

desenvolvimentistas, a divisão simplificada entre dependentistas reformistas e 

dependentistas marxistas-revolucionários.225  

 

Num texto escrito em 1992, Ruy Mauro Marini, um dos expoentes da teoria 

marxista da dependência, chamava a atenção para o descaso que sofreram as noções de 

desenvolvimento e dependência:  

 

A crise do socialismo europeu, a revolução técnico-científica e a difusão da 
doutrina neoliberal puseram em xeque, nos anos 1980, os pontos de 
referência de que se valiam os meios políticos e intelectuais mais 
progressistas da América Latina para pensar o futuro da região: os conceitos 
de desenvolvimento e de dependência. Seu lugar foi ocupado hoje por 
palavras de ordem, entre as quais se destacam a economia de mercado, a 
inserção no processo mundial e a redução do Estado (2002, p. 221). 
 

                                                
223 Realizar parte deste exame foi parcela considerável do esforço realizado no segundo capítulo da 
presente dissertação – justamente por entender que estas contribuições não foram bem difundidas e não 
são contempladas em parte substancial dos estudos sobre o desenvolvimento da região –, e cuja retomada, 
neste ponto, é essencial para o entendimento crítico das propostas representadas por esta “nova” tendência 
política. 
 
224 De fato, a revisão das origens, das principais teses e das diferentes correntes foi objeto de estudo de 
inúmeros trabalhos. Nos anos 1980, enquanto na América Latina esta perspectiva perdia força, nos EUA 
seguiam sendo publicados artigos e livros que buscavam extrair, de acordo com cada leitura, os 
fundamentos da teoria da dependência, detalhando as contribuições particulares dentro de certas 
características comuns. Além do trabalho de Cristóbal Kay que aqui utilizamos, vale lembrar os livros de 
Ronald H. Chilcolte (1984), Alvin Y. So (1990) e Thomas Richard Shannon (1989). Na América Latina, 
o trabalho de maior importância nesse sentido foi a coleção em quatro tomos intitulada Teoría social 

latinoamericana (Marini y Millán [coords.], 1994). Mais recentemente, Theotonio dos Santos (2000), 
protagonista da teoria da dependência, também analisa algumas destas formas de sistematização. 
 
225 Relembremos que, para Kay, a diferença fundamental entre os grupos é que a abordagem teórica de 
ambos é substancialmente distinta: os dependentistas reformistas seriam orientados pelos preceitos 
modernizadores e desenvolvimentistas, enquanto que para os dependentistas marxistas somente pela via 
da revolução socialista na América Latina seria possível a superação dos problemas da dependência e do 
subdesenvolvimento. 
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Na atual conjuntura da América Latina, porém, aquelas palavras de ordem 

voltaram à tona e recobraram força política, ademais de espaço no meio acadêmico. 

 

 Ao se pinçar rapidamente partes dos discursos de alguns destes governos, pode-

se ver, por meio de pequenos exemplos, essa ilusão desenvolvimentista no ar.  

 

Aloísio Mercadante, senador e um dos principais quadros políticos do PT, em 

um texto publicado dia 14 de Abril de 2007 na Folha de S. Paulo, defende claramente, 

desde o título, uma visão novo-desenvolvimentista para o segundo governo do 

presidente Lula (2007).226 

 

O vice-presidente da Bolívia, Álvaro Garcia Linera, tem defendido em diferentes 

meios de comunicação que o caminho que seu governo busca construir é o da formação 

de um “capitalismo andino-amazônico”.227 Para ele, 

 

 El triunfo del MAS abre una posibilidad de transformación radical de la 
sociedad y el Estado, pero no en una perspectiva socialista (al menos en corto 
plazo), como plantea una parte de la izquierda. (...) El capitalismo andino-
amazónico es la manera que, creo, se adapta más a nuestra realidad para 
mejorar las posibilidades de las fuerzas de emancipación obrera y 
comunitaria a mediano plazo. Por eso, lo concebimos como un mecanismo 
temporal y transitório (2006). Grifos nossos. 

 

O governo de Hugo Chávez na Venezuela, por sua vez, colocou no centro do 

debate a saída socialista e chamou a sociedade a buscar caminhos para o “socialismo do 

século XXI”. No entanto, Heinz Dieterich, o mesmo analista que forjou esta expressão e 

a colocou no centro do debate na Venezuela, lembra que o governo de Chávez “no ha 

                                                
226 Quase todos os elementos apontados por Bresser-Pereira como caros ao novo desenvolvimentismo se 
lêem numa passagem do senador: “Na sua concepção original, o desenvolvimentismo acelerou o 
crescimento, mas fragilizou as finanças públicas e o balanço de pagamentos e nem sempre promoveu 
melhoras na distribuição da renda. O novo desenvolvimentismo, ao contrário, busca combinar o 
crescimento acelerado com a sustentabilidade fiscal e cambial, com a inclusão social e com a 
redistribuição da renda, do poder e do conhecimento” (MERCADANTE, 2006). 
 
227 “Los desafíos de la izquierda en la gestión de los asuntos públicos serán muchos y complejos pero, 
como hemos señalado a lo largo de la campaña electoral, nuestras fuerzas se encaminarán 
fundamentalmente a la puesta en marcha de un nuevo modelo económico que he denominado, 
provisoriamente, ‘capitalismo andino-amazónico’. Es decir, la construcción de un Estado fuerte, que 
regule la expansión de la economía industrial, extraiga sus excedentes y los transfiera al ámbito 
comunitario para potenciar formas de autoorganización y de desarrollo mercantil propiamente andino y 
amazónico.”(GARCIA LINERA, 2006).  
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creado ni una sola institución económica cualitativamente diferente a la de la economía 

de mercado, es decir, postcapitalista”(2008). 

 

Em uma palavra, há no ambiente político latino-americano atual uma crescente 

volta aos ideais desenvolvimentistas que permearam a região durante as décadas de 

1950, 1960 e 1970.  

 

Passada a onda neoliberal e a ressaca promovida pela contestação popular, a 

maré atual é o novo desenvolvimentismo. No entanto, a concepção novo-

desenvolvimentista inerente às iniciativas dos novos governos de centro-esquerda 

retoma apenas parcialmente as questões teóricas pleiteadas pelos desenvolvimentistas 

de outrora.  

 

Os elementos das teorias dependentistas que são trazidos à luz do novo debate 

– para a justificativa de projetos como o Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), no Brasil – constituem apenas uma parcela do que foi a discussão acerca do 

desenvolvimentismo. O que está sendo resgatado, de maneira oportunista, pelos 

integrantes dos gabinetes e das equipes econômicas destes governos e balizado por 

trabalhos acadêmicos de economistas de renome é somente o diagnóstico de que a 

industrialização leva a uma melhor inserção internacional e a maiores níveis de renda, 

quando comparado ao nível de renda de estruturas especializadas na monocultura de 

exportação. Essa não é a história toda. Ou seja, que o resgate das teorias 

desenvolvimentistas se faça de maneira não-enviesada, levando-se em conta também a 

opinião crítica a esse projeto, que reúne em extensa bibliografia os elementos apontados 

como limitantes desta estratégia de desenvolvimento.  

 

Frente a este quadro, é interessante notar que Atílio Boron tenha que repetir 

hoje algo que, há mais de 30 anos, fora explicado, tanto teórica como empiricamente, 

pelos autores que formaram o campo intelectual em torno da noção de dependência.228 

                                                
228 Em artigo escrito em 1974, Celso Furtado não mediu as palavras ao criticar as ambigüidades relativas 
à idéia de desenvolvimento: “Sabemos agora de forma irrefutável que as economias da periferia nunca 
serão desenvolvidas, no sentido de similares às economias que formam o atual centro do sistema 
capitalista. Mas como negar que essa idéia tem sido de grande utilidade para mobilizar os povos da 
periferia e levá-los a aceitar enormes sacrifícios, para legitimar a destruição de formas de culturas 
arcaicas, para explicar e fazer compreender a necessidade de destruir o meio físico, para justificar as 
formas de dependência que reforçam o caráter predatório do sistema produtivo? Cabe, portanto, afirmar 
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 Não se trata, porém, de transportar, intocada e pura, as teorias da dependência e 

aplicá-las ao momento atual. Como bem advertia André Gunder Frank em 1967, 

“mientras más importante ha sido una teoría en vista de su relación con la realidad 

concreta, tanto menos será ella eternamente verdadera, condición que en el mejor de los 

casos se reserva a tautologías vacías” (1970, p. 311). Neste sentido, em vez de trazer de 

volta intacta a teoria da dependência em suas diferentes vertentes, cabe repensá-las 

criticamente a partir das proposições colocadas pelo novo desenvolvimentismo e, dessa 

maneira, contribuir para que se enxergue na renovada aliança de classes proposta um 

movimento da reação conservadora mais do que uma janela de oportunidade para se 

atingir o desenvolvimento.  

 

As renovadas posturas novo-desenvolvimentistas de governos latino-

americanos eleitos após o cataclismo neoliberal recolocou em pauta a mudança social 

radical. Ela está presente, a revolução socialista volta a ser tema no campo político e 

acadêmico, mas seu desfecho encontra-se em suspensão. O novo desenvolvimentismo 

surge num momento de encruzilhada para parte dos governos progressistas apontados: 

levar adiante a radicalização e assumir definitivamente o viés anticapitalista e 

verdadeiramente popular ou ceder ao sedutor discurso de conciliação com a burguesia 

local.    

Katz (2007), ao analisar os governos da Venezuela, Bolívia e Equador,229 

recoloca esse momento de decisão de rumos recuperando a história de processos 

revolucionários importantes, e principalmente de seus desfechos, no subcontinente. Da 

Revolução Mexicana é levantado o alerta para o perigo de se engendrar na cúpula do 

governo progressista um grupo de dirigentes privilegiados que titubeiem em dar os 

                                                                                                                                          
que a idéia de desenvolvimento econômico é um simples mito (1974, p. 75). E mesmo sem lançar mão do 
argumento da impossibilidade físico-ecológica de reprodução do padrão de desenvolvimento dos países 
centrais pelos demais países do globo, ele se mostrou cético quanto à assunção de que o estímulo 
industrializador garantiria per se o aprumo das periferias ao idílico caminho do desenvolvimento, dados 
os limitantes inerentes a este que apontamos anteriormente. Também Theotônio dos Santos tentava 
explicar, a partir de uma base teórica e prática distintas, que o desenvolvimento nacional na periferia não 
passa de um canto de sereia: “los nuevos modelos de desarrollo económico en América Latina deben 
partir de la aceptación de que el desarrollo capitalista nacional y autónomo es una fase pasada de nuestra 
historia, una alternativa que se pierde antes de consumarse, una oportunidad coyuntural que entra en 
choque con las tendencias estructurales del sistema capitalista mundial (1978, p.437).  
 
229 Neste texto, o autor distingue os governos latino-americanos em três grupos: a) continuísmo 
neoliberal, de Calderón no México, Garcia no Perú e Uribe na Colômbia; b) centro-esquerda, com Lula 
no Brasil, Vázquez no Uruguai e Kirchner na Argentina; e c) nacionalismo radical, com Morales na 
Bolívia, Correa no Equador e Chávez na Venezuela.  
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passos necessários para a radicalização libertadora. A experiência do legalismo da 

Unidad Popular e de Allende no caso chileno ensinam quão legítimo é o 

descontentamento das massas com a demora na radicalização do processo e como ele 

pode ser rapidamente revertido pelas forças contra-revolucionárias – ainda que 

atualmente esteja afastada a possibilidade de ondas de golpes militares direitistas. O 

sandinismo revela o peso que tem o isolacionismo internacional na incompletude do 

processo revolucionário. Por fim, tomando-se como exemplo a Revolução Cubana, a 

única que foi exitosa em promover a transformação radical das condições sociais na 

região, a lição tirada é que o sucesso revolucionário está absolutamente atrelado à 

resposta contundente do governo progressista às conspirações da direita – conspirações 

estas que podem se vestir das mais variadas roupagens.     

 

O novo desenvolvimentismo aparece assim com uma dupla e complementar 

característica: de um lado é uma tentativa de parte da burguesia, industrial e local, de se 

reposicionar econômica e politicamente depois de perdas que o neoliberalismo 

financista lhe impôs, e de outro surge como instrumento para arrefecer os ânimos e 

retardar infinitamente a transformação político-social radical. A primeira característica é 

facilmente identificável nas análises de grande parte da esquerda regional, no entanto o 

infesto impacto do “apelo à unidade nacional” nos processos revolucionários e sua 

decisiva ação no porvir de uma sociedade socialista não estão presentes nestas 

avaliações.  

 

Deixar-se seduzir pelo reformismo do desenvolvimentismo nacional tem 

conseqüências mais desastrosas que o esmaecer do processo revolucionário. A história 

latino-americana nos ensina que os ganhos sociais auferidos pela classe trabalhadora 

tanto nos momentos revolucionários como naqueles de auge do projeto 

desenvolvimentista original são rapidamente erodidos quando da reação conservadora – 

e a experiência neoliberal na região constitui apenas o capítulo mais recente deste 

movimento. Estar atento a este efeito é fundamental para que se pondere acerca dos 

rumos tomados pelos governos do subcontinente e que no futuro se delibere acerca da 

projeção de sua ousadia ou covardia.   
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Apêndice 

 

Um resultado obtido anteriormente à formulação da LTDTL em si é que 

considerando uma mesma taxa de mais-valia pode-se ter distintas taxas de lucro, isso 

porque a composição orgânica dos múltiplos capitais é distinta, assim como distinto 

pode vir a ser o seu volume total. Tomemos como exemplo o quadro seguinte, dado 

pelo próprio Marx com algumas modificações nossas.230 

 

Quadro A1 

  c v C M π % 

A 50 100 150 100 66,67 

B 100 100 200 100 50,00 

C 200 100 300 100 33,33 

D 300 100 400 100 25,00 

E 400 100 500 100 20,00 

  

Considere-se A, B, C, D e E distintos países, em diferenciados estágios do seu 

desenvolvimento (ou um mesmo país em várias etapas da sua história econômica), para 

os quais a taxa de mais-valia é a mesma, no caso 100%. Podemos observar que a mesma 

taxa de mais-valia produz distintas taxas de lucro, distintos π, uma vez que se altere o 

montante dos meios de trabalho, o capital constante (c). Assim tem-se que para o país A 

a taxa de lucro é de 66,67%, enquanto que no país E ela é apenas de 20%, ainda que 

ambos estejam sujeitos a igual taxa de mais-valia. Essa sensível diferença se dá pela 

forma distinta de apuração da taxa de lucro e da taxa de mais-valia. São formas distintas 

de apuração, porém, de maneira alguma, desconexas. 

 

Também podemos observar que a taxa de lucro declina ainda que a massa de 

mais-valia (M), permaneça inalterada. Isto se dá, justamente, pela diferença da 

composição orgânica do capital entre os países. Onde é mais pronunciado o uso de 

meios de trabalho (c). 

 

 Outros exemplos, alguns nossos e outros do próprio Marx, ajudam a simular 

diversas situações possíveis para o comportamento destas variáveis, até que, por fim, se 

                                                
230 Dados iniciais em  MARX (1988, p.154)  
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evidencia a situação hipotética que mais se aproxima daquela onde fica explícito a o 

caráter dúplice fundamental da LTDTL – diminuição da taxa de lucro em consonância 

com o aumento da taxa de mais-valia.  

  

O quadro abaixo é bastante similar ao do exemplo anterior, no sentido de que a 

taxa de mais-valia é constante (m = 100%), e a composição orgânica do capital 

aumenta, ou seja, a produção se torna mais intensiva no uso de meios de trabalho, 

maquinário. No entanto agora se admite que o montante global de capital (C) não se 

altera, mudando estritamente a composição orgânica e não o volume de capital. Trata-se 

de uma hipótese onde se considera países bastante similares, em termos de riqueza, 

porém distintos em termos de conhecimento tecnológico. 

Quadro A2  

 c v C M π %  

A 10 90 100 90 90 

B 20 80 100 80 80 

C 40 60 100 60 60 

D 70 30 100 30 30 

E 90 10 100 10 10 

 

  O país E é o mais intensivo no uso de maquinário – em relação ao uso de 

trabalho vivo – no seu processo produtivo, do que os demais. Sua, taxa de lucro é, 

portanto, menor. Não pelo fato de que seu capital global é maior (como acontecia no 

exemplo anterior onde o montante de capital global variava), porque a massa de mais-

valia obtida, M, é menor dada essas condições de produção.  Isso ocorre porque, apesar 

da taxa de mais-valia permanecer inalterada, o montante de capital destinado ao 

trabalho vivo (v) é menor em E do que nos demais países, e ele é a fonte de geração de 

valor. 

 

Seguindo na busca para ilustrar o caráter dúplice fundamental inerente a 

LTDTL, no exemplo abaixo se mostra, com outro exercício numérico, que o decréscimo 

há decréscimo da taxa de lucro mesmo que haja um aumento da massa absoluta de 

mais-valia, ainda considerando-se a taxa de mais-valia constante em 115%. Para tanto 

basta que a velocidade de aumento do capital constante (c) seja superior à velocidade de 

aumento da parte variável do capital (v).  
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Quadro A3 

 c v C m% M π % 

A 50,00 50,00 100,00 115 57,50 57,50 

B 60,00 55,00 115,00 115 63,25 55,00 

C 72,00 60,50 132,50 115 69,58 52,51 

D 86,40 66,55 152,95 115 76,53 50,04 

E 103,68 73,21 176,89 115 84,19 47,59 

 

O aumento de do capital constante foi de 20% de A para B, de B para C e assim 

sucessivamente. Enquanto que o aumento do capital variável foi da ordem de 10% em 

cada um dos momentos, sempre se tomando como base o momento imediatamente 

anterior. Assim demonstra-se o que não foi apresentado nos exemplos até então, ou seja, 

que ainda que se tenha um aumento da massa de mais-valia (M) obtida se observa, 

concomitantemente, um declínio da taxa de lucro (e mantendo-se igual taxa de mais-

valia). A condição para que isso seja verdade é que o crescimento de capital constante, 

seja superior, proporcionalmente, ao aumento de capital variável. Ou, colocando de 

outra forma, que com o “decréscimo relativo do capital variável, portanto com o 

desenvolvimento da força produtiva social do trabalho, é necessária uma massa cada 

vez maior do capital global para pôr a mesma quantidade da força de trabalho em 

movimento.”231  

 

Por fim, com o último exemplo e o quadro 4, busca-se aproximar, ainda mais, as 

formulações teóricas implicadas na LTDTL, das nossas simulações e daquilo que mais 

se aproxima do observado na história do desenvolvimento capitalista. Trata-se de expor 

num mesmo modelo: o desenvolvimento da tecnologia empregada na produção – 

desenvolvimento esse no sentido de aumentar a produtividade do trabalho, o que 

equivale a dizer, no sentido da diminuição relativa do uso deste em prol do uso de 

maquinário – e o aumento da exploração do trabalho, o incremento da taxa de mais-

valia. 

 

 

 

                                                
231 Idem, ibid, p. 161. 
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Quadro A4 

 c v C m% M π % 

A 50,00 50,00 100,00 115 57,50 57,50 

B 60,00 55,00 115,00 120 66,00 57,39 

C 72,00 60,50 132,50 125 75,63 57,08 

D 86,40 66,55 152,95 130 86,52 56,56 

E 103,68 73,21 176,89 135 98,83 55,87 

 

O efeito de se combinar uma taxa de exploração crescente, cujo impacto isolado 

seria o aumento da massa de mais-valia, e consequentemente, uma elevação da taxa de 

lucro, com uma composição orgânica do capital igualmente crescente corrobora também 

a efetividade da lei: a queda da taxa de lucro. Em outras palavras, ao se agregar 

simultaneamente ao modelo características mais fiéis à evolução do sistema capitalista – 

tais como: aumento da taxa de mais-valia (m) e aumento da composição orgânica do 

capital (aumento de c relativamente superior ao aumento de v) — temos, de maneira 

ainda mais real, o já observado no quadro 3, isso é, aumento da massa de mais-valia 

(M), e conseqüentemente da massa de lucro, coexistindo com a diminuição da taxa de 

lucro. Uma análise comparativa dos quadros 3 e 4  mostra que neste último a velocidade 

de queda da taxa de lucro foi diminuída, foi menos abrupta, justamente pelo efeito do 

aumento da taxa de mais-valia. Esta passou do patamar fixo de 115% do quadro 3 para 

um patamar crescente, na ordem de 5% por período, terminando em 135% , no quadro 

4. Vê-se, então, que a queda da taxa de lucro no exemplo 3, de A para B, teve 

magnitude de cerca de 10%, uma vez que consideramos a taxa de exploração constante. 

Por sua vez, no exemplo 4, ela foi da ordem de cerca de 2%, uma vez que consideramos 

uma taxa de exploração crescente. Assim sendo, nota-se que o aumento da taxa de mais-

valia funciona tal como um diluente, um amortecedor, da queda da taxa de lucro, 

tornando-a menos abrupta. Trata-se do principal elemento que Marx identificou como 

atuantes no sentido inverso ao da queda da taxa de lucro – descritos como “causas 

contrariantes”.  

 
 
 

 

 


